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RESUMO 

 

O presente trabalho consiste em detalhado estudo sobre o Direito de Autor, enquanto instituto específico dentro 

do Direito Privado, tendo como principal objetivo a pesquisa e análise de seu conteúdo para fins de identificação 

do mesmo enquanto área autônoma do conhecimento jurídico, dotada de lógica própria e independência 

funcional, comprovando a possibilidade de sua caracterização como microssistema, nas bases da teoria proposta 

pelo jurista Natalino Irti, da Universidade de Roma. Para esse fim, apresenta-se um estudo da obra La Edad de la 

Decodificación, enquanto compilação dos textos de autoria do mencionado professor italiano, inter-relacionando 

seus apontamentos com o trabalho de seleção, estudo e análise da mais relevante bibliografia nacional sobre o 

Direito de Autor. A notória conclusão a que se chega é a de que o resultado da investigação sobre os atributos 

autorais, tendo em vista sua especificidade e auto-suficiência, não só autoriza a sua classificação enquanto 

microssitesma jurídico, como também obriga ao reconhecimento de sua representatividade e importância no 

contexto do ordenamento jurídico contemporâneo.  

 

 

Palavras-chave: Direito de Autor; Código Civil; Direitos Morais; Direitos Patrimoniais; Direito Privado; 

Microssistema. 
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ABSTRACT 

 

 

The present work is a detailed study of Author’s Rights as a specific institute of Private Law. Its main objective 

is the research and analysis of this content in order to identify Author’s Rights as an independent field in 

juridical knowledge, having its own logic and functional independence, proving the possibility of its 

characterization as a microsystem, based on the theory proposed by the jurist from Roma University Natalino 

Irti. For that purpose it will be important to present a study of the work La Edad de la Decodificación as a 

compilation of the texts written by the Italian Professor mentioned above. It will interrelate his notes with the 

selection work, study and analysis of the most relevant national bibliography on Author’s Right. The notorious 

conclusion is that the result of the investigation into author attributes, having its specificity and self-sufficiency 

in mind, not only authorizes its classification as a juridical microsystem but also forces the recognition of its 

importance in the context of contemporary law. 

 

 

Key-words: Author’s Rights; Civil Code; Moral Rights; Patrimonial Rights; Private Law; Microsystem. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O Estado Democrático de Direito, como paradigma atual de uma sociedade 

polissistêmica, abriga, em seu seio, direitos de diversas naturezas, voltados para a proteção de 

setores sociais específicos, como a família, o consumidor e o trabalhador assalariado. Dentro 

desse contexto, destaca-se o papel dos autores intelectuais, que podem ser classificados 

também como um grupo social apartado dos demais, dada à especificidade de seu trabalho e 

dos direitos deles decorrentes. 

Como ocorre com todos os núcleos autônomos de titulares de direitos na sociedade, 

aquele protegido pelo chamado Direito de Autor também possui sua própria regulamentação. 

Além das convenções internacionais sobre a matéria, está em vigor, hoje no país, a lei de 

número 9.610, editada em 19 de fevereiro de 1998, que veio atender aos anseios de autores e 

artistas intérpretes, garantindo-lhes as prerrogativas decorrentes de seu trabalho intelectual. A 

chamada Lei de Direitos Autorais, ou simplesmente LDA, como é conhecida, possui uma 

lógica própria, que eleva os seus titulares a uma posição social diferenciada dos demais. 

Nesse sentido, trata-se a presente dissertação de um estudo específico da Lei de 

Direitos Autorais, como ramificação da propriedade intelectual, buscando distinguir o Direito 

de Autor dos demais campos do Direito e posicioná-lo dentro do Direito Privado, como um 

microssistema jurídico, a partir da teoria defendida pelo jurista italiano Natalino Irti.  

Para demonstrar a possibilidade de classificação do Direito de Autor como 

microssistema, há que se explorar ambos os institutos, em seus respectivos conteúdos. Com 

efeito, quando se trata da teoria dos microssistemas e sua aplicabilidade no ordenamento 

jurídico, encontramos no jurista Natalino Irti a melhor doutrina. Suas idéias a respeito do tema 

encontram-se compiladas na obra denominada La Edad de la descodificación, traduzida por 

Luis Rojo Ajuria do original italiano L’etá della decodificicazione. 

Assim, o presente trabalho inicia-se com o estudo de correlação entre Direito e 

sistema. Aborda-se o conceito de sistema jurídico, enquanto processo em constante 

transmutação. Dois importantes momentos vêm à tona. O primeiro é o da sua codificação, 

enquanto organização sistemática da legislação vigente no país, supostamente capaz de 

responder aos anseios da sociedade em todos seus revezes práticos. O segundo momento, por 

sua vez, é exatamente o da desconstrução dessa idéia, como resultado da chamada crise da 

sistematização. Assim, o paradigma da descodificação vem à tona e torna-se o ambiente 

propício para o surgimento dos microssistemas jurídicos. 
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Em um segundo momento, busca-se estudar a teoria dos microssistemas, a partir da 

transição social que resultou no advento do Estado Democrático de Direito, mediante a nova 

configuração do ordenamento jurídico. Dentre os temas abordados, estão o próprio processo 

de rompimento da unidade do ordenamento, a transição ao polissistema jurídico e a nova 

função residual do Código Civil.  

Com efeito, os chamados microssistemas jurídicos ganham, nesse capítulo, a adequada 

conceituação, complementada pela abordagem das chamadas leis especiais, além dos estatutos 

de grupos, textos refundidos e a lógica de setor. Tais elementos são as bases da teoria do 

jurista Natalino Irti, que defende os microssistemas enquanto intersistemas jurídicos dentro de 

um polissistema centralizado na figura da própria Constituição Federal. 

Na seqüência, necessário se fez situar o Direito de Autor dentro desse sistema jurídico 

idealizado por Natalino Irti. O ponto de partida é a sua própria previsão constitucional, 

passando pela sua inserção no Direito Privado, dentro do qual constitui área independente, por 

meio do chamado Direito de Propriedade Intelectual. Este último, enquanto instituto de 

natureza privada, abrange, dentre outros, o Direito de Autor, que, em seus aspectos morais, 

também possui identificação com os direitos da personalidade. 

O Direito Autoral como sistema mereceu um capítulo próprio. O conceito e a evolução 

histórica do instituto foram objeto de análise, bem como sua natureza jurídica e as 

características dos dois sistemas legislativos autorais existentes. Como se pretende 

demonstrar, o objeto da proteção autoral são as obras de arte e cultura. Serão protegidas, de 

acordo com a Lei n. 9610/98, todas as criações do espírito, tais como romances, crônicas, 

livros didáticos, músicas, fotografias, desenhos, pinturas, gravuras e traduções. Também 

foram abordados os critérios de enquadramento de uma obra autoral, bem como os atributos 

da autoria e o seu devido registro. 

A dualidade de direitos é uma característica singular do Direito de Autor. Para a 

compreensão do instituto, foi imprescindível a delimitação dos direitos morais e patrimoniais 

do criador intelectual. Sem dúvida, o autor tem, sobre sua obra, direitos de propriedade, que 

permitem a exploração econômica do objeto protegido. A obra é, antes de tudo, um 

patrimônio. Para fins jurídicos, a lei inclusive considera o direito autoral como um bem 

móvel. Portanto, como tal, pode ser negociado, por meio de contratos específicos. 

Há também, sobre a obra intelectual protegida, os chamados direitos morais. Esses 

direitos não podem ser negociados. São irrenunciáveis e imprescritíveis. Trata-se do direito à 

paternidade da obra, que o autor pode reclamar a qualquer tempo, já que possui a prerrogativa 

de ter sempre seu nome ou pseudônimo vinculado à criação. O autor tem também o direito de 
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integridade sobre o texto, que não pode ser alterado sem a sua autorização. O capítulo ainda 

trata dos limites ao direito de autor e dos direitos conexos, estes últimos atribuídos aos artistas 

intérpretes. 

A proteção à propriedade intelectual não poderia deixar de ser analisada. Tratou-se 

não só das violações mais freqüentes ao Direito de Autor, mas também dos principais 

mecanismos de defesa jurídica, tanto na esfera cível quanto no âmbito penal e administrativo. 

Ainda no que se refere à tutela autoral, o advento das associações de gestão coletiva, 

abordadas durante o capítulo, vem provar que a defesa da propriedade intelectual tem 

ganhado importância cada vez maior na sociedade contemporânea. 

Nesse sentido, buscou-se dissertar sobre a gestão de direitos nas diversas artes, a partir 

de uma abordagem específica dos aspectos autorais sobre as artes visuais, bem como sobre a 

fotografia, o teatro, a arquitetura, a música, os programas de computador, a literatura, as bases 

de dados, a publicidade, o cinema e a TV. Os novos meios de circulação autoral, tais como a 

multimídia e a Internet, também mereceram atenção, vez que constituem grande desafio para 

o controle da difusão de obras artísticas e culturais. A subseqüente abordagem dos contratos 

autorais, com suas particularidades, demonstrou-lhes a grande relevância como instrumento 

de administração dos direitos sobre a criação intelectual. 

Enfim, tanto nos países de tradição da lei civil quanto nos países cujo direito é 

consuetudinário, os direitos autorais merecem proteção, sendo considerados, ao longo de sua 

evolução histórica, como direito de propriedade especial, não só ancorado em seus aspectos 

patrimoniais, mas também baseado nas prerrogativas da própria personalidade de seus 

autores. Assim, quando o Brasil edita, fiscaliza e incorpora ao seu sistema jurídico, uma 

legislação eficiente para proteção da propriedade intelectual e dos direitos de autor, nada mais 

faz do que adequar seu sistema jurídico às tendências mundiais.  

Com efeito, paralelamente a essa evolução do Direito Autoral, observa-se, 

hodiernamente, no Direito Positivo brasileiro, um movimento de formação de núcleos 

independentes, de normas jurídicas específicas, capazes de dar à sociedade as respostas às 

situações de conflitos não-previstas pelo Código Civil.  

À luz não mais do Direito Civil codificado, mas, sim, da própria Constituição Federal, 

os chamados microssistemas surgem como forma não só de especialização e pulverização do 

Direito, mas também e, principalmente, como adequada expressão da segurança jurídica 

necessária à tutela específica de seus titulares.  

Nesse contexto, destaca-se o Direito de Autor como instituto cuja especificidade e 

abrangência demonstram, a nosso ver, a universalidade e a independência necessárias e 
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compatíveis com a noção de microssistema, na medida em que se mostra capaz de garantir 

aos seus tutelados a titularidade e proteção integral sobre suas obras artísticas e culturais. 

Essa conclusão merece acolhida nos ensinamentos do mestre Carlos Alberto Bittar, 

que classifica o Direito de Autor como direito especial, sujeito à disciplina própria, apartada 

das codificações, diante dos princípios e regras consagradas universalmente, em sua 

esquematização estrutural. Justifica suas conclusões na própria análise da conformação 

intrínseca do instituto, que, para ele, desde logo demonstra revestir-se de características 

próprias, identificáveis na doutrina, na jurisprudência e na Legislação, tanto nacional, quanto 

internacional. 

Essa adequação lógica entre o Direito de Autor e a Teoria dos Microssistemas foi 

objeto do último capítulo do trabalho, que abordou os princípios de direito autoral, 

destacando-lhes a necessária autonomia intersistêmica. Nesse sentido, a relação estabelecida 

entre o Direito de Autor e a ordem cultural, comercial e civil-constitucional brasileira 

evidenciou características como a especificidade, a independência e a singularidade, que 

habilitam essa área do conhecimento à classificação como microssitema jurídico, nas bases do 

que foi proposto pela teoria de Natalino Irti. 

Em síntese, perante aos argumentos apresentados, a presente dissertação tem como 

referencial a teoria sobre os microssistemas sustentada pelo autor italiano Natalino Irti, na 

obra clássica La Edad de la descodificación (do original, L’etá della decodificicazione), 

procurando demonstrar sua aplicabilidade ao Direito de Autor. Para isso, está embasada 

também no pensamento de eminentes autoralistas brasileiros, como Carlos Alberto Bittar, 

Bruno Jorge Hammes, Eliane Abrão e Antônio Chaves, cujas obras muito contribuem para o 

correto entendimento e interpretação do Direito Autoral positivo. 

Com efeito, mediante a corroboração da lei de direitos autorais no Direito Privado 

positivo, espera-se que a sociedade se conscientize cada vez mais da imperatividade da 

propriedade intelectual, criando novos mecanismos de controle e fiscalização da reprodução 

de obras, de modo que o respeito aos direitos de autor possa servir de alento e estímulo à 

preservação do espírito criador, tão importante para a conservação da identidade cultural do 

país.  

Dentro dessa perspectiva, parece-nos extremamente viável a possibilidade de se pensar 

o Direito de Autor como microssistema no paradigma do Estado Democrático de Direito, o 

que poderia não só reforçar o seu caráter auto-regulamentador, alicerçado em legislação 

especial e independente, como também, em conseqüência disso, ajudar a sanar a dificuldade 

de classificação do instituto autoral dentro do Direito Privado. A ascensão do Direito 
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enquanto área jurídica autônoma é a prova de que a codificação recente, assim como a 

anterior, embora editadas em séculos distintos, certamente não acolhem vários dos institutos 

vigentes, que muito já ultrapassaram as suas fronteiras.  
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2 CAPÍTULO – DIREITO E SISTEMA 

 
 

“A pretensão napoleônica de um direito codificado que seja eterno e 

imutável se destrói com o mero envolver da vida.” 

Giselda Hironaka 

 

 

2.1 Direito como Sistema 

 

 

2.1.1 Conceito de sistema 

 

 

 Palavra de uso comum, empregada em sentidos diversos, o vocábulo “sistema” 

assume especial significação no contexto jurídico. Em suas origens, trata-se, na definição do 

acadêmico Aurélio Buarque de Holanda, da “reunião coordenada e lógica de princípios ou 

idéias relacionadas de modo que abranjam um campo do conhecimento”. (HOLANDA, 2004, 

p. 1856). 

 Antônio Houaiss (2004), autor de outro dicionário, vai mais longe e define sistema 

como estrutura organizada sob dois eixos básicos: o das unidades agrupadas e classificadas 

por suas características semelhantes e o daquelas que se distribuem em dependência 

hierárquica ou arranjo funcional. 

De forma mais simplificada, podemos compreender o sistema como um conjunto 

organizado de elementos que, embora possuam significado e conteúdo próprios, encontram na 

unidade sua completude e razão de ser. 

José Jairo Gomes acrescenta à idéia de sistema, os adjetivos de estabilidade e diálogo: 

 

Em outros termos, compreende-se por sistema a estrutura dinamicamente organizada 
a partir de um centro ou de um núcleo, composta de elementos que realizam funções 
específicas. A concepção de estrutura, a despeito de sua abstração e generalidade, 
supõe unidade e permanência, implicando, pois, ordem e estabilidade internas. Isso, 
contudo, não significa, necessariamente, fechamento, porquanto os diversos 
elementos mantêm-se em permanente diálogo não só entre si como também com o 
ambiente exterior. (GOMES, 2006, p. 19) 

 

Com efeito, tal compreensão, baseada em valores como harmonia e organização, 

influenciou fortemente a adoção da idéia de direito como sistema, resultando em um conjunto 



 20 

organizado de elementos de significação e valoração a que se atribui a designação de sistema 

jurídico. 

Própria dos racionalistas e jusnaturalistas, a idéia do Direito como sistema exerceu 

importante influência sobre as teorias jurídicas ao longo dos tempos. Sob a égide da Escola da 

Exegese, a noção de sistematização do Direito desenvolveu-se como o único caminho capaz 

de conduzir à Justiça, vez que todas as respostas aos questionamentos jurídicos estariam 

amparadas na segurança e na rigidez que são características da própria lei. Sobre o assunto, a 

professora Maria Margarida Lacombe Camargo (2003) apresenta valioso apanhado histórico:  

 

Sob a ênfase do racionalismo, surge, na França, em 1804, o Código Civil Francês, 
mais conhecido como Código de Napoleão. A idéia de sistema como conjunto de 
elementos estruturados de acordo com as regras de dedução impõe-se no campo da 
filosofia, com especial repercussão no direito. A criação de um corpo sistemático de 
normas capaz de uniformizar o direito, suprimindo a obscuridade, a ambigüidade, a 
incompatibilidade e a redundância entre os vários preceitos normativos regionais e 
setoriais, objetivando sua aplicação, revela uma vitória da razão sobre outras formas 
de expressão cultural. (CAMARGO, 2003, p. 65) 

 

Com efeito, tratava-se da razão exaltando a capacidade potencial de abrangência da 

lei, fazendo desta última o grande alicerce de uma ampla sistematização normativa, adotada 

como o único e melhor método de organização e interpretação do Direito. Esse era o espírito 

do Código de Napoleão.  

O jusfilósofo Salgado, citado por José Jairo Gomes (2006, p. 18), chega a considerar o 

sistema, por meio da história, enquanto vida da razão e da sociedade, como a mais completa e 

perfeita noção que se pode dar ao Direito. Não hesita mais uma vez em sublimar a lei ao 

afirmar que o sistema “é o conjunto das normas jurídicas ordenadas a formar a estrutura do 

Estado, na forma mais expressiva da razão: o sistema, cujos passos são a lei, o código e a 

constituição.” (GOMES, 2006, p. 18) 

Tércio Sampaio Ferraz (1991) explica que, na visão jusnaturalista, o conceito de 

sistema se resumia, em poucas palavras, na noção de conjunto de elementos estruturados pelas 

regras de dedução. Ele explica que “no campo jurídico, falava-se em sistema da ordem da 

razão ou sistema das normas conforme a razão, entendendo-se com isso a unidade das normas 

a partir de princípios dos quais todo o mais era deduzido. Interpretar significava, então, inserir 

a norma em discussão na totalidade do sistema.” (FERRAZ, 1991, p. 240) 

Já o professor Marcelo Campos Galluppo (2003) atribui à Escola Histórica Alemã e ao 

jurista Savigny a responsabilidade pela adoção do pensamento sistemático no Direito 

Moderno. A esse respeito, afirma que “a hermenêutica da Escola Histórica em geral, e de 
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Savigny em especial, repousa sobre a hipótese da unidade sistemática do direito, que é 

informada pelo Espírito do Povo.” (GALLUPPO, 2003, p. 168) 

De fato, a elaboração científica do Direito de base histórica proposta por Savigny nada 

mais é do que ratificação da idéia de sistema, bem verdade que, não mais alicerçado em uma 

codificação capaz de abranger todas as situações fáticas, mas ao contrário, embasado no 

Direito enquanto ciência. Nasce, assim, a doutrina científica elaborada, não tão 

espontaneamente como poderiam pretender Savigny e seus seguidores, mas como resultado 

de uma nova sistematização do Direito, baseada no método histórico-evolutivo que, leva em 

conta a vontade do legislador e pretende, como fim último, criar um Direito científico, 

certamente nada além de um sistema, mas agora desenvolvido sob bases cientificistas.  

 

 

2.1.2 A Codificação 

 

 

A objetividade e segurança oferecidas pelo sistema da codificação pareciam 

irresistivelmente capazes de traduzir os anseios de sua época. E, assim, o procederam na 

medida em que foram sendo organizados nos diversos países. Com efeito, o Código Civil 

francês inspirou legislações semelhantes no mundo ocidental, durante todo o século XIX. A 

esse respeito, oferece o professor Natalino Irti1, da Universidade de Roma, sua contribuição 

ao dissertar sobre a influência da codificação na sociedade italiana: 

 

Até 1914 (o início da Primeira Guerra Mundial é uma linha simbólica de 
separação) o Código civil é o aval da unidade do ordenamento. Custodia os 
valores da burguesia liberal, da classe protagonista do ressurgimento 
(‘risorgimiento’), e é artífice do Estado unitário: a propriedade privada dos 
bens, a autonomia contratual, a sucessão por causa de morte. O Estatuto 
Albertino, de 1848, regula os poderes públicos e as liberdades civis e 
políticas: as relações privadas reconhecem sua ‘constituição’ nas normas do 
Código Civil. Um dado formal facilita o fenômeno: ao pertencer o Estatuto 
Albertino à categoria das constituições flexíveis, as normas estatutárias e 
normas ordinárias ocupam a mesma posição na hierarquia das origens. A 
unidade do ordenamento permanece confiada à continuidade dos valores 
acolhidos no Código Civil. (IRTI, 1992, p. 59-60) (Tradução nossa) 

 

                                                           
1 Natalino Irti, jurista italiano cuja doutrina foi escolhida como referencial teórico da presente dissertação, é 
catedrático de Direito Privado na Università di Roma La Sapienza e decano da Faculdade de Jurisprudência da 
Libera Università Internazionale di Studi Sociali (LUISS), tendo dezenas de livros e artigos publicados e 
traduzidos para diversos idiomas. 
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No Brasil, a máxima expressão desse novo paradigma da codificação foi o movimento 

que resultou na criação do Código Civil de 1916, expressão do Estado liberal, patriarcal e 

individualista do início do século passado, como bem expõe o autor Gustavo Tepedino: 

 

O Código Civil, bem se sabe, é fruto das doutrinas individualista e voluntarista que, 
consagradas pelo Código de Napoleão e incorporadas pelas codificações do século 
XIX, inspiraram o legislador brasileiro quando, na virada do século, redigiu o nosso 
Código Civil de 1916. Àquela altura, o valor fundamental era o indivíduo. O direito 
privado tratava de regular, do ponto de vista formal, a atuação dos sujeitos de 
direito, notadamente o contratante e o proprietário, os quais, por sua vez, a nada 
aspiravam senão ao aniquilamento de todos os privilégios feudais: poder contratar, 
fazer circular as riquezas, adquirir bens como expansão da própria inteligência e 
personalidade, sem restrições ou entraves legais. Eis aí a filosofia do século XIX, 
que marcou a elaboração do tecido normativo consubstanciado no Código Civil. 
(TEPEDINO, 1999, p. 2) 

 

Com a proposta de abranger e regular todos os casos concretos, o Código de 1916 

almejava a completude. Buscava estabelecer o que Tepedino chama de “situações-tipo”, 

capazes de regular todos os possíveis centros de interesse jurídico dos quais o sujeito privado 

viesse a ser titular. O autor afirma que o Código Civil brasileiro, como os outros códigos de 

sua época, era a própria Constituição do Direito Privado na medida em que se convertia em lei 

máxima reguladora da espécie: 

 

De fato, cuidava-se da garantia legal mais elevada quanto à disciplina das relações 
patrimonais, resguardando-as contra a ingerência do Poder Público ou de 
particulares que dificultassem a circulação de riquezas. O direito público, por sua 
vez, não interferiria na esfera privada, assumindo o Código Civil, portanto, o papel 
de estatuto único e monopolizador das relações privadas. (TEPEDINO, 1999, p. 2-3)  

 

Todavia para o eminente professor da Pontifícia Universidade Católica de Minas 

Gerais, César Fiuza, a idéia do código como instrumento absoluto de regulação jurídica nunca 

foi unanimidade, trazendo em si mesma incongruências que seriam o germe de sua própria 

superação: 

 

A idéia dominante no positivismo jurídico, que imperou no Brasil até a década de 
1970/1980, era a de ser possível uma legislação a tal ponto exaustiva e complexa 
que enclausurasse o sistema, colocando-o a salvo de qualquer arroubo criativo que 
não tivesse origem no próprio Poder Legislativo. Não que a idéia de codificação 
predominasse em todas as esferas. Esta já havia sido abandonada, pelo menos nos 
círculos de pensamento menos ortodoxos. Tinha-se, nestes círculos, já a essa altura, 
plena consciência da impossibilidade fática de um código que abrangesse todo o 
sistema. Seu lugar deveria ser apenas o centro desse sistema. A descodificação e o 
surgimento dos microssistemas já era realidade palpável. Aí entra a crise da 
sistematização. (FIUZA, 2003a, p. 87) 
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Sem dúvida, a própria evolução da sociedade mostrou que não podia prosperar a idéia 

de supremacia absoluta do Código sobre outras fontes e formas de sistematização do Direito. 

As transformações sociais, econômicas e políticas exigiam do legislador o advento de 

instrumentos normativos capazes de atender aos anseios da população. Como explica Gustavo 

Tepedino, o Estado foi chamado a intervir cada vez mais na esfera privada, tendo nas mãos 

problemas de todas as ordens, que o Código notoriamente fracassava em solucionar:  

 

Esta era de estabilidade e segurança, retratada pelo Código Civil brasileiro, entra em 
declínio na Europa já na segunda metade do século XIX, com reflexos na política 
legislativa brasileira a partir dos anos 20. Os movimentos sociais e o processo de 
industrialização crescentes do século XIX, aliados às viscissitudes do fornecimento 
de mercadorias e a agitação popular, intesificadas pela eclosão da Primeira Grande 
Guerra, atingiram profundamente o direito civil europeu, e também, na sua esteira, o 
ordenamento brasileiro, quando se tornou inevitável a necessidade de intervenção 
estatal cada vez mais acentuada na economia. (TEPEDINO, 1999, p. 4) 

 

 

2.2 A Crise da Sistematização 

 

 

2.2.1 A descodificação 

 

 

O fracasso do sistema de codificação em relação à abrangência das inúmeras 

possibilidades fáticas jurídicas foi fator determinante para o que se verificou a seguir: a sua 

própria decadência. Destarte, o único modo encontrado pelo legislador para lidar com as 

mudanças no cenário econômico e social brasileiro, foi a edição recorrente de leis apartadas 

do Código. Chamadas de leis excepcionais ou extravagantes, essas normas tinham o objetivo 

de disciplinar matérias privadas específicas que não encontravam resposta direta e precisa na 

codificação e nem podiam encontrar. Não obstante, sua independência física e funcional, 

referidas leis gravitavam em torno do Código apenas como forma de complemento, tendo sua 

existência vinculada àquela lei privada, considerada ordinariamente superior em situações tão 

específicas que parecessem, em princípio, não merecer dele a atenção. Nas palavras de 

Tepedino: 

 

Pode-se dizer, portanto, que logo após a promulgação do Código Civil o legislador 
teve que fazer uso de leis excepcionais, assim chamadas por dissentirem dos 
princípios dominantes do corpo codificado. O Código Civil mantinha a fisionomia 
de ordenador único das relações privadas, e as leis extravagantes, se contrariavam os 
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princípios do Código Civil, o faziam de maneira excepcional, de modo que não 
desmentiam o sentido de completude e de extensividade pretendido pelo Código. 
(TEPEDINO, 1999, p. 4) 

 

Como se vê, em princípio não havia independência nas chamadas leis 

extracodificadas, porque as mesmas nada mais faziam do que corroborar o papel 

constitucional do Código no tocante às relações privadas, permitindo ao Estado a 

possibilidade de legislar em caráter de excepcionalidade as situações não-previstas. Ilustra-se, 

a esse respeito: 

 

O Estado legislador movimenta-se então mediante leis extracodificadas, atendendo às 
demandas contigentes e conjunturais, no intuito de reequilibrar o quadro social 
delineado pela consolidação de novas castas econômicas, que se formavam na ordem 
liberal e que reproduziam, em certa medida, as situações de iniqüidade que, 
justamente, o ideário da Revolução Francesa visava debelar. (TEPEDINO, 1999, p. 4) 

 

Tepedino chama esse momento jurídico histórico de “fase da excepcionalidade”. 

Trata-se, na classificação do autor, da primeira fase intervencionista do Estado, que teve 

início logo após a promulgação do Código Civil, sem, contudo, alterar substancialmente a sua 

centralidade e exclusividade na disciplina das relações de Direito Privado. 

Esse processo circunscrito e débil de atuação das leis extracodificadas quando de seu 

surgimento, se deu também em outros países influenciados pelo Código napoleônico. Na 

Itália havia, inclusive, disposição expressa no próprio Código, proibindo que tais leis fossem 

extensivamente utilizadas para situações semelhantes, interdição essa amplamente criticada 

pelos juristas nacionais, dentre os quais mais uma vez destaca-se o expoente italiano Natalino 

Irti: 

 

As normas, que se separam da linha do Código Civil são trancadas e debilitadas na 
categoria das leis excepcionais, ou se configuram como simples ‘especificações’ e 
desenvolvimentos daquele. O art. 4º das Disposições Preliminares do Código Civil 
de 1865, proibindo a extensão das normas excepcionais ‘a outros casos e tempos que 
os mencionados nelas’, constrói um dique para a tutela da unidade de ordenamento. 
Será suficiente que os juízes definam uma norma como excepcional e a hegemonia 
do Código Civil estará salva. As normas especiais, por outro lado, caracterizam-se 
como normas que especificam e determinam em particulares instituições ou em 
campos de interesse, princípios já acolhidos no Código Civil. (IRTI, 1992, p. 60) 
(Tradução nossa) 

 

Segundo o doutrinador, as normas excepcionais circunscreviam-se aos próprios casos 

que se propunham a regular, visto encontrarem-se fixadas em uma relação de gênero e espécie 

com o Código Civil. Em esclarecedora analogia com um sistema galáctico, a constelação do 

ordenamento jurídico mantinha seu centro gravitacional no próprio Código. Os núcleos de 
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normas especiais só não estariam errantes e dispersos, pelo fato de gravitarem em torno do 

Código Civil, enquanto direito comum e geral.  

Irti vai mais longe em suas críticas a esse sistema. Segundo ele, a especialidade das 

leis extravagantes, não menos que sua excepcionalidade, indicava apenas uma derrogação 

efêmera à autoridade do Código, em uma atuação temporária definida como “um breve 

parêntese destinado a se fechar com o retorno ao Código Civil” (IRTI, 1992, p. 60) (Tradução 

nossa): 

 

Este mito do retorno, da necessidade (das normas especiais) de voltarem a se 
expandir, é ainda uma manifestação da primazia do Código Civil, que parece tolerar 
somente episódicas subtrações de território. As normas especiais nascem sob o signo 
da temporalidade: ditadas pela razão ou a natureza, são os princípios acolhidos pelo 
Código Civil. A unidade do ordenamento é uma vivida e concreta realidade, não um 
problema. (IRTI, 1992, p. 60) (Tradução nossa) 

 

Em corroboração às críticas e, não apenas por causa delas, a superação dessa fase de 

posicionamento periférico das leis extravagantes não veio a tardar. A multiplicação dessas 

normas ante às novas necessidades sociais e econômicas, obrigou a História a mais um salto. 

Em pouco tempo, não mais havia como vinculá-las aos limites do próprio Código. Por sua 

independência, especificidade e importância, pouco a pouco tais leis foram ganhando espaço 

no ordenamento jurídico, passando naturalmente a merecer disciplina própria e caráter 

permanente.  

Esse movimento resultaria em uma visão cada vez mais pluralista do Direito Privado, 

conforme constatação do eminente jurista Ricardo Luiz Lorenzetti (1998), ao afirmar 

categoricamente que “o Direito Civil atual não se funda em uma só lei codificada, mas, ao 

contrário, há muitas leis para distintos setores de atividade e de cidadãos” (LORENZETTI, 

1998, p. 44). Esse é, indubitavelmente, o caminho da multiplicidade que as leis especiais 

passaria a trilhar ao longo dos anos, alcançando surpreendente independência dentro do 

ordenamento jurídico: 

 

Assim é que se contabiliza, a partir dos anos 30, no Brasil, robusto contingente de 
leis extravagantes que, por sua abrangência, já não se compadeceriam com o 
pretendido caráter excepcional, na imagem anterior que retratava uma espécie de 
lapso esporádico na completude monolítica do Código Civil. Cuida-se de uma 
sucessão de leis que disciplinam, sem qualquer caráter emergencial ou conjuntural, 
matérias não previstas pelo codificador. (TEPEDINO, 1999, p. 5) 

 

Registrava-se um novo momento na evolução do Direito Privado. O Código foi 

destituído de sua pretensa missão de abrangência e perfeição, enquanto única ou pelo menos 
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principal fonte civil legislativa. A civilística mundial e brasileira não mais se fundava em uma 

insustentável unidade normativa, mas, ao contrário, tornara-se marcada pela pluralidade de 

fontes legislativas, cujo grau de importância equiparava-se ao próprio Código Civil.  

Esse segundo momento é chamado por Tepedino como Fase da Especialização, 

marcada pelo surgimento das normas conhecidas como leis especiais, denominação 

justificada, segundo o eminente doutrinador, exatamente pela técnica, objeto e finalidade de 

especialização de tais leis, em relação ao corpo codificado: 

 

Pode-se registrar, assim, uma segunda fase no percurso interpretativo do Código 
Civil, em que se revela a perda de seu caráter de exclusividade na regulação das 
relações patrimoniais privadas. A disciplina codificada deixa de representar o direito 
exclusivo, tornando-se o direito comum, aplicável aos negócios jurídicos em geral. 
Ao seu lado, situava-se a legislação extravagante que, por destinada a regular novos 
institutos, surgidos com a evolução econômica, apresentava característica de 
especialização, formando, por isso mesmo, um direito especial, paralelo ao direito 
comum estabelecido pelo Código Civil. (TEPEDINO, 1999, p. 5-6) 

 

Com grande propriedade, o autor explica que esse novo estado de coisas, por sua 

própria configuração, passou a ensejar uma abrangência cada vez menor do Código Civil, 

agora permanentemente contraposto à vocação expansionista dessa chamada legislação 

especial:  

 

O Código Civil perde, assim, definitivamente, o seu papel de Constituição do direito 
privado. Os textos constitucionais, paulatinamente, definem princípios relacionados 
a temas antes reservados exclusivamente ao Código Civil e ao império da vontade: a 
função social da propriedade, os limites da atividade econômica, a organização da 
família, matérias típicas do direito privado passam a integrar uma nova ordem 
pública constitucional. Por outro lado, o próprio direito civil, através da legislação 
extracodificada, desloca sua preocupação central, que já não se volta tanto para o 
indivíduo, senão para as atividades por ele desenvolvidas e os riscos delas 
decorrentes. (TEPEDINO, 1999, p. 7) 

 

O chamado processo de descodificação não ocorreu arbitrariamente ou de modo 

instantâneo. Teve origens históricas e justifica-se pela própria evolução social da humanidade. 

O Direito, enquanto ferramenta de regulação e condução da coletividade, sempre esteve 

aquém das necessidades imediatas do povo, por fundar-se em leis resultantes de moroso 

processo legislativo, cujo aperfeiçoamento e hermenêutica exigem do Judiciário um tempo de 

que a sociedade não dispõe, pelas suas permanentes transformações. 

Conseqüentemente, o Código de 1916 já nasceu fora de seu tempo. Desde a sua 

promulgação, mostrava-se ultrapassado para as pretensões de um novo Estado Social. De fato, 

o texto elaborado sob a égide de uma sociedade liberal, patriarcal e intervencionista, passara 
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por tantos debates e processos legislativos de cunho político que acabara por paralisar-se no 

tempo, em detrimento das revoluções sociais sucedidas no período.  

O país carecia de instituições voltadas para a divisão do trabalho, para os novos 

princípios da boa-fé, da justiça social e para as aspirações de igualdade de direitos das classes 

emergentes. Nada disso fora contemplado na codificação de 1916, exatamente por não 

compor o paradigma de elaboração daquela lei. Urgia a edição de leis passíveis de compor o 

ordenamento jurídico em igualdade de importância com o Código, de modo a adequá-lo à 

realidade social. Tal conclusão confirma-se pelas palavras do professor César Fiuza, que bem 

resume esse processo: 

  
A descodificação, entendida como processo de abertura e quebra do monopólio dos 
códigos, já vinha há muito ocorrendo. O Código Civil foi elaborado sob a inspiração 
do Estado Liberal burguês, do século XIX. Não se adequava, evidentemente, às 
aspirações do emergente Estado Social, instalado no Brasil já no início do século 
XX. Como conseqüência, teve que se abrir. Em outras palavras, sua harmonia 
interna logo foi quebrada, seja pela interpretação da doutrina e dos tribunais, seja 
pela vasta legislação especial que o acompanhou desde seus alvores. Por outros 
termos, mal o sistema civilístico se codificou, teve início o processo de sua 
descodificação. É lógico, entretanto, que o Código Civil continuou a ocupar a 
posição central no sistema, só que relido sob a perspectiva do Estado Social. 
(FIUZA, 2003b, p. 30) 
 

As substantivas modificações no ordenamento jurídico trazidas pelo processo de 

descodificação provocaram nova mudança de paradigmas. Ao invés de um Código como 

centro, em torno do qual iam surgindo leis a ele subordinadas, consolidavam-se normas com 

independência e especificidade, cuja ordenação configurava-se em um emaranhado de leis 

especiais de idêntica hierarquia que, em conjunto com o Código Civil, passavam a regular o 

Direito Privado. Tratava-se de uma nova fase, em meio a qual ocorreria o movimento 

constituinte.  

Automaticamente, a nova Carta Magna, a primeira do Estado Democrático de Direito, 

passaria a absorver aspectos dessa emergente civilística, vez que considerava em seu espírito 

a necessidade de estabelecer princípios orientadores e consolidadores para as novas leis 

especiais. Destarte, a Constituição Federal de 1988 reconhece vários conteúdos de leis 

especiais como diretrizes essenciais para a organização jurídica da sociedade, criando uma 

nova unidade legislativa, como constatado pelo jurista Gustavo Tepedino: 

 

A intensificação desse processo intervencionista subtrai do Código Civil inteiros 
setores da atividade privada, mediante um conjunto de normas que não se limita a 
regular aspectos especiais de certas matérias, disciplinando-as integralmente. O 
mecanismo é finalmente consagrado, no caso brasileiro, pelo texto constitucional de 
5 de outubro de 1988, que inaugura uma nova fase e um novo papel para o Código 
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Civil, a ser valorado e interpretado juntamente com inúmeros diplomas setoriais, 
cada um deles com vocação universalizante. (TEPEDINO, 1999, p. 8) 

 

Trata-se de um novo sistema, com a vantagem de ter ao centro um conjunto de normas 

mais abrangentes e abertas, por sua própria natureza, compostas de princípios e não mais de 

enunciados específicos. A Constituição Federal de 1988 fragiliza a dicotomia entre o que era 

considerado público e privado, garantindo ao Direito Civil uma perspectiva inclusiva e 

universalizante. As normas de natureza privada ganham maior força de renovação, por não 

mais se encontrarem em uma rede confusa, sem organização, visto surgirem regidas por 

princípios constitucionais garantidores de sua legitimidade e publicização. Nesse sentido, 

recorrentes as palavras de Gustavo Tepedino, novamente invocado por ter brilhantemente 

resumido o que se está a defender: 

 

O centro da atenção do direito civil desloca-se do Código para as leis especiais, que 
se tornam, cada uma delas, centrais para os respectivos setores. Diante disso, 
verifica-se a introdução, na ordem pública constitucional, de valores não-
patrimoniais de natureza social e voltados para a proteção da pessoa humana, aos 
quais devem ser funcionalizadas as relações jurídicas privadas, justamente para 
atender aos objetivos do Estado interventor. (TEPEDINO, 2003, p. 118) 

 

Em relação a essa terceira fase de aplicação do Código Civil, que firmou-se a partir do 

início do século XX e culminou com a consolidação dos princípios constitucionais, fala-se de 

uma “era dos estatutos”, para designar as novas características e contornos assumidos pela 

legislação especial, como a seguir analisado.  

 

 

2.2.2 O surgimento dos microssistemas 

 

 

O processo de construção do Estado Democrático brasileiro seguiu tardiamente as 

tendências jurídicas já verificadas no mundo ocidental. Desde o final do século XIX, as 

chamadas leis especiais ganhavam força na Europa, provocando o movimento de 

descodificação que precederia a chamada “era dos estatutos”. Na Itália, em meados do século 

XX, encontrava-se consolidado esse processo de pulverização do ordenamento civil, 

conforme as palavras do professor Natalino Irti: 

 

O período entre as duas guerras assiste a explosão das normas especiais. Se 
modificam os equilíbrios econômicos e os fundamentos ideológicos: o Estado de 
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espectador se faz protagonista da vida produtiva; o Direito regula campos de 
atividade, antes deixados ao acordo entre as partes. A ideologia política, dominante 
naqueles anos, não se reconhece, nem se sente garantida no Código Civil de 1865; 
por isso descobre e percorre o caminho das normas especiais. (IRTI, 1992, p. 61) 
(Tradução nossa) 

 

Na visão do jurista italiano, as leis especiais já não são apenas extravagantes, visto que 

não mais a sua especialidade configura-se como especificação dos princípios contidos no 

Código, nem como desenvolvimento da lógica interna do sistema, mas, sim, como a 

introdução de novos critérios de regulação.  

De fato, as leis especiais já não seriam consideradas como parênteses efêmeros, 

destinados a se fechar com o retorno ao Código. Ao contrário, verificariam-se como regimes 

duradouros de novos fenômenos e setores sociais.  

Incisivamente resume Irti (1992) esse processo, ao afirmar que o Direito Privado 

extrapolou os limites do Código Civil, extinguindo sua ambição de ausências de lacunas, para 

acolher uma estrutura de microssistemas especiais. É o próprio Irti, aliás, quem primeiro usa 

essa denominação. Os chamados microssistemas surgem na doutrina por autoria do eminente 

jurista, como uma teoria capaz de refletir esse novo momento do Direito Privado, verificado e 

analisado a partir da perspectiva da sociedade italiana, mas absolutamente apto a traduzir o 

semelhante processo de reordenamento jurídico da sociedade brasileira.  

Essa identificação entre o surgimento dos microssistemas italianos com o processo de 

consolidação das leis especiais vivido no Brasil levou ao reconhecimento da teoria de 

Natalino Irti como válida e aplicável à realidade jurídica do país, fato amplamente registrado 

pela opinião de inúmeros doutrinadores pátrios.  

Nesse sentido, traz-se à lume as palavras do professor César Fiuza que, em suas 

diversas obras, traz depoimentos aptos a testemunhar sobre a aplicabilidade da teoria dos 

microssistemas ao ordenamento jurídico brasileiro. Segundo ele, esses novos institutos – 

tratados em detalhes no próximo capítulo – abrangem os vários ramos do Direito Privado 

surgidos contemporaneamente, como o já consolidado Direito de Família, dentre outros:  

 

Se, por um lado, o Código Civil ocupava o centro de sistema, por outro, em sua 
periferia, nos entornos no Código, começaram a se formar pequenos microssistemas: 
o da família e dos menores; o do inquilinato; o dos contratos imobiliários; o dos 
condomínios, o dos títulos de crédito; o do consumidor, sem falar de microssistemas 
que desde o início, se tornaram independentes, como o do trabalho. (FIUZA, 2003b, 
p. 30) 

 

O autor explica que, apesar de girarem em torno do Código Civil, esses 

microssistemas têm vida própria e são, em grande parte, interdisciplinares. Nesse sentido, 
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inspirariam-se não somente em princípios de Direito Privado, mas também no Direito 

Público, em consonância com a quebra constitucional da dicotomia entre essas duas vertentes. 

O Direito do Consumidor, praticado autonomamente pelos particulares e garantido pelo 

Estado por meio de normas protetivas especiais, talvez seja o mais clássico exemplo da 

aplicabilidade da teoria dos microssistemas à realidade jurídica brasileira. 

Essa adequação da teoria de Natalino Irti ao ordenamento jurídico nacional encontra 

eco no pensamento da professora da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Maria 

de Fátima Freire Sá, para quem “o surgimento de um microssistema se verifica em razão da 

instalação de uma nova ordem protetiva sobre determinado assunto, com princípios próprios, 

doutrina e jurisprudência próprias, autônomos ao Direito comum”. (FREIRE SÁ, 2003, p. 

189) 

Já a professora da Universidade de São Paulo (USP), Giselda Maria Fernandes N. 

Hironaka, ao referir-se aos microssistemas fala em “minicodificações multidisciplinares”. Por 

meio dessa feliz e inspirada denominação, decerto a autora cunhou semanticamente uma das 

mais brilhantes expressões para designar a força, a especificidade e a abrangência adquiridas 

pelas novas leis especiais brasileiras: 

 

De modo globalizado, tem-se anotado que a tendência do que há de mais atual em 
sede de legislação é a preferência por sistema que prevê a adoção de 
minicodificações multidisciplinares, congregando temas interdependentes que não 
conseguem estar subordinados ao exclusivo campo do Direito Civil. Mantê-los no 
arcabouço de um Código equivaleria a assumir a má vontade quanto ao atendimento 
das constantes urgências de atualização, com a agilidade que os reclamos da justiça 
exige, porque a pretensão napoleônica de um direito codificado que seja eterno e 
imutável se destrói com o mero envolver da vida. (HIRONAKA, 2003, p. 106) 
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3 CAPÍTULO – A TEORIA DOS MICROSSISTEMAS 
 

 

“O Direito Privado transcende os confins do Código Civil, 

 mortifica sua ambição de ausências e lacunas, e se constitui pouco a 

pouco em uma corrente de microssistemas especiais.”  

Natalino Irti 

 

 

3.1 Transição e a nova configuração do ordenamento jurídico 

 

 

3.1.1 O rompimento da unidade do ordenamento 

 

 

Em várias passagens de sua doutrina, em especial na obra L'etá della decodificazione2, 

o jurista Natalino Irti refere-se ao período de surgimento e consolidação das leis especiais 

utilizando-se do nome que dá título à referida obra, ou seja, denomina tal período como a 

“Idade da Descodificação”3. Afirma ter sido o Código Civil como que “agredido” pelas leis 

especiais, que teriam “arrancado pela raiz” instituições inteiras e categorias de relações, 

estabelecendo a regulação de fenômenos recentemente surgidos da realidade econômica.  

Segundo o jurista, o Código Civil perdeu o caráter de centro do sistema de fontes. Ele 

já não mais se apresenta como sede das garantias do indivíduo, as quais, na visão de Irti, 

passaram a ser assumidas e desenvolvidas pela própria Constituição Federal. O Código passa 

a não ser mais visto como sede de princípios gerais, agora sinalizados para as singulares 

categorias de bens ou classes de sujeitos por meio de leis externas.  

Esse rompimento da unidade do ordenamento, denominado por Natalino Irti como 

“fuga do Código Civil”, refere-se a instituições fundamentais e inteiros complexos de 

relações, que se intensificam e aumentam, segundo o autor, na medida da obtenção, pelos 

grupos sociais ou círculos de sujeitos, após ásperas e atormentadas negociações com os 

poderes públicos, de leis particulares e repertórios de privilégios.  
                                                           
2 Publicada pela primeira vez em 1978, a versão original italiana da obra de Natalino Irti foi traduzida para o 
idioma espanhol em 1992 por Luiz Rojo Ajuria e publicada pela Editora José Maria Bosch, de Barcelona, 
tornando-se mais acessível para a leitura e estudo na América Latina.  
3 Segundo Agustín Luna Serrano, autor da apresentação da obra traduzida La Edad de la descodificación, o 
tradutor Luiz Rojo Ajuria baseou a sua versão espanhola da obra em uma compilação de artigos produzidos por 
Natalino Irti a partir de 1978, todos voltados para o estudo dessa temática. 
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Na visão do jurista italiano, a História de nosso século revela, sob a perspectiva das 

vicissitudes legislativas, uma radical direção centrífuga. Segundo ele, o século XX converge 

nos códigos civis para oferecer não simplesmente critérios normativos, como também 

imagens completas de uma sociedade laica e moderna, consolidando junto ao poder estatal 

seus símbolos mais altos e sugestivos.  

Assim, enquanto as normas especiais “irradiavam” tendo como ponto de partida o 

Código Civil, este permanecia sempre no centro do sistema. A idade da descodificação teria 

trazido, todavia, uma mudança de foco. Agora, ao contrário, as normas especiais se fariam 

portadoras de princípios novos e de lógicas autônomas. O resultado seria o deslocamento da 

unidade do sistema, que se redescobriria em outra parte: “num ponto jurídico desde o qual se 

contemplariam e dominariam tanto normas especiais quanto o próprio Código civil”. (IRTI, 

1992, p. 62) (Tradução nossa) 

Esse ponto representa, sem dúvida, a própria Constituição Federal. Que outra lei ou 

fonte do Direito teria maior autonomia, imperatividade e abrangência para ser considerada o 

ápice de um sistema jurídico aberto e fragmentado? A Constituição, longe de impor as 

algemas de um ordenamento jurídico codificado, amplia as possibilidades de criação de novas 

leis especiais, sem perder de vista a harmonização de tais normas com os princípios gerais do 

Direito. É o que Natalino Irti chama de “visão para além do código”, ressaltando a 

necessidade de se valorizar esses princípios constitucionais transcendentes ao corpo da lei 

civil: 

 

A unidade do ordenamento vem restabelecida no exterior do Código Civil, sobre um 
terreno de princípios que transcendem e englobam aqueles do Código civil e das 
normas especiais. Somente mais além do Código é, portanto, possível reconstruir a 
unidade do sistema. (IRTI, 1992, p. 62) (Tradução nossa) 

 

Adverte-nos o autor que a “idade da descodificação – vale dizer, os anos que vivemos 

e os que nos esperam no futuro próximo – está diante dos nossos olhos com a nitidez de sua 

fisionomia” (IRTI, 1992, p. 33) (Tradução nossa). Prevendo transformações do porvir e 

temendo os rumos advindos dessa nova realidade, inquire: 

 

O período histórico que se inicia pós segunda guerra será talvez recordado como o 
da idade da decodificação: de uma cotidiana e penetrante conquista de territórios 
realizada por parte das leis especiais. Compete à nossa geração ‘despedir-se do 
Código Civil’, dessa forma consumando a separação profunda e amarga do 
pensamento jurídico no qual fomos formados e educados? (IRTI, 1992, p. 33) 
(Tradução nossa) 

 



 33 

3.1.2 Do monossistema ao Polissistema 

 

 

O notável jurista argentino Ricardo Luiz Lorenzetti, em feliz e apropriada assertiva, 

ponderou que “a igualdade legislativa é um sonho esquecido, na medida em que as normas 

jurídicas são particularizadas e com efeitos distributivos precisos”. (LORENZETTI, 1998, p. 45) 

De fato, o ordenamento jurídico já não é constituído por um só conjunto de normas. 

Como alega Natalino Irti, não se fala mais da antiga “constelação” que tinha no centro o 

Código Civil e sobre o qual gravitavam as leis especiais. Segundo o autor, o Código Civil é 

hoje apenas um dos sistemas, do qual se compõe o grande universo do Direito Privado. 

Outros núcleos de normas, independentemente de qualquer vínculo com o Código Civil, se 

constituem em sistema e se desenvolvem segundo as lógicas de setor.  

Em elucidativa analogia com as partes que formam uma árvore, o jurista italiano 

afirma terem as disciplinas residuais acabado por permanecer no Código como ramas secas, 

setores normativos superados por novos princípios gerais e ricos em simples prestígio ou 

sugestão histórica: “cedo ou tarde, cairão do velho tronco, e serão absorvidas por leis 

consolidadoras de determinadas matérias ou classes sociais.” (IRTI, 1992, p. 39) (Tradução 

nossa). 

Com efeito, diante desse novo sistema, em lugar de deixar sobre as páginas do Código 

um grupo de normas aparentemente unitário e sistemático, mas insuficiente, seria talvez mais 

oportuno regular sua disciplina no corpo das próprias leis externas, o que parece ser o 

caminho natural de formação do chamado polissistema: 

 

O processo de erosão do Código, depois de ter alcançado um alto grau de 
intensidade e tendo desembocado em normas consolidadoras, se converte em 
processo de absorção, no sentido precisamente de que o Código perde também a 
disciplina dos casos residuais, e que esses quedam, de um ou outro dos modos 
apontados, submetidos às leis externas. (IRTI, 1992, p. 39) (Tradução nossa) 

  

Destarte, a sociedade construída sob leis especiais consolidadoras evolui do 

monossistema ao polissistema, como processo de abertura natural do ordenamento às novas 

necessidades sociais e econômicas identificadas pelo legislador. Trata-se aqui de um novo 

sistema, aberto, pluralista, rico em possibilidades de evolução e aperfeiçoamento, ante os 

engessamentos do sistema normativo codificado. 

Esse polissistema não se configura como um conjunto de leis esparsas e desconexas, 

mas, segundo Irti, representa uma constelação ordenada, da qual a Constituição é o centro e o 
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Código Civil, apenas um dos múltiplos corpos que lhe gravitam no entorno. Nesse sentido, a 

Constituição, colocada no vértice da pirâmide normativa, passa a garantir a unidade do 

polissistema, vinculada a um e outro núcleo de leis, expressando uma lógica comum e geral.  

Na visão de Natalino Irti, toda a argumentação encontra-se precedida pela pergunta 

referente ao destino do Código, passível de ser resolvida em uma resposta que exige prognósticos 

sobre o futuro. Esse retorno é evidenciado pelo próprio autor ao tecer a seguinte asserção: “o 

nosso não é um tempo de novas modificações, nem de reformas mais gerais, com as quais se 

pretenda mudar a estrutura e função do Código vigente.” (IRTI, 1992, p. 39) (Tradução nossa).  

Nesse sentido, Irti nos ensina o caminho natural de transição do monossistema ao 

polissistema: 

 

As leis externas, multiplicando-se e consolidando-se, farão mais rápido e profundo o 
processo de expropriação do Código, reduzindo, por um lado, a disciplina de casos 
residuais, e, por outro lado, a regra de instituições muito amplas, supostas 
precisamente por aquelas leis. (IRTI, 1992, p. 39) 

 

No Brasil, a teoria de Natalino Irti fez adeptos, tendo em vista sua incontestável 

aplicabilidade à realidade jurídica nacional. Dentre eles, destaca-se a opinião certa e sempre 

recorrente do professor Gustavo Tepedino: 

 

Não há dúvida que a aludida relação estabelecida entre o Código Civil e as leis 
especiais, tanto na fase da excepcionalidade quanto na fase da especialização, 
constituía uma espécie de monossistema, em que o Código Civil era o grande centro 
de referência e as demais leis especiais funcionavam como satélites, ao seu redor. 
(TEPEDINO, 1999, p. 10-11) 

 

Tepedino corrobora as palavras de Irti ao afirmar que, com as modificações 

introduzidas pela ascensão das leis especiais, vislumbrou-se o chamado polissistema, dentro 

do qual gravitariam universos isolados, capazes de normatizar inteiras matérias a prescindir 

do Código Civil: 

 

Tais universos legislativos foram identificados pela mencionada doutrina como 
microssistemas, que funcionariam com inteira independência temática, a despeito 
dos princípios do Código Civil. O Código Civil passaria, portanto, a ter uma função 
meramente residual, aplicável tão-somente em relação às matérias não reguladas 
pelas leis especiais. (TEPEDINO, 1999, p. 10-11) 

 

Ainda durante o mesmo estudo, Gustavo Tepedino resumiu a teoria ora exposta, 

atribuindo a Irti a sua autoria, ao constatar, no ordenamento jurídico brasileiro, a ocorrência 

da transição do monossistema ao polissistema: 
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Diante de tais circunstâncias, que se reproduzem em diversos países europeus, o 
professor Natalino Irti, da Universidade de Roma, anunciou a chamada ‘era da 
descodificação’, com a substituição do monossistema, representado pelo Código 
Civil, pelo polissistema, formado pelos estatutos, verdadeiros microssistemas do 
direito privado, posição metodológica logo aderida, no caso brasileiro, pelo saudoso 
professor Orlando Gomes (...) (TEPEDINO, 1999, p. 11) 

 

 

3.1.3 A função residual do Código Civil 

 

 

Dentro da nova perspectiva do polissistema jurídico, deve-se inquirir sobre o papel 

que passa a representar o Código Civil. Para Lorenzetti (1998), já não se fala mais sobre uma 

pretensa missão de organização ou ordenação fechada. Ele explica que “a idéia de ordenar a 

sociedade ficou sem efeito a partir da perda do prestígio das visões totalizadoras: o Direito 

Civil se apresenta antes como estrutura defensiva do cidadão e de coletividades do que como 

‘ordem’ social”. (LORENZETTI, 1998, p. 45) 

Também na visão do professor José Jairo Gomes (2006), o debate sobre a onda 

desconstrutivista da codificação torna-se pertinente na medida em que o Código não mais se 

revelava eficaz no enfrentamento dos graves e complexos problemas contemporâneos, 

suscitando crescente discussão acerca do papel do Direito na sociedade.  

Por meio da teoria dos microssistemas, Natalino Irti assevera que, ao surgir o pequeno 

mundo de normas reguladoras de uma nova instituição ou introdutoras de uma nova disciplina 

para antigas relações, a função do Código muda radicalmente. De fato, se o pequeno sistema 

tem seus próprios princípios autônomos, distintos ou contrários aos princípios do Código, 

então este último já não se encontraria em posição de cumprir a função de Direito geral. Nem 

poderia já que, pelo espaço e pela autonomia dos princípios, a lei externa teria expropriado o 

Código de matérias inteiras, relegando-o à disciplina de casos residuais.  

Se ao Código Civil não se pode mais reconhecer o valor de Direito geral, de sede de 

princípios que seriam desenvolvidos e especificados por leis internas, então, volta-se à 

questão de qual seria o seu papel nesse novo paradigma. Irti responde a essa proposição 

afirmando ter o Código, atualmente, a função de direito residual, como disciplina de casos não 

regulados por normas particulares. Nesse sentido, as leis especiais, ao se apoderarem de 

grupos inteiros de relações, os sujeitariam às novas e diferentes lógicas de regulação e 

expressariam critérios gerais e autônomos, obrigando o Código Civil a uma inversão em sua 

função: já não mais direito geral, mas, sim, residual.  
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Percebe-se que a própria relação entre código e lei se inverte. Anteriormente descrita 

pela dicotomia entre o geral e o especial, essa relação agora se reparte entre o geral, 

representado pela lei externa e a função residual, exercida pelo Código. Ao invés de 

representar um instrumento de pressupostos mais amplos, o Código se torna o disciplinador 

de situações às quais faltam elementos próprios, sendo utilizado quando da ausência de 

características capazes de promover o surgimento de novos princípios, por meio de leis 

especiais.  

Nessa nova dicotomia, destaca Irti que “geral é verdadeiramente a lei, nascida como 

excepcional ou especial, que pouco a pouco conquistou círculos mais extensos de 

destinatários e já obedece a uma lógica própria e autônoma”. (IRTI, 1992, p. 38-39) 

(Tradução nossa). Concorda com o jurista italiano o professor Gustavo Tepedino, para quem, 

segundo a mesma corrente doutrinária, esse estado de coisas coloca-nos diante de um Direito 

Civil fragmentado: 

 

Em face dos microssistemas, o Código Civil perde mais e mais a sua posição 
hegemônica, em nada servindo, por conseqüência, as propostas de nova codificação, 
desesperada e vã tentativa de unificar interesses jurídicos múltiplos, díspares, 
insuscetíveis de recondução a núcleo normativo monolítico. Afinal, a proliferação 
das leis especiais, segundo a mesma análise, seria reflexo a inelutável multiplicação 
de grupos sociais em ascensão, de corporações, e de centros de interesses novos e 
diversificados que passaram a habitar o mesmo universo jurídico. (TEPEDINO, 
1999, p. 12) 

 

 

3.2 Os microssistemas jurídicos 

 

 

3.2.1 Conceito 

 

 

O conceito de microssistema, como o ápice da teoria do jurista Natalino Irti exposta 

nesse estudo, parte de simples definição. Como bem explica o professor José Jairo Gomes 

(2006), o prefixo “micro”, do grego mikrós, significa pequeno, curto, de diminuta proporção. 

Assim sendo, a palavra microssistema refere-se literalmente a um pequeno sistema que se 

encontra inserido em um outro, de maior proporção.  

É o próprio professor Natalino Irti quem melhor define os microssistemas, como sendo 

o “conjunto de normas especiais, que, promulgadas para particulares instituições ou classes de 
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relações, se enlaçam, em princípios comuns de regulação”(IRTI, 1992, p. 59) (Tradução 

nossa). 

Explica Irti que a figura do cidadão, nu e sozinho diante dos poderes públicos, aparece 

como uma nostalgia residual das grandes revoluções: hoje, o indivíduo refugiado no interior 

do grupo, reclama tão-só a este, a sua capacidade de pressão e de ameaça, a sua força de 

negociação, bem como a tutela de seus interesses e prerrogativas. Assim sendo, as crises do 

Código Civil, como disciplina geral das relações privadas, faz parte do processo de afirmação 

dos grupos sociais, capazes de determinar ou dirigir as decisões dos poderes públicos e assim 

atingir, em forma de lei negociada, as finalidades antes perseguidas mediante o instrumento 

do contrato.  

Com efeito, a Teoria dos Microssistemas apoia-se nesses institutos enquanto novo e 

combativo critério de regulação social, na medida em que nascem e se formam 

gradativamente a partir da própria reorganização do ordenamento jurídico por parte das 

categorias e classes sociais específicas: 

 

O intérprete não deve certamente esperar um grau tão maduro de consolidação (a 
classe política não tem sempre a sensibilidade fresca, sadia, e solicita a do jurista); 
pelo contrário, o intérprete seguirá a evolução, a mudança e a estratificação das leis 
sobre matérias concretas e categorias de relações, captando assim o nascimento do 
microssistema. A fórmula dispersa e sacrifica a complexidade do acontecer 
histórico, a aspereza e a desigualdade do conflito entre as forças sociais, a tensão 
entre o poder do Estado e o poder dos grupos. Porém (a fórmula) é contudo 
necessária, se se quer recolher o fenômeno em uma síntese conceitual e descrevê-lo 
com suas características mais singulares. O restante se confia ao equilíbrio e à crítica 
moderada do intérprete. (IRTI, 1992, p. 38) (Tradução nossa) 

 

Concordatário de referida teoria, Lorenzetti (1998) reforça o caráter de autonomia dos 

chamados microssistemas, buscando a essência da relação entre os mesmos e o Código Civil: 

 

A explosão do Código produziu um fracionamento da ordem jurídica, semelhante ao 
sistema planetário. Criaram-se microssistemas jurídicos que, da mesma forma como 
os planetas, giram com autonomia própria, sua vida é independente; o código é 
como o sol, ilumina-os, colabora em suas vidas, mas já não pode incidir diretamente 
sobre eles. (LORENZETTI, 1998, p. 45) 
 

Embora seja objeto de críticas, como toda tese científica que se propõe ao novo, a 

teoria dos microssistemas aparenta ser, atualmente, a que melhor tem traduzido o fenômeno 

contemporâneo da fragmentação do sistema jurídico, reorganizando o Direito Privado sob 

bases legislativas polissistêmicas e abrangentes, de modo a estabelecer uma nova organização 

normativa. 
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3.2.2 Das leis excepcionais às leis especiais 

 

 

A formação dos microssistemas parte do pressuposto do surgimento das chamadas leis 

especiais. Trata-se de um processo que prevê, em sua evolução, o amadurecimento das 

próprias leis criadas em torno do Código Civil, que passam de extravagantes e/ou 

expecpcionais à condição de leis especiais, com caráter permanente. Ronaldo Gatti de 

Albuquerque explica esse fenômeno de consolidação das leis que extrapolam os limites do 

Código, quando assevera: “inicialmente efêmera e mutável, em decorrência de transições do 

pós-guerra, a legislação especial foi, aos poucos, em um processo de paulatina afirmação, 

esvaziando os códigos, uma vez que não se inseriu ao seu lado, mas, ao revés, formou seu 

conteúdo, inclusive ultrapassando-o.” (ALBUQUERQUE, 2002, p. 77) 

Com efeito, pela teoria dos microssistemas a lei nascida como excepcional e 

temporária se prolonga no tempo e conquista insuspeitada estabilidade. Em torno dela se 

dispõem outras leis, com a finalidade de complementar a disciplina e introduzir, por sua vez, 

derrogações e exceções. Essa seria, inclusive, a engenharia de construção dos próprios 

microssistemas, concebidos como pequenos mundos de normas, por meio dos quais o 

intérprete pode obter princípios gerais de aplicação do Direito e nos quais já se descobre uma 

lógica autônoma.  

Trata-se, como ensina Natalino Irti, de um processo lento ou rápido, puro ou escuro de 

acordo com os casos, mas sempre destinado a desembocar em uma lei consolidadora. Seria 

esse o principal sinal de que o fenômeno ultrapassou o primeiro passo da consciência 

histórico-política, tornando irreversível a ruptura com o Código Civil.  

A evolução de normas, em princípio extravagantes ao Código Civil, para as chamadas 

leis especiais, de caráter permanente e consolidante, implica em uma nova estruturação do 

ordenamento jurídico. Tais normas especiais, se por um lado, destroem a lógica da 

generalidade e da indiferenciação representadas pelo Código, por outro, introduzem a novos 

critérios de regulamentação. O efeito por elas produzido sobre a realidade específica a que se 

propõem regular deriva sempre de um princípio, de uma medida de valoração dos interesses 

em jogo no caso concreto.  

Nesse sentido, acrescentar um efeito àqueles já previstos pela norma geral significa 

dar valor de um modo distinto aos elementos da realidade fática, estabelecendo critérios 

próprios de seleção e escolha. Esse processo se configuraria como o ponto de partida para a 

criação de novas lógicas de setor, mediante a proclamação de Irti de que “as normas especiais 
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não são o reino do arbítrio e do capricho, senão o terreno de emersão de novas lógicas”. 

(IRTI, 1992, p. 58-59) (Tradução nossa) 

O fato é que essa lógica já não consente em colocar o Código Civil no centro do 

sistema, mas, ao contrário, impõe a necessidade de assumir, como portadores de princípios 

autônomos, os diversos núcleos de leis especiais. Natalino Irti alerta, todavia, para a 

precipitada conclusão de que esse fenômeno daria origem a um novo Direito, seja ele 

codificado ou não. Segundo o jurista italiano, mesmo com o amadurecimento do processo, o 

fenômeno da lei especial, que significaria uma derrogação temporal dos princípios 

codificados, não desaparecerá da nossa experiência, mantendo a sociedade em sobreaviso para 

não vislumbrar, na passageira desagregação (separação) do sistema, o gérmen de um novo 

direito.  

Na opinião do jurista Ronaldo Gatti de Albuquerque (2002), o processo de 

consolidação das leis especiais no Brasil, enquanto lógica de regulação de setor e base de 

formação dos microssistemas, surgiu em resposta aos próprios anseios da sociedade: 

 

O Estado social não se manteve insensível à verdadeira avalanche de demandas 
populares, não mais podendo assistir inerte, como simples garantidor das regras do 
jogo, às crescentes necessidades sociais. Tais demandas instrumentalizaram-se 
através de leis especiais, edificando-se um novo direito, portador de exigências 
ignoradas pelo código. (ALBUQUERQUE, 2002, p. 77) 

 

 

3.2.3 Os estatutos de grupos 

 

 

Dentro do polissistema jurídico contemporâneo, o atendimento às necessidades e 

demandas jurídicas específicas, regulado por uma lei especial, consolida-se dia após dia, na 

pertinência dos destinatários de determinados círculos ou categorias de sujeitos, fazendo com 

que tais leis se configurem como verdadeiros e adequados estatutos de grupo. Nas palavras de 

Natalino Irti: 

Quando um círculo de sujeitos – sempre definido no interior da sociedade civil – 
consegue, por meio da lei, as finalidades que teria podido conseguir, ou pretendido 
conseguir, através dos antigos instrumentos de negociação, então a lei se converte 
em regra de um grupo específico, ou seja, deixa de ser regra do cidadão neutro e sem 
distinção. (IRTI, 1992, p. 33-34) (Tradução nossa) 

 

O professor explica que a sociedade evoluiu da era do “status” para a era dos 

“contratos”. A primeira fase compreenderia o momento histórico no qual as relações sociais 
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seriam reguladas pelas negociações diretas de reivindicações entre as categorias envolvidas, 

tudo segundo seus próprios anseios e seu poder de barganha. Já a segunda fase, regulada pelo 

Código Civil, seria marcada pela estipulação de tais reivindicações sociais por meio de 

instrumento jurídico regulatório próprio, de maneira mais genérica e padronizada. 

Dentro dessa perspectiva, afirma Natalino Irti que o surgimento e consolidação dos 

microssistemas, enquanto marco de um novo paradigma, conduz à inversão do processo 

histórico que levou do “status” ao “contrato”. De fato, na medida em que as categorias 

ganham leis especiais próprias, reassumem seu poder de negociação direta, obviamente agora 

em outras bases.  

Essa nova tutela do status, ou seja, da posição do indivíduo nos distintos círculos e 

comunidades, se desenvolve e realiza por meio da negociação para edição de novas leis junto 

às autoridades públicas. Tal mecanismo de auto-regulamentação setorial, segundo Irti, não 

representa retrocesso nas conquistas sociais, nem qualquer revolução sob o ponto de vista 

jurídico, mas, ao contrário, constitui processo natural decorrente do própria adoção das leis 

especiais enquanto instrumento regulatório de cada categoria: 

 

O retorno ao status não significa regressar às regras internas do grupo, mas, sim, 
fazer o caminho à lei negociada, ou melhor, à lei que nasce do acordo entre cada um 
dos grupos e os poderes públicos. Não é tampouco, uma reconquista da autonomia 
dos indivíduos, ou um redescobrimento de direitos extra-estatais, nem um diferente 
sistema de poder nem uma relação distinta entre as forças dominantes. (IRTI, 1992, 
p. 33-34) (Tradução nossa) 

 

A conclusão lógica desse retorno ao status é a caracterização das leis especiais como 

verdadeiros estatutos de grupos, ou seja, instrumentos regulatórios capazes de atender aos 

anseios específicos de determinada categoria ou comunidade. Sob essa óptica, restaria, pois, 

ao Código Civil, a disciplina das relações a que são alheios os membros das categorias 

mencionadas. Não haveria, assim, um Direito geral situado acima dos estatutos de grupos, por 

expressarem esses um núcleo de princípios autônomos, tanto pelo grau de materialização 

quanto pela significação quantitativa de destinatários. Natalino Irti explica que junto àquele 

núcleo autônomo existiria somente um Direito residual representado pelo Código, passível de 

ser aplicado aos sujeitos alheios ao grupo.  

No Direito brasileiro, os estatutos de grupos têm sido criados para regular inteiros 

segmentos sociais. Na visão de Gustavo Tepedino (1999), tais estatutos não estabelecem junto 

ao Código Civil, sob o ponto de vista técnico, nenhuma relação de gênero e espécie, ou de 

direito comum e direito especial. Ao contrário, abarcando um número cada vez maior de 
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matérias, apresentam a subtração verdadeira e própria de inteiros institutos, justificados pelo 

alvitamento dos mesmos no Código Civil ou pela revogação por meio de leis especiais.  

Nesse sentido, destaca o jurista a especificidade normativa dos chamados estatutos de 

grupos: 

 

Tais diplomas não se circunscrevem a tratar do direito substantivo, mas, no que 
tange ao setor temático de incidência, introduzem dispositivos processuais, não raro 
instituem tipos penais, veiculam normas de direito administrativo e estabelecem, 
inclusive, princípios interpretativos. Fixam, assim, verdadeiro arcabouço normativo 
para inteiros setores retirados do Código Civil. (TEPEDINO, 1999, p. 8) 

 

Os estatutos de grupo foram consolidados no ordenamento jurídico brasileiro pelo 

próprio advento da Constituição Federal de 1988, que reconhece e legitima a sua criação, de 

acordo com as necessidades setoriais. Analisados sob o ponto de vista técnico, apresentam 

características próprias, elencadas por Gustavo Tepedino (1999), que, em primeiro lugar, 

destaca a profunda alteração na técnica legislativa. “Cuida-se de leis que definem objetivos 

concretos; uma legislação de objetivos, que vai muito além da simples garantia de regras 

estáveis para os negócios.” (TEPEDINO, 1999, p. 9). 

Em segundo lugar, verifica-se, na opinião de Tepedino, uma alteração radical na 

linguagem empregada pelo legislador. As leis passariam a ter uma expressão menos jurídica e 

mais setorial que, não obstante os protestos dos juristas, atenderia às exigências específicas 

relacionadas a cada grupo, tais como questões de informática, inovações tecnológicas ou as 

novas operações contratuais, bem como assuntos financeiros ou econômicos, os quais, sem 

esse tratamento diferenciado poderiam suscitar dificuldades para o intérprete.  

Uma terceira característica decorrente da especificidade desses estatutos de grupos 

seria quanto aos seus objetivos. O legislador teria condições de propor vantagens ao 

destinatário da norma jurídica, mediante financiamentos subsidiados ou a redução de 

impostos, taxas e tarifas públicas.  

Como quarto e último diferencial, Tepedino refere-se à extrapolação das relações 

patrimoniais, uma vez que, além do caráter contratual dos estatutos de grupo, esses não mais 

necessitam permanecer limitados às matérias dessa natureza, por possuírem liberdade para 

regular interesses não-patrimoniais, em cumprimento à própria Constituição Federal: 

 

Na esteira do texto constitucional, que impõe inúmeros deveres extrapatrimoniais 
nas relações privadas, tendo em mira a realização da personalidade e a tutela da 
dignidade de pessoa humana, o legislador mais e mais condiciona a proteção de 
situações contratuais ou situações jurídicas tradicionalmente disciplinadas sob a 
óptica exclusivamente patrimonial ao cumprimento de deveres não-patrimoniais. 
(TEPEDINO, 1999, p. 10) 
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3.2.4 Os textos refundidos 

 

 

Em sua teoria sobre os microssistemas jurídicos, Natalino Irti refere-se aos textos 

refundidos como uma nova forma de organização legislativa, necessária para a própria 

cognição do Direito nessa nova fase de consolidação das leis especiais. Cumpririam tais 

textos uma função diferente daquela desempenhada no passado: sistematizariam normas 

jurídicas já não mais junto ao Código, mas independentemente dele.  

Com efeito, os chamados textos refundidos poderiam ser considerados como a própria 

técnica legislativa para a criação das leis especiais. Como explica Irti, “o movimento das 

normas especiais, havendo passado dos graus mais adiantados de fluidez a fases mais claras e 

maduras, poderia se reordenar em textos refundidos, diferenciados ou por matérias ou por 

categorias de relações”. (IRTI, 1992, p. 58) (Tradução nossa) 

Em sua organização, teriam basicamente dois caminhos de formação: recolheriam 

normas preexistentes, que continuariam repetindo a eficácia de suas fontes originais ou, ao 

contrário, determinariam uma verdadeira novação das fontes, por meio da edição de novas 

normas, baseadas em necessidades específicas.  

Nessa óptica, a principal contribuição dos textos refundidos para a configuração desse 

novo paradigma jurídico seria a consolidação de critérios de regulação surgidos na própria 

história e evolução das leis especiais. Eliminando partes supérfluas das leis de origem e 

acrescendo novas normas, fixariam o movimento em um todo orgânico.  

Na opinião de Irti, pela sua organização sistemática e sentido próprio, esses textos 

ainda impediriam que a essência das leis especiais se perdesse no tempo ou no calor 

combativo dos movimentos sociais: 

 

O puro movimento, solicitado ou pelos interesses de grupo ou pelas utopias 
refundadoras que edificam novos fundamentos, da sociedade como um todo, se 
devora e destrói a si mesmo. Quando, por outro lado, expressa critérios duradouros e 
opções não efêmeras, não pode senão se dirigir na direção de formas consolidantes e 
sistemáticas, que não permitam a dispersão dos resultados mais conspícuos. Nesta 
fase pode se utilizar a figura do texto refundido, adaptado a uma nova função. (IRTI, 
1992, p. 58) (Tradução nossa) 

 

Ainda sobre o assunto, o jurista italiano ressalta que os textos refundidos, em vista de 

sua projeção histórica, poderiam constituir não apenas um movimento final capaz de observar, 

independente do código, uma constelação de outros núcleos legislativos, mas ainda um 
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movimento intermediário, se porventura o processo de institucionalização se encaminhasse 

em direção a um novo código.  

 

 

3.2.5 Lógica de Setor 

 

 

Todo sistema, grande ou pequeno, encontra-se regido por uma lógica que regula seu 

momento presente e determina o seu desenvolvimento futuro. A lógica do microssistema, 

denominada por Natalino Irti como lógica de setor, aponta a direção do movimento e domina 

o caminho do Código rumo às leis consolidadoras, que tendem a ser organizadas por meio de 

textos refundidos.  

A energia e a força dessa lógica de setor se expressam na rapidez e na forma 

organizativa de sua consolidação, bem como em sua capacidade de interrupção ou em sua 

forma de proceder fragmentária. Como expõe Irti, “o critério de regulação, surgido em uma 

norma especial, ou se esgota e declina, ou se estende a outras normas, e assume a robustez de 

uma nova lógica. Essa nova lógica estará destinada a reger a interpretação e aplicação das 

normas do microssistema”. (IRTI, 1992, p. 59) (Tradução nossa) 

Dessa forma preleciona o professor Francisco Amaral, ao apontar a necessidade de 

criação do que ele denomina como códigos setoriais, ou seja, de estatutos de grupos 

organizados por meio de textos refundidos, capazes de atender a interesses diversos, como 

bem exemplifica: 

 

No que diz respeito à reformulação da ordem jurídica, seria de admitir-se a 
substituição do Código Civil por códigos setoriais (Pessoas, Família, Obrigações, 
Direitos Reais, etc.) que, abrangendo em conjunto a matéria privada, dessem conta 
de sua crescente complexidade, assim como, ao capítulo das fontes, admitissem 
expressamente os princípios jurídicos. (AMARAL, 2003, p. 77) 

 

Nesse sentido, o microssistema jurídico configura-se como uma regulamentação 

setorial de determinado tema. Explica Amaral (2000) que, como conseqüência do elevado 

número de leis especiais em relação ao Código Civil, disciplinando, com princípios próprios, 

matéria até então integrante desse diploma, “surgem sistemas específicos, menores, 

verdadeiros microssistemas legais, como o estatuto da terra, da legislação bancária, do 

inquilinato, da responsabilidade civil, dos direitos autorais, da propriedade industrial, da 

proteção do consumidor, etc.” (AMARAL, 2000, p. 153) 
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3.2.6 Subsistema x Intersistema 

 

 

A unidade do sistema jurídico, com seus instrumentos de garantia, esconde uma 

pluralidade de microssistemas, cada um dotado de uma lógica e de um ritmo de 

desenvolvimentos próprios. Poderiam ser imaginados tais institutos, como subsistemas 

jurídicos, espécies de um gênero maior de normas divididas por assuntos, por classificação de 

destinatários ou por qualquer outro critério valorativo. Todavia, não seria decerto essa a 

melhor definição para o instituto dos microssistemas. 

Não obstante a sua auto-regulação, os microssistemas certamente não são subsistemas 

vinculados a nenhum tipo de sistematização maior. Ao contrário, configuram o que Natalino 

Irti chama de “intersistema”. Tal classificação garante a uniformidade dos microssistemas 

entre si, em relação de independência e igualdade hierárquica, pois, embora cuidem de 

assuntos diversos, possuem os mesmo valor regulatório e destinam-se ao mesmo fim. A 

melhor definição a esse respeito encontra-se nas próprias palavras de Irti: 

 

Não falamos de subsistemas, já que entre normas gerais e normas especiais não se 
estabelece, a rigor, um nexo de subordinação, e nem as segundas, especiais, estão 
sujeitas aos critérios das primeiras. Dá-se lugar a um intersistema, vale dizer, a uma 
relação entre sistemas de normas definidas em base ao seu conteúdo. (IRTI, 1992, p. 
59) (Tradução nossa) 

 

Certamente, a estruturação interna dos microssistemas garante a independência 

necessária para a sua classificação enquanto intersistemas. Segundo o professor José Jairo 

Gomes, “o microssistema deve possuir princípios e diretrizes próprias, ordenadas em atenção 

ao objeto que pretende regular, que assegurem a coerência interna de seus elementos e, com 

isso, a identidade”. (GOMES, 2006, p. 21) 

Outro elemento garantidor da qualidade intersistemática atribuída aos microssistemas 

vem da própria interpretação das leis, que proporciona, por si mesma, meios de utilização de 

fontes jurídicas internas e subsidiárias para a supressão de lacunas, como explica Gustavo 

Tepedino: 

 

A conclusão do mesmo raciocínio, em sede interpretativa, é que, diante de lacunas 
do legislador especial, o intérprete deverá aplicar tanto a analogia legis (o recurso à 
norma que regule situação análoga, com identidade de ratio em relação à situação 
não-prevista) como a analogia iuris (o recurso aos princípios gerais de direito) no 
âmbito das normas do próprio estatuto, esgotando no assim chamado microssistema 
a atividade interpretativa. (TEPEDINO, 1999, p. 12) 
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A classificação como intersistema justifica-se ante o temor da perda da unidade 

normativa decorrente da consolidação dos microssistemas. As normas especiais, se por um 

lado constituem o fator dinâmico e o motor do ordenamento, por outro, parecem ameaçar ou 

comprometer a unidade. Elas são “o novo e o diferente, desrespeitando os esquemas da 

generalidade e introduzindo critérios brandos e instáveis. Quanto mais penetram e se 

expandem, tanto mais a unidade parece perdida”. (IRTI, 1992, p. 59) (Tradução nossa) 

Sem dúvida, não se deve procurar essa unidade dentro do próprio ordenamento civil 

ou nos microssistemas e, menos ainda, na lei civil codificada. Segundo o jurista argentino 

Ricardo Luiz Lorenzetti, hodiernamente “o Código divide sua vida com outros códigos, com 

microssistemas jurídicos e com subsistemas. O código perdeu a centralidade, porquanto ela se 

desloca progressivamente.” (LORENZETTI, 1998, p. 45). 

Ainda que presente o receio da perda da unidade, o sistema externamente parece 

manter-se unido, inclusive pela própria necessidade de posicionamento do Direito perante a 

sociedade. O Direito, enquanto ciência, precisa ter seus limites externos estabelecidos, 

possibilitando a interação com outras ciências sociais, de modo a exercer adequadamente o 

seu papel regulatório. Essa é a opinião do professor José Jairo Gomes, que oferece 

interessante classificação do Direito perante os outros sistemas sociais: 

 

Assim, à semelhança do átomo, também o sistema jurídico não se encontra isolado 
no meio sociocultural em que se insere. Com efeito, para uma concepção 
sociológica, toda a sociedade, constituiria um amplo sistema, o sistema social. O 
Direito, então, seria um subsistema social – ou um sistema social secundário, se 
segunda ordem – ao lado de outros, tais como o moral, o político e o econômico. 
(GOMES, 2006, p. 19) 

 

Outrossim, a relação de independência e harmonia entre os microssistemas, 

considerados como intersistemas, não impede sua leitura à luz da Constituição Federal. Trata-

se de uma hierarquia natural, que não engessa internamente o sistema normativo, mas, ao 

contrário, permite a interpretação dos textos refundidos e estatutos de grupos tendo em vista 

princípios maiores, perfeitamente aplicáveis à lógica de cada setor da sociedade. 

De fato, a expressão polissistema resultaria da união desses intersistemas normativos, 

revelando, por um lado, a presença de uma força jurídica que está em posição de levar à 

unidade os vários e diversos núcleos de normas e, por outro lado, o caráter rico e heterogêneo 

da unidade assim alcançada. Nesse contexto, segundo Natalino Irti, a Constituição Federal 

ditaria os princípios unificantes, assim denominados por deles emanarem matérias de normas 

especiais, cominado ao fato de ocuparem um dos mais altos graus na hierarquia das fontes.  
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A Constituição Federal, no centro do sistema jurídico como um todo, garante não uma 

unidade estática, como a estabelecida por um código fechado e imóvel, mas, sim, uma 

unidade dinâmica, aberta, em direção ao futuro, cheia de conflitos e de antinomias 

atravessadas por lógicas contrastantes. Um processo de adequação que se encontra em plena 

formação, na opinião de Irti: 

 

A configuração do sistema de acordo com os princípios constitucionais (que não 
significa a fundação de uma nova sociedade) não pode senão seguir um processo 
muito penoso, trabalhoso e convulso. A pureza de um desígnio racional que se 
desenvolva por itinerários limpos e certos, está vedada ao nosso tempo: uma idade 
de inquietude, de experimentalismo, de angustia pela busca. A Constituição está 
sendo chamada a garantir que todos os fios se entrelacem em uma trama unitária, e 
que o movimento das normas encontre um significado total e de conjunto. (IRTI, 
1992, p. 64-65) (Tradução nossa) 

 

 

3.2.7 A Constituição como garantidora do Polissistema 

 

 

Em nome da conservação da unidade do ordenamento jurídico, nasce a busca pela 

coesão normativa, não mais alicerçada na recondução das normas especiais ao estreito leito do 

Código Civil, mas, sim, amparada no reposicionamento do próprio Código junto às normas 

especiais, mediante o estabelecimento de uma nova diretriz, que possa ser considerada 

superior.  

Para esse fim, Natalino Irti aponta dois caminhos. Um deles seria o de situar as normas 

constitucionais no ponto culminante da hierarquia de fontes, subordinando a estas, as normas 

ordinárias. O outro caminho seria estabelecer-se princípios gerais a serem utilizados na 

interpretação e aplicação de todas as normas do sistema. A primeira seria uma resposta de 

caráter normativo, enquanto a segunda teria conotação eminentemente política. Em todo caso, 

a unidade se reconquistaria sempre fora do Código Civil, que já não se apresenta como sua 

rigorosa avalista.  

Quanto à experiência italiana, o jurista esclarece que, no período entre guerras, o 

caminho escolhido foi a resposta política. Ao aprovar, em 1941, as declarações que 

regulamentavam a “Carta do Trabalho”, o Grande Conselho do Facismo estabeleceu o 

seguinte texto, constante do artigo 2º da referida lei: “Constituem princípios gerais do 

ordenamento jurídico do Estado e dão a diretriz para a interpretação e para a aplicação da lei”. 

Na análise de Natalino Irti, tal dispositivo tinha duas precípuas funções: 
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Às declarações da Carta do Trabalho se lhe fixava assim uma dupla tarefa: uma 
como princípios gerais do ordenamento jurídico do Estado, de preencher, na forma 
de analogia júris, os vazios do Direito, e outra, como critério diretriz para a 
interpretação e aplicação da lei, de garantir a unidade do sistema jurídico. O Código 
Civil já não está em posição de cumprir com esta função, seu tecido está rasgado 
pelas normas especiais, que, impulsionadas por um movimento centrífugo, se 
constituem em pequenos e autônomos sistemas. (IRTI, 1992, p. 61-62) (Tradução 
nossa) 

 

No Direito brasileiro, a Constituição Federal de 1988 não deixa dúvidas quanto à 

opção pelo sistema de caráter normativo, ao se autoposicionar no centro do ordenamento 

jurídico, quer seja por sua abrangência ou por sua própria superioridade hierárquica e 

representatividade. Não obstante o seu caráter jurídico, enquanto conjunto de normas gerais e 

principiológicas, a Constituição encontra-se também inserida no sistema político do país, 

mediante a incumbência de ditar os princípios gerais de interpretação da lei, conforme 

esclarece o jurista José Jairo Gomes: 

 

No centro do sistema jurídico, encontra-se a Constituição política, a qual, para se 
empregar uma expressão corrente, compõe sua tábua axiológica. Se se considerá-la 
como um conjunto de princípios básicos da organização social, poder-se-á dizer que 
ela constitui o fundamento do sistema. O termo fundamento não significa criar, 
erigir, erguer, dar início, porquanto existe sempre um sistema – ou uma realidade – 
preexistente à Constituição, salvo no caso da primeira Constituição do Estado. Essa 
realidade preexistente certamente não foi criada pela Constituição, mas, sim, pela 
vida social. E mais: não se pode ignorar o estado da cultura mundial, que termina 
por influir nas novas formações estatais. (GOMES, 2006, p. 19) 

 

Para explicar o papel da Constituição no sistema jurídico brasileiro, Gomes (2000) 

estabelece elucidativa analogia entre a Lei Maior e a imagem do átomo. Com efeito, o átomo 

é composto por um núcleo e pela eletrosfera. O núcleo, extremamente pequeno em 

comparação com a eletrosfera, é formado por nêutrons e prótons. Já os elétrons gravitam na 

eletrosfera. Em simples comparação, a Constituição poderia representar o núcleo do átomo, 

enquanto na eletrosfera gravitariam o Código e as leis especiais. Como afirma Gomes, “apesar 

de ser minúsculo, toda a massa do átomo está concentrada em seu núcleo. Por isso, esse é 

extremamente denso. O átomo pode perder ou receber carga, ou seja, elétrons e prótons. Há, 

portanto, uma intercomunicação entre ele e o meio circundante”. (GOMES, 2006, p. 19) 

Nesse aspecto, exerce a Constituição Federal dupla função: tanto legisla diretamente 

ao cidadão comum, estabelecendo-lhe direitos e deveres, quanto dita princípios gerais ao 

legislador infraconstitucional, garantindo o equilíbrio, a coerência e a unidade normativa do 

sistema: 
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Na qualidade de integrante do sistema jurídico, a Constituição apresenta-se como 
uma norma semelhante às demais. Nesse sentido, ela é fonte inédita de direitos. Suas 
regras e princípios não se dirigem tão-somente ao legislador infraconstitucional, 
incidindo também nas relações travadas pelas pessoas em geral, sobretudo no 
tocante aos direitos fundamentais. (GOMES, 2006, p. 19-20) 

 

Segundo o jurista Ricardo Loranzetti (1998), a Constituição é fonte imediata do 

Direito Privado, tendo em vista suas disposições dirigidas diretamente aos cidadãos, em 

operatividade direta. Essa parece ser, na opinião de José Jairo Gomes (2006), uma tendência 

que vem se firmando a partir da Constituição de Weimar de 19194, quando as constituições, 

até então voltadas apenas para a regulação do Estado, teriam deixado de ser exclusivamente 

fonte de Direito Público, para incluir também em seus textos normas de natureza privada, 

reguladoras das relações entre particulares, além daquelas de orientação da legislação civil.  

De fato, como centro do polissistema jurídico, a Constituição Federal representa o 

único instrumento normativo passível de manter o equilíbrio e a unidade do sistema, sem 

impedir a propagação das leis especiais. Ao contrário, a Lei Maior estabelece princípios para 

a edição daquelas, de modo que, embora independentes e cada vez mais específicas, essas leis 

especiais possuem concomitantemente a lógica do setor e a do próprio sistema. 

A opção legislativa do país encontra-se a favor de um Estado social destinado a incidir 

sobre as relações jurídicas privadas, o que Gustavo Tepedino (1999) chama de “um direito 

civil repleto de leis especiais, chamadas de estatutos, que disciplinam exaustivamente inteiras 

matérias extraídas da incidência do Código Civil.” (TEPEDINO, 1999, p. 8) 

De fato, não pode existir sociedade sem sistema e este sem um centro, configurando-se 

a Constituição Federal como o exponente principiológico ao qual os microssistemas 

necessitam se submeter. Para finalizar, optou-se por citar as palavras do professor José Jairo 

Gomes que, em poucas linhas, bem resume o papel da Constituição no polissistema idealizado 

por Natalino Irti: 

 

Encontra-se o microssistema inserido em um ambiente jurídico mais amplo, que é o 
sistema centralizado pela Constituição. Destarte, ele deve estar em sintonia com o 
sistema jurídico, particularmente com a Constituição. Daí a importância ímpar da 
interpretação sistemática. (GOMES, 2006, p. 21) 

                                                           
4 Weimar é uma cidade da Saxônia, onde foi promulgada, em 1919, a primeira Constituição republicana alemã, 
surgida como produto da Grande Guerra de 1914-1918. 
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4 CAPÍTULO – DIREITO DE AUTOR PERANTE O SISTEMA JURÍDICO 

 

 
“É certo que não há certezas, e, por isso, não se propõe uma 

regulamentação substantiva das esferas da vida privada; 

 cada um tem direito a seu ‘castelo inexpugnável’.” 

Ricardo Luiz Lorenzetti 

 

 

Partindo do pressuposto teórico de que a Constituição Federal ocupa o centro do 

polissistema jurídico brasileiro – em assentimento à doutrina de Natalino Irti – há que se 

delimitar sua função como fonte imediata do Direito Privado. Mais especificamente, provar 

sua incidência sobre um instituto inerente ao Direito Privado, o chamado Direito de Autor, ora 

defendido como microssistema jurídico. 

O Direito de autor, enquanto conjunto de pressupostos legislativos de garantia setorial 

oponíveis erga omnes, possui amplo respaldo na Constituição da República Federativa do 

Brasil. Encontra-se devidamente inserido e posicionado no sistema jurídico reconstruído pelos 

estatutos de grupo e é constantemente apontado como direito de natureza autônoma por sua 

específica lógica setorial. Dentro dessa perspectiva, mister se faz dimensioná-lo no sistema 

jurídico brasileiro. 

 

 

4.1 Previsão Constitucional 

 

 

O chamado Direito de Autor, amplamente apresentado e analisado nos capítulos 

subseqüentes, não se restringe à esfera das relações privadas. Inicialmente, encontra respaldo 

na própria Constituição Federal. Daí a importância, antes mesmo do estudo de suas 

particularidades, de posicionar este instituto no sistema jurídico brasileiro. Sua inserção na 

esfera do Direito Público se fez desde o surgimento do próprio Direito de Autor, isso porque 

parte do próprio Estado a premissa do respeito à criação intelectual do indivíduo.  

A proteção à propriedade intelectual constitui-se, antes de tudo, em uma garantia 

fundamental, postulada ao lado de outras, igualmente importantes, como o direito à vida, à 

inviolabilidade do domicílio e à propriedade. É matéria constitucional e como tal tem sido 
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tratada dentro da evolução jurídica e política do país. A esse respeito, concorda o autor 

Cláudio de Souza Amaral, ao afirmar que “a trajetória do nível de proteção ao direito de 

autor, ou melhor, à obra artística, literária e científica no Brasil, pode ser estudada e 

aquilatada à luz dos vários textos constitucionais”. (AMARAL, 2005, p. 58) 

A proteção constitucional ao Direito de Autor remonta ao Brasil República, tendo sido 

a matéria incluída inicialmente na Carta Magna de 1891, por sinal a primeira Constituição do 

período republicano. Antes, a disciplina por certo não era ignorada pelo Direito, mas 

encontrava-se legislada apenas em lei ordinária, constando do artigo 261 do antigo Código 

Criminal de 1830. 

Desde a sua inserção no primeiro texto constitucional republicano, o Direito de Autor 

tem sido matéria de todas as constituições federais, com exceção daquela promulgada em 

1937, pelo chamado Governo Excepcional, que durante o Estado Novo inclusive dissolveu a 

Câmara dos Deputados e o Senado Federal. A Carta Magna de 1967 viria ampliar os direitos 

constitucionais de autor, na medida em que garantia ao criador intelectual o direito exclusivo 

de utilização, e não somente o de reprodução, como constava nas redações anteriores. 

Por sua vez, a Constituição Federal de 1988, atualmente vigente no país, não só 

consolidou como também ampliou a garantia aos autores intelectuais, conforme se depreende 

da leitura do dispositivo constitucional inserido no artigo 5º, XXVII, do referido texto 

constitucional (BRASIL, 1988, p. 5): 

 

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 
Art. 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
XXVII – Aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar. 

 

A simples leitura do artigo possibilita o dimensionamento da abrangência da proteção 

oferecida ao autor. Dispõe claramente o legislador constituinte que pertence exclusivamente 

aos autores todos os direitos sobre sua obra, garantindo serem os mesmos titulares exclusivos 

de todas as prerrogativas decorrentes do uso de sua criação, sejam elas de quaisquer 

naturezas.  

Observa-se, nesse sentido, ter a Carta Magna ampliado sobremaneira as garantias 

constitucionais dos autores. Antes de 1988, possuíam apenas o direito de reprodução de suas 

obras. Em 1967, lhes foi reconhecido o direito exclusivo também à utilização. Atualmente, 
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inclui-se ainda como prerrogativa a exclusividade na publicação da obra. Trata-se de 

verdadeiro reconhecimento constitucional do aspecto moral dos direitos de autor, cujo 

conteúdo será tratado em momento oportuno. 

Com efeito, o legislador constituinte garantiu aos autores a faculdade de oferecer ou 

não ao público o acesso à sua obra, obviamente mediante condições preestabelecidas. A 

referida garantia encontra-se expressa, portanto, na própria Lei asseguradora da unidade do 

polissistema, aplicando-se tanto ao cidadão destinatário da norma quanto ao legislador 

infraconstitucional, que viria mais tarde a criar dispositivo específico para regular a matéria.  

Essa constitucionalização do Direito de Autor representa, sem dúvida, uma conquista 

social baseada na lógica do setor autoral, resultado do amadurecimento da legislação de 1988 

e da própria consolidação da doutrina autoralista no país. 

Sobre o assunto, posiciona-se o professor Eduardo Pimenta, jurista militante na área 

dos direitos autorais, ao reconhecer, em seus escritos, a natureza constitucional dos direitos 

em questão. Nesse sentido, afirma que “os direitos autorais são objeto dos direitos e garantias 

fundamentais preconizados na Constituição, onde o fundamento jurídico constitucional destes 

direitos baseia-se no interesse de proteger a obra intelectual, como forma de respeito ao 

autor”. (PIMENTA, 2004, p. 226) 

O referido autor ainda faz interessante observação quanto à ampla liberdade de 

expressão artística assegurada pela Carta Magna vigente, que teria se estabelecido mediante a 

substituição de um importante verbo na redação do caput do artigo 5º do texto de 1988, em 

análise comparativa com o texto constitucional anterior: 

 

A Constituição de 1988, no caput do artigo 5º, mudou a terminologia afiançadora 
dos direitos da propriedade (registra-se que, contudo, os direitos autorais têm 
características de direito real) em vez de ‘assegurado’, passou para ‘garantido’, 
talvez por ter sido elaborada por uma Constituinte livre e democrática. Ficou patente 
a liberdade de expressão criativa, sem censura ou licença. (PIMENTA, 2004, p. 223) 

  

Não obstante a proteção constitucional estivesse plenamente estabelecida pelo inciso XXVII 

da Constituição Federal, entendeu por bem o legislador constituinte especificar tais garantias, 

confirmando o caráter normativo da Carta Magna, plenamente aplicável ao Direito Privado, 

conforme o inciso XXVIII, alíneas “a” e “b”, do texto constitucional (BRASIL, 1988, p. 5): 

 

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais  
Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
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do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei: 
a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem 
e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 
o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de 
que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas; 

 

Encarregou-se o texto da Constituição, na citada alínea “a”, de assegurar a 

participação individual em obras intelectuais coletivas e, ao mesmo tempo, procurou 

resguardar o uso da imagem e da voz de tais autores, estendendo a referida proteção 

constitucional às categorias sociais que emprestam atributos de seus direitos personalíssimos 

à criação artística de qualquer natureza. 

Já a alínea “b” do referido dispositivo constitucional consolidou a abrangência 

protetora, na medida em que expressamente incluiu, entre as prerrogativas garantidas aos 

autores, o direito de exploração econômica das obras, além de ampliar o rol das categorias 

sociais amparadas pela proteção autoral, ao citar os intérpretes, bem como os sindicatos e as 

associações específicas titulares de direitos dessa ordem. 

Tendo em vista a Constituição Federal imperar como a lei maior do Estado brasileiro, 

sendo seus dispositivos considerados como princípios norteadores não só do cidadão comum 

como também do legislador infraconstitucional, o Direito de Autor deixa de ser um instituto 

restrito ao Direito Privado, para juntar-se ao conjunto das normas setoriais devidamente 

amparadas pela própria Constituição Federal. Infere-se daí que toda e qualquer ofensa aos 

direitos intelectuais passa a ser não apenas a transgressão a uma simples norma, mas, sim, o 

descumprimento de um preceito maior, de natureza constitucional a atingir todo o 

ordenamento jurídico vigente.  

Não obstante, necessário se faz reconhecer que se configura sempre mais grave a 

violação de um princípio do que a transgressão de uma simples norma, tendo em vista a 

ofensa atingir não apenas a um comando, mas a um conjunto específico de mandamentos.  

Nesse sentido, violar a Constituição com a prática de ato não-condizente com a 

postura expressa no corpo da legislação pátria, é ofender a sociedade e ao Estado Democrático 

de Direito, fazendo do infrator autoral um transgressor qualificado, pela seriedade e alcance 

da lesão que pode causar.  

Resta clara, portanto, a natureza constitucional dos direitos de autor. À luz da 

Constituição Federal, mais especificamente de seu artigo 5º, incisos XXVII e XXVIII, 

enquanto grupo social dotado de uma lógica setorial, os autores encontram-se protegidos em 
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suas prerrogativas como nunca foram, não apenas quanto à utilização e publicação de suas 

obras, mas também e principalmente quanto à sua reprodução. 

 

 

4.2 O Direito de Autor como Direito Privado 

 

 

Não obstante a sua previsão expressa na Constituição Federal, inclusive mediante sua 

figuração no capítulo que trata das garantias fundamentais do cidadão brasileiro, o Direito de 

Autor, enquanto disciplina de regulação das relações jurídicas entre particulares, sempre foi 

considerado matéria de natureza eminentemente privada.  

Considerado como “o complexo de normas e princípios que disciplina relações e 

situações jurídicas que interessam imediatamente às pessoas nelas envolvidas” (GOMES, 

2006, p. 96), o Direito Privado, na opinião de José Jairo Gomes (2006), se distinguiria do 

Direito Público por abranger interesses eminentemente particulares, enquanto que este último 

trataria das relações que envolvem a participação do Estado, como poder político soberano. 

O grande mestre autoralista Carlos Alberto Bittar explica que, como direito 

subjetivista e privatista, o Direito de Autor recebeu consagração legislativa em função da 

doutrina dos direitos individuais, no século XVIII. Teria sido, assim, automaticamente 

inserido no Direito Privado, com o qual se identifica pela natureza das relações jurídicas que 

estabelece entre os interessados. 

Essa relação jurídica autoral é definida pelo eminente professor Antônio Chaves como 

a conjugação de direitos patrimoniais e pessoais, em uma lógica jurídica própria e específica 

do instituto autoralista: 

 

O direito de autor representa uma relação jurídica de natureza pessoal-patrimonial, 
sem cair em qualquer contradição lógica, porque traduz em uma fórmula sintética 
aquilo que resulta da natureza especial da obra da inteligência e do regulamento 
determinado por esta natureza especial. (CHAVES, 1987, p. 6) 
 

Importante ressaltar que a classificação do Direito Autoral como Direito Privado não 

impede o seu reconhecimento e sua consagração pública por meio da Constituição Federal, 

em uma relação público-privada que o professor Bittar assim define: 

 

Inspirado por noções de defesa do homem enquanto criador, em suas relações com 
os frutos de seu intelecto, inscreve-se no âmbito do Direito Privado, embora 
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entrecortado por normas de ordem pública exatamente para a obtenção de suas 
finalidades. (BITTAR, 2003, p. 8) 

 

Verdade é que essa dicotomia entre o Direito Público e o Privado encontra-se 

enfraquecida. Fala-se cada vez mais da constitucionalização do Direito Civil. Na opinião de 

José Jairo Gomes (2006) essa superação é denunciada pelos próprios microssistemas 

jurídicos, enquanto portadores de normas das duas naturezas. Ressalta, porém, a utilidade de 

conservação da divisão ontológica entre o público e privado, na medida de seu caráter 

didático, sistemático e cognitivo. 

Dentro do Direito Privado, destaca-se o Direito Civil. Derivado do vocábulo latino 

civis, o termo civil corresponde ao significado da própria palavra “cidadão”, destinando-se o 

referido ramo do Direito a regular as relações particulares entre os sujeitos privados ao longo 

da vida. Nas palavras de José Jairo Gomes: 

 

O Direito Civil é o que melhor representa o Direito Privado. Fundado nas idéias de 
igualdade, liberdade e dignidade, ele consubstancia o conjunto de princípios e 
normas que disciplinam as relações e situações de natureza privada. Em outros 
termos, dispõe sobre a pessoa e a personalidade, desde antes do nascimento até a 
morte, sobre as atividades e as relações que elas travam, a família, o patrimônio e a 
sucessão. (GOMES, 2006, p. 97) 

 

Destarte, o Direito de Autor foi considerado por muito tempo como matéria de Direito 

Civil, tendo sido, inclusive, codificado pelo legislador privado em 1916. Naquele momento 

histórico, foi considerado como Direito de Propriedade. Segundo Clóvis Benviláqua, 

enquanto o grande idealizador da codificação de 1916, o Direito de Autor constituía uma 

propriedade de caráter especial.  

Tratava-se, ali, de considerar apenas os seus aspectos patrimoniais. A esse respeito, 

entende o autor Bruno Jorge Hammes (2002) que Benviláqua procurava garantir o lado 

patrimonial da relação jurídica autoral, porque, a seu ver, era a que “mais diretamente caía sob 

as vistas do vulgo, aquela que mais vezes solicitava em seu apoio a ação da Justiça” 

(HAMMES, 2002, p. 48). 

Em consonância com o Estado Liberal e a sociedade patriarcal intervencionista que 

marcaram aquele momento histórico, o Direito de Autor acabou sendo codificado. A matéria 

tornou-se merecedora de um título próprio dentro do Código Civil de 1916, ao ser ali 

contemplada, por meio da edição de 24 artigos específicos que, embora hoje revogados e 

completamente superados, não deixam dúvidas quanto à identificação entre o Direito de Autor 

e a Ordem Civil brasileira.  
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Como já era previsto, praticamente todos os artigos do antigo Código Civil relacionados 

ao Direito Autoral tratavam de garantir aos interessados a segurança jurídica e as condições 

adequadas para a exploração econômica da obra intelectual. Pode-se afirmar que apenas um 

único artigo versava sobre direitos de ordem não-patrimonial, o qual não logrou êxito pelo fato 

de contrariar a própria natureza das prerrogativas morais. Assim, o artigo 667 do Código Civil 

de 1916 permitia a cessão de direitos por sua própria natureza inalienáveis, dado o seu caráter 

personalíssimo, conforme transcrição do referido dispositivo (BRASIL, 1916, n.p): 

 

Arts. 649 a 673 – CAPÍTULO VI – DA PROPRIEDADE LITERÁRIA, 
CIENTÍFICA E ARTÍSTICA 
Art. 667. (Revogado pela Lei n. 9.610, de 19.2.1998): 
Redação original: É suscetível de cessão o direito, que assiste ao autor, de ligar o 
nome a todos os seus produtos intelectuais. 
§ 1º Dará lugar à indenização por perdas e danos a usurpação do nome do autor ou a 
sua substituição por outro, não havendo convenção que a legitime. 
§ 2º O autor da usurpação, ou substituição, será outrossim, obrigado a inserir na obra 
o nome do verdadeiro autor. 

 

Em 1973, a primeira legislação autoral viria revogar os dispositivos atinentes à matéria 

no Código Civil, estabelecendo uma nova lógica setorial que há muito já se observava na 

realidade fática. Com a edição da Lei n. 5.988, de 14 de dezembro de 1973, estava enfim 

desfeito o vínculo de subordinação direta entre o Direito de Autor e o Direito Civil. 

Por sua natureza reguladora de relações particulares entre os indivíduos, o Direito de 

Autor continuaria inserido no Direito Privado, mas agora com a independência que lhe é 

devida, principalmente pela especificidade de seu conteúdo. Mesmo diante de uma nova 

oportunidade de codificação civil, o Direito Autoral manteve a sua autonomia. Por isso, a 

matéria não compõe o atual Código Civil, editado em 2002, e, provavelmente, não comporá 

os instrumentos normativos civilísticos posteriores, já que passou a ocupar um espaço mais 

independente e relevante do que a própria codificação poderia suportar. 

 

 

4.3 O Direito de autor como Direito da Personalidade 

 

 

A codificação de 2002, reguladora dos direitos civis no país, estabeleceu os chamados 

Direitos da personalidade. Trata-se, pois, de direitos privados que, segundo Roberto Scenise 

Lisboa (2002), destinam-se a individualizar a pessoa e conferir-lhe meios de se desenvolver 

intelectualmente em sociedade.  
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A personalidade, no sentido definido por Scenise (2002), seria a capacidade de gozo 

da pessoa em ser titular de direitos e obrigações projetadas para o mundo exterior, cuja 

prerrogativa fundamenta-se na própria condição inerente à natureza humana de seu titular, 

independentemente do grau de discernimento que tenha atingido. 

O professor Carlos Alberto Bittar afirma que os direitos da personalidade são as 

prerrogativas previstas no ordenamento jurídico para a defesa de valores inatos ao homem, 

reconhecidos à pessoa humana, em conformidade com a definição: 

 

Consideram-se como da personalidade os direitos reconhecidos à pessoa humana 
tomada em si mesma e em suas projeções na sociedade, previstos no ordenamento 
jurídico exatamente para a defesa de valores inatos do homem, como a vida, a 
higidez física, a intimidade, a honra, a intelectualidade e outros tantos (BITTAR, 
2004, p. 1) 

 

Os direitos da personalidade encontram-se inseridos nos chamados Direitos da Pessoa, 

estes últimos referentes à posição do ser humano na sociedade, compreendendo os relativos 

aos estados individual, familiar e político. Bittar (2004) afirma que os direitos da 

personalidade vêm ganhando espaço nas codificações, embora ocupem posição autônoma e 

distinta na relação dos direitos privados, mediante linhas divisórias mais nítidas, graças à 

doutrina e à jurisprudência. 

Dentro dessa perspectiva, encontra o Direito de Autor o seu lugar na classificação dos 

chamados Direitos da Personalidade. Aqui, não se pode olvidar o chamado direito moral de 

autor, que se traduz na relação subjetiva do criador com sua obra, ligação essa de natureza 

pessoal e eterna.  

Significa dizer que a obra, enquanto resultado da inteligência, da criatividade e da 

originalidade de seu autor, passa a integrar a sua própria personalidade. Segundo o professor 

Bittar (2004), esse elemento moral que liga o autor à sua obra é a expressão do espírito 

criador da pessoa, mediante os reflexos da personalidade do homem em sua própria criação 

intelectual.  

Assim sendo, os aspectos intrínsecos ao Direito de Autor evidenciariam, desde logo, o 

reconhecimento de um direito pessoal, chamado pela doutrina como direito moral de autor, o 

qual constituiria a sua própria base e justificaria o exercício paralelo de direitos patrimoniais 

atribuídos ao titular. A inserção do Direito de Autor entre os direitos da personalidade 

justificaria-se, na opinião de Bittar, tendo em vista o aspecto moral da vinculação entre o 

autor e sua obra: 
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Os bens jurídicos tutelados nesse âmbito são, pois, de natureza incorpórea, ou 
imaterial, ou intelectual, destinando-se a proteção jurídica a preservar a integridade 
da obra resultante e os liames que de sua relação com o autor advêm, na defesa da 
personalidade do titular. A ratio legis é, assim, em última análise, a do resguardo à 
personalidade do homem-criador de obras estéticas. (BITTAR, 2004, p. 143-144) 

 

Não obstante, a natureza moral da ligação entre autor e obra, que justifica a 

caracterização do Direito Autoral como personalíssimo, possui o autor prerrogativas de 

caráter econômico, possibilitando-lhe explorar comercialmente o seu produto. Tal 

possibilidade leva ao reconhecimento de um caráter patrimonial ao Direito de Autor que, 

todavia, em nada descaracteriza a sua natureza moral. É o que afirma o professor Carlos 

Alberto Bittar, a quem mais uma vez se recorre: 

 

Os direitos respeitantes ao liame pessoal entre autor e obra são, assim, inseridos, 
pela doutrina, entre os direitos da personalidade, embora, por força do poder de 
exploração econômica da criação, decorram proventos, classificáveis sob o a rubrica 
de direitos patrimoniais, portanto, direitos de cunho real. (BITTAR, 2004, p. 145) 

 

Certamente, o Direito de Autor incide sobre produtos do intelecto, sob o ângulo do 

relacionamento criativo entre criador e obra. Trata-se, outrossim, de direito da personalidade, 

tendo em vista esse inegável vínculo moral, descrito por Bittar (2004) como o elo espiritual 

entre o autor e sua concepção intelectual plasmada no mundo exterior sob forma estética.  

O autoralista Antônio Chaves advoga a tese do Direito de Autor como extensão 

personalista do próprio criador intelectual, ao afirmar que “não passa, pois, a obra, de um 

prolongamento da personalidade do autor, uma vez que tal personalidade não pode ser 

separada do produto de seu talento criador.”(CHAVES, 1987, p. 12) 

Também o jurista Roberto Scenise Lisboa (2002) classifica o direito moral de autor 

como uma emanação do direito da personalidade. Ele atribui a autoria desse conceito ao 

francês Bertand e ao alemão Otto Von Gierre, que, inspirados nas idéias expostas por Kant, 

teriam concebido o Direito de Autor como inseparável da atividade criadora do homem, 

constituindo, tanto em suas faculdades pessoais quanto nas patrimoniais, uma emanação da 

personalidade sob cuja proteção se encontrariam. 

Importante ressaltar que, de modo geral, os direitos da personalidade terminam com a 

morte de seu titular, tendo em vista a sua natureza personalíssima. Tal regra, entretanto, 

comporta exceções, como as representadas pelo direito à imagem, bem como ao corpo e suas 

partes, relativamente aos quais subsistem efeitos após a morte, podendo os referidos interesses 

serem defendidos pelos herdeiros ou representantes legais. 
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No que se refere ao Direito de Autor enquanto Direito da Personalidade, também 

poder-se-á defender a extensão de direitos post mortem, principalmente quanto a seus 

aspectos morais, já que o vínculo subjetivo entre o criador e sua obra é permanente, tendo 

caráter e efeitos jurídicos de proteção in aeternum. Pode, portanto, o direito moral de autor ser 

defendido a qualquer tempo, tendo em vista o reconhecimento das garantias legais da 

indisponibilidade e da vitaliciedade. 

Por fim, muitos doutrinadores, na práxis classificatória dos direitos da personalidade, 

referem-se aos direitos intelectuais ou morais de autor como sendo, sob o ponto de vista 

axiológico, uma subdivisão daquele. Nesse sentido, destaca-se a opinião do jurista Roberto 

Scenise Lisboa (2002), ao classificar e ordenar os por ele denominados “direitos morais da 

personalidade” em três grandes grupos: direito à identidade, direito à honra e direito às 

criações intelectuais. 

 

 

4.4 O Direito de Autor como Direito de Propriedade Intelectual 

 

 

O instituto da criação intelectual, por sua relevância jurídica, econômica e social, tem 

merecido cada vez mais a atenção da doutrina, da jurisprudência e da legislação brasileiras. 

Ao longo da segunda metade do século XX, a matéria foi sendo disciplinada por meio das 

chamadas leis especiais, que levaram à compreensão da propriedade intelectual como área 

autônoma da ciência jurídica. 

Destarte, a chamada propriedade intelectual abarca as criações do espírito resultantes em 

obras de diversos gêneros, como as literárias e artísticas, bem como as de utilização industrial. 

De maneira genérica, Carlos Alberto Bittar (2003) conceitua os direitos intelectuais como 

aqueles referentes às relações entre a pessoa e as coisas (bens) imateriais que cria e traz à lume. 

O Direito de Propriedade intelectual visa proteger a relação criativa entre o idealizador 

e o bem imaterial resultante de sua idealização, qualquer que seja a natureza desse último. 

João da Gama Cerqueira, citado por Bruno Jorge Hammes (2002, p. 18), define o Direito de 

Propriedade Intelectual simplesmente como o “conjunto dos direitos resultantes das 

concepções da inteligência”.  

Conseqüentemente, o Direito de Propriedade Intelectual abrange não só o Direito de 

Autor, mas também a propriedade sobre inventos de uso industrial, ambos enquanto 

manifestações da inteligência humana. 
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Aliás, o chamado Direito de Propriedade Industrial, que inclui as prerrogativas de 

exploração econômica sobre marcas, patentes, desenhos e inventos para uso na indústria5, 

desenvolveu-se juridicamente antes mesmo do próprio Direito de Autor. Já no século XV, o 

direito italiano estabeleceria a primeira legislação sobre patentes, devido ao reconhecimento 

da necessidade de se assegurar uma proteção eficaz para o criador de invenções industriais6. 

Certamente, o caráter econômico da exploração de inventos industriais foi o primeiro a 

despertar a atenção do legislador, que se viu compelido a buscar alternativas de proteção para 

os direitos patrimoniais dos criadores desses tipos de bens. Quanto ao Direito de Autor, só 

mais tarde, quando da difusão da impressão mecânica de originais no século XVII7, é que se 

viu a comunidade jurídica premida a despertar para a necessidade de proteção relativas aos 

textos e outros escritos. 

A essa divisão clássica da Propriedade Intelectual em Direito de Autor e Direito de 

Propriedade Industrial, ainda acrescenta Bruno Jorge Hammes (2002) uma terceira 

modalidade. Seria o chamado Direito Antitruste, que trata da repressão ao abuso do poder 

econômico. Tal inserção se justificaria para a legítima defesa do autor e/ou do inventor contra 

a concorrência desleal8. 

De fato, a partir da década de 1960, foram editadas diversas leis que buscam garantir a 

livre competição de mercado, reprimindo propagandas enganosas e combatendo a formação 

de trustes e cartéis, dentre outros. Trata-se de uma série de medidas regulatórias do comércio, 

da indústria e do mercado em geral, também perfeitamente aplicáveis à proteção da atividade 

de criação autoral e industrial.  

Todavia, dada a especificidade da Propriedade Intelectual, voltada muito mais para a 

proteção da criação de bens imateriais do que propriamente à repressão de abusos 

econômicos, mais prudente seria talvez incluir o Direito Antitruste na seara do Direito 

Empresarial, sem prejuízo de sua aplicabilidade recorrente à questões de natureza autoral ou 

de criação industrial. 

                                                           
5 Mais informações sobre a propriedade industrial e o conceito de cada uma das modalidades de obras 
registráveis podem ser obtidas na obra de Newton Silveira denominada Curso de Propriedade Industrial 
(SILVEIRA, 1987) 
6 Segundo Bruno Jorge Hammes, as primeiras codificações de patentes são atribuídas ao direito veneziano 
(1474) e ao inglês (1624) (statute of monopols). Essas codificações teriam acabado com o privilégio de 
concessão de direitos e criavam regras critérios para a atribuição das patentes, que só poderiam ser concedidas ao 
próprio inventor, desde que sua invenção fosse nova e possibilitasse o uso industrial. (HAMMES, 2002, p. 8-9) 
7 A invenção da impressão gráfica é atribuída à criação dos tipos móveis por Gutemberg no século XV, mas a 
difusão dessa técnica só veio a ocorrer e, conseqüentemente, a atrair a atenção do Direito muito tempo depois. 
8 Sobre o assunto, a obra do professor Delmanto é referência (DELMANTO. Crimes da Concorrência Desleal, 
1975). 
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Algumas características básicas distinguem o Direito de Propriedade Intelectual das 

demais áreas do conhecimento humano, podendo tais características serem resumidas em 

quatro critérios elementares de identificação da natureza intelectual de uma obra, quais sejam, 

os critérios da imaterialidade, da exteriorização, da criatividade e o da pessoalidade. 

Entre os critérios ora estipulados não há se falar em ordem, hierarquia ou prioridade, 

mas, sim, em co-existência e complementaridade, mediante a eleição de todos eles enquanto 

requisitos essenciais para o enquadramento de uma determinada obra como objeto de proteção 

intelectual. 

A imaterialidade, como critério de identificação no campo da Propriedade Intelectual, 

faz parte da essência das próprias obras a serem protegidas. Tanto o Direito de Autor quanto o 

de Propriedade Industrial visam à proteção do patrimônio intelectual de seus titulares, ou seja, 

estabelecer garantias sobre as idéias materializadas por seus criadores. Trata de um direito 

sobre bens que são, por sua própria natureza, imateriais. 

Assim sendo, a garantia do direito intelectual autoral não se encontra fundamentada no 

objeto livro ou no objeto CD, bem como não se firma, no campo industrial, propriamente 

sobre o produto enquanto objeto. Esses são apenas suportes materiais que abrigam uma 

essência imaterial passível de proteção. No primeiro caso, essa essência é a própria 

manifestação artística criativa, ou seja, o texto do livro ou as músicas que compõem o CD. Já 

no segundo caso, o objeto de proteção é a fórmula e/ou a técnica inventiva.  

O direito à proteção intelectual encontra-se na própria arte ou técnica inventiva, que 

contribui para o aprimoramento da sociedade, seja sob o ponto de vista cultural e artístico ou 

sob o aspecto industrial e econômico. Por essa razão, na Propriedade Intelectual, ao contrário 

da propriedade material regulada pelo Direito Civil9, não se exige a materialização em um 

objeto tangível para a atribuição das devidas garantias legais.  

A música, por exemplo, é uma obra eminentemente imaterial, visto que se propaga no 

ar e é captada apenas pelo sentido da audição. Não precisará, portanto, estar gravada em um 

CD ou registrada em uma partitura para merecer a proteção autoral. Necessitará ter sido 

exteriorizada, ou seja, ter saído do campo das meras idéias para o campo da realidade fática, 

em atendimento ao princípio da exteriorização.  

Outrossim, o critério da exteriorização se mostra complementar à compreensão do 

critério da imaterialidade. Se não há necessidade de estar a criação envolta em um suporte 

material para receber a proteção intelectual, é preciso pelo menos que tenha sido manifestada 

                                                           
9 Aqui, a referência é ao Direito das Coisas, incluindo a posse, a propriedade e os direitos reais, conforme tratado 
pelo Código Civil brasileiro (Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002). 
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de alguma forma, pois não recai proteção intelectual sobre obras existentes apenas no 

pensamento de seus criadores.  

Essa exteriorização, por mais simples, possui o condão de trazer a obra ao mundo 

material, onde será apreciada pelas pessoas. Ainda que a exteriorização tenha sido realizada 

dos modos mais sutis, por exemplo, apenas por meio da formatação escrita do projeto ou pela 

recitação oral de um poema, ou ainda pelo simples cantarolar de uma letra de música, tais 

atitudes dão às respectivas obras o atributo da existência fática, visto poderem ser 

testemunhadas por quem os ouviu ou, ainda, provadas por meio do papel escrito que abriga o 

projeto. 

Atente-se aqui para a diferenciação que está sendo estabelecida entre materialidade e 

exterioridade. A primeira exige um suporte físico para sua concreção. A segunda não exige 

formato material, mas apenas a manifestação exterior, que pode ser inclusive oral, embora 

essa se constitua como um frágil meio de prova. A materialidade não é requisito da obra 

protegida como Propriedade Intelectual. Já a exteriorização, por sua vez, necessita ocorrer 

para a existência de tal obra na prática e, conseqüentemente, para que mereça a proteção legal 

específica. 

No tocante ao critério da criatividade, também não resta dúvida quanto à sua 

exigibilidade. As obras intelectuais precisam ser dotadas de elementos que a distingam de 

materiais ou produtos de uso meramente comum. Trata-se aqui de determinar a necessidade 

da criatividade, originalidade e da inventividade da mente do criador, como requisito de 

decisivos reflexos na conformação da obra, de modo que ela se torne diferente, nova, original 

e única.  

Assim sendo, de acordo com o critério da criatividade, não pode ser reconhecida a 

propriedade intelectual sobre objetos e obras de uso comum, tais como os formulários em 

branco, no campo do Direito de Autor, ou utensílios domésticos já popularizados como os 

talheres10, na Propriedade Industrial, porque, em sua forma, tais objetos nada apresentam de 

original ou criativo. 

Por fim, o critério da pessoalidade busca garantir a individualização da criação 

intelectual. Tanto as obras autorais quanto as de natureza industrial possuem caráter 

personalíssimo, ou seja, são atribuídas à singularidade de pensamento e da personalidade de 

um único e determinado idealizador. Mesmo quando se trata de co-autoria ou outra forma de 

                                                           
10 A não ser, obviamente, que tais talheres tenham sido objeto de significativas inovações, cuja técnica melhore 
seu manuseio e sua utilidade prática, situação em que essa inventividade pode levar ao registro da versão 
melhorada dos mesmos como “modelos de utilidade”, conforme a lei de Propriedade Industrial (Lei n. 9.279, de 
1996). 
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associação de criadores, cada um deles certamente possui a sua parcela de contribuição 

pessoal e distintiva para a configuração do resultado final, merecendo individualmente os 

créditos pelo que lhe coube criar dentro da divisão colaborativa. 
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5 CAPÍTULO – O SISTEMA AUTORAL 

 
 

“A matéria-prima do Direito de Autor é, com efeito, mais preciosa do que 

petróleo, o ouro ou os brilhantes: a criatividade, extraordinário e misterioso 

atributo de que a natureza dotou ao homem.” 

 Antônio Chaves 

 

 

5.1 Conceito 

 

 

Considerado como espécie do gênero Propriedade Intelectual, o Direito de Autor 

busca resguardar a subjetividade do vínculo do criador com sua obra, bem como possibilitar-

lhe a obtenção de frutos econômicos derivados da exploração comercial da mesma.  

Diferentemente da propriedade industrial, que visa proteger as obras imateriais cuja 

destinação são a indústria e o comércio, o Direito de Autor ampara a criação intelectual de 

cunho estético, ou seja, aquela que se presta ao embelezamento e aprimoramento da sociedade 

sob o ponto de vista plástico e artístico. 

Nesse sentido, Carlos Alberto Bittar define o Direito de Autor como o “ramo do 

Direito Privado que regula as relações jurídicas advindas da criação e utilização econômica de 

obras intelectuais estéticas e compreendidas na literatura, nas artes e nas ciências.” (BITTAR, 

2003, p. 8) 

Tomando-se, como ponto de partida, o conceito de Bruno Jorge Hammes (2002) que 

define a propriedade intelectual como o conjunto de direitos resultantes das concepções da 

inteligência, poder-se-ia dizer que toda vez que essa inteligência exterioriza-se sob a forma de 

arte e cultura, então teremos o chamado Direito de Autor. 

Para o mestre Antônio Chaves, trata-se de um direito especial, de regulamentação 

específica, incompatível tanto com o caráter demasiadamente amplo e genérico dos direitos da 

personalidade quanto com os estreitos limites da propriedade material ou patrimonial: 

 

Podemos defini-lo como o conjunto de prerrogativas que a lei reconhece a todo 
criador intelectual sobre suas produções literárias, artísticas ou científicas, de 
alguma originalidade: de ordem extrapecunária, em princípio, sem limitação de 
tempo; e de ordem patrimonial, ao autor, durante toda a sua vida, com o acréscimo, 
para os sucessores indicados na lei, do prazo por ela fixado. (CHAVES, 1987, p. 17) 
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Trata-se, pois, o Direito Autoral, de um conjunto de privilégios de natureza ao mesmo 

tempo pessoal e patrimonial, cuja aquisição originária está vinculada diretamente ao exercício 

da criatividade artística, científica ou literária. Em resumo, é o conjunto de direitos resultantes 

das concepções da inteligência materializadas sob a forma de arte ou cultura. 

Interessante notar que a doutrina refere-se ao Direito de Autor sempre na forma plural, 

não como um único direito, mas como um conjunto, verdadeiro conglomerado de 

prerrogativas, o que evidencia instantaneamente a dualidade natural entre os direitos morais e 

patrimoniais que marcam a sua essência.  

Trata-se, assim, de uma conjugação de possibilidades de toda ordem – não apenas de 

natureza privada, mediante leis especiais, mas amplamente amparada na própria Constituição 

Federal – que ao formarem um todo ordenado e distinto, garantem a necessária proteção a 

todos os direitos dos compositores, argumentistas, literatos, diretores de arte, coreógrafos e 

demais autores intelectuais. 

Outro ponto interessante é a correlação direta entre o Direito Autoral e o campo das 

artes e da cultura, aqui compreendidas como o terreno da criatividade estética e plástica que 

permite a elaboração de obras destinadas à apreciação social.  

Tais obras possuem valor subjetivo e patrimonial próprio, cuja aquilatação não se 

mede pela utilidade prática ou pelo preço dos elementos físicos componentes, mas, sim, pela 

expressividade e genialidade da mensagem que subjetivamente revelam, por meio de formas, 

cores, traços, sons, gestos e demais elementos de representação humana. 

Outrossim, assume o Direito de Autor o importante papel jurídico de proteger o belo e 

o sensível, plástico e esteticamente materializados em forma de obras recheadas de 

personalismo e sensações, de estados de espírito e de vivências pessoais profundas, capazes 

de suscitar em seus interlocutores reações de identificação, de contemplação e de análises 

sensoriais e reflexivas.  

Cada vez mais essa espécie de produção intelectual será merecedora de proteção 

específica, na medida em que cada dia mais puder satisfazer os anseios profundos de saciação 

do prazer estético dos sentidos, mediante a linguagem que fala diretamente à alma do ser 

humano. O Direito lá estará para regular os impasses decorrentes da utilização desse tipo de 

criação, a fim de garantir o conforto e a segurança de que necessitam os autores para 

continuar criando, bem como objetivando assegurar, conseqüentemente, o direito universal do 

ser humano de ter acesso a tudo o que é belo. 
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5.2 Evolução histórica 

 

 

5.2.1 O surgimento do Direito de autor no Mundo 

 

 

Ao longo de toda a Antiguidade (cerca de 1500 a.C. ao século IV d.C.), praticamente 

não se falou em Direito de Autor. Apesar da abundante produção artística que marcou 

sobretudo o período Clássico (sociedade greco-romana), com a consagração pública de 

numerosos artistas, a tais obras ainda não era assegurado o status de propriedade, muito 

menos de exclusividade.  

Tratava-se, antes, de uma espécie de especial prestação de serviços, na medida em que 

os criadores, em sua maioria considerados como sujeitos livres e de boa vida, eram 

remunerados pelos reis e pelas classes abastadas para bem enfeitar, com a sua arte, os 

palácios, as cerimônias públicas, os templos, os castelos, os salões e as casas dos nobres. 

Mesmo os escritos nos papiros romanos ainda não ensejavam debates quando à 

proteção de seu conteúdo, vez que se tratava de trabalhoso, delicado e individualizado modo 

de expressão intelectual, cuja circulação era restrita, pela própria dificuldade de difusão 

social. 

Durante a Idade Média (séculos V a XV), era o clero o grande responsável pelos 

registros escritos e pela difusão da arte, mediante rígidos critérios de consonância religiosa 

com os interesses da Igreja Católica. Embora a técnica ali já houvesse evoluído, tais 

compilações e registro literários permaneciam guardados nos mosteiros e demais instituições 

religiosas. Ainda não se falava também em direitos sobre essa cultura, vez que a mesma não 

estava disponível para o povo. 

A invenção da prensa mecânica tipográfica por Gutemberg11, em 1450, marca a 

chegada da Idade Moderna, bem como o momento a partir do qual, aos poucos, os olhares se 

voltariam para o Direito de Autor. Isso porque, a partir da criação dos tipos móveis, obras até 

então manuscritas e artesanalmente organizadas passariam a ser impressas em escala cada vez 

maior, em uma produção que ganhava ares industriais. 

                                                           
11 O alemão Johann Gutemberg nasceu em Mainz, por volta do ano de 1400, e foi o responsável pela invenção da 
impressão tipográfica, a partir do aperfeiçoamento da prensa utilizada para espremer uvas na produção de 
vinhos. Gutemberg também inventou os chamados tipos móveis, formados por letras de metal. Em 1456 seria 
impressa a primeira versão tipográfica da Bíblia com tiragem de aproximadamente 600 exemplares. 
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Nesse contexto, surgem os primeiros questionamentos acerca da autoria e propriedade 

sobre os escritos, que ao invés de permanecerem sob a guarda de seus autores, agora 

circulavam livremente pela sociedade, por meio de cópias gráficas facilmente produzidas em 

grande quantidade. Foi assim que surgiu o regime de privilégios, um direito de exclusividade 

garantido pelos monarcas aos impressores, mediante critérios políticos: 

 

A invenção da máquina impressora, por Gutemberg, possibilitou a reprodução de 
obras em grande escala. Tornou-se patente a necessidade da proteção contra a 
reimpressão. Começou-se a conferir um privilégio exclusivo. A cidade de Veneza, 
em 1469, conferiu a Johann von Speyer, que trouxera a arte impressora para Veneza, 
um direito exclusivo de cinco anos para explorar esta arte. Foram conferidos 
também privilégios a determinados caracteres e formas de escrita. Os impressores 
recebiam e, com o evoluir dos tempos, conferiam privilégios aos editores. Pesquisas 
mais recentes mostram que também autores recebiam privilégios. Conhecem-se 
privilégios para obras de arte plástica. Do século XVI são conhecidos alguns 
privilégios para gravuras de Dürer e Zeitblom. (HAMMES, 2002, p. 20) 

 

Com a Reforma Protestante (1517) e, bem mais tarde, o advento da Revolução 

Francesa (1789), o sistema dos privilégios começaria a ruir, juntamente com o próprio Antigo 

Regime12. Gradativamente, motivados sobretudo pelo pensamento moderno da Renascença13, 

os autores tomaram ciência do valor intrínseco de suas respectivas contribuições intelectuais 

para o desenvolvimento da indústria editorial.  

Em 1710, a Inglaterra seria a grande pioneira na regulamentação jurídica do Direito de 

Autor, a partir da sanção, pela Rainha Ana, da primeira lei escrita sobre o assunto, chamada 

de Copyright Act, que reconhecia o direito de cópia (copyright) como medida de proteção à 

criação artística: 

 

Coube à Grã-Bretanha, com a célebre lei da Rainha Ana, de 14.04.1710, 
sancionando o ‘copyright’, a glória de ter sido a vanguardeira da regulamentação 
legal da matéria, ‘para encorajar a ciência e garantir a propriedade dos livros àqueles 
que são seus legítimos proprietários’; ‘para encorajar os homens instruídos a compor 
e escrever obras úteis’, mediante o reconhecimento de um direito exclusivo de 
reprodução sobre as obras por eles criadas. (CHAVES, 1987, p. 26) 

 

O Copyright Act representava sobretudo a mudança de mentalidade quanto à 

titularidade dos direitos autorais. Os direitos sobre as obras intelectuais já não eram mais 

atribuídos ao impressor, ou ao editor, mediante privilégios politicamente concedidos pelos 
                                                           
12 O Antigo Regime era a monarquia absolutista vigente no velho mundo até a Revolução Francesa, na qual o 
soberano concentrava os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e a sociedade era dividida em três classes 
sociais: o clero (Primeiro Estado), a nobreza (Segundo Estado) e o Terceiro Estado, que representava a burguesia 
e os camponeses. Fonte: Site Wikipédia. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Antigo_Regime>. Acesso 
em: 28 set. 2006. 
13 A Renascença, ou Renascimento, é, em linhas gerais, o movimento humanista que marca a passagem da Idade 
Média para a Idade Moderna, mediante princípios de valorização do homem e o retorno à cultura clássica. 
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monarcas, mas pertenciam, sim, aos próprios autores, àqueles que realmente tinham investido 

sua criatividade para idealizar tais criações, motivo pelo qual ninguém além deles poderia 

autorizar-lhes a reprodução. 

Porém, como explica Carlos Alberto Bittar (1999), a institucionalização dessa noção 

trazida pelo Copyright Act só se verificaria mais tarde, com as leis francesas de 1793, que 

garantiam expressamente ao autor a exclusividade de exploração da obra pelo prazo previsto, 

após o qual as mesmas cairiam no domínio comum, “como compensação pelo fato de valer-se 

o criador, em sua elaboração, do acervo cultural da humanidade”. (BITTAR, 1999, p. 220) 

Em 1886, a realização da Convenção de Berna, na Suíça, seria o grande marco 

internacional do Direito de Autor. Diversas nações estabeleciam ali diretrizes de aplicação das 

normas autorais em seus ordenamentos jurídicos, comprometendo-se a refletir, em suas 

legislações nacionais, as garantias de proteção aos autores naquele momento pactuadas. 

Paralelamente a isso, desenvolvia-se também a legislação de Propriedade Industrial. A 

proteção às marcas, patentes e demais invenções industriais tinha sido objeto da Convenção 

de Paris, em 1883, formando, em âmbito internacional, as normas gerais do chamado Direito 

de Propriedade Industrial.  

Finalmente, em 1967, durante a Conferência Diplomática de Estocolmo, seria criado o 

grande organismo mundial de proteção à Propriedade Intelectual, responsável pela 

organização de diretrizes gerais mundiais tanto sobre o Direito de Autor quanto sobre a 

Propriedade Industrial. A chamada World Intellectual Property Organization (WIPO) é 

conhecida no Brasil pela sigla OMPI (Organização Mundial da Propriedade Intelectual) e 

exerce decisivo papel na manutenção e evolução da proteção aos direitos autorais. 

 

 

5.2.2 O desenvolvimento do direito autoral no Brasil 

 

 

No Brasil, a história do Direito de Autor é bem mais recente. Durante o período 

colonial, a imprensa era proibida no país e não havia estímulo à evolução do sistema de 

impressão gráfica. A legislação era submetida ao ordenamento jurídico português, cuja 

Constituição, datada de 1838, garantia, mas não especificava, os direitos dos escritores sobre 

seus textos. 

Mesmo após a independência, o regime imperial de D. Pedro II baseava a 

exclusividade de exploração econômica das obras autorais no antigo sistema de privilégios. 
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Só tinham, portanto, direitos sobre as obras, os editores e impressores, mesmo assim mediante 

outorga política de prerrogativas. Assim sendo, a Constituição do Império de 1824, enquanto 

primeira Constituição Federal brasileira, só protegia os direitos do inventor sobre a 

Propriedade Industrial, não trazendo qualquer referência ao Direito de Autor. 

Não obstante, apenas em 1875 seria proposto, por José de Alencar, o primeiro projeto 

de Lei Autoral, que não chegou sequer a ser votado. Só em 1891 é que a matéria seria enfim 

regulamentada, por meio da Constituição Federal republicana, a primeira a tratar do assunto, 

embora ainda precariamente. De fato, nada mais garantia aos autores a Carta Magna de 1891 

do que o simples direito de exclusividade de reprodução sobre suas obras. Nada falava, pois, 

sobre os demais direitos de natureza patrimonial, muito menos sobre os chamados direitos 

morais de autor. De qualquer forma, como explica Bruno Jorge Hammes, a previsão 

constitucional autoral em si mesma já representava um grande avanço: 

 

A Constituição de 24 de fevereiro de 1891 (art. 72, § 26) distingue nitidamente o 
direito do autor do privilégio dos inventores, dizendo: ‘aos autores de obras literárias 
e artísticas é garantido o direito exclusivo de reproduzi-las, pela imprensa ou por 
qualquer outro processo mecânico. Os herdeiros dos autores gozarão desse direito 
pelo tempo que a lei determinar.’ (HAMMES, 2002, p. 23) 

 

A primeira lei a tratar da matéria autoral fora do âmbito constitucional foi a de número 

496, datada de 1898, tendo sido complementada apenas em 1912. Essa lei garantia aos autores 

o direito sobre as obras publicadas em países estrangeiros, qualquer que fosse a nacionalidade 

de seus autores.  

Alguns anos mais tarde, a Lei nº 496 seria revogada pelo nascente Código Civil. 

Datada de 1916, a nova lei civilista regulava o instituto autoral nos artigos 649 a 673. Assim 

permaneceria dali por diante o Direito de Autor, dentro do campo do próprio Direito Civil, 

sendo modificado constantemente por leis extravagantes, até que fosse chegada a época de 

renovação dos códigos, quando se decidiu editar uma lei específica para regular a matéria. 

Foi assim que, em 1973, seria editada no Brasil a primeira lei de Direitos Autorais, 

derrogando por completo os artigos referentes ao assunto no Código Civil. Tratava-se, enfim, 

de uma compilação das legislações anteriores, em conformidade com as diretrizes da 

Convenção de Berna e pronta para melhor atender aos anseios dos autores. Com efeito, dois 

anos mais tarde, em 1975, o próprio texto da Convenção de Berna seria ratificado no Brasil, 

por meio do Decreto n. 75.699, consolidando, finalmente, uma estrutura jurídica concatenada 

com as diretrizes internacionais. 
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A Lei de 1973 representava um grande marco no Direito de Autor. Tutelava não só os 

direitos dos criadores intelectuais, mas também os dos titulares de direitos conexos, dentre os 

quais se destacam os artistas intérpretes e executantes. A Lei de 1973 criava o chamado 

Conselho Nacional de Direito Autoral (CNDA), que seria responsável pela fixação de normas 

destinadas à unificação dos preços e sistemas de cobrança e distribuição de direitos autorais. 

Além disso, ficava por meio dela instituído o Escritório Central de Arrecadação e Direitos 

Autorais, o ECAD, entidade autorizada a cobrar e distribuir direitos autorais patrimonais na 

área da música. Na lição de Antônio Chaves, em obra do ano de 1987: 

 

Outros aspectos da nova lei, nessa matéria, são os que se referem à criação de um 
‘Escritório’ central comum de percepção e arrecadação dos direitos de execução 
pública (art. 115) para evitar a confusão que representa a existência de várias 
sociedades tratando de receber direitos de autor por diferentes repertórios. Como 
simples hipótese isto leva a pensar que, em futuro não distante, se chegará à fusão 
das diversas sociedades em uma única, na função de intermediário, com fortes 
poderes outorgados pelo Estado (solução SADAIC da Argentina). (CHAVES, 1987, 
p. 43) 

 

A previsão de Chaves (1987) infelizmente não se confirmou, pelo menos a curto 

prazo, embora, em 1998, uma nova lei de regulamentação autoral tenha vindo a substituir a 

legislação que tanto o entusiasmara. A nova Lei Autoral, vigente ainda no Brasil, é a de 

número 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. O novo arcabouço legislativo em nada se afasta 

das linhas enunciadas pelas Convenções Internacionais ratificadas pelo Brasil. 

São, ao todo, cento e quinze artigos, dos quais oitenta e nove não passam de 

reproduções fiéis da lei anterior, a de 1973. Daí conclui-se que pouco modificou o sistema 

autoral então vigente no país. Com efeito, as maiores inovações da Lei n. 9.610, de 1998, 

foram a extinção do Conselho Nacional de Direito Autoral – CNDA – e a introdução dos 

programas de computador (softwares) no rol das obras protegidas. 

Alguns institutos da lei anterior desaparecem da redação legislativa, como o da licença 

legal sobre a fotografia, bem como os direitos de arena e de obra sob encomenda. Também 

foram omitidos os prazos prescricionais. 

Felizmente, a Lei n. 9.610/98 também inovou em outros pontos, como na fixação do 

campo de imunidade da lei, ao enumerar, exemplificativamente, o que merece e o que não faz 

jus à proteção autoral. Também reorganizou os limites ao exercício das prerrogativas autorais, 

indicando taxativamente novas e diferentes situações nas quais o autor terá de tolerar o uso de 

sua obra sem autorização. Por fim, a lei atual também modifica o sistema dos prazos de 

vigência dos direitos patrimoniais, bem como dá nova redação a alguns aspectos da edição. 
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5.3 Natureza Jurídica 

 

 

Como bem explica o professor César Fiuza (2003a), conhecer a natureza jurídica de 

um determinado instituto é conhecer sua essência. Acrescenta Bruno Jorge Hammes (2002) 

que a topologia de um instituto jurídico no conjunto das disciplinas é importante para que 

possa ser compreendido adequadamente.  

Com efeito, trata-se aqui do esforço de identificar a origem axiológica do Direito de 

Autor, na medida em que for estabelecido o seu significado correlacional com determinada 

área da ciência jurídica. Historicamente, o Direito de Autor já foi associado a diferentes ramos 

do Direito. Por seus atributos de patrimonialidade, foi considerado Direito de Propriedade e, 

assim, inserido e codificado como parte do Direito Civil. 

Por sua ligação com a Propriedade Industrial, de cunho eminentemente comercial, 

também houve quem incluísse o Direito de Autor no âmbito do Direito Empresarial. Além 

disso, seu caráter personalíssimo e suas interfaces internacionais junto aos organismos de 

Direito Público externo lhe garantem um quê de direitos humanos, sob a óptica do Direito 

Internacional. Envolve, ainda, o Direito de Autor, o pagamento de tributos, o 

estabelecimento de relações trabalhistas, algumas noções de Direito do Consumidor, assim 

como de vários outros campos do saber jurídico, o que impediria a vinculação a apenas um 

deles. 

Outrossim, não está diretamente ligado o Direito Autoral a qualquer dessas grandes 

áreas do Direito. Por sua especificidade, independência e auto-suficiência, o Direito de Autor 

constitui, hoje, um ramo autônomo do Direito Privado. Trata-se de uma nova área do 

conhecimento jurídico, capaz de correlacionar direitos de diferentes naturezas, para a 

formação de um completo e independente sistema de regulação das prerrogativas de uma 

específica classe social. 

Essa é também a opinião de Carlos Alberto Bittar: “em face de diferentes fatores e de 

elementos estruturais próprios, vem o Direito de Autor sendo considerado como um Direito 

especial, sui generis, que se não insere dentro das colocações assinaladas, mas, ao revés, 

reclama a sua consideração como Direito autônomo” (BITTAR, 2003, p. 10) 

Como já explicado, o Direito de Autor insere-se, no máximo, no chamado Direito de 

Propriedade Intelectual, esse novo e autônomo ramo jurídico que visa proteger, na esfera 

privada do indivíduo, as suas criações intelectuais, sejam elas de cunho estético ou utilitário. 

Juntamente com a Propriedade Industrial, igualmente autônoma e independente, constituiria o 
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Direito de Autor não apenas um tipo de propriedade, muito menos uma especialidade do 

Direito Civil, mas, sim, um instituto jurídico individualizado, de natureza privada e inserido 

no âmbito da grande disciplina da Propriedade Intelectual: 

 

Internacionalmente é hoje aceito que o direito do autor faz parte de um novo ramo 
do Direito, que se denomina Direito da Propriedade Intelectual. É constituído este 
ramo por um conjunto de disciplinas que têm em comum serem resultado de uma 
atividade intelectual. São os direitos de um inventor de técnicas, de um criador de 
obra, competidor no mercado contra a deslealdade de concorrentes e de abusos do 
poder econômico. (HAMMES, 2002, p. 49) 

 

Interessante notar que, internamente, a própria lei reguladora da matéria declara que os 

direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis. (art. 3º da Lei n. 9.610/98). 

Todavia, tal determinação não possui nem a intenção e nem o poder de classificar ou 

equiparar o Direito de Autor ao Direito Civil e Constitucional de Propriedade. Ao contrário, o 

objetivo do legislador é apenas o de garantir aos titulares autorais, além das prerrogativas que 

lhes são próprias, também o exercício dos atributos da propriedade, relacionados ao uso, 

fruição e disposição de bens. Tal assertiva é reforçada pelas palavras do advogado e autor 

literário Plínio Cabral: 

 

O caráter de bem móvel, no caso, é uma ficção jurídica sem a qual seria impossível 
praticar os diferentes atos de fruição e gozo dos direitos autorais. Ele não tem 
movimento próprio nem pode ser conduzido, a não ser no momento em que se 
considere sua base física. É por isso mesmo um gênero especial que merece estatuto 
próprio. (CABRAL, 2000, p. 47) 

 

Assim sendo, não busca a lei transformar o Direito de Autor em objeto físico, ou 

limitá-lo a um direito de propriedade sobre um determinado bem específico. Segundo Plínio 

Cabral (2000), a equiparação legal como bem móvel não leva o Direito Autoral à perda de 

sua condição, nem à sua transformação em objeto, pois este último, por definição legal, 

deve ser suscetível de “movimento próprio ou de remoção por força alheia.” (CABRAL, 

2000, p. 46). 

Esse desejo do legislador de garantir ao Direito de Autor os atributos da propriedade 

fica, inclusive, evidenciado e expressamente assegurado pela garantia dos direitos 

patrimoniais enunciada mais adiante, no artigo 28 da lei especial reguladora, ao atribuir ao 

autor o direito exclusivo de usar, fruir e dispor da obra literária, artística e científica (art. 28 

da Lei n. 9.610/98).  
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5.4 Sistemas Legislativos 

 

 

5.4.1 Duas correntes 

 

 

A organização sistemática e jurídica do Direito Autoral no mundo se dá, hoje, por 

meio de dois sistemas legislativos específicos. O primeiro deles, chamado de sistema 

individual, está alicerçado nas diretrizes da Convenção de Berna, de 1886, que estabelece uma 

ampla proteção ao autor, garantindo-lhe exclusividade sobre sua obra, a partir de 

prerrogativas tanto de ordem moral quanto de ordem patrimonial.  

Já a segunda corrente de pensamento e organização jurídica autoral, chamada de 

sistema comercial, consolidou-se por meio da Convenção de Genebra, de 1953. Tal sistema 

foi desenvolvido nos Estados Unidos e na Inglaterra, a partir dos princípios legais do 

Copyright Act, da Rainha Ana, e é baseado na idéia de expansão da cultura pelo sistema 

objetivo de distribuição garantido pelo chamado “direito de cópia” (Copyright). 

Carlos Alberto Bittar (2003) ainda identifica um terceiro sistema, o sistema coletivo da 

Rússia e países sob sua égide, no qual o Direito Autoral seria considerado essencial para a 

expansão da cultura e progresso do socialismo. Como, todavia, semelhante modelo também 

está ancorado na Convenção de Berna, poder-se-á considerá-lo apenas uma variação do 

sistema individual. 

 

 

5.4.2 O sistema Unionista 

 

 

O sistema individual de proteção aos Direitos Autorais rege, hoje, a grande maioria 

das nações, principalmente as do mundo ocidental. Também chamado de unionista, 

exatamente por esse caráter de maciça adesão mundial, o sistema individual teve seus 

princípios celebrados e codificados durante a Convenção Internacional para a proteção das 

Obras Literárias e Artísticas, realizada em Berna, na Suíça, em 9 de setembro de 1886. Nas 

palavras de Eliane Abrão: 
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Como precedeu à Primeira Grande Guerra, o que equivale a dizer que foi anterior à 
própria formação da Liga das Nações, embrião da ONU, chamou-se inicialmente 
essa Convenção de sistema da ‘União de Berna’, representando cada país unionista 
uma espontânea adesão ao feixe de proteções jurídicas elencadas. Até então, os 
tratados e convenções internacionais tinham caráter eminentemente político ou 
militar, sendo Berna a pioneira a tratar de um assunto especificamente jurídico. 
(ABRÃO, 2002, p. 43) 

 

Com efeito, por meio da Convenção de Berna, os países unionistas comprometeram-se 

a criar e/ou regulamentar, em seus territórios nacionais, legislações especiais que 

obedecessem aos princípios ali acordados. O principal deles é o respeito não só aos direitos 

patrimoniais de autor, mas também e principalmente aos direitos morais, enquanto garantia de 

manutenção da vontade do autor e de sua ligação intrínseca, subjetiva e personalíssima com a 

obra criada. 

Outro importante princípio expresso pela Convenção de Berna é a dispensabilidade de 

qualquer formalidade como garantia de proteção autoral, o que significa dizer que a autoria 

parte de uma mera presunção legal, não estando o seu reconhecimento vinculado a qualquer 

registro ou outro tipo de formalidade jurídica. 

A Convenção de Berna, regida pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual 

(OMPI), enquanto organismo das Nações Unidas (ONU), não contou, até 1º de março de 

1989, com a adesão da nação americana. Os Estados Unidos da América, influenciados pelos 

princípios mercantis originários do Copyright Act, não reconheciam, até então, a garantia dos 

direitos morais, liderando um sistema independente – o já mencionado sistema comercial – 

ancorado exatamente na formalidade do registro como meio de reconhecimento da autoria 

intelectual. A autora Eliane Abrão explica mais detalhadamente a diferença entre os dois 

sistemas: 

 

Enquanto Berna garante a qualquer nacional de qualquer país proteção à obra desde 
o instante em que é concebida, não importando esteja ou não publicada, posto que 
lhe atribui uma proteção de caráter moral, independentemente de menção de reserva, 
registro ou depósito, Genebra, ao invés, só garante a proteção aos nacionais de 
outros estados sob duas condições: estar a obra publicada, em qualquer país 
signatário, e estar identificada sob a formalidade mínima de menção de reserva do 
símbolo © acrescida do nome do titular e do ano de publicação da obra. (ABRÃO, 
2002, p. 47) 

 

No Brasil, tanto a Convenção de Berna, responsável pelo sistema unionista ou 

individual, quanto a Convenção de Genebra, criadora do sistema comercial, foram ratificadas 

por meio de decretos legislativos específicos, no ano de 1975. No entanto, o sistema autoral 

brasileiro é absolutamente unionista. A atual lei brasileira reguladora da matéria, de número 
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9.610, de 1998, chamada de Lei de Direitos Autorais (conhecida pelas iniciais LDA), reflete 

claramente os princípios da Convenção de Berna, limitando-se, inclusive, em muitos pontos, a 

apenas reproduzir as normas ali contidas. 

Conforme orientação da Convenção de Berna, além dos direitos dos autores, a LDA 

prevê também o direito dos titulares conexos, incluindo nessa categoria os artistas intérpretes 

e executantes. De fato, como explica Eliane Abrão, “a tentativa de regulamentar os direitos 

dos artistas (atores e cantores) em nível internacional iniciou-se nos primórdios do século XX 

com a participação da OIT (Organização Internacional do Trabalho) constituída em 1919”. 

(ABRÃO, 2002, p. 47) 

Posteriormente, o direito dos artistas intérpretes e executantes acabou por se tornar 

objeto de uma convenção própria, resultante da Conferência Diplomática de Roma, 

organizada em 1961 pela Unesco, OIT e membros da União de Berna. O texto da Convenção 

de Roma, ratificado no Brasil por meio do Decreto n. 25.696, de 1948, garante proteção não 

só aos artistas intérpretes e executantes, mas também aos produtores de fonogramas e 

organismos de radiodifusão. 

 

 

5.4.3 O copyright 

 

 

Diante da discordância, principalmente, tanto à garantia de informalidade e quanto ao 

reconhecimento dos direitos morais de autor, o governo norte-americano liderou, nos anos 50, 

a redação de uma nova convenção paralela à Convenção de Berna para regular os direitos 

autorais em seu território. A Convenção Internacional de Genebra, do ano de 1952, foi revista 

pela última vez na cidade de Paris, em 1971, mesma ocasião da revisão à Convenção de 

Berna.  

Também administrada pela ONU, a Convenção de Genebra, diversamente de Berna, 

não fica a cargo da OMPI, mas está sob a responsabilidade de outro organismo institucional, a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).  

A grande maioria dos países signatários da Convenção de Berna aderiu também à 

Convenção de Genebra, essa última igualmente chamada de Convenção Universal dos 

Direitos de Autor. Todos buscavam a proteção de suas obras também no território americano, 

bem como o respeito às suas legislações nacionais pelos Estados Unidos da América.  
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Segundo Eliane Abrão (2002), a Convenção de Genebra tem como grande diferencial 

o princípio da formalidade mínima indispensável. Tal princípio considera protegida qualquer 

obra desde que a primeira publicação consentida traga impressa o símbolo ©, que equivale à 

expressão Copyright, acompanhado do nome do titular do direito de autor, seguido da 

indicação do ano da primeira publicação.  

Interessante notar que esse sistema não considera o cumprimento de quaisquer outras 

exigências internas estipuladas pelos países signatários, condicionando a proteção unicamente 

ao cumprimento da formalidade de aposição do símbolo próprio, com a indicação de autoria e 

data de publicação. 

Bruno Jorge Hammes (2002) explica que em geral a indicação do símbolo do 

Copyright faz prova contra o violador, sujeitando-o à indenização de danos. Existe, todavia, 

na legislação americana, uma série de exceções, nas quais a indicação do símbolo não é 

exigida, como em publicações de obras do governo. Além disso, em vários casos, a omissão 

do símbolo não torna, necessariamente, inválido o direito de autor.  

 

Hammes (2002) ainda ressalta que todas essas regras valem para os titulares de 
direito de autor americanos e a eles equiparados (por exemplo, domiciliados nos 
Estados Unidos). ‘Para os nacionais, e a eles equiparados, de outros países, 
signatários da Convenção de Berna, vale o que essa convenção determina, ou seja, 
nenhuma formalidade pode ser exigida’. (HAMMES, 2002, p. 199-200) 

 

Esse sistema, chamado de comercial ou simplesmente de Copyright, remonta ao 

século XVIII, quando a Rainha Ana assinou, na Inglaterra, o Copyright Act. Explica Bruno 

Jorge Hammes (2002) que naquela época o Copyright era um direito dos impressores, só 

reconhecido aos cidadãos norte-americanos. Em 1909, o Copyright Act foi incorporado por 

legislação maior, chamada de United States Supreme Court Copyright Practice Rules ou 

apenas United Code, que passou a regular a matéria autoral.  

Nesse contexto, o advento da Convenção de Genebra, em 1952, representou a 

internacionalização do Copyright. As várias nações signatárias, embora adeptas ao sistema 

unionista, reconheciam o sistema americano, compromentendo-se a respeitá-lo em situações 

que ensejassem sua aplicabilidade.  

Em 1976, o Copyright foi modificado pela Lei n. 94.553, que embora mantivesse a 

necessidade do cumprimento das formalidades para a proteção autoral, determinava que as 

mesmas já não constituiriam condições essenciais para a garantia dos direitos dos autores. 

Tratava-se de um importante passo no sentido de abertura do sistema comercial, capacitando 

os Estados Unidos a se aproximarem do sistema unionista. 
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Finalmente, no dia 1º de março de 1989, os Estados Unidos aderiram à Convenção de 

Berna. Embora não tenha revogado o sistema comercial, tal adesão representou uma forte 

intenção americana em abolir as formalidades como requisito para a proteção ao Direito de 

Autor. Alguns aspectos do direito moral unionista também acabaram por serem aceitos no 

sistema americano. Aos poucos, o Copyright vem perdendo a sua força, como explica o autor 

Bruno Jorge Hammes: 

 

É verdade que a adaptação foi a mínima necessária. A Convenção de Berna é 
aplicável, embora esta aplicação continue dependendo de algumas interpretações 
complicadas (e discutíveis). É inegável, entretanto, que a Convenção Universal 
cumpriu sua função. Com o tempo talvez se torne desnecessária. (HAMMES, 2002, 
p. 199) 

 

Diante da difusão mundial dos Direitos Humanos, enquanto garantia dos direitos da 

personalidade e da proteção à intelectualidade artística, os Estados Unidos parecem não ter 

opção. Restringir o sistema jurídico do país a uma legislação que não prevê a ligação moral 

entre a obra e seu criador implica em desconsiderar o aspecto pessoal e subjetivo da criação 

autoral, elemento fundamental em sua essência, inclusive necessário para sua evolução 

legislativa.  

 

Da mesma forma, parece sem sentido vincular a proteção dos direitos de autor ao 

cumprimento de meras formalidades legais. A flexibilização do Copyright é cada dia mais 

evidente, e obviamente necessária. O fato é que resta à nação americana duas únicas opções: 

ou aceita e efetivamente passa a respeitar e praticar a proteção legislativa do sistema 

unionista, ou corre o risco de permanecer ilhada, em um sistema jurídico próprio que pouco se 

comunica com o resto do mundo. 

 

 

5.4.4 Os acordos comerciais internacionais 

 

 

A vertente patrimonial do Direito de Autor tem gerado, desde sempre, movimentos 

internacionais no sentido da tutela de interesses para a sua exploração comercial. Tanto é 

assim que, a partir de 1979, paralelamente às convenções internacionais já mencionadas, o 

assunto passaria a ser debatido pela Organização Mundial do Comércio (OMC), enquanto 
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organismo da ONU responsável pela administração do Acordo Geral sobre Tarifas e 

Comércio, também chamado de GATT (General Agreement on Tariffs and Trade). 

De fato, na virada das décadas de 1970 e 1980, o GATT iniciou discussões 

envolvendo a relação entre propriedade intelectual e comércio internacional. Como explica 

Eliane Abrão (2002), o mote dos debates foi “a necessidade de igualar métodos de ação, de 

punição e de proteção entre países de sistemas jurídicos diferentes, o que era evitado por 

Berna e Genebra”, (ABRÃO, 2002, p. 49).  

Segundo a autora, essa “falha” de Berna e Genebra, cuja preocupação maior sempre 

foi o respeito às legislações internas e a soberania de seus Estados-Membros, teria motivado 

as discussões em foro de natureza comercial representado pela OMC, transformando os 

direitos de natureza intelectual em mercadoria de alto valor comercial. 

Ao lado do GATT, responsável pela regulação do comércio internacional de bens 

materiais, a criação do chamado Acordo TRIP’s (Agreement on Trade-Related Aspects of 

Intellectual Property Rights) pela OMC, em 1986, apontava para a intenção daquele 

organismo em regular também o comércio internacional sobre bens imateriais.  

Esse tratado é conhecido no Brasil também pela sigla ADPIC, cuja tradução é Acordo 

sobre Direito de Propriedade Intelectual relacionado ao Comércio. Sua grande contribuição ao 

Direito de Autor foi a determinação da aplicabilidade dos princípios básicos do comércio 

anteriormente praticados pelo GATT às convenções e acordos internacionais em matéria de 

propriedade intelectual.  

Explica Eliane Abrão (2002) que, em matéria de direitos de autor e conexos, a grande 

novidade trazida por TRIP’s foi “o reconhecimento dos programas de computador como obras 

literárias, alcançando a proteção mínima de 50 anos, que era buscada há muitos anos pela 

indústria da Informática”. (ABRÃO, 2002, p. 51) 

 

 

5.5 Objeto da proteção autoral 

 

 

A determinação jurídica do objeto se traduz na identificação do bem, sujeito ou 

entidade sobre o qual recai a proteção legal. Como explica Antônio Chaves (1987), o objeto 

do Direito de Autor é o produto da criação intelectual, isto é, a obra, excluída a proteção às 

meras idéias, não contempladas pelo sistema monopolístico do Direito de Autor. Aurélio 

Buarque de Holanda (2004) conceitua obra como efeito do trabalho ou da ação. Na opinião de 
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Bruno Jorge Hammes (2002), são protegidas pelo Direito de Autor as obras resultantes do 

trabalho intelectual, pessoal, exteriorizadas de alguma forma.  

Com efeito, pode-se concluir que o Direito de Autor possui, como principal objeto, a 

proteção à obra pessoal, criativa, exteriorizada e de natureza imaterial, cuja essência é de 

caráter artístico e/ou literário.  

Tratou a própria Lei Autoral, em seu artigo 5º, de conceituar os tipos de criações. 

Falou da obra em co-autoria, como aquela idealizada em comum, por dois ou mais autores. 

Tratou da obra anônima e pseudônima, referindo-se à primeira como a que não apresenta 

indicação do nome do autor e à segunda como aquela cujo autor se oculta sob nome suposto.  

A obra inédita é definida como a que não haja sido objeto de publicação e a póstuma, 

como a publicada após a morte do autor. Obra originária é a criação primígena e derivada a 

que, constituindo criação intelectual nova, resulta da transformação de obra originária.  

Por sua vez, coletiva, na definição legal, é a obra criada por iniciativa, organização e 

responsabilidade de uma pessoa física ou jurídica, que a publica sob seu nome ou marca, 

constituída pela participação de diferentes autores, cujas contribuições se fundem em uma 

criação autônoma. 

Finalmente, audiovisual é a obra resultante da fixação de imagens com ou sem som, 

que tenha a finalidade de criar, por meio de sua reprodução, a impressão de movimento, 

independentemente dos processos de sua captação, do suporte usado inicial ou posteriormente 

para fixá-lo, bem como dos meios utilizados para sua veiculação. 

Não obstante, as definições legais dos diversos tipos de obra, a chamada LDA (lei de 

Direitos Autorais n 9.610, de 1998) também tratou de apresentar, apenas 

exemplificativamente, a relação das obras merecedoras de proteção pelo Direito de Autor. 

Assim, tornaram-se protegidas, por meio do artigo 7º, as seguintes obras: 

 

I – os textos de obras literárias, artísticas ou científicas; 
II – as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; 
III – as obras dramáticas e dramático-musicais; 
IV – as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito 
ou por outra qualquer forma; 
V – as composições musicais, tenham ou não letra; 
VI – as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas; 
VII – as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da 
fotografia; 
VIII – as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética; 
IX – as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza; 
X – os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenharia, 
topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência; 
XI – as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, 
apresentadas como criação intelectual nova; 
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XII – os programas de computador; 
XIII – as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de 
dados e outras obras, que, por sua seleção, organização ou disposição de seu 
conteúdo, constituam uma criação intelectual. 

Ao elencar as obras sobre as quais recai a proteção autoral, não pretendeu o legislador 

estabelecer rol taxativo. O próprio caput do mencionado artigo 7º determina que são obras 

intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em 

qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro. Trata-se aqui 

de dizer que a enumeração constante da LDA é de caráter simplesmente exemplificativo, 

podendo ser considerada autoral qualquer obra que apresente as características identificadoras 

da espécie, independentemente de previsão legal expressa. 

Além da determinação das obras expressamente protegidas, ocupou-se a Lei Autoral 

de descrever o que definitivamente não é objeto de garantia dessa natureza. Novamente aqui, 

a LDA teve por objetivo apenas citar exemplos de situações nas quais a ausência de 

originalidade ou da devida exteriorização impedem a proteção autoral. Claramente não há, na 

enumeração de obras constante do artigo 8º da LDA, qualquer intenção do legislador em 

esgotar a matéria. Assim sendo, a título de conhecimento, não são asseguradas, pela Lei 

Autoral, as seguintes obras: 

 

I – as idéias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos 
matemáticos como tais; 
II – os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios; 
III – os formulários em branco para serem preenchidos por qualquer tipo de 
informação, científica ou não, e suas instruções; 
IV – os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões 
judiciais e demais atos oficiais; 
V – as informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros ou 
legendas; 
VI – os nomes e títulos isolados; 
VII – o aproveitamento industrial ou comercial das idéias contidas nas obras. 

 

Sobre o campo das idéias, não há que se falar em proteção se as mesmas não tiverem 

sido, de alguma forma, exteriorizadas. De fato, não se pode assegurar garantias legais ao que 

ainda não pertence ao domínio real. O próprio sentido da proteção requer a existência fática 

do objeto, mesmo que sob formas sutis. 

É exatamente o contrário do que acontece com os textos legais. Esses existem e 

possuem autoria própria – em geral do proponente da lei – mas, devido à condição de 

interesse público e necessidade de livre circulação imposta aos mesmos, entendeu por bem o 

legislador eximir esse tipo de obra da proteção autoral. Defende-se aqui, por analogia, 
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semelhante entendimento para justificar a ausência de proteção autoral sobre decisões 

judiciais e pareceres do Ministério Público e outros órgãos de administração da Justiça. 

Quanto às informações de uso comum, importante ressaltar a impossibilidade de 

proteção autoral justificada pela falta do elemento criativo. Se, todavia, tais informações 

forem utilizadas enquanto matéria-prima para construção de obra maior, sob cunho estético, 

então recairá proteção autoral sobre essa criação final. Assim, pode-se dizer que a divisão do 

tempo em anos, meses e dias não tem autor, mas que será considerado criador aquele que bem 

organizar essas datas por meio de um criativo e esteticamente original calendário.  

Os nomes e títulos, por sua vez, possuem proteção apenas no contexto da obra, como 

parte componente da mesma, e não isoladamente. Significa dizer que se um título for original, 

terá sua exclusividade garantida pelo Direito de Autor, assim como qualquer outra parte 

distintiva da referida obra. Se, todavia, não se tratar de elemento diferencial, ou seja, se o 

título for uma expressão de uso comum, não merecerá nenhum tipo de proteção, já que não é 

fruto da criatividade de seu autor. 

Interessante a perspicácia do legislador ao falar do aproveitamento industrial das 

idéias contidas nas criações, que não é e nem pode ser proibido pela lei. Obviamente, não 

pode pretender o autor impedir que o destinatário da obra autoral execute as fórmulas, 

receitas, dicas, conselhos e sugestões claramente transmitidas pelos textos, imagens, sons ou 

gestos que compõem sua criação, pois, nesse caso, todo o trabalho de divulgação e/ou 

execução pública da obra não faria o menor sentido. O que não poderá, certamente, o 

interlocutor é copiar a obra em sua essência, no formato em que foi pensada e exteriorizada, 

nada havendo de ilegal em se inspirar nas idéias ali contidas para fins de produção da 

indústria e do comércio. 

Por fim, no que se refere ao domínio das ciências, por força do § 3º do mencionado 

artigo 8º da LDA, a proteção autoral abrange apenas a forma literária ou artística utilizada 

para expressar eventuais conceitos e fórmulas, não alcançando o conteúdo científico ou 

técnico da obra, que está fora do campo de ação do Direito de Autor. 

 

 

5.6 Critérios de enquadramento 

 

 

Além dos já abordados critérios gerais de identificação da obra como objeto da 

propriedade intelectual, pode-se apontar outros, mais específicos para o reconhecimento da 
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obra autoral. Quanto aos primeiros requisitos, quais sejam, a imaterialidade, a exteriorização, 

a criatividade e a pessoalidade, não resta dúvida. Se os mesmos se aplicam ao gênero 

Propriedade Intelectual, certamente também recaem sobre o Direito de Autor, enquanto 

espécie daquela. 

Há que se falar, portanto, dos elementos que aqui distinguem as obras de natureza 

especificamente autoral. Bruno Jorge Hammes (2002) fala em pelo menos mais dois outros 

critérios. Trata-se dos critérios da ação humana e da estrutura mínima. 

Quanto ao critério da ação humana, Hammes (2002) explica que obviamente a 

Propriedade Intelectual só recai sobre obras produzidas pela ação do homem, cuja mente 

racional é dotada da necessária criatividade e cuja personalidade única o distingue dos seus 

semelhantes.  

A observação é pertinente, vez que, embora possa parecer um tanto excêntrico, já se 

suscitou debate jurídico sobre criação de obras de arte por primatas. Obviamente que os 

mesmos não possuem qualquer tipo de direitos intelectuais, muito menos seus donos ou 

proprietários. Não há, portanto, que se falar sobre proteção autoral ou industrial de obras – por 

mais belas ou originais que sejam – produzidas por animais, enquanto seres não dotados de 

intelectualidade.  

Além disso, mesmo criada por um ser humano, uma palavra isolada jamais pode 

constituir uma obra literária. A obra literária supõe a existência de uma estrutura formada por 

um conjunto de palavras. Trata-se do critério da estrutura mínima. A obra autoral é sempre 

um todo, um conjunto, constituído por partes que lhe garantem a complexidade própria de sua 

essência.  

Assim, é a articulação de palavras, de imagens, de gestos, de sons, de traços ou de 

quaisquer outros elementos de expressão humana que constituem uma obra autoral, composta 

por uma estrutura mínima, aqui entendidos como elementos previamente articulados segundo 

a criatividade de seu autor. 

Em complementação aos critérios elencados por Bruno Jorge Hammes, destaca-se o 

princípio da moralidade autoral como reconhecidamente relevante para a caracterização do 

objeto artístico ou literário. O critério da moralidade, não obstante a referência deontológica 

que o nome pode sugerir, visa, essencialmente, reconhecer a necessidade da existência do 

vínculo moral entre o criador intelectual e sua criação.  

Sem essa ligação de caráter afetivo, ou seja, sem essa identificação da personalidade 

do próprio ser que cria com o objeto por ele criado, não há que se falar em Direito Autoral, 
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pelo menos não na visão trazida pela Convenção de Berna e adotada pela Legislação 

brasileira. 

Interessante notar que a moralidade não só caracteriza o Direito de Autor, mas também 

é um elemento distintivo entre esse e a Propriedade Industrial. Isso porque, se no Direito de 

Autor o vínculo moral é evidente e inquestionável, na Propriedade Industrial ele parece não 

existir.  

De fato, no que se refere às invenções, cuja titularidade pode ser transferida a qualquer 

momento, inexiste esse vínculo de natureza subjetiva entre o inventor e o invento. A relação 

assemelha-se à da propriedade material. Será necessário, inclusive, o registro do invento no 

órgão público competente14 para o reconhecimento da autoria e a garantia dos direitos 

econômicos de exploração, mediante a atribuição dos devidos créditos15. 

Vale lembrar que a proteção autoral recai normalmente sobre o aspecto externo das 

obras, ou seja, sobre sua forma plástica e estética, entendida como o objeto no qual se 

materializou aquela manifestação artística ou literária. Nesse sentido, Antônio Chaves (1987) 

afirma que é “pois para proteger cada ilustração particular, cada história em quadrinhos, cada 

filme, cada jingle, que há de ser reconhecido o direito do autor: o que a lei protege é a criação 

da obra, desde que dotada de alguma originalidade”. (CHAVES, 1987, p. 191) 

Conclusivamente, o mestre Carlos Alberto Bittar bem resume os critérios de 

enquadramento da obra autoral. Afirma ele que para a integração ao respectivo sistema, a 

criação deve consubstanciar-se em uma concepção, sendo esta definida como a ideação 

plasmada sobre determinada forma.  

Significa dizer que será essencial para o enquadramento autoral a existência de uma 

obra imaterial, de caráter estético, criativa e de alguma maneira exteriorizada. Nas palavras de 

Bittar: “A obra protegida em seu contexto é aquela que constitui exteriorização de uma 

determinada expressão intelectual, inserida no mundo fático em forma ideada e materializada 

pelo autor.” (BITTAR, 2003, p. 23) 

 

 

5.7 O nascimento do direito de autor e seu registro 

 

                                                           
14 Esse órgão é o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), uma autarquia federal com sede no Rio de 
Janeiro <www.inpi.gov.br>. 
15 Ao contrário do Direito de Autor, na Propriedade Industrial a chamada LPI (Lei de Propriedade Industrial n. 
9.279, de 1996) exige o registro do invento como condição de reconhecimento de sua autoria. Vale, portanto, 
para as obras de criação industrial, o slogan já popularizado: “quem não registra, não é dono.” 
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O Direito de Autor nasce junto com a exteriorização da obra. Antes dessa 

manifestação exterior, não há ainda direitos a serem preservados, simplesmente porque a 

criação ainda não possui existência real. Uma vez, porém, que o objeto autoral ganha 

expressão no mundo, ainda que por meio de uma simples execução, recitação ou rascunho, 

então será considerado autor aquele que deu ensejo a essa exteriorização, recaindo sobre sua 

obra toda a proteção da lei.  

Diferentemente dos direitos da personalidade, intrínsecos e naturais ao ser humano, o 

Direito de Autor surge de um ato voluntário de seu titular: a criação artística ou literária. Se 

não se propuser a criar e exteriorizar a obra estética, jamais será o indivíduo titular autoral. 

Daí a especificidade de aplicação da lei a um seleto grupo social, que dedica sua vida, ou pelo 

menos parte do seu tempo, às criações do espírito, com o objetivo de aprimoramento cultural 

e embelezamento da sociedade. 

Dizer que o Direito de Autor surge a partir da própria exteriorização da criação 

significa afirmar que não há necessidade de qualquer registro para a aquisição de direitos. 

Com efeito, não precisa o autor de nenhum documento público ou particular que lhe resguarde 

a condição de criador. Basta que crie e será presumido autor. Nesse sentido, quem pretenda 

provar autoria diversa é que deverá provar, em juízo, a anterioridade sobre a obra. 

Como se vê, o Direito de Autor brasileiro, ancorado na Convenção de Berna, não 

estabelece a necessidade de qualquer tipo de formalização para aquisição de autoria. Tais 

formalidades ficam reservadas ao campo da propriedade industrial, principalmente para evitar 

a concorrência desleal, dado o caráter comercial da exploração das marcas, patentes e outros 

inventos. 

O próprio texto do artigo 18 da Lei Autoral encerra a questão ao afirmar 

categoricamente que a proteção dos direitos a que se refere a lei independe de registro. Nem 

sempre, porém, foi assim, como explica Bruno Jorge Hammes: 

 

No Brasil, bem como em muitos países, o direito de autor se origina, existe 
plenamente, com a criação da obra. Não há necessidade de qualquer outra 
formalidade da qual possa depender o direito. Nem sempre foi assim no Brasil. A 
primeira Lei Autoral (Lei n. 496/1898) fazia depender o direito de um registro. Este 
tinha que ser feito dentro de dois anos após a publicação da obra sob pena de se abrir 
mão dele. Nos Estados Unidos, até há poucos anos, eram imprescindíveis o registro 
e outras formalidades. Sem elas, o autor não teria nenhuma proteção contra quem 
utilizasse a obra. (HAMMES, 2002, p. 59) 
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Não obstante, o caráter de informalidade do Direito Autoral exerce o registro 

importante função. Trata-se de uma garantia aos interesses do autor. Embora não tenha o 

poder de constituir autoria, o registro é um significativo meio de prova contra eventuais 

usurpadores. Assim, caso seja questionado em sua condição de autor, o titular poderá 

apresentar o registro como documento capaz de vincular a sua autoria a uma determinada 

data, obrigando que a outra parte prove a anterioridade de uso. 

De fato, quem primeiro manifestou a obra no mundo provavelmente a criou. Não 

existem criações idênticas e simultâneas. Mesmo que tratem de um mesmo assunto, por uma 

mesma óptica e sob as mesmas influências, dois autores certamente nunca exteriorizarão sua 

expressão artística ou literária por meio de obras exatamente iguais. Haverá sempre gestos, 

traços, palavras, sons, expressões ou outros elementos distintivos. Quem tardiamente, 

portanto, se apresente como autor não fará jus a esse título, se provada a existência anterior da 

obra pelas mãos de outrem. 

Contitui-se, porém, o registro, como meio de prova relativo. Significa que não poderá 

garantir a autoria de maneira absoluta. Será levado em consideração junto aos demais 

elementos fáticos de um eventual processo para a determinação de titularidade. Terá o mesmo 

valor probante de uma testemunha, ou de outro documento qualquer.  

Fica a cargo do artigo 19 da Lei de Direitos Autorais a garantia ao autor da faculdade 

de registrar a sua obra, mediante solicitação aos órgãos competentes, conforme também era 

previsto na lei anterior (artigo 17, §1º, da Lei n. 5933/73). Trata-se do único momento em que 

a Lei Autoral atual remete à lei antecedente, mantendo em vigor o seu artigo 17, que trata do 

registro das obras autorais. 

Conforme a natureza da obra intelectual, ela poderá, assim, ser registrada em 

diferentes órgãos. Praticamente todos eles estão sediados no Rio de Janeiro, talvez pela 

relevância da cidade no desenvolvimento da arte e da cultura no país. Assim sendo, as 

partituras musicais, com ou sem letra, deverão ser registradas na Escola de Música da UFRJ 

(Universidade Federal do Rio de Janeiro). Já os livros, revistas, poesias, discursos, roteiros e 

demais textos escritos poderão ser registrados no Escritório de Direitos Autorais da Fundação 

Biblioteca Nacional (EDA-FBN).  

Por sua vez, a Escola de Belas Artes da UFRJ registra as obras de desenho, pintura, 

gravura, escultura e litografia, sendo responsável também pelo registro das obras fotográficas 

e das produzidas por qualquer processo análogo, desde que, pela escolha de seu objeto e pelas 

condições de sua execução, possam ser consideradas criações artísticas. O referido órgão 
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realiza, ainda, o registro de obras de arte aplicada, quando seu valor artístico puder ser 

dissociado do caráter industrial do objeto a que estiverem sobrepostas.  

As obras cinematográficas e demais criações audiovisuais ficam a cargo da 

Coordenação de Atividades Audiovisuais (CAV) e o registro dos programas de computador 

(softwares) deverá ser feito no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).  

Por fim, os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, topografia, 

engenharia, arquitetura, cenografia e ciência deverão ser registrados no Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), o único de todos os órgãos citados cuja 

sede não fica no Rio de Janeiro, mas, sim, em Brasília, no Distrito Federal. 

Pode acontecer, dada a acumulação de intervenientes, que surjam dois órgãos com 

competência simultânea para o registro da obra autoral. Nessa hipótese, determina o § 1º do 

artigo 17 da Lei n. 5.988/73 que se registre a obra no órgão com a qual a mesma tiver maior 

afinidade.  

Para além dos órgãos oficiais de registro, muitos autores relatam interessantes 

iniciativas para a proteção de sua propriedade intelectual, igualmente válidas enquanto meio 

de prova relativo. A maioria delas refere-se às letras e partituras musicais, roteiros, 

argumentos cinematográficos, poesias e demais textos. O registro de tais escritos em cartório 

comum, de títulos e documentos, garante a fé pública e atribui uma determinada data às 

referidas criações. Outra iniciativa é o uso dos correios, por meio de envio de carta a si 

mesmo, contendo o documento a ser protegido. Nesse caso, o lacre da correspondência, desde 

que inviolado, bem como o carimbo do correio, atestando a data de recebimento, também 

podem ser considerados para fins de prova de anterioridade de uso autoral. 

 

 

5.8 Autoria e seus atributos 

 

 

5.8.1 A figura do autor 

 

 

O autor, nos termos do artigo 11 da Lei Autoral, é a pessoa física criadora de obra 

literária e artística. O parágrafo único do mesmo artigo afirma que a proteção concedida ao 

autor poderá aplicar-se às pessoas jurídicas, em casos específicos. 
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Não há dúvidas de que apenas o homem, enquanto ser intelectualizado e de existência 

física, é que pode criar. As pessoas jurídicas, embora possuam alguns dos atributos jurídicos 

inerentes ao ser humano, tais como nome e patrimônio, não são dotadas, por si mesmas, de 

criatividade e expressão artística. 

Hector Della Costa, citado por Antônio Chaves (1987, p. 56), afirma que a peculiar 

significação de sujeito em Direito de Autor encontra-se, antes de mais nada, em que somente 

pode ser tal a pessoa física. Chaves (1987) completa ao afirmar que o Direito Autoral não 

reside em conteúdo especial quanto à mera capacidade, ou seja, quanto ao gozo ou exercício 

de direitos subjetivos, mas, sim, em sua verdadeira aptidão para produzir os objetivos deste 

direito, que são as obras.  

Com relação à pessoa jurídica, a própria lei lhe prevê a possibilidade de ser titular de 

direitos autorais por atribuição, ou seja, de maneira derivada. Segundo Carlos Alberto Bittar 

(2003), prospera no ordenamento jurídico a teoria realista de concepção da pessoa jurídica, 

que a reconhece como uma espécie de ator no cenário jurídico, portanto, suscetível de ser 

titular de direitos e obrigações na vida privada: 

 

Originariamente, o título jurídico que sustenta o Direito em causa é a criação, mas 
pode ocorrer, ainda, a assunção, por terceiros, de certos direitos, por vias derivadas, 
a saber, por lei (vínculo sucessório) ou por vontade do autor (vínculo contratual). 
(BITTAR, 2003, p. 32) 

 

Outra importante regra de proteção à autoria é a responsável pelo nascimento de sua 

presunção legal. Em seu artigo 13, a LDA determina que considerar-se-á autor da obra 

intelectual, se não houver prova em contrário, aquele que, por uma das modalidades de 

identificação existentes, tiver indicada ou anunciada essa qualidade na sua utilização. Tal 

dispositivo leva à compreensão da atribuição de autoria a quem primeiro se anunciar enquanto 

tal.  

Obviamente trata-se, aqui, de presunção relativa, ou seja, de uma pressuposição capaz 

de comportar, a qualquer momento, prova em contrário. Mais uma vez, fica evidente a 

desnecessidade do registro autoral, mas também novamente reforça-se a sua conveniência, 

exatamente para fins de garantir e comprovar a presunção ora destacada. 

Quanto à capacidade para ser autor, não se restringe a mesma à chamada capacidade 

de fato, ou seja, àquele poder efetivo que capacita o ser para a prática plena dos atos da vida 

civil. Ao contrário, podem criar – e serão reconhecidos como autores – mesmo aqueles não 

dotados de idade mínima legal, ou não considerados no perfeito gozo de sua sanidade ou, 

ainda, os que não preencham outros requisitos necessários à capacidade de fato.  
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Em matéria autoral, fala-se, portanto, não em capacidade de fato, mas em capacidade 

de Direito, ou seja, aquela correspondente ao potencial de exercício de direitos inerente a todo 

ser humano. Afirma Antônio Chaves (1987) que “adquire-se a capacidade de ser titular do 

Direito de Autor em decorrência do fato material da criação. Daí resulta que o autor aquisita a 

capacidade jurídica, com relação à obra intelectual por ele criada, em qualquer idade” 

(CHAVES, 1987, p. 60). Acerca de suas palavras, o autor apresenta pungente exemplo: 

A demonstração mais comovente, todavia, de que as belezas da inteligência e da 
criação independem das circunstâncias materiais que rodeiam o seu autor, de que a 
capacidade artística é completamente diferente da capacidade jurídica, foi noticiada 
pela imprensa de 4.12.1970: um irlandês, considerado retardado mental, incapaz de 
controlar qualquer parte de seu corpo exceto seu pé esquerdo, conseguiu utilizando-
se deste, escrever um livro que, segundo alguns especialistas, é uma das mais belas 
obras de literatura contemporânea. (CHAVES, 1987, p. 59) 

 

 

5.8.2 Obras criadas por mais de um autor 

 

 

Quando uma obra é produzida por dois ou mais autores, automaticamente fala-se em co-

autoria. A definição do instituto e atribuição de direitos e responsabilidades a cada um dos 

envolvidos está regulada nos artigos 15 a 17 da Lei Autoral. Conforme o artigo 15, a co-autoria da 

obra é atribuída àqueles em cujo nome, pseudônimo ou sinal convencional a mesma for utilizada. 

Na concepção de Brunno Jorge Hammes (2002), a co-autoria nada mais é do que a 

paternidade interdependente de dois ou mais autores de uma obra em colaboração. Segundo a 

LDA, não é considerado co-autor quem apenas atualiza ou revê a obra, como também não é 

co-autor o cônjuge ou quem apenas adquire a obra por meio de cessão.  

A Lei Autoral também define algumas co-autorias obrigatórias. É o caso da obra 

audiovisual, na qual serão co-autores, necessariamente, os autores do argumento literário, da 

trilha sonora e o diretor (art. 16). Também são considerados co-autores de desenhos animados 

os autores dos desenhos originários em papel ou outra forma de representação gráfica (art. 16, 

parágrafo único). 

Com o desenvolvimento da doutrina referente à matéria, a partir de um trabalho de 

profunda hermenêutica jurídica, dispuseram-se os autoralistas a classificar as diversas obras 

em co-autoria, por meio de diferentes nomenclaturas que podem ser organizadas conforme 

doravante exposto. 
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5.8.2.1 Obras em Co-autoria (propriamente ditas) 

 

 

Para Carlos Alberto Bittar (2003), as obras em co-autoria são aquelas realizadas em 

comum, por dois ou mais autores e, portanto, mediante conjugação simultânea de esforços, 

podendo advir, em função do resultado final produzido, diferentes situações. A primeira delas 

é a divisibilidade absoluta entre as diferentes participações. Nessa modalidade, cada qual 

conserva a sua individualidade e a sua independência, já que sua contribuição para a obra 

possui início, meio e fim. É o que ocorre com as coletâneas de artigos. 

A segunda das situações advindas da co-autoria seria a divisibilidade relativa. Nesse 

caso, embora individualizadas, as criações juntam-se intimamente para formar a obra final, 

que inclusive só faz sentido a partir da presença de todas as contribuições. Cada uma delas é 

destacável, mas a sua ausência desconfigura a obra em sua essência. Tal situação é recorrente 

nas composições musicais, nas quais muitas vezes letra e melodia podem pertencer a autores 

diferentes. 

A terceira e última possível conseqüência da co-autoria seria a fusão das contribuições 

pessoais na obra resultante, aqui de maneira indivisível. Nesse caso, embora tenha havido 

diversas contribuições, todas elas se fundiram em um único todo, que é a criação final. É o 

que se verifica nas obras escritas ou compostas em comum, tais como artigos, livros e 

composições musicais em parcerias.  

Interessante notar que, para Bittar (2003), a obra em co-autoria é sinônimo da obra em 

colaboração. Para ele, a co-autoria pode dar-se em diferentes graus, mediantes esforços 

criativos de autoria, ou mera contribuição individualizada para integrar obra maior. Nesse 

último caso, mediante a divisibilidade absoluta das obras, entende o autor que instala-se 

verdadeiro condomínio, em que cada qual terá direito à parte ideal no conjunto, suprindo-se, 

pois, na forma indicada, as dissensões.  

Nesse sentido, o § 2º do artigo 15 da Lei Autoral garante ao co-autor cuja contribuição 

possa ser utilizada separadamente todas as faculdades inerentes à sua criação como obra 

individual, vedada, porém, utilização que possa acarretar prejuízo à exploração comum da 

obra. Caso a obra seja, todavia, indivisível, nenhum dos co-autores poderá publicá-la sem o 

consentimento dos demais e qualquer divergência tem que ser decidida por manifestação de 

vontade de todos os co-autores, por maioria. 
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5.8.2.2 Obras em Colaboração 

 

 

O professor Antônio Chaves (1987) fala das obras em colaboração apartadas das obras 

em co-autoria. Estabelece, para isso, interessante e útil critério, distinto do já apresentado. 

Não pretende o autor classificar as obras autorais dessa natureza quanto ao grau de 

divisibilidade, mas, sim, quanto à profundidade da contribuição de cada co-autor.  

Com efeito, ressalta Chaves (1987) que, em uma obra em co-autoria, muitas vezes a 

contribuição de cada pessoa não é de molde a colocá-las todas em pé de igualdade diante do 

resultado, não passando a maioria das participações de meros auxílios, realizados como 

espécies de prestações de serviços que, por mais valiosas e relevantes que sejam, não se 

equiparam ao trabalho do autor ou dos autores principais. Falaria-se, então, mais propriamente 

em colaboração, ao invés de co-autoria, muito embora reconheça Antônio Chaves (1987) que, 

na prática, e mesmo na doutrina, se confundam os dois conceitos. 

Com efeito, a diferença entre os dois tipos de obra estaria no grau de contribuição de 

cada participante, já que enquanto na co-autoria a contribuição de todos manteria uma 

proporção, se não idêntica, bastante semelhante, na colaboração considerar-se-ia cotas 

menores e maiores de contribuição de cada um com relação ao todo. 

Com relação à dissidência na obra em colaboração, entende Chaves (1987) que 

naquilo em que as contribuições individuais não puderem ser dividas, as decisões devem ser 

tomadas por maioria, e, na falta desta, pelo juiz a requerimento de qualquer dos interessados. 

Segundo o autor, o colaborador dissidente pode, não obstante a decisão contrária ao seu modo 

de ver, eximir-se da contribuição para as despesas de reprodução, renunciando à sua parte nos 

lucros, bem como pode vedar a inscrição de seu nome na obra. 

Já com relação àquelas parcelas de contribuição que puderem ser de alguma forma 

individualizadas e destacadas da obra em colaboração, aconselha Chaves (1987) a 

aplicabilidade, para definir os direitos sobre essa produção pessoal, do que se preceitua para 

as obras em co-autoria divisível.  

 

 

5.8.2.3 Obras Coletivas 
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Diferentemente das demais apresentadas é a obra coletiva. Na classificação de Carlos 

Alberto Bittar (2003), trata-se da obra em cuja realização ingressam várias pessoas, cabendo a 

organização à pessoal natural ou jurídica, que em seu nome a utiliza posteriormente. Essa 

definição está na própria Lei de Direitos Autorais, no artigo 5º, VIII, “h”. Segundo Bittar 

(2003), “os esforços dos elaboradores são reunidos e remunerados pela pessoa coletiva, a 

quem compete à coordenação de suas atividades, às quais se fundem, ao depois, no resultado 

objetivado, daí porque se lhe reconhecem direitos originários plenos sobre a obra resultante”. 

(BITTAR, 2003, p. 39). 

Concorda com tal definição o autor Antônio Chaves (1987), em cuja opinião, por 

serem absolutamente destacáveis, as partes da obra coletiva podem ser livremente usadas por 

seus autores: 

 

Teremos então obra formada por partes divisíveis, em que não há dúvida ser cada 
um o criador único de sua parcela, distinta do conjunto, podendo assim ser por ele 
livremente utilizada, independentemente do consentimento dos autores de outra ou 
outras partes do conjunto, ressalvadas as cláusulas contratuais. (CHAVES, 1987, p. 
96) 

 

Ao falar da obra coletiva, por sua vez, Bruno Jorge Hammes (2002) cita a situação de 

quem cria um trabalho destinado a construir parte de obra maior, por exemplo, uma 

enciclopédia, um compêndio, uma coletânea ou uma compilação. O autor explica que como 

esse tipo de obra maior é considerada uma obra intelectual independente, o seu autor é o 

coordenador ou organizador. Na opinião de Hammes (2002), os autores de trabalhos 

selecionados têm apenas direitos sobre suas próprias criações, não se tornando co-autores da 

coletânea, ainda que o trabalho tenha sido elaborado para integrar a referida obra coletiva.  

 

 

5.8.2.4 Obras Compostas 

 

 

Quanto à chamada obra composta, que para Carlos Alberto Bittar (2003) é sinônimo 

de obra derivada, os autores também não parecem divergir. Trata-se da obra na qual não há 

concurso para realização, mas, sim, a reunião de obras preexistentes e já acabadas. Como 

explica Bittar, “nas obras derivadas, há, pois, convergência de direitos próprios em cada uma, 

ou seja, os das obras originárias e o da obra dela decorrente, de sorte que cada titular exerce 

direitos sobre sua criação, seguindo cada qual seus próprios destinos”. (BITTAR, 2003, p. 39) 
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De fato, como explica Chaves, “bem se percebe que o conceito da obra composta é 

contraposto ao da obra em colaboração: não há, como nesta, concurso de vontades para a 

criação de uma obra, mas aproveitamento de uma anterior para a formação de outra 

independente”. (CHAVES, 1987, p. 104) 

O efeito prático da classificação de uma obra como composta é que, enquanto nas 

demais obras produzidas por mais de um autor a propriedade será dos próprios autores 

individualmente, mediante exercício conjunto de direitos, na obra composta tal propriedade 

será apenas do autor que a houver realizado, sem prejuízo da reserva dos direitos de autores 

da obra preexistente. 

 

 

5.8.3 Obras sem autor 

 

 

Obviamente não há obra sem alguém que a tenha criado. O que aqui generalizou-se 

sob a classificação de obras sem autor nada mais são do que aquelas cuja autoria não pode ser 

identificada, seja porque encontra-se oculta ou desconhecida, seja porque foi apresentada por 

meio de um outro nome, apelido ou sinal que não permite a identificação exata do respectivo 

autor. 

No primeiro caso, temos a chamada obra anônima. Trata-se da obra cujo autor é 

inteiramente desconhecido, vez que tal obra não carrega em si nenhuma menção de autoria. 

Segundo Antônio Chaves, “anônimo é aquele que não declina o seu nome, que não assina o 

que escreve. É também o escrito sem indicação do nome, pseudônimo ou sinal indicativo do 

autor” (CHAVES, 1987, p. 77). Assim, serão consideradas anônimas as obras intelectuais 

divulgadas sem essas indicações, permanecendo nessa condição enquanto seu autor não se 

manifestar ou não for descoberta a sua identidade.  

No segundo caso, trata-se da obra pseudônima, como aquela em que a verdadeira 

identidade do autor está disfarçada sob um falso nome, um apelido ou outro tipo de sinal 

gráfico. Conforme a Lei Autoral, configura-se na obra cujo autor se oculta sob nome suposto, 

não se lhe possibilitando a identificação (art. 2º, VI). Também as obras intelectuais anônimas 

permanecerão nessa condição enquanto não for descoberta a verdadeira identidade dos seus 

respectivos autores.  

A caracterização de uma obra como anônima ou pseudônima leva à grave 

conseqüência da impossibilidade de exercício de direitos por quem as criou. Se não se 
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conhece o autor ou não se pode precisar quem é ele, impossível que se lhe respeite os direitos 

de autoria. Significa dizer que as obras anônimas e pseudônimas podem ser livremente 

representada, executadas, publicadas ou de qualquer utilizadas, sem o consentimento de seu 

autor, vez que esse não pode ser identificado. (art. 40, LDA) 

Trata-se, todavia, de uma utilização de risco. Isso porque, a qualquer momento, dando-

se a conhecer, o autor recobra todos os seus direitos sobre a sua obra, obviamente não de 

forma retroativa, mas daquele momento em diante, em toda a sua plenitude. Tal é a intenção 

do legislador, no parágrafo único do artigo 40 da LDA, como explica também Antônio 

Chaves: 

 

Dando-se o autor a conhecer, retirando, assim, a obra do anonimato, a maior 
conseqüência, para o futuro, na observação de Henri Desbois, é colocar as coisas no 
mesmo estado que resultaria se o autor tivesse desde a origem indicado o seu nome: 
retirar-se-á o representante, e daí por diante aquele que ele substituía gozará 
pessoalmente seus direitos relativos às suas obras, abandonando-se o critério da data 
da publicação para cálculo da duração do monopólio para seguir-se o critério 
comum. (CHAVES, 1987, p. 79) 

 

Outrossim, não fará jus o autor aos lucros auferidos por outrem durante o período do 

anonimato ou do uso sob pseudônimo não identificável. Todavia, uma vez revelada a sua 

identidade, o autor recobra os seus direitos sobre sua criação e passa a exercê-los não apenas 

nos aspectos morais, exigindo a atribuição de paternidade, mas também nos aspectos 

patrimonais, voltando a ser o único titular dos direitos de exploração econômica da obra. 

 

 

5.8.4 O autor fantasma e as obras em transe 

 

 

A expressão “autor fantasma”, derivada do inglês ghostwritter presta-se a denominar a 

figura do autor que cria em nome de outra pessoa. Na verdade, trata-se de autor que produz a 

obra como se outra pessoa fosse, já prevendo que apenas essa outra apresentar-se-á 

permanentemente como autora, utilizando-se de todas as prerrogativas da autoria. É o que 

ocorre, por exemplo, com alguns autores de discursos previamente encomendados. Tais 

discursos acabam sendo proferidos pelo encomendante, muitas vezes uma autoridade pública, 

como se tivesse sido de sua autoria. Trata-se, corriqueiramente, do trabalho de assessores ou 

subordinados, cujos salários inclusive dependem da realização desse tipo de atividade. 
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Pouco conclui a doutrina a respeito dessa situação. Bruno Jorge Hammes (2002) 

sugere que sejam consideradas obras sob encomenda, mas admite que o senso comum não 

tem reconhecido qualquer direito a esses autores fantasmas. Ao fim, conclui o jurista que o 

melhor seria considerá-los como escritores cuja obra aparecem sob nome estranho. 

De fato, parece altamente incongruente que um autor escreva mediante atribuição de 

autoria a outrem. Trata-se de verdadeira violação ao princípio da indisponibilidade dos 

direitos morais de autor. O encomendante, nesse caso, faz verdadeira apropriação da criação 

literária de outrem, tomando-a para si em comportamento muito semelhante ao do plagiador, 

com a importante diferença de que, nesse caso, ele conta com a anuência do autor original. 

O fenômeno ocorre, todavia, na prática, e precisa ser de alguma forma explicado, já 

que, com a crescente especialização do trabalho, a incidência de casos tende apenas a 

aumentar. Poderia-se pensar em uma espécie de contrato particular, verbal ou escrito, entre o 

encomendante e o autor original, por meio do qual esse último cedesse, em meio a todos os 

direitos patrimoniais, o direito de utilização da obra em nome próprio ao primeiro. 

Não se trata da solução ideal, vez que os vícios decorrentes de uma leitura míope da 

lei jamais poderão convalidar-se por meio de uma simples justificação. Antes disso, a 

explicação acima decorre de uma mera tentativa de compreender o que se passa em um 

mundo onde quem cria pode estar, na prática, alienando sua própria condição de autor. 

Quanto às obras realizadas em estado de transe, também há que se determinar a sua 

autoria. Aqui, o estado de transe pode ser considerado como toda e qualquer alteração de 

consciência, tal como sonolência, êxtase, stress, bem como o mais comumente citado 

fenômeno da mediunidade, instituto próprio da doutrina filosófica e religiosa espírita16.  

Independentemente das influências exteriores que venha a ter sofrido, sejam elas de 

que natureza forem, será considerado autor quem exteriorizar a obra, não havendo 

possibilidade de atribuição a outrem. Nesse sentido, interessante fenômeno tem-se verificado 

a partir da propagação da referida doutrina espírita kardecista.  

Na maioria das vezes, semelhante pensamento filosófico atribui a autoria de suas obras 

a dois autores, sendo um deles o médium e, o outro, o espírito que teria ditado a mensagem. 

Aos olhos do Direito, até pouco tempo, apenas a figura do médium, enquanto ser humano e 

cidadão, era aceita e reconhecida como autor.  

                                                           
16 O espiritismo é a doutrina filosófica e religiosa surgida na França, em meados do século XIX, baseada em 
princípios e leis revelados pelos espíritos superiores e codificados por meio das obras de seu criador, o professor 
francês conhecido sob o pseudônimo de Allan Kardec (1804-1869). 
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Recentemente, porém, têm-se registrado poucos e ainda raros casos de aceitação, 

como prova, pelos tribunais, das chamadas cartas psicografas17, ou seja, mensagens de 

espíritos transcritas por médiuns18. Tal fenômeno, no mínimo curioso, pode estar sinalizando 

mudanças com relação a esse tipo específico de autoria. 

5.9 A criação autoral na relação de trabalho 

 

 

Ante o sempre recorrente questionamento sobre os direitos autorais referentes às obras 

criadas sob regime de trabalho, a LDA não se posicionou. A omissão, todavia, é considerada, 

por si mesma, um grande avanço, já que a lei anterior, número 5.988 de 1973, dispunha, em 

seu artigo 36, que se a obra intelectual fosse produzida em cumprimento a dever funcional, 

contrato de trabalho ou por meio de prestação de serviços, os direitos de autor, salvo 

convenção em contrário, pertenceriam a ambas as partes. 

A doutrina moderna defende, todavia, que os direitos de autor só a ele pertencem, 

independentemente de sua submissão a um contrato ou outra forma de vínculo laboral. Bruno 

Jorge Hammes afirma que “o fato de o criador estar em uma situação de relação de contrato 

de trabalho ou ser funcionário público ou prestador de serviços não muda a natureza da 

criação intelectual. O autor é ele, e a ele deve caber o direito de autor”. (HAMMES, 2002, p. 

137). 

Na prática do mercado, todavia, a pressão econômica sobre os subordinados e 

empregados leva a uma realidade bem diferente. Infelizmente, o fruto do trabalho autoral 

acaba pertencendo unicamente ao empregador, quer seja porque está fornecendo a matéria-

prima e infra-estrutura, quer seja porque está remunerando o criador, muitas vezes inclusive 

para essa específica finalidade.  

Na opinião de Bruno Jorge Hammes (2002), essa relação será mais frágil quanto maior 

for o grau de dependência do empregado com o empregador. Ele afirma que essa debilidade 

pode ser medida pela remuneração, pela não-participação nos riscos econômicos e, 

principalmente, pelo condicionamento do trabalho às ordens diretas do empregador. “Essa 

                                                           
17 Mais informações a esse respeito podem ser encontradas na obra A Psicografia ante os Tribunais, do autor 
Miguel Timponi. (TIMPONI, 1978.) 
18 Cita-se aqui, a título de exemplo, o famoso caso julgado pelo Tribunal do Júri de Goiás no dia 2 de junho de 
1980, sob a presidência do Exmo Juiz Geraldo Deusimar Alencar, da 1ª. Vara Criminal, em que o réu José 
Divino Nunes foi inocentado da acusação de homicídio doloso contra o amigo Maurício Garcez Henrique, crime 
esse ocorrido em 8 de maio de 1976. Para a absolvição, foi aceita como prova uma carta do já falecido pai da 
vítima, José Henrique, obtida por meio de psicografia do médium Chico Xavier, que afirmava a inocência do 
rapaz. Dentre várias outras veiculações pela imprensa, o caso foi exibido no programa “Linha Direta Justiça” da 
Rede Globo de Televisão, no dia 4 de novembro de 2004 às 22h45. 
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subordinação pode variar de uma submissão total até uma dependência quase imperceptível.” 

(HAMMES, 2002, p. 137) 

Independentemente da existência de subordinação ou não, o salário pago ao 

empregado nada mais pode representar do que a remuneração pelo uso patrimonial da obra. 

Ele passaria, assim, a não ter o direito de explorar economicamente sua criação, haja vista que 

alienou a sua patrimonialidade ao empregador, que irá comercializá-la no mercado mediante o 

pagamento de um salário mensal ao empregado. Como explica Antônio Chaves, têm-se aí 

uma clara distinção entre os direitos morais de quem criou e os direitos patrimoniais de quem 

está pagando pela obra: 

 

Apartam-se, então, nitidamente, dois campos: aquele de quem encomendou ou 

custeou a obra, que obtém a cessão da parte patrimonial do direito para a finalidade 

especificamente convencionada, dispensada a autorização, que é implícita, para o 

aproveitamento normal e imediato, sem cogitar de outra retribuição, a não ser a 

combinada; e o do criador material da obra, seu ‘pai’ intelectual, que conserva todos 

os direitos morais decorrentes da paternidade. (CHAVES, 1987, p. 146) 

 

Como se vê, essa indenização de natureza patrimonial não tem o poder de desfazer a 

ligação subjetiva do autor com sua criação, o que significa dizer que não se rompe o vínculo 

de natureza moral que é da própria essência do Direito de Autor. Em decorrência disso, o 

direito de ver reconhecida a autoria da obra continua pertencendo a quem a criou. Tal 

prerrogativa de natureza moral é, por sua natureza, indisponível, em nenhuma hipótese 

podendo ser objeto de cessão ao empregador ou a quem quer que seja.  

Assim sendo, na opinião de Carlos Alberto Bittar (2003), a vinculação laboral do 

criador com o encomendante em nada altera os princípios e orientações de natureza autoral, 

preservando-se ao criador, no regime unionista, os direitos morais sobre sua criação e 

transferindo-se, “por força da remuneração do trabalho intelectual, direitos patrimoniais 

correspondentes à utilização consentânea com a finalidade de sua atividade”. (BITTAR, 2003, 

p. 42) 

Bittar (2003) ainda afirma que essa transferência patrimonial se deve ao fato de o 

criador ser remunerado exatamente para o objetivo final visado pelo empregador, ao qual se 

relaciona por vínculo de subordinação. Esta é, também, a opinião de Antônio Chaves: 

 

Chega-se, pois, à conclusão de que, da mesma forma que nas demais obras, nas sob 
encomenda, ou sob relação de emprego, podem e devem ser admitidas a 
intransmissibilidade dos atributos morais e a transmissibilidade dos pecuniários, sem 
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qualquer ofensa ao interesse do empresário, aos princípios do direito de autor e às 
vantagens para as partes intervenientes, em consonância, aliás, com o espírito das 
legislações internas e das convenções internacionais, que partem sempre do 
reconhecimento dos direitos que competem ao autor pelo simples fato da criação da 
obra. (CHAVES, 1987, p. 123) 

 

Sobre a legislação internacional, Chaves (1987) afirma que se percorrendo os 

dispositivos das grandes convenções, não se encontram alusões às obras criadas sob vínculo 

de contrato de trabalho, o que levaria à conclusão de que também a elas se aplicariam os 

princípios de garantia aos autores. 

Por fim, especificamente no que concerne à obra resultante da prestação de serviços e, 

como tal, proveniente de uma relação de trabalho autônoma entre as partes, entende Carlos 

Alberto Bittar (2003) que, caracterizada a independência e autonomia do autor com relação ao 

conteúdo da obra, além dos direitos morais a que faz jus, o autor terá de negociar junto ao 

encomendante os direitos patrimoniais, cuja transferência total ou parcial não será presumida, 

mas, ao contrário, dependerá dos termos do ajuste escrito e assinado entre as partes. 
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6 CAPÍTULO – O CONTEÚDO DO DIREITO DE AUTOR 
 

 

“A riqueza de uma nação mede-se não pela sua extensão territorial, pelos 

seus recursos hídricos ou minerários, e sim pela criatividade de seus filhos, que 

pode fazer de uma terra de abrolhos uma potência.” 

Antônio Chaves 

 

 

6.1 Dualismo autoral 

 

 

Evidencia-se o Direito de Autor por seu caráter dúplice, enquanto direito ao mesmo 

tempo pessoal e patrimonial. Trata-se da doutrina mundialmente predominante, ancorada na 

Convenção de Berna e que inspira a maioria das legislações nacionais. 

Por sua própria natureza, compõe-se o Direito de Autor de dois elementos 

fundamentais diferentes. Por um lado, abriga prerrogativas de natureza moral, como proteção 

da essência da obra e própria da personalidade do autor nela refletida. Por outro, fala-se em 

direito de ordem patrimonial, enquanto monopólio de utilização econômica temporário, 

relativo e limitado, que possibilita ao autor explorar sua obra no mercado. Nas palavras de 

Antônio Chaves: 

 

Distinguem-se, no Direito de Autor, duas esferas de atribuições: de um lado, as que 
pertencem ao denominado direito moral, que consiste no direito ao reconhecimento 
à paternidade da obra, no direito de inédito, no direito à integridade da sua criação, 
no de modificar a obra, de acabá-la, de opor-se a que outrem a modifique, etc.; de 
outro, as de natureza patrimonial, que se cifram na prerrogativa exclusiva de retirar 
da sua produção todos os benefícios que ela possa proporcionar, principalmente pela 
publicação, reprodução, representação, execução, tradução, recitação, adaptação, 
arranjos, dramatização, adaptação ao cinema, à radiofusão, à televisão, etc. 
(CHAVES, 1987, p. 17) 

 

Na opinião de Carlos Alberto Bittar (2003), o aspecto moral seria a expressão do 

espírito criador da pessoa, como emanação da própria personalidade do homem na condição 

de autor de obra intelectual estética. Já o elemento patrimonial consubstanciaria-se na 

retribuição econômica da produção intelectual, definida por Bittar (2003) como sendo a 

participação do autor nos proventos que da obra de engenho possam advir, em sua 

comunicação pública.  
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Com efeito, os direitos morais representam essa ligação subjetiva, pessoal e afetiva do 

autor com sua criação, na medida em que essa representa a própria extensão de sua 

personalidade. Para além desse vínculo particular com sua obra, tem o autor também o direito 

de explorá-la no mercado, de auferir lucros com a sua utilização, o que configura os chamados 

direitos patrimoniais. 

Devidamente entrelaçados, os direitos morais e patrimoniais de autor – ambos 

utilizados no plural, dada a sua multiplicidade – garantem ao criador as necessárias 

prerrogativas para a tutela, defesa e difusão de sua obra, criando um conjunto coordenado e 

lógico de princípios intrinsecamente relacionados e harmônicos, que constituem a própria 

essência do Direito Autoral.  

Segundo Carlos Alberto Bittar (2003), esses dois direitos, ao integrarem-se, unirem-se 

e completarem-se, determinam a própria unidade do Direito de Autor. Nesse sentido, Bittar 

ressalta que “como aspectos de uma mesma entidade são, por natureza, incindíveis. As duas 

partes combinam-se em um sistema binário, de correlação e interferência, imprimindo feição 

especial ao Direito de Autor”. (BITTAR, 1999, p. 34) 

 

 

6.2 Direitos morais de autor 

 

 

6.2.1 Conceito 

 

 

Ainda no século XVIII, ao discorrer sobre a emergente problemática que envolvia a 

cessão de direitos para a edição gráfica, já assegurava o filósofo Immanuel Kant (1995) a 

existência do direito moral de autor. Mesmo que ainda não sob essa denominação, já admitia 

Kant o caráter personalíssimo e indisponível da condição de autor, atribuída a quem criou a 

obra. Ao discorrer sobre os direitos que pertenciam historicamente ao autor e ao editor, Kant 

evidencia esta compreensão: 

 

Aqueles que consideram a edição de um livro como uso da propriedade em um 
exemplar e que queiram, todavia, limitar tal uso com a manutenção de certos direitos 
do autor ou do editor instituído, de modo que seja então proibido reproduzir o livro, 
não poderão jamais alcançar seus objetivos. De fato, a propriedade do autor sobre 
seus pensamentos (quando, contudo se admita que segundo direitos externos se dê 
uma certa propriedade) permanece com ele, mesmo havendo a reprodução. (KANT, 
1995, p. 77) 
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Para Bruno Jorge Hammes (2002), o direito moral de autor é o que protege o criador 

nas suas relações pessoais e ideais (de espírito) com a obra. Para ele, tal direito nada diz sobre 

a moralidade (ética) do autor, ou seja, não se destina a tecer juízos de valor sobre sua 

condição de respeito como pessoa. Ao contrário, visa essa garantia legal proteger a 

moralidade da ligação entre criador e obra, possibilitando aos autores, em qualquer tempo, 

requerer a proteção do direito em favor de seus legítimos interesses de ordem não-

patrimonial.  

O direito moral de autor assume, portanto, esse caráter de proteção da subjetividade do 

criador intelectual, mediante a conservação e o respeito à sua personalidade criativa, cuja 

expressão máxima evidencia-se na respectiva obra de arte. São direitos personalíssimos, 

inerentes à própria condição de autor, o que lhes garante o status de direito fundamental.  

A própria Convenção de Berna garante, por meio de seu artigo 6-bis, que 

independentemente dos direitos patrimoniais do autor, e mesmo após a cessão desses, o autor 

conserva o direito de reivindicar a paternidade da obra e de se opor a qualquer deformação, 

mutilação ou outra modificação de seu conteúdo, repudiando qualquer atentado à mesma, que 

possam prejudicar a sua honra ou a sua reputação. 

Como explica Bruno Jorge Hammes, com base na Convenção de Berna, as legislações 

de cada país signatário enumeram maior ou menor número de prerrogativas do direito moral. 

Nem sempre, porém, na opinião de Hammes, o reconhecimento de grande quantidade de 

direitos morais significa uma melhor proteção: “é preferível que o legislador preveja um certo 

número limitado de direitos morais, mas viáveis, do que um grande número de direitos que 

diluem a proteção.” (HAMMES, 2002, p. 71) 

 

 

6.2.2 Características 

 

 

O artigo 27 da Lei Autoral define, como atributos dos direitos morais de autor, a 

inalienabilidade e a irrenunciabilidade. Trata-se de propriedades ou mesmo condições de 

realização dos direitos morais, capazes de distinguí-los dos direitos patrimoniais e de lhes 

determinar a natureza. 

O caráter de inalienabilidade do direito moral de autor justifica-se ante a 

impossibilidade de sua disposição. Isso porque é impossível ao autor desfazer-se de sua 

condição, seja gratuita ou onerosamente. Não pode simplesmente alienar a outrem a sua 
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qualidade de autor. Assim, sobre a chamada paternidade autoral, não se fala em venda, ou 

doação ou qualquer outra espécie de negócio jurídico.  

Outrossim, o direito moral de autor é intrínseco à personalidade do mesmo e tal 

vínculo não é passível de transferência a terceiros. Uma vez autor, suportará o seu titular 

os ônus e também as prerrogativas dessa condição até o fim de seus dias. Ao alienar a 

materialidade da sua obra, não estará alienando senão o seu suporte físico, mantendo 

consigo a condição de autor, que terá de ser respeitada por onde quer que essa obra 

circule.  

Coaduna-se também à essência autoral, a irrenunciabilidade dos direitos morais de 

autor. Trata-se, aqui, da impossibilidade fática e jurídica de o autor voluntariamente desistir 

de sua condição de criador. De fato, se não pode o autor alienar a terceiros essa condição, 

também não pode renunciar a ela, mesmo que tal ato não seja em benefício de outrem. Isso 

porque o vínculo que une autor e obra é eterno e se não pode ficar à mercê de terceiros, 

também não pode ser destruído voluntariamente pelo próprio criador. 

A doutrina ainda enumera outras características dos chamados direitos morais de 

autor. As mais recorrentes são: a pessoalidade, a perpetuidade, a imprescritibilidade e a 

impenhorabilidade. Todas elas decorrem, de alguma maneira, dos dois grandes atributos já 

mencionados.  

A pessoalidade é da própria essência do direito moral, já que esse protege exatamente 

o vínculo individual, subjetivo e único entre autor e obra. A perpetuidade indica que tal 

vínculo é permanente, não se esgotando nem mesmo com a morte do próprio autor. Já a 

imprescritibilidade, derivada desse caráter eterno do vínculo moral, é a reafirmação quanto à 

possibilidade de sua defesa jurídica a qualquer tempo.  

Quanto à impenhorabilidade, também decorre do caráter personalíssimo dos direitos 

morais de autor, uma vez que tais direitos, se não podem ser transferidos economicamente e 

nem mesmo mensurados, também obviamente não se prestarão a garantir ou compensar 

nenhum tipo de dívida. 

Por fim, sobre a proteção dos direitos morais após a morte do autor, preceitua o § 2º do 

artigo 24 da Lei Autoral que os herdeiros cuidarão de sua manutenção durante o período em 

que gozarem da prerrogativa da exclusividade na exploração econômica da obra. Após esse 

prazo, quando a obra cai no chamado domínio público, passa a competir ao Estado a defesa da 

integridade e autoria da obra. 
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6.2.3 Classificação 

 

 

Em classificação sustentada por parte da doutrina do Direito Privado, os direitos da 

personalidade dividem-se em direitos essenciais e direitos derivados ou adquiridos. Nesse 

sentido, a maioria dos doutrinadores entende que o direito moral de autor integraria o segundo 

grupo, na medida em que seria um direito derivado da própria personalidade de seus autores, 

ou, ainda, um direito adquirido a partir da criação artística. 

Outros autores, dentre os quais, Carlos Alberto Bittar (2003), entendem que o direito 

moral de autor é um direito essencial, já que existe potencialmente como atributo da 

personalidade do criador intelectual. Nesse caso, a criação propriamente dita seria apenas a 

manifestação necessária para o exercício desse direito.  

Para Bittar (2003), os direitos de personalidade podem ser divididos em dois grupos: 

os próprios da pessoa humana em si e os referentes às suas projeções para o mundo exterior. 

Neste último, estariam os direitos morais de autor. Trataria-se, ainda, de um direito de 

personalidade extrínseco, uma vez que a obra não pertence ao corpus do autor, mas, ao 

contrário, é considerada uma extensão dele.  

A intenção da lei observada na supracitada classificação seria, em última análise, a 

do resguardo à personalidade do homem criador de obras estéticas. O fato é que, ao 

contrário da maioria dos direitos personalíssimos, no caso das prerrogativas morais de 

autor, subsistem seus efeitos post mortem, mediante seu caráter in aeternum e sua tutela 

específica.  

Como já mencionado, embora personalíssimos, tais direitos são transmissíveis aos 

herdeiros durante o prazo de proteção conferido aos direitos materiais, após o qual passam a 

ser tutelados pelo Estado. Assim sendo, configuram-se os direitos morais de autor, por sua 

semelhança conceitual, como direitos da personalidade, embora, por suas diferenças e 

especificidades, possam ser considerados como direitos pessoais de caráter especial. 

 

 

6.2.4 Direito de paternidade 

 

 

Trata-se aqui do mais importante dos direitos morais de autor. Denomina-se, pois, 

como direito de paternidade, a conjugação de duas especiais prerrogativas conferidas pela 
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condição de autor: o direito de reivindicar a autoria da obra e o direito de ter o nome ligado a 

ela.  

Regulado pelos incisos I e II do artigo 24 da Lei Autoral, o direito de paternidade, 

como apelidado pela doutrina, garante ao criador a prerrogativa de ter reconhecida e 

conhecida por todos a sua qualidade de autor. Nesse sentido, o seu titular pode, a qualquer 

momento e em qualquer lugar, anunciar-se como autor, reivindicando a paternidade sobre sua 

criação. Não obstante, pode ainda exigir que seu nome seja indicado e expressamente 

mencionado na obra.  

A referência a semelhante direito como sendo o principal entre aqueles de aspecto 

moral parte do pressuposto de que todas as demais prerrogativas só poderão ser exercidas 

mediante o reconhecimento da autoria da obra. Assim, a paternidade é requisito essencial para 

o respeito aos demais direitos morais.  

Interessante notar que, assim como os direitos morais ao ineditismo e à integridade, a 

seguir abordados, também o direito de paternidade é transmissível aos herdeiros do autor, que 

o poderão exercer em seu nome durante o prazo legal dos direitos patrimonais, garantindo, 

assim, o respeito à autoria e à memória do criador falecido. 

 

 

6.2.5 Direito ao ineditismo 
 

 

Configura-se o ineditismo como o direito de não divulgar a obra. Significa dizer que 

quem cria não necessariamente quer e precisa dar publicidade à sua criação. Há que se 

respeitar sempre a vontade do autor nesse sentido, já que, como o único titular de todos os 

direitos sobre a obra, ele é que deve decidir se a quer publicizar ou não. 

O direito ao ineditismo, enunciado pelo inciso III do artigo 24 da LDA, dura enquanto 

assim determinar a vontade do autor, esgotando-se, todavia, quando da primeira publicação da 

obra, mediante o devido e expresso consentimento de seu criador. 

A respeito do assunto, faz-se mister tecer considerações sobre as chamadas obras 

póstumas. Como prerrogativa transmissível post mortem, em caso de sucessão, o direito ao 

inedistismo passa a ser exercido pelos herdeiros, que legalmente ganham o poder de decidir 

sobre a publicação ou não de determinada obra, mesmo que essa seja encontrada ou 

descoberta após a morte do autor original.  
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Eticamente, contudo, deve-se sempre considerar a vontade do autor. Ante o seu 

silêncio, decidem os herdeiros. Se, todavia, era da vontade expressa do titular original que se 

mantivesse inédita a criação, a recomendação é de que tal determinação seja acatada, sob pena 

de se ferir a moralidade da relação entre autor e obra. 

 

 

6.2.6 Direito à integridade 

 

 

Intitula-se como direito de integridade à prerrogativa do autor de se opor a 

modificações ou mutilações à sua obra. Determina o inciso IV do artigo 24 da LDA que se 

constitui como direito moral de autor o de assegurar a integridade da obra, opondo-se a 

quaisquer modificações ou à prática de atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-la ou 

atingi-lo, como autor, em sua reputação ou honra. 

O objetivo da lei, nesse caso, é o de garantir a conservação da obra em todos os seus 

aspectos, mantendo a sua inteireza, coerência e originalidade. Com efeito, ninguém pode 

modificar a obra sem autorização do autor. Qualquer alteração, substituição, edição ou 

remodelação em seu conteúdo torna-a diferente do originalmente pensado, e, com isso, a 

multila, ferindo-lhe a integridade. 

Não se trata aqui de um impedimento absoluto para que se modifique a obra. Ao 

contrário, coaduna-se uma garantia de respeito à vontade do autor no que pertine a essas 

modificações. Uma vez autorizada pelo titular, a alteração do original dá origem a uma nova 

obra, que ganha vida própria, sem, com isso, ferir a integridade daquela que lhe deu origem. 

 

 

6.2.7 Direito de modificação 

 

 

Em seu inciso V, o artigo 24 garante ao autor o direito moral de modificação. Tal 

direito faz-se evidente, não suscitando maiores dúvidas. Como legítimo titular da obra, o 

único autorizado legalmente a modificá-la a qualquer momento é o próprio autor.  

Com efeito, se não fosse permitido ao autor a possibilidade de alterar a sua criação 

quantas vezes quiser, eventuais trabalhos de atualização e revitalização certamente ficariam 

comprometidos. Assim, a estipulação legal do direito de modificação parece ter partido da 
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intenção do legislador de garantir expressamente a exclusividade do autor sobre quaisquer 

alterações em seu original. 

Interessante notar que, juntamente com os direitos de arrependimento e de acesso 

doravante abordados, o direito de modificação não se transmite aos herdeiros após a morte do 

autor. Trata-se, na verdade, de direitos só passíveis de exercício pelo criador pessoalmente, 

em vida, vez que derivam da sua vontade pessoal, cujos desígnios não podem ser advinhados 

e nem representados por terceiros. No que diz respeito, portanto, aos direitos de modificação, 

arrependimento e acesso, esses se esgotam com a morte do autor. 

 

 

6.2.8 Direito de arrependimento 

 

 

Interessante direito moral é garantido ao autor por meio do inciso VI do artigo 24 da 

LDA. Estabelece a lei a possibilidade do titular autoral retirar de circulação determinada obra 

ou de suspender qualquer forma de utilização já autorizada, quando tal circulação ou 

utilização implicarem em afronta à sua reputação e imagem. 

Refere-se o dispositivo legal aos casos em que o autor por algum motivo arrependeu-

se de ter divulgado sua obra. Nada mais justo do que garantir a esse criador a possibilidade de 

recolher os exemplares ou unidades da sua obra em circulação, para que não continuem a 

representar publicamente os traços de uma personalidade artística já ultrapassada, superada ou 

evoluída. 

Obviamente tal arrependimento não pode lesar os interesses de quem 

patrimonialmente tenha investido na divulgação da obra. Empresas ou pessoas físicas 

envolvidas no processo de produção e comercialização de originais e cópias deverão ser 

previamente indenizadas, como ressarcimento pelo tempo e dinheiro que investiram. Assim 

editores, produtores fonográficos, produtores executivos, distribuidores, locadoras, 

expositores, exibidores e outros profissionais ligados ao comércio das artes estão no rol das 

pessoas que deverão ser recompensadas, em caso de arrependimento do autor. 

Tendo em vista a implicação nesse alto grau de despesas de ordem econômica, o 

direito de arrependimento não é fácil de ser exercido na prática. Mesmo quando se fala de 

exemplar único, como no caso das artes plásticas, a raridade e o reconhecimento artístico da 

obra podem contribuir para uma rápida circulação física e supervalorização econômica, que 
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exigirão do autor tempo para a localização, além de dinheiro e paciência para obter a 

devolução. 

Um clássico exemplo de exercício do direito de arrependimento parece ser o motivo 

que levou a apresentadora Maria da Graça Meneghel (Xuxa) a retirar do mercado, no final da 

década de 1980, todos os exemplares disponíveis de um filme erótico por ela estrelado, que 

trazia cenas sensuais da artista com um menino de 10 anos de idade19.  

Mediante as devidas indenizações, Xuxa determinou o recolhimento de todos os 

exemplares do filme à venda ou sob locação, restando apenas em circulação os exemplares de 

uso particular, adquiridos pelos fãs antes do arrependimento da artista. 

Acredita-se que o motivo do recolhimento tenha sido a incompatibilidade ética do 

filme com sua nova atividade, já que, a esse tempo, a apresentadora, já nacionalmente 

conhecida, atuava na animação de programas infantis.  

Xuxa não era autora do filme, mas, na condição de atriz, utilizou-se dos benefícios do 

chamado Direito Conexo, um dispositivo da própria Lei Autoral que determina a extensão, 

aos artistas intérpretes e executantes, das mesmas prerrogativas garantidas aos autores.  

A Lei Autoral menciona afrontas à honra e à reputação como motivos para o 

arrependimento do autor. Todavia, como acertadamente pondera Bruno Jorge Hammes 

(2003), os motivos que levam a tal exercício de direitos não precisam ser necessariamente os 

definidos na lei, podendo simplesmente tratar-se de uma evolução do pensamento artístico, 

cultural ou do comportamento pessoal e profissional do autor: 

 

A razão do arrependimento parece irrelevante. Não ha necessidade de uma afronta. 
Os motivos podem ser os mais diversos. Talvez a obra não corresponda mais ao 
modo de pensar do autor em virtude de formação ulterior. Não é preciso que o autor 
indique as razões de seu arrependimento. Isso se justifica pela experiência histórica. 
(HAMMES, 2002, p. 77) 

 

 

6.2.9 Direito de acesso 

 

 

O último direito moral, legalmente estabelecido pelo artigo 24 (inciso VII), é uma 

inovação introduzida no ordenamento jurídico pela Lei n. 9.610/98. O referido dispositivo 

                                                           
19 O filme “Amor Estranho Amor”, de 1982, conta a história de um menino que morava em um centro de 
entretenimento noturno com sua mãe (interpretada por Vera Fischer) e que teve sua primeira relação sexual com 
uma recém-chegada, a garota de programa Tamara (personagem de Xuxa). O filme não é considerados pelos 
críticos de cinema como pornográfico, mas apresenta cenas de forte erotismo. 
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garante ao autor o direito moral de ter acesso a exemplar único e raro de sua obra, quando se 

encontre legitimamente em poder de outrem, para o fim de, por meio de processo fotográfico 

ou audiovisual, preservar sua memória. 

A lei claramente autoriza o autor a reivindicar a entrada em residência ou em outro 

espaço privado pertencente àquele que for o atual detentor da obra, para pessoalmente 

fotografá-la ou filmá-la, de modo a guardar-lhe o registro. Trata-se de uma extensão à 

garantia de preservação da obra, caso o autor não tenha tido esse cuidado antes de alienar a 

sua materialidade. 

É bem verdade que esse acesso não poderá se dar de qualquer maneira. Há que ser 

respeitado o princípio constitucional do direito de propriedade, bem como o da inviolabilidade 

do domicílio. A própria Lei Autoral afirma, no mencionado inciso VII do artigo 24, que o 

acesso deve-se fazer de forma a causar o menor inconveniente possível ao detentor da obra, 

garantindo ao mesmo, em todo caso, a devida indenização por qualquer dano ou prejuízo que 

lhe seja, eventualmente, causado. 

O autor não deverá, portanto, impor a sua presença de maneira indesejada no ambiente 

privado do detentor da obra. Deve, ao contrário, negociar com este último o melhor momento 

e as mais adequadas condições para promover o mencionado registro. O possuidor da obra 

materializada não poderá, por sua vez, veementemente opor-se a tal acesso, vez que o mesmo 

se fez legalmente assegurado. 

Importante ressaltar que tal dispositivo refere-se apenas a exemplares únicos e raros, 

tais como normalmente o são as obras de artes plásticas. Não há que se falar em direito de 

acesso para obras materializadas sob diversos exemplares, tais como livros e discos musicais 

(CDs).  

Outro apontamento importante diz respeito ao uso posterior do registro autoral feito 

mediante o exercício do direito de acesso. Tal uso restringe-se ao arquivamento e manuseio 

pessoal das cópias, imagens e/ou fotos pelo autor em sua esfera privada, jamais podendo 

ensejar a exploração comercial dos referidos materiais. 

 

 

6.2.10 Outros direitos morais 

 

 

Quanto aos direitos morais de autor apresentados, Carlos Alberto Bittar (2003) 

estabelece, entre eles, uma interessante divisão. Na opinião do jurista, classificam-se como 
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“anteriores” os direitos de paternidade e ineditismo, já que sua defesa se faz antes mesmo de 

ser divulgada a obra.  

Já no grupo dos “posteriores”, estariam classificados os demais direitos morais, quais 

sejam, os direitos de integridade, arrependimento e modificação. Bittar não se refere ao direito 

de acesso, mas esse certamente também estaria incluído nesse último grupo. 

Além dos direitos morais propriamente ditos, já apresentados, a Lei Autoral também 

faz referência, em outros momentos, ao aspecto moral da relação do autor com a obra. 

Poderíamos chamar esses enunciados de direitos morais específicos, já que visam garantir a 

preservação do vínculo subjetivo entre criador e criação em algumas modalidades específicas 

de obras autorais.  

É o caso, por exemplo, do direito de repudiar paternidade de obra arquitetônica 

alterada, descrito no artigo 26 da LDA. Determina o referido dispositivo legal que se o projeto 

arquitetônico for alterado durante a execução ou após a conclusão da construção, sem o 

consentimento de seu autor, este poderá renegar-lhe a autoria.  

Não se trata aqui de autorização legal para a renúncia aos direitos morais, até porque 

esses são, por natureza, irrenunciáveis. Trata-se, ao contrário, do respeito à integridade da 

obra, já que as modificações não-autorizadas pelo arquiteto mudam a natureza de sua criação, 

desobrigando-lhe ao reconhecimento de autoria do projeto. 

Outro direito moral específico seria o direito de corrigir edições sucessivas, disposto 

no artigo 66 da LDA, como sendo a prerrogativa do autor literário de realizar as emendas e 

alterações que bem lhe aprouver em cada edição do livro. Verifica-se, nesse caso, a ocorrência 

de uma especificação do direito de modificação, aqui aplicado especialmente às relações 

editoriais, nas quais eventuais desentendimentos poderiam resultar na inobservância dos 

direitos morais pelo editor. 

Por fim, também como prerrogativa moral específica, destaca-se o direito de opor-

se ao espetáculo mal ensaiado e sua respectiva fiscalização. Em observância ao artigo 70 

da Lei Autoral, pode o autor teatral opor-se à representação ou execução que não seja 

suficientemente ensaiada, vez que tal situação configuraria-se como utilização não-

autorizada de sua obra. Pode, ainda, referido autor, fiscalizar a montagem do espetáculo, 

tendo, para isso, livre acesso durante as representações ou execuções, ao local onde se 

realizam. 
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6.3. Direitos Patrimoniais de autor 

 

 

6.3.1 Conceito 

 

 

Nem só de sua ligação afetiva com a obra vive o autor, que merece não apenas ser 

recompensado pelo seu esforço criativo, mas precisa, antes de tudo, sobreviver. Assim, sendo, 

ao lado dos direitos morais sobre a criação, tem também o criador direitos patrimoniais. Trata-

se da possibilidade legal reconhecida ao autor de explorar economicamente sua obra, em 

caráter exclusivo, de modo a obter dela proveito pecuniário. 

O direito patrimonial de autor é reconhecido desde os primeiros tempos do 

desenvolvimento autoral. Isso porque a força do liberalismo vigente à época de sua criação 

impingiam à propriedade o poder de dominação social e status. Nesse sentido, o Direito de 

Autor emergiu como propriedade de caráter especial, não mais sobre bens físicos, mas agora 

sobre bens imateriais, na medida em que se descobriu que poderiam ser tão valiosos quanto os 

primeiros. 

O titular de direitos patrimoniais passou, então, a ser dissociado da figura do autor. 

Uma vez feita a cessão dos direitos dessa natureza, o criador, embora mantivesse consigo os 

direitos morais, transferia ao novo titular todas ou algumas das possibilidades de exploração 

econômica sobre obra no mercado, cabendo a esse último os lucros provenientes dos negócios 

realizados. Immanuel Kant (1995) já falava da figura do editor – certamente o primeiro 

grande empresário do Direito Autoral – explicando, à maneira de seu tempo, essa diferença 

entre a titularidade de direitos: 

 

O editor, de fato, administra, em seu próprio nome, o instrumento mudo da 
transmissão de um discurso do autor ao público; mas levar o mencionado discurso 
do autor ao público por meio da impressão, mostrando-se como aquele através do 
qual o autor fala, ele só pode fazer em nome do outro. (KANT, 1995, p. 78-79) 

 

Regulados nos artigos 28 a 45 da Lei Autoral, os direitos patrimoniais são definidos 

por Bruno Jorge Hammes (2002) como prerrogativas de caráter econômico que possibilitam 

ao autor auferir lucros da sua obra. Sob esse aspecto, a exclusividade na exploração 

comercial, enquanto característica do direito patrimonial de autor, decorre de sua própria 
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natureza de direito de propriedade. Só mediante a autorização expressa e específica de seu 

titular é que semelhante direito poderá ser explorado por terceiros. Nas palavras de Hammes: 

 

De maneira genérica, a obra pertence ao autor. É dele. Conseqüentemente, tem todos 
os direitos decorrentes de um direito de propriedade. Pode utilizá-la com 
exclusividade, pode permitir ou não permitir que outros a utilizem. A sua vontade 
determina o que acontece com a obra, quem e como a utilizará. Qualquer utilização 
depende de sua autorização. (HAMMES, 2002, p. 81) 

 

Interessante notar que o artigo 4º da LDA dispõe sobre a chamada interpretação 

favorável ao autor, ao expressamente definir que se interpretam restritivamente os negócios 

jurídicos sobre os direitos autorais. Por esse dispositivo, a lei delimita o uso do direito 

patrimonial de autor, tornando-o uma propriedade de caráter especial, na medida em que seu 

titular só pode exercê-lo dentro dos limites estabelecidos pelos instrumentos jurídicos que lhe 

deram origem. 

Vale ressaltar que a interpretação é a operação lógica e cognitiva que dá vida aos 

negócios jurídicos e, como tal, deve ater-se sempre à vontade dos envolvidos e ao princípio de 

da justiça social, ancorado na boa-fé e no equilíbrio entre as partes. Com efeito, Plínio Cabral 

(2003) explica que a própria palavra restringir, derivada do latim restrictu, indica que a 

interpretação deve manter-se dentro de certos limites, especialmente no que tange a seus 

resultados: 

 

Em direito autoral os negócios jurídicos interpretam-se restritivamente. Quando 
alguém compra um livro, assiste a uma ópera, vê um filme, adquiriu apenas um 
direito limitado de fruir, gozar e apreciar o trabalho do artista contido nos 
instrumentos de materialização do pensamento criador. No caso, o direito de 
propriedade ou posse não lhe autoriza a reproduzir e comercializar a obra de arte que 
adquiriu para seu lazer pessoal. A propriedade, que é um direito constitucional 
absoluto, nesse caso sofre as limitações impostas pela legislação autoral. (CABRAL, 
2003, p. 16) 

 

Por fim, quanto à denominação dos direitos patrimoniais de autor, cabe a ressalva 

quanto ao uso da palavra royalty. O dicionário Aurélio da Língua Portuguesa define o 

vocábulo como sendo a “importância cobrada pelo proprietário de uma patente de produto, 

processo de produção, marca ou pelo autor de uma obra, para permitir seu uso ou 

comercialização”. (HOLANDA, 2004, p. 1777) 

De origem anglo-saxônica, o termo royalty – ou no plural royalties, como é mais 

conhecido – é amplamente utilizado no sistema do Copyright americano para designar os 

proventos obtidos por meio da exploração comercial de obra autoral. Segundo Nehemias 

Gueiros Jr., trata-se dos “direitos econômicos gerados para os criadores intelectuais (autores, 
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artistas, intérpretes e produtores musicais) pela utilização da obra com finalidade lucrativa.” 

(GUEIROS JR., 1999, p. 139). 

Convém salientar que a definição do termo e sua aplicabilidade surgiram no contexto 

da Convenção de Genebra, longe dos princípios e da lógica jurídica unionista. Tanto a 

denominação quanto o significado dos chamados royalties mostram-se totalmente coerentes 

com o sistema comercial americano de exploração autoral, caracterizado pelo formalismo do 

registro e pela negação dos direitos de ordem moral.  

Nesse sentido, parece imprudente a aplicação direta do termo aos direitos patrimoniais 

no sistema individual unionista de Berna, vez que, em tal sistema, a própria exclusividade na 

cobrança de proventos está atrelada ao vínculo moral entre autor e obra. Tratar-se-ia, portanto, 

de uma importação lingüística inadequada, mediante descontextualizada e incoerente 

apropriação de significância. 

 

 

6.3.2 Características 

 

 

A própria Constituição Federal brasileira garante, em seu artigo 5º, XXII, o direito de 

propriedade, que é conceituado pelo Código Civil como a faculdade de usar, gozar e dispor da 

coisa, bem como o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou 

detenha (CC, art. 1.228). Assim sendo, o direito de propriedade abrange a prerrogativa de 

explorar a coisa economicamente, mediante venda, doação ou qualquer outra modalidade de 

negócio jurídico, além do direito de colher os seus frutos. 

Configura-se como ampla garantia, abrangendo todo direito de conteúdo patrimonial e 

econômico, ou seja, tudo que possa ser convertido em dinheiro. Nesse contexto, a propriedade 

autoral, entendida como direito real, garante ao seu titular o direito de usar, gozar e dispor do 

objeto que contém a obra artística ou literária. Significa dizer que o quadro, o livro, o CD, o 

VT, a fotografia ou qualquer outra forma de materialização da obra autoral passam a ser 

considerados como bens de seu titular, passíveis de negociação mercadológica, sem que isso 

afete a natureza do vínculo pessoal de autoria. 

No Estado democrático de Direito, não mais prevalece a concepção do direito de 

propriedade como direito absoluto. A utilização e o desfrute de um bem devem ser feitos de 

acordo com a conveniência social da utilização da coisa. Também a obra autoral deve buscar 
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essa finalidade. Daí o dever de cuidado e conservação que recai sobre o possuidor do objeto 

autoral.  

Em verdade, tal possuidor tem em mãos uma obra estética que foi criada para a 

admiração e o aprimoramento social, como um bem cultural da comunidade em que o 

indivíduo está inserido. Cabe a ele assegurar a memória da arte, como garantia de preservação 

da cultura de seu país. 

No que se refere à divisão de bens decorrente do regime de matrimônio, os direitos 

patrimoniais de autor são incomunicáveis por força de lei. Com efeito, o artigo 39 da LDA 

determina que os direitos patrimoniais do autor, excetuados os rendimentos resultantes de sua 

exploração, não se comunicam, salvo pacto antenupcial em contrário.  

Semelhante assertiva legal busca esclarecer que, exceto nos casos de estipulação 

contratual anterior ao casamento, o patrimônio do autor, por ser resultado de seu esforço 

criativo individual, não é objeto da divisão de bens entre os cônjuges. Quanto aos rendimentos 

desse patrimônio intelectual, esses, sim, podem ser divididos, em regime de meação20. 

A propriedade privada deve ser respeitada pelos particulares e também pelo Estado. 

Está sob domínio absoluto de seu titular e só poderá sofrer interferência estatal sob o amparo 

na lei. Assim, ao Estado só será lícito intervir na propriedade que não esteja cumprindo seu 

papel social. Nesse sentido, a obra autoral não é passível de intervenção do Estado, vez que, 

enquanto propriedade especial, já carrega função social em si mesma. 

Também tendo em vista esse caráter de propriedade especial, não pode o Direito de 

Autor ser objeto de desapropriação. Essa é entedida como o ato pelo qual o Estado toma para 

si bens de particulares, por razões de utilidade pública ou de interesse social, mediante o 

pagamento de justa e prévia indenização. A desapropriação só pode se dar nas hipóteses 

constitucionalmente previstas.  

 

 

6.3.3 Princípios de direitos patrimoniais 

 

 

Não há dúvida de que a propriedade patrimonial intelectual originariamente pertence 

ao seu autor. Só ele poderá decidir quando, onde e como explorar a sua criação. Poderá fazê-

                                                           
20 Meação, na concepção jurídica do termo, é o princípio do Direito de Família que atribui a cada um dos 
cônjuges o direito à metade ideal dos bens comuns do casal. 
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lo pessoalmente, ou poderá ceder todos ou alguns desses direitos patrimonais para que outro 

os explore.  

Como princípio geral do direito patrimonial, além da interpretação restritiva dos 

negócios realizados, pode-se apontar a independência das formas de utilização das obras 

intelectuais. Trata-se da orientação contida no artigo 31 da LDA, que garante ao autor o 

direito de explorar individualmente cada um dos direitos patrimoniais que ele possui sobre a 

obra. Dessa maneira, sobre um mesmo objeto autoral, o titular pode auferir lucros de diversas 

fontes, na medida em que diferentes usos forem autorizados.  

A título de exemplo da independência das formas de utilização, poder-se-ia citar os 

direitos patrimoniais sobre um texto. Seu autor poderia cedê-los para a edição de um livro, ao 

mesmo tempo que poderia tranferí-los para a elaboração de um roteiro de cinema ou para 

adaptação para o teatro, sem que nenhuma dessas cessões interferisse diretamente na outra. 

Bastaria que o autor fornecesse autorizações individuais, que em seu próprio corpo 

especificariam as respectivas finalidades da transferência de cada um dos direitos. 

Assim sendo, a exclusividade no uso patrimonial autoral terá que ser previamente 

acordada entre as partes, tanto no que diz respeito àquela determinada categoria de arte quanto 

em seu aspecto geral. Para que o interessado seja o único a explorar uma obra no cinema, no 

teatro, na música ou em outra vertente de manifestação artística, deverá negociar um preço 

junto ao autor, que certamente será menor do que a remuneração pela cessão em caráter de 

exclusividade geral, ou seja, em todas as modalidades artísticas.  

Outro importante princípio é o da exigibilidade da forma escrita para as transferências 

de direitos, estipulado no artigo 50 da Lei Autoral. Assim, não é possível a realização de 

cessões patrimonais por via de acordos verbais. A intenção do legislador, nesse caso, é de 

garantir a lisura dos negócios autorais, cujo teor poderá ser facilmente comprovado por meio 

da pactuação registrada no papel.  

No instrumento escrito que possibilitará a exploração comercial da obra autoral por 

terceiros, também será necessária a enunciação expressa dos direitos cedidos e suas 

condições, bem como a exclusão dos modos não-previstos. Significa dizer que não só será 

preciso especificar a que modalidade de arte se presta o negócio jurídico, mas também em que 

condições o mesmo se dará, tudo mediante expressa autorização do autor. 

Independentemente dos motivos, caso o pacto escrito não traga a especificação quanto 

à modalidade de utilização, a transferência autoral entender-se-á, por força do artigo 49, VI, 

da LDA, como limitada apenas a uma única modalidade de arte, que, segundo a Lei Autoral, 

será aquela considerada indispensável ao cumprimento da finalidade do contrato. 
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A presunção de onerosidade do contrato, fixada no artigo 50 da LDA, é outra garantia 

autoral importante. Por meio dela, entende-se que, em regra, os negócios autorais envolvem 

remuneração ao autor, não se podendo considerar gratuito o pacto que simplesmente não 

tenha mencionado valores. Ao contrário, tal acordo será considerado oneroso e seu valor, se 

não puder ser negociado entre as partes, será fixado em juízo. Para que seja, portanto, 

considerada gratuita uma cessão autoral, tal condição deverá expressamente constar do 

documento escrito. 

Para todos os efeitos, a transferência de direitos autorais firmada no país só possui 

eficácia dentro do território nacional, conforme o artigo 49, IV, da LDA. Se não tiver sido 

pactuada a exploração internacional da obra, o máximo de abrangência que a mesma poderá 

ter são os limites territoriais do país. O dispositivo visa garantir os direito de tradução e 

adaptação de obras estrangeiras, bem como das obras nacionais em outros territórios. 

Por fim, quanto ao prazo de exploração comercial, poderia-se falar de um princípio de 

limitação do uso patrimonial no tempo. A transferência desse tipo de direitos sempre se dá 

mediante a determinação de um prazo, mesmo que tal período seja todo o tempo de vida do 

seu novo titular. Nesse caso, diz-se que a cessão se operou de forma definitiva, porque o autor 

não poderá recobrar os direitos patrimoniais sobre sua obra.  

Com a morte, todavia, do titular autoral derivado, ou seja, daquele que obteve 

autorização do autor para explorar economicamente a obra, entende-se esgotado também o 

pacto autoral, com a cessação das prerrogativas nele contidas. Tal entendimento pode buscar 

amparo na própria lógica de interpretação autoral restritiva, bem como na função social do 

contrato e nas garantias civis e constitucionais de propriedade. 

Na hipótese de não haver estipulação de prazo por escrito entre as partes, em 

atendimento ao artigo 49, III, o pacto não deverá durar mais do que 5 anos, enquanto período 

máximo de tempo para a exploração comercial da obra. Esse limite visa determinar um marco 

legal de respeito ao princípio da delimitação temporal no Direito de Autor. 

Tendo em vista os princípios reguladores da exploração econômica autoral, toda e 

qualquer autorização do autor para utilização de sua obra, segundo o artigo 30 da LDA, 

deverá sempre especificar o local de exercício dos direitos e o tempo pelo qual os mesmos 

ficarão alienados ao novo titular. Também deverá claramente constar a natureza onerosa ou 

gratuita da transação, ou seja, se o autor fará jus a alguma espécie de contrapartida pelo 

negócio, mediante a especificação do valor do pagamento e de sua forma.  

Por fim, há que se ressaltar que a transferência dos direitos patrimoniais não implica 

em renúncia ou lesão a qualquer dos direitos morais. O autor continua sendo considerado 
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enquanto tal e tem direito de paternidade e integridade sobre sua obra. Apenas não lhe 

pertence mais o direito de explorá-la no mercado, sob uma, algumas ou todas as suas 

modalidades de uso.  

O artigo 37 da LDA também não deixa dúvidas quanto à diferença entre a aquisição da 

materialidade da obra e a aquisição dos direitos patrimoniais. Pelo texto da lei, quem adquire 

o original de uma obra, ou apenas um exemplar, não contrai qualquer dos direitos 

patrimoniais do autor. Outrossim, quem compra, por exemplo, um CD, só tem o direito de 

utilizar a sua materialidade na esfera privada, ou seja, de escutar as músicas, não adquirindo, 

com isso, o direito de autorizar novas utilizações, tais como regravações, traduções ou mesmo 

execuções públicas. 

 

 

6.3.4 As formas de aproveitamento econômico 

 

 

São incontáveis as formas de economicamente explorar uma obra autoral. Com efeito, 

quanto mais se aprimora a técnica e desenvolve-se a tecnologia, mais surgem novos modos de 

utilização das criações artísticas e culturais. Seja por meio de novas máquinas para a produção 

e disseminação das obras, seja por meio de novas formas de transmissão das mesmas, ou, 

ainda, por meio mesmo de criativas soluções de uso ainda não-pensadas, o autor descobre, 

dia-a-dia, novos canais de publicização de sua obra. 

Como explica Bruno Jorge Hammes (2002), o que as legislações fazem é tentar 

arrolar, de maneira exemplificativa, as formas mais comuns de utilização. Isso porque, 

segundo o jurista, “querer enumerar exaustivamente os modos de utilização é praticamente 

impossível. Seria também se expor a uma desatualização constante”. (HAMMES, 2002, p. 81) 

Assim sendo, a Lei Autoral brasileira prevê, como principais, mas não os únicos 

modos de explorar a obra autoral, aqueles constantes do artigo 29, quais sejam, a reprodução 

total ou parcial, a edição, a adaptação e outras transformações, a tradução, a inclusão de 

fonogramas em obras audiovisuais, a distribuição por qualquer sistema existente, a inclusão 

em base de dados, e, ainda, a exploração mediante o que a lei genericamente designou de 

utilização direta ou indireta. 

Por sua vez, essa chamada utilização direta ou indireta (art. 29, VIII) inclui, como 

submodalidades, a representação (recitação, declamação), a execução musical, o emprego de 

alto-falante, a radiodifusão sonora ou televisiva, a sonorização ambiente, a exibição 
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audiovisual e cinematográfica, o emprego de satélites e sistemas ópticos e a exposição de 

artes plásticas. 

Não obstante, a extensa enumeração dos diversos modos de utilização patrimonial da 

obra autoral, a LDA, no inciso X do artigo 29, ainda dispõe sobre a necessidade de prévia e 

expressa autorização do autor para uso da obra por meio de quaisquer modalidades de 

utilização existentes ou que venham a ser inventadas no futuro. A intenção do legislador 

parece ter sido a de ressaltar exatamente o caráter exemplificativo da enumeração 

apresentada, garantindo, de modo geral, a proteção patrimonial de todo e qualquer uso da obra 

autoral. 

No que pertine às adaptações e arranjos musicais, percebe-se que, assim como 

qualquer outra forma de modificação da obra, as mesmas só podem ser realizadas mediante 

prévia e expressa autorização do autor original. As obras que derivam de tais transformações, 

por sua vez, tornam-se independentes, e passam a compor o patrimônio intelectual de quem as 

idealizou. 

Sobre as traduções, observa-se que as mesmas não só precisam ser autorizadas, mas 

também geram direitos autorais posteriores a quem as realizar. Isso porque a tradução não é 

uma cópia mecânica, mas, sim, um trabalho intelectual intenso de busca de significados e de 

adaptações de linguagem e conteúdo em diferentes contextos culturais.  

Por isso, poder-se-ia atribuir ao tradutor o status de co-autor daquela versão traduzida, 

obviamente que em conjunto com o autor do texto original. Segundo Eliane Abrão, “não 

existe tradução ou versão literal, palavra por palavra em idioma distinto, porque a frase, o 

modo de construir as idéias, de expressar o pensamento, varia de idioma para idioma, de 

cultura para cultura”. (ABRÃO, 2002, p. 83) 

A respeito da inclusão de fonogramas em obras audiovisuais, fala-se aqui do chamado 

direito de sincronização. O autor da trilha sonora de um determinado filme deverá receber 

específica remuneração pela incorporação de sua música ao audiovisual. Entende-se, pois, que 

esse pagamento não se confunde com os direitos patrimoniais a que esse autor fará jus 

posteriormente, como conseqüência de cada exibição do filme. 

De fato, mediante o princípio da independência de usos autorais, pode-se vislumbrar 

nessa hipótese dois usos distintos. O primeiro seria a própria inserção da música no filme, ao 

que se chama direito de sincronização. Já o segundo, configurado pela exibição do filme nas 

salas de cinema, corresponderia a outro direito específico e só posteriormente exercido, que é 

o direito patrimonial de execução pública. 
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Quanto à distribuição, seja diretamente, ou mediante sistemas de informação e 

comunicação, a mesma corresponde a um tipo específico de uso patrimonial. Assim, as 

distribuidoras serão obrigadas a obter, junto aos autores ou titulares patrimoniais, licenças 

para entregar suas obras ao mercado, seja por meio de exemplares físicos, ou por meio de 

transmissão via cabo, satélite, fibra óptica, ondas ou outros sistemas. 

Por fim, acerca das utilizações diretas ou indiretas, é importante ressaltar que quando a 

LDA fala em emprego de alto-falantes, bem como em transmissões em locais de freqüência 

coletiva ou ainda em sonorização ambiental, fica evidente o caráter público de tais usos 

patrimoniais sobre a música. Certamente que essas utilizações, assim como todas as demais, 

dependem de autorização específica dos autores, o que hoje se faz por meio do regime 

associativo de proteção autoral, como será explicado mais adiante. 

 

 

6.3.5 Direito de Seqüência 

 

 

Regulado pelo artigo 38 da Lei Autoral, o chamado Direito de Seqüência garante ao 

autor a possibilidade, irrenunciável e inalienável, de receber um percentual de, no mínimo, 

5% sobre cada aumento de preço verificado na revenda de sua obra. Esse direito vale para 

obras únicas e raras, como as pinturas e esculturas, além dos manuscritos originais. 

Visa tal dispositivo garantir a participação do autor nos lucros que sobrevierem à 

primeira alienação de sua obra. De fato, a premissa justifica-se pela realidade fática, já que 

muitas obras únicas e raras só se valorizam após várias revendas, não sendo justo que ao autor 

sejam negados esses rendimentos posteriores sobre sua criação intelectual. 

A questão é que, na prática, é muito difícil ao autor o exercício desse direito. As 

revendas normalmente se fazem longe de seu alcance, tendo o criador, a essa altura, muitas 

vezes já perdido completamente o contato com a sua obra. É de fato impossível ao autor estar 

em todas as feiras, exposições e demais mercados de circulação e comercialização da arte.  

Nesse sentido, Bruno Jorge Hammes explica que é “praticamente inviável o autor 

acompanhar as alienações particulares. É verdade que as obras de grande valor geralmente 

não se alienam sem certa publicidade” (HAMMES, 2002, p. 87). O jurista explica que, na 

Alemanha, a lei só aplica o disposto nas vendas feitas por comerciantes ou leiloeiros. 

Mesmo durantes essas seções públicas de alienação das obras de arte, o direito de 

seqüência encontra outra barreira para ser efetivado, que está no próprio modo como a lei 
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estruturou o instituto. Pela leitura do artigo 38 da LDA, depreende-se que o percentual de 5% 

deve ser calculado sobre a valorização das obras e não apenas sobre o preço final das mesmas.  

Assim sendo, a base de cálculo não será apenas o novo preço do quadro valorizado, 

mas, sim, a diferença entre este e o preço anteriormente praticado. Trata-se de uma subtração 

matemática, que tem por intenção determinar o quanto a obra ficou mais cara, e, portanto, 

mais valorizada. O problema é que raramente se tem acesso aos reais valores anteriormente 

praticados, mesmo durante leilões ou vendas diretas por meio de curadores de arte, os 

denominados marchants. 

O Direito de Seqüência nasceu na Europa, sob a expressão droit de suit. Bruno Jorge 

Hammes explica que, ao contrário do Brasil, onde não houve implementação na prática, nos 

países europeus, notadamente na Alemanha, a tal prerrogativa prospera, pois que baseada em 

método de cálculo bem mais simples: 

 

O nosso sistema se distingue do alemão, que dá ao autor o direito de receber 5% 
sobre o produto de cada revenda. Não há necessidade de fazer cálculos de aumento, 
mais-valia e outros fatores restringentes. Nossa lei não estabelece mais um teto 
mínimo. A lei alemã só obriga ao pagamento do direito de seqüência quando o valor 
da venda alcança ao menos cem marcos. (HAMMES, 2002, p. 87) 

 

Mister se faz ainda ressaltar que, embora não tenha logrado êxito na prática, o 

Instituto brasileiro do Direito de Seqüência prevê, inclusive, mecanismos de tutela próprios. 

Segundo o parágrafo único do artigo 38, quando o autor não percebe o seu direito de 

seqüência no ato da revenda, o vendedor ou o leiloeiro passam a ser considerados 

depositários da quantia devida. 

 

 

6.3.6 Domínio Público 

 

 

Ao contrário dos direitos morais, que são eternos, os direitos patrimoniais possuem 

caráter temporário, sendo a sua duração fixada pela própria Lei Autoral. Por constituírem-se 

as obras protegidas em patrimônio cultural do país, parece justo que em algum momento, após 

a morte do autor, a sociedade possa livremente dispor das mesmas, de modo a perpetuar a sua 

existência, desde que respeitados os direitos morais dos respectivos criadores. 

A Lei Autoral tratou da questão em seus artigos 41 a 45, criando as regras gerais do 

chamado domínio público. Segundo o artigo 41, os direitos patrimoniais do autor perduram 
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por 70 anos contados do dia 1° de janeiro do ano subseqüente ao de seu falecimento, 

obedecida a ordem sucessória da lei civil21.  

Assim sendo, até 70 anos após a morte de seu autor, as obras de arte e cultura 

continuam protegidas, inclusive sob a perspectiva da exclusividade patrimonial, cujo 

exercício post mortem é de responsabilidade dos herdeiros legais do autor. Esse prazo, 

uniformizado pela lei, findará sempre no último dia do ano, vez que se inicia, 

impreterivelmente primeiro dia do ano seguinte ao da morte do autor. Passado esse período, a 

obra cai no chamado domínio público, ou seja, passa a pertencer à coletividade, não havendo 

restrição ao seu uso comercial, como explica Bruno Jorge Hammes: 

 

Domínio público significa que já não há um titular exclusivo da obra. Todos e cada 
um podem utilizá-la sem depender de autorização de um titular e sem ter que pagar 
algo pela utilização. Domínio público não deve ser confundido com propriedade 
pública pertencente ao estado. (HAMMES, 2002, p. 129) 

 

Mesmo que se trate de obras encontradas após a morte do autor, o prazo de proteção 

dos direitos patrimoniais será o mesmo das demais obras. Além disso, se o autor não tiver 

nenhum tipo de herdeiro, então a sua morte representará a passagem direta das obras que 

produziu para o domínio público.  

No que se refere aos direitos dos titulares conexos, dentre os quais se destacam os 

artistas intérpretes e executantes, o prazo de proteção da lei, determinado pelo artigo 96, 

também é de 70 anos, contados não da morte do autor, mas, sim, da primeira fixação, 

representação ou execução pública da obra. 

Outra situação específica é a das obras em co-autoria. Quando não puder ser 

individualizada a participação de cada autor, dispõe a Lei Autoral (art. 42) que o prazo de 70 

anos de proteção só será contado após a morte do último deles.  

No caso das obras audiovisuais e fotográficas, por força do artigo 44 da LDA, o prazo 

não se conta da morte dos autores, mas, sim, do dia 1º de janeiro do ano seguinte ao da 

primeira divulgação. Importante ressaltar que, não obstante a co-autoria obrigatória do 

audiovisual, trata-se de obra cujas participações são divisíveis (art. 85 LDA), motivo pelo 

qual essa forma de arte não segue a regra geral de domínio público das obras em co-autoria, 

prevista no artigo 42.  

                                                           
21 Segundo o artigo 1.829 do Código Civil, a ordem da vocação hereditária contempla primeiros os descendentes 
(filhos), na ausência dos quais serão chamados a herdar os ascendentes (pais), que também não existindo 
permitirão a transmissão do direito ao cônjuge, se casado o de cujus (falecido). Os últimos herdeiros na ordem 
sucessória são os colaterais (irmãos, tios, primos, etc.), na sua ausência, então os bens serão integrados ao 
patrimônio do Estado.  
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Importante exceção também diz respeito às obras anônimas ou pseudônimas. 

Determina o artigo 42 da LDA que nesses casos, o prazo de proteção às mesmas é menor do 

que os 70 anos contados da morte do autor. Ao contrário, nessas situações, os 70 anos de 

proteção contam-se do dia 1º de janeiro do ano seguinte ao da primeira publicação a que se 

teve acesso, durando, portanto, o tempo estimado de vida de seu próprio titular.  

Mister ressaltar que a regra acima vai de encontro ao artigo 45, II, da Lei Autoral, que 

considera como de domínio público as obras de autor desconhecido. Parece razoável esse 

último entendimento, já que não se pode pedir autorização de uso a quem não se deu a 

conhecer como autor de uma determinada obra. Nesses casos, embora respeitados os direitos 

morais, seria livre o acesso para exploração patrimonial. 

Para evitar o conflito de normas, a única interpretação possível parece ser a de que o 

prazo de 70 anos contados da primeira publicação serve para proteger não o autor original, 

mas, sim, o terceiro que se apropriou da obra anônima ou pseudônima para fins de exploração 

econômica. Assim, como não é o criador, mas apenas aquele que momentaneamente exerce 

um direito patrimonial, esse terceiro teria duração mais restrita para o exercício de suas 

prerrogativas. Obviamente que a identificação do autor original interrompe esse prazo, 

suspendendo imediatamente o uso derivado. 

Outra consideração importante diz respeito ao antigo prazo de proteção patrimonial. 

Com efeito, até 1998, quando a LDA entrou em vigor, a matéria era regulada pela Lei n. 

5.988, de 1973. Por ela, os direitos patrimoniais perduravam por toda a vida do autor e por 

toda a vida do filho, pai, ou do cônjuge que viessem a herdar os direitos. Por sua vez, antes 

de 1973, era o próprio Código Civil (1916) que estipulava que os herdeiros e sucessores do 

autor gozariam de seus direitos pelo tempo de 60 anos, a contar do dia do falecimento desse 

último. 

Como se vê, até 1998, outros eram os prazos para o exercício dos direitos 

patrimoniais. Assim, caso a obra tenha sido produzida antes desse ano, as mencionadas regras 

terão que ser observadas para o cômputo do período de proteção patrimonial, em respeito aos 

princípios jurídicos do direito adquirido22 e da irretroatividade das leis23. Já as obras 

produzidas após 1998 seguirão o prazo normal da LDA, de 70 anos contados do primeiro dia 

do ano seguinte ao da morte do autor. 

                                                           
22 O Direito Adquirido é uma garantia fundamental prevista no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal e 
reforçada pelo artigo 6º e seu § 2º da Lei de Introdução ao Código Civil, por meio do qual considera-se adquirido 
o direito cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo.  
23 A irretroatividade das leis está disciplinada no artigo 5º, XL, da Constituição Federal, e é considerada como 
uns dos princípios norteadores de todo o sistema legislativo civil brasileiro. 



 120 

Por fim, quando se fala em domínio público, há que se referir ao folclore24, 

diferenciando os dois conceitos, sob o ponto de vista jurídico. Enquanto conjunto de obras de 

manifestação popular e autoria desconhecida, o folclore constitui um grande acervo cultural 

de propriedade intelectual de toda a nação, compondo o patrimônio cultural brasileiro, cuja 

responsabilidade de preservação compete ao Estado.  

O folclore não pode ser encarado apenas como conjunto de meras obras caídas em 

domínio público e, portanto, passíveis de exploração por qualquer pessoa. Ao contrário, as 

mesmas precisam ser preservadas, não podendo sofrer modificações em sua essência, nem 

devendo ser utilizadas para fins que não tragam benefícios à cultura do país.  

Trata-se de obras coletivas, que pertencem não a um ou outro autor, mas a todos os 

brasileiros. Nesse sentido, o direito da nação brasileira ao seu folclore é, inclusive, oponível 

perante outros países e seus nacionais, de modo a não permitir a apropriação externa de tais 

elementos, por interesses estrangeiros, como princípio de garantia da sua preservação interna, 

para a formação das gerações futuras. 

 

 

6.4. Limites ao Direito de Autor 

 

 

Embora possa, à primeira vista, parecer, o Direito de Autor não é absoluto. 

Especialmente o exercício dos direitos patrimoniais comporta exceções. Há, assim, 

determinadas situações em que o autor é obrigado a tolerar o uso de sua obra 

independentemente de autorização, tendo em vista direitos e interesses maiores. Trata-se de 

casos específicos, elencados pela lei, como limites ao exercício autoral. 

Tais limites são enumerados exaustivamente pelos artigos 46 a 48 da LDA. Promovem 

o esgotamento da matéria. Significa que nenhuma outra exceção poderá ser alegada, a não ser 

aquelas previstas nos mencionados artigos. Na opinião de Bruno Jorge Hammes, “como 

disposições excepcionais, as limitações devem ser interpretadas restritivamente. Só permitem 

atos expressamente previstos”. (HAMMES, 2002, p. 92) 

 

 

 

                                                           
24 No novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, o folclore é definido como o conjunto das tradições, 
conhecimentos ou crenças populares expressas em provérbios, contos ou canções. (HOLANDA, 2004, p. 916) 
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6.4.1 Justificativa 

 

 

O objetivo de estabelecer limites ao Direito de Autor parece ser exatamente o de 

favorecer o acesso da comunidade às obras autorais. Sem dúvida, é do próprio interesse do 

autor tornar-se conhecido, mediante a divulgação de sua obra, motivo pelo qual não pode se 

fechar, tolhendo toda e qualquer aproximação com o público.  

Tais limites justificam-se, basicamente, por três motivos. O primeiro deles é o direito 

da sociedade à informação, que, como direito coletivo de natureza constitucional, sobrepõe-se 

a todo e qualquer interesse privado. Assim, quando o Direito de Autor se presta ao serviço de 

informar a sociedade, terá de acatar a divulgação de seu objeto protegido sem necessidade de 

prévio consentimento.  

A segunda razão fundamenta-se na necessidade de desenvolvimento da educação, 

como garantia da própria ordem social e cultural do país. Não pode, pois, o exercício autoral 

impor regras que dificultem a aprendizagem e a divulgação da cultura do país. 

O terceiro e último motivo para limitar-se o Direito de Autor são os usos técnicos e 

judiciais. Toda vez que o Direito de Autor esbarra nos pressupostos necessários ao 

funcionamento do comércio e administração da Justiça, há que se conciliar interesses para 

que, nem autor, nem os demais envolvidos, saiam prejudicados.  

Cada uma dessas fundamentações deu origem a diferentes limites autorais, 

organizados e elencados pela Lei n. 9.610, de 1998. No âmbito internacional, a própria 

Convenção de Berna, em seu artigo 9º, reserva aos países signatários o direito de permitir 

certas reproduções, desde que não causem prejuízos ao autor. Passar-se-á então a explicar, um 

a um, esses limites. 

 

 

6.4.2 O direito à informação 

 

 

Nas alíneas “a” e “b” do artigo 46, I, o legislador brasileiro tratou do respeito autoral 

ao direito à informação. De fato, percebe-se que uma obra autoral pode estar envolvida em 

notícia ou fato relevante para a sociedade, ou pode inclusive ser o próprio objeto da 

divulgação. Nesses casos, o direito que a sociedade tem de se manter informada se sobrepõe o 
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direito individual do autor de autorizar ou não a menção, a fixação ou outras formas de uso de 

sua obra. 

Na primeira alínea, procura o legislador deixar claro que o uso posterior de notícias 

publicadas pela imprensa independe de prévia autorização. Assim sendo, segundo a lei, não 

constitui ofensa aos direitos autorais a reprodução na imprensa diária ou periódica, de notícia 

ou de artigo informativo, também publicados em diários ou periódicos, com a menção do 

nome do autor, se assinados, e da publicação de onde foram transcritos. 

Trata-se de uma espécie de citação jornalística. Os veículos de comunicação têm assim 

a prerrogativa de se referirem a notícias já divulgadas anteriormente, inclusive pelos 

concorrentes, como forma de esclarecer e informar o seu público. A única exigência, nesse 

caso, é de que seja devidamente citada a fonte. 

Com efeito, aqui vale ressaltar a questão do direito autoral do jornalista. Por força do 

artigo 36, o direito de utilização econômica dos escritos publicados pela imprensa, diária ou 

periódica, com exceção dos assinados ou que apresentem sinal de reserva, pertence ao editor, 

salvo convenção em contrário. Significa que nada receberá o jornalista, além do seu próprio 

salário, sobre a publicação de textos de sua autoria, sob a forma de reportagens comuns. 

Simplificam a questão alguns autoralistas ao afirmar que a notícia é simples 

informação de interesse geral, isenta de expressão literária e, portanto, não protegida pelo 

Direito de Autor. Percebe-se, todavia, que a realidade não é bem essa. Os textos jornalísticos 

de caráter noticioso têm, por trás de si, um repórter ou outra espécie de redator, que por mais 

isento e imparcial que seja, possui um olhar subjetivo sobre a realidade e uma forma 

específica e própria de redigir.  

Assim sendo, os textos desses redatores, enquanto extensão de suas respectivas 

personalidades, lhes pertencem moralmente, na medida em que se mostram como a sua forma 

e estilo de comunicação com o mundo. Mais adequado seria, portanto, dizer, que tais 

redatores são autores, mas que possuem sobre as reportagens apenas direitos morais, tendo em 

vista que os patrimoniais foram transferidos ao editor por força de lei e do próprio vínculo 

empregatício. 

Acerca dos artigos assinados, determina o parágrafo único do mesmo artigo 36 que 

haverá necessidade de autorização para toda e qualquer utilização econômica. Significa que os 

articulistas e demais críticos que escrevem para jornais e revistas são considerados autores de 

seus escritos. Por força de lei, a necessária autorização para publicação em diários e 

periódicos perdurará pelo prazo da periodicidade normal do veículo de comunicação, 
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acrescido de mais 20 dias, a contar de sua publicação, findo o qual recobra o autor o seu 

direito. 

Tal contagem permite afimar que, em um jornal diário, por exemplo, o artigo 

devidamente autorizado por seu autor poderá ser explorado pelo editor durante o prazo de 

21 dias, já que esse número resulta da soma da periodicidade diária (1 dia) mais o prazo de 

20 dias. Após esse período, o articulista pode dar ao seu texto o destino que melhor lhe 

aprouver. 

Quanto à segunda alínea do artigo 46, I, determina que não constitui ofensa aos 

direitos autorais a reprodução em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em 

reuniões públicas de qualquer natureza. Enquanto acontecimento público, o discurso passa, 

assim, a ser de interesse da sociedade e o papel da imprensa, nesse sentido, é o de ampliar a 

voz de quem fala.  

O autor Ulmer, citado por Bruno Jorge Hammes (2002, p. 98), afirma que essa 

liberdade de informação sobre discursos públicos exige que se trate de pronunciamentos 

referentes a assuntos do dia. Além disso, tais discursos devem ser realizados em lugares 

públicos, ou seja, não reservados apenas a certos círculos de pessoas. 

 

 

6.4.3 Os retratos sob encomenda 

 

 

Segundo o artigo 46, I, “c”, da Lei Autoral, não constitui ofensa aos direitos autorais a 

reprodução de retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob encomenda, 

quando realizada pelo proprietário do objeto encomendado, não havendo a oposição da pessoa 

neles representada ou de seus herdeiros.  

Esse inciso é totalmente estranho ao espírito da Lei Autoral. Na contramão da garantia 

aos autores, permite que o encomendante de fotografias possa reproduzi-las livremente, sem a 

necessidade de autorização do fotógrafo. Ignorado em seus direitos sobre a criação 

fotográfica, o profissional seria obrigado a permitir cópias sem o seu prévio consentimento. 

Um disparate, também na opinião de Antônio Chaves: 

 

Melhor fora que não tivesse sido incluído na lei um dispositivo como esse que só 
serve para criar dúvidas e confusões, uma vez que sempre e por toda parte tem sido 
reconhecido ser o negativo de propriedade do fotógrafo, nenhum direito tendo sobre 
ele a pessoa fotografada ou mesmo a que tenha encomendado a fotografia. 
(CHAVES, 1987, p. 317) 
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Para amenizar o prejuízo sofrido pelo autor das fotos, há que se pensar no termo 

“retrato”, mencionado na lei, na acepção do Dicionário Aurélio: “representação da imagem de 

uma pessoa real, pelo desenho, pintura, gravura, etc., ou pela fotografia.” (HOLANDA, 2004, 

p. 1752) 

Assim sendo, por meio de análise interpretativa lógica, faz-se mister reduzir a 

aplicabilidade do limite relacionado aos retratos sob encomenda apenas à representações de 

figuras humanas, cujos interesses sobre a fotografia restringem-se ao uso privado, para fins de 

registro e apreciação. O uso da melhor hermenêutica, nesse caso, visa garantir os direitos do 

fotógrafo sobre suas criações de uso publicitário, comercial ou meramente estético. 

Em todo caso, deve-se sempre respeitar o direito de imagem das pessoas retratadas nas 

fotografias. O direito que elas têm de autorizar ou não o uso de suas respectivas imagens 

independe das prerrogativas autorais do fotógrafo. São duas coisas distintas. Assim sendo, é 

importante ressaltar que qualquer uso posterior sobre tais fotos deve ser devidamente 

autorizado por ambos, ou seja, tanto pelo fotógrafo, a quem competem os direitos autorais, 

quanto pelas pessoas fotografadas, enquanto titulares de direito de imagem.  

 

 

6.4.4 A adaptação para deficientes visuais 

 

 

Por força de seu caráter social e humanitário, a adaptação de obras literárias e 

artísticas para uso exclusivo de deficientes visuais é permitida, independentemente de 

autorização do autor, como disciplinado no artigo 46, I, “d”, da Lei Autoral. A idéia é permitir 

gratuitamente a transcrição da linguagem das obras autorais para os sistemas compatíveis, de 

modo que permitam o acesso daqueles que não podem enxergar. 

Nesse sentido, o próprio dispositivo legal especifica que, para o cumprimento de sua 

finalidade, a reprodução deve ser feita sem fins comerciais, mediante o sistema Braille25 ou 

outro procedimento, em qualquer suporte adequado a esses destinatários.  

 

 

 

                                                           
25 O Sistema Braille é um modelo de lógica criado em 1825, na França, por Luís Braille, um brilhante estudante 
que era deficiente visual e que, com a ajuda de professores e pesquisadores, instituiu a linguagem dos pontos em 
relevo no papel, como forma de representação das letras do alfabeto, sensível ao tato dos deficientes visuais, 
possibilitando-lhes, assim, a leitura por meio das mãos.  
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6.4.5 A reprodução para uso particular 

 

 

A reprodução parcial para o uso particular é permitida pela Lei Autoral. É o que 

dispõe o artigo 46, II, da LDA, ao afirmar que não constitui ofensa aos direitos de autor a 

reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do copista, desde que 

feita por esse, sem intuito de lucro. 

Tal dispositivo é ancestral na evolução do Direito de Autor e remete à época em que as 

cópias eram manuscritas. Com a evolução da tecnologia, a questão tornou-se delicada, vez 

que as próprias máquinas atuais copiam, de maneira simples e rápida, não só textos inteiros, 

mas também músicas, imagens e obras audiovisuais. 

Assim, dentre outras práticas de pirataria, as reproduções xerográficas de livros 

inteiros destacam-se como a maior forma de desrespeito a esse inciso. Isso porque a lei 

permite apenas cópias de pequenos trechos, o que não autoriza os leitores a simplesmente 

ignorarem os direitos morais do autor e os direitos patrimoniais da editora, passando a 

reproduzir o inteiro teor de suas publicações. 

A lei infelizmente não limitou o que significa esse pequeno trecho, talvez mediante a 

expectativa de que o copista utilizasse o bom senso. Não poderá ser considerado, obviamente, 

como metade da obra, nem sua parte mais significativa e importante. Talvez restrinja-se essa 

medida a algumas páginas, quem sabe um capítulo ou quantidade assemelhada. A questão é 

que os usuários da reprodução mecânica continuam não só desconhecendo, mas também 

desrespeitando essa limitação legal. 

Muito já se pensou e continua-se a debater sobre o tema. Os livros de educação 

parecem ser o grande nó da questão, vez que o alto preço poderia inviabilizar o seu uso no 

processo de aprendizagem. De todas as soluções apontadas, talvez a mais viável seja a 

proposição de lei que efetivamente obrigue os estabelecimentos de ensino a manterem, em sua 

biblioteca, acervo de consulta adequado para atender a todos os alunos.  

Assim, nem autores nem editores seriam penalizados, mantendo-se o estímulo às 

criações e publicações autorais. As instituições educadoras, por sua vez, nada mais fariam do 

que arcar com o ônus de oferecer o livro enquanto material didático, enquanto verdadeira 

matéria-prima da prestação de serviço a que se propõem. 
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6.4.6 A citação 

 

 

É livre, de acordo com o artigo 46, III, da LDA, a citação em livros, jornais, revistas 

ou qualquer outro meio de comunicação, de passagens de qualquer obra, para fins de estudo, 

crítica ou polêmica, na medida justificada para atingir o seu fim, desde que seja indicado o 

nome do autor e a origem da obra. 

O chamado direito de citação tem como finalidade a disseminação do pensamento dos 

autores, de modo a apenas ilustrar outras obras, sem ferir-lhes os direitos sobre a criação. 

Segundo Bruno Jorge Hammes, “quem cria obra científica pode valer-se de ensinamentos de 

outros que enriquecem os resultados de sua pesquisa. Reproduz em sua obra trechos de obras 

já publicadas para ilustrar, comparar, analisar as suas próprias assertivas”. (HAMMES, 2002, 

p. 95) 

A Lei Autoral não limitou o tamanho da citação, mas convidou à utilização da razão 

para esse dimensionamento, descrevendo sua extensão como a “medida justificada para 

atingir ou seu fim”. Assim sendo, deve a citação ter caráter meramente ilustrativo, tendo o 

tamanho estritamente necessário para essa finalidade. Não pode, portanto, ter maior 

importância do que o próprio objeto principal do texto no qual está inserida. 

 Mister ressaltar que, embora a lei não tenha se referido à forma de se fazer a citação, a 

Associação Brasileira de Normas Técnicas26, conhecida pela sigla ABNT, recomenda que as 

citações sejam destacadas do texto principal. Pode-se utilizar os recuos, bem como itálicos e 

fontes de tamanho diferenciado, variando conforme o sistema de normalização adotado. O 

que precisa ficar claro, em todo caso, é o fato de não se tratar de idéias do próprio autor do 

trabalho, mas, sim, de um terceiro, a cujo pensamento se recorreu apenas a título 

exemplificativo ou ilustrativo. 

Imprescindível também se faz que seja indicada a origem da citação, com a menção, 

pelo menos, do nome do autor, do título da publicação original, da editora e do ano. Trata-se 

da identificação de autoria, como garantia do direito moral do criador e, ao mesmo tempo, 

reconhecimento do trabalho patrimonial da editora. Identificando-se a origem da citação, fica 

afastado o risco do plágio, que é exatamente a apropriação indevida de idéias previamente 

exteriorizadas por outrem.  

                                                           
26 Fundada em 1940, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o órgão responsável pela 
normalização técnica no país. Trata-se de entidade privada, sem fins lucrativos, reconhecida como o único fórum 
nacional de normalização, por meio da Resolução n. 7 do CONMETRO, de 24.8.1992. 
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Quanto às obras didáticas, a elas também se aplica, com toda a sua força, o direito de 

citação. Até pouco tempo, dúvidas ainda restavam, tendo em vista o uso livre de textos de 

diversas autorias verificado antes de 1998, desde que tivessem finalidade didática. Como 

explica Bruno Jorge Hammes, “com referência a obras didáticas, havia um entendimento 

muito amplo de liberdade na vigência do art. 666, I, do Código Civil. Imprimiam-se livros 

didáticos, selecionando textos literários sem qualquer consulta aos seus autores”. (HAMMES, 

2002, p. 95) 

Com o advento da LDA, todavia, o livro didático passou a submeter-se às mesmas 

regras dos outros tipos de obras, vez que não foi merecedor de qualquer exceção legal. Já 

quanto às músicas e obras audiovisuais, ainda pairam dúvidas, sobre a possibilidade das 

mesmas serem objeto de citação. O entendimento da doutrina parece ser contrário a isso: 

 

Não é qualquer obra que pode ser enriquecida com conteúdo de outras obras. O 
direito alemão, prevendo a citação em obra musical, exige que a parte citada possa 
ser reconhecida por um ouvinte com percepção musical média. Já tivemos decisão 
no Brasil que não permite a citação de música (talvez por causa da dificuldade de 
delimitar sua extensão). Não prevê o direito alemão a citação em obra 
cinematográfica. Pelo princípio de que as limitações se restringem às expressamente 
previstas, deve concluir-se que não há direito de citação em obra cinematográfica. 
As partes eventualmente incluídas em filme devem ser autorizadas. (HAMMES, 
2002, p. 95) 

 

 

6.4.7 As anotações para fins de estudo 

 

 

Obviamente não pode ser considerada ofensa aos direitos autorais o apanhado de 

lições em estabelecimentos de ensino, por aqueles a quem elas se dirigem. É o que preleciona 

o artigo 46, IV, da LDA, que se destina a permitir que os alunos tomem nota e estudem as 

lições ministradas em sala de aula. Tendo em vista tal dispositivo, estaria autorizada, 

inclusive, não só o registro por meio da escrita, mas também por meio da gravação sonora ou 

audiovisual. 

Não haveria qualquer violação em tais procedimentos, vez que o próprio dispositivo 

legal tratou de expressamente vedar a publicação integral ou parcial das referidas lições, se 

não houver autorização prévia e expressa de quem as ministrou. Assim sendo, não poderia o 

aluno reunir tais conhecimentos em livro de caráter comercial, assim como não poderia exibir 

publicamente as imagens ou a gravação de voz com as lições do professor, fazendo sobre as 

mesmas uso meramente privado e individual. 
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6.4.8 A demonstração à clientela 

 

 

É permitida também, de maneira gratuita, a utilização de obras literárias e artísticas, 

além de fonogramas e transmissão de rádio e televisão em estabelecimentos comerciais, 

exclusivamente para demonstração à clientela, desde que esses estabelecimentos 

comercializem os suportes ou equipamentos que permitam a sua utilização. Trata-se da 

execução para fins de demonstrar o conteúdo da obra ao público, enquanto exceção prevista 

no artigo 46, V, da Lei Autoral. 

O referido inciso visa tornar acessível o conteúdo das obras autorais aos seus 

potenciais compradores, permitindo que eles lhe conheçam o teor antes de fazer a opção de 

aquisição, em respeito ao próprio Direito do Consumidor. Por esse motivo, as lojas 

disponibilizam exemplares para o acesso direto. No caso da música, chegam a permitir a 

audição, por meio de fones de ouvido, de alguns trechos das faixas do CD. 

Importante notar, todavia, que não pode o referido dispositivo ser alegado como 

justificativa para execução pública constante de obras autorais visando atrair a clientela ou 

tornar o ambiente mais agradável, pois, nesse caso, tratar-se-ia de outra modalidade de uso 

autoral, a execução ou exibição pública, que depende de previa autorização de seus titulares. 

 

 

6.4.9 O recesso familiar e os fins educativos 

 

 

No que pertine à representação teatral e à execução musical, as mesmas não dependem 

de autorização do autor quando realizadas no recesso familiar ou para fins exclusivamente 

didáticos nos estabelecimentos de ensino, desde que não haja, em qualquer dos dois casos, 

intuito de lucro. 

A regra do artigo 46, VI, da LDA visa tornar acessível o uso da música e do teatro 

para a apreciação privada, ou ainda como forma de estímulo à educação. Entende-se como 

recesso familiar o meio de convivência privada e restrita do indivíduo em seu dia-a-dia, ou 

seja, o conjunto das pessoas e lugares que representam o seu habitat. Tanto nesses ambientes 

quanto nas instituições de ensino, não se vislumbrará os benefícios dessa exceção se forem 

promovidos eventos mediante cobrança de ingresso, tais como festas e apresentações 

artísticas, já que a arrecadação de bilheteria configuraria o lucro. 
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6.4.10 O uso judicial 

 

 

Também é evidente que a utilização de obras literárias e artísticas para produzir prova 

judiciária ou administrativa não constitui ofensa ao Direito de Autor. Esse limite, determinado 

pelo artigo 46, VII, justifica-se pela predominância do interesse público sobre o privado, 

como forma de contribuir para a adequada administração da Justiça. Assim sendo, a inclusão 

de obras autorais como prova em processos administrativos, judiciais, bem como em 

inquéritos policiais não depende da autorização de seu autor. 

 

 

6.4.11 A utilização de trechos em novas obras 

 

 

Em seu artigo 46, VIII, a Lei Autoral estabelece o que se apelidou na doutrina como 

regra dos três passos27. Isso porque o dispositivo permite a reprodução, em quaisquer obras, 

de pequenos trechos de obras preexistentes, mas, para que isso ocorra, estabelece três 

condições básicas. A primeira delas é de que a reprodução em si não pode ser o objetivo 

principal da obra nova. A segunda é de que tal aproveitamento não prejudique a exploração 

normal da obra reproduzida, e por fim, como terceira condição, a reprodução não deve causar 

prejuízo injustificado aos legítimos interesses dos autores. 

Observa-se que as condições estabelecidas pelo dispositivo são extremamente 

abrangentes. No que se refere ao objetivo principal da obra nova, sem dúvida que um trecho 

de outro autor não pode exercer essa função, sob o risco de perda da independência e da 

própria essência do trabalho. Já sobre a proibição de causar prejuízos à exploração da obra de 

origem, embora seja justificável, falta-lhe especificação, o que a torna essa exceção bastante 

ampla e de complexa interpretação.  

A terceira condição, porém, é que mais dificulta o cumprimento da regra dos três 

passos, tendo em vista ser ainda mais abrangente. Como a lei não aponta o que seria 

considerado prejuízo injustificado aos legítimos interesses dos autores, entende-se que 

quaisquer alterações, tanto no que se refere a direitos morais quanto patrimoniais, poderiam aí 

                                                           
27 A instituição da chamada “regra dos três passos” decorre da aplicação equivocada, à lei brasileira, do comando 
contido no artigo 9º da Convenção de Berna, que condiciona o uso livre (fair use) à observância do direito de 
exploração normal da obra por seu autor, de modo que não cause prejuízo injustificado aos seus interesses. 
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se enquadrar. A própria menção ou citação em uma obra, de trecho de outra preexistente, 

poderia, por si mesma, ser considerada como prejuízo injustificado ao autor original, vez que 

poderia representar o aproveitamento de sua criatividade para o lucro de terceiro, cujo 

trabalho provocaria desvio de interesse do público, e, quiçá, preterição. 

Dessa forma, apoiar-se na regra dos três passos como justificativa para utilizar 

trecho de obra preexistente em obra própria pode representar, para o autor, um risco alto 

demais para correr. A qualquer momento, ele poderia ser acionado pelo autor original, que 

por algum motivo sentiu-se prejudicado em seus interesses, ou mesmo na exploração 

normal de sua obra. Nesses casos, portanto, o mais prudente e seguro é sempre obter a 

devida autorização, antes de incluir em uma nova criação qualquer parte de um outro 

trabalho autoral. 

 

 

6.4.12 As paráfrases e paródias 

 

 

Segundo o artigo 47 da LDA, são livres também as paráfrases e paródias, desde que 

não sejam verdadeiras reproduções da obra originária e não lhe impliquem descrédito. As 

paráfrases são entendidas como novas versões de um determinado texto, que mudam a forma, 

mas não lhe altera o significado. Já as paródias são versões humorísticas de uma obra, 

atribuindo-lhe caráter cômico e divertido.  

Trata-se, em ambos os casos, do direito de crítica. O autor, ao dar conhecimento ao 

público sobre o teor de sua obra, deve estar preparado para receber comentários, críticas e 

toda sorte de interpretações e opiniões a respeito da mesma. 

Essa tolerância não significa, todavia, que o autor será obrigado a conviver com 

ofensas de todo tipo, com lesões à sua honra, nem tampouco com a divulgação de meras 

cópias disfarçadas sob pretextos diversos. Assim sendo, a crítica realizada por meio de 

paráfrases ou paródias deve ser construtiva, fundamentada e, sobretudo, respeitosa, de modo a 

possibilitar o aprimoramento da obra e não a sua destruição. 
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6.4.13 As obras em logradouros públicos 

 

 

Ainda como limite ao Direito de Autor, o artigo 48 da LDA estabeleceu que as obras 

situadas permanentemente em logradouros públicos podem ser representadas livremente, por 

meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos audiovisuais. 

Entende-se por logradouro público todo e qualquer espaço público, representando por 

ruas, praças e avenidas. As fachadas, monumentos, fontes ou quaisquer outras obras cuja 

imagem possa ser vista facilmente por quem transita no espaço público também estarão 

incluídas nessa exceção. 

A representação a que se refere à lei é qualquer forma de registro ou fixação da obra, 

sob o ponto de vista estético, seja por meio mecânicos ou manuais, tais como fotografias, 

filmagens, pinturas e ilustrações. Não significa, porém, que está autorizado o seu utilizador a 

reproduzir essas criações no formato em que foram concebidas. Assim, não é possível que se 

copie uma fachada, monumento ou painel por meio da construção de outra fachada, outro 

monumento ou outro painel.  

Essa cópia não seria considerada representação, mas, sim, literal reprodução do 

original, que não pode ser feita sem autorização. O autor Plínio Cabral explica que “a obra 

posta permanentemente em logradouro público pode ser representada. Mas não pode ser 

reproduzida em qualquer escala, notadamente se for para fins comerciais, como quase sempre 

– e abusivamente – acontece”. (CABRAL, 2000, p. 98) 

Infelizmente, foi omissa a lei no que se refere à possibilidade ou não de utilização 

posterior, inclusive com caráter comercial, dessa representação legitimamente feita sobre a 

obra autoral localizada no logradouro público. Entendem alguns autoralistas que tal uso 

dependeria de autorização, mediante a consideração de que se a lei só autorizou a 

representação, é porque não autoriza o seu subseqüente aproveitamento. 

Esse não parece ser, todavia, o melhor entendimento. Se a lei permitiu a representação 

de obras colocadas em espaços públicos, que sentido teria tal registro ou fixação se não 

pudesse ser posteriormente utilizado? No que pertine ao uso pessoal, esse é indiscutível. 

Pode-se representar uma obra para guardar como lembrança. Já quanto ao uso comercial, 

polêmico por causa de sua finalidade lucrativa, fica ainda a indefinição.  

Esboça-se, aqui, a opinião de que seria possível o uso da representação de tais obras 

mesmo visando o lucro, haja vista que se as mesmas foram dispostas para apreciação pública, 

é porque seus autores as integraram ao patrimônio da própria sociedade, que pode fazer livre 



 132 

uso de seus bens, desde que os respeite em sua essência. De qualquer maneira, como não se 

tem consenso a esse respeito, mais uma vez a prudência aconselha que se procure sempre a 

devida autorização do autor para essas utilizações comerciais. 

 

 

6.5. Direitos Conexos 

 

 

6.5.1 Conceito 

 

 

Muitos processos de criação artística dependem, para a sua concreção, da participação 

de outras pessoas, que não o autor. De fato, destaca-se a figura do artista intérprete ou 

executante como o responsável pela expressão artística da obra idealizada. Trata-se de 

importantes personagens que atuam para dar vida à obra, para revelar-lhe o caráter de 

movimento, a partir de gestos e sons repletos de expressão corporal e facial. 

Com efeito, os cantores, os atores, os músicos instrumentistas e os bailarinos não são 

autores, na medida em que baseiam seu trabalho em uma obra artística pré-concebida, mas, 

por sua vez, possuem participação essencial à própria configuração da obra, já que são os 

responsáveis pela animação da mesma, ou seja, pela sua expressão estética e artística. Sem 

eles, a música, o teatro, a dança, os espetáculos circenses e tantas outras manifestações 

culturais nada seriam além de um conjunto de informações escritas em papel ou outra forma 

de registro inerte. 

Tal categoria possui o chamado Direito Conexo, previsto pela Lei Autoral nos artigos 

89 a 100. Trata-se, segundo a própria definição legal, do conjunto de direitos dos artistas 

intérpretes, executantes, produtores fonográficos e empresas de radiodifusão (art. 89). Como 

se vê, a LDA reconheceu expressamente os direitos da classe artística, relacionando-a 

diretamente com a dos autores, vez que os trabalhos de ambos se complementam na 

realização das obras estéticas dotadas de expressão e movimento. 

A palavra “conexo” sugere a idéia de conexão, ou seja, de afinidade, ligação, co-

relação entre dois elementos. Assim, os Direitos Conexos estariam diretamente conectados 

aos Direitos Autorais, sendo-lhes extensão ou complemento. Sua principal função é a de 

garantir, sempre que cabível, aos chamados titulares de direitos conexos, todas as 

prerrogativas conferidas aos autores. 
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A esse respeito, explica Bruno Jorge Hammes (2002) que, inicialmente, os artistas 

conseguiam assegurar, apenas contratualmente, seus direitos com os organizadores dos 

espetáculos. O advento da tecnologia, porém, mediante a ampla possibilidade de registrar os 

espetáculos e reproduzi-los posteriormente, teria os obrigado a lutarem por uma forma de 

proteção de seu trabalho: 

 

Desde que se tornou possível fixar as apresentações dos artistas em som e imagem e 
transmitir mediantes recursos técnicos a locais distintos do lugar de apresentação, 
especialmente por radiodifusão, tornou-se evidente que os artistas precisavam de 
uma proteção jurídica que lhes assegurasse o respeito aos interesses morais e 
patrimoniais, aptos a impedir que suas apresentações fossem reproduzidas sem a 
devida autorização e remuneração. (HAMMES, 2002, p. 229) 

 

Na esfera internacional, os Direitos Conexos, além de previstos pela Convenção de 

Berna, também foram objetos de uma conferência própria, que resultou, em 1964, na chamada 

Convenção de Roma�para a Proteção dos Artistas Intérpretes ou Executantes, dos Produtores 

de Fonogramas e dos Organismos de Radiodifusão. Dentre outras assertivas, tal convenção 

garantiu aos artistas executantes e intérpretes o direito de serem tratados, dentro de todos os 

países signatários, como se fossem nacionais. 

Interessante notar que a orientação internacional é no sentido de estender a proteção 

concedida aos artistas intérpretes e executantes também aos produtores fonográficos e às 

empresas de radiodifusão. Segundo a autora Eliane Abrão (2002), tal equiparação de direitos 

decorre das próprias leis internacionais, não havendo explicação de natureza jurídica, nem 

evolução histórica nesse sentido. Teria sido apenas a vontade do legislador internacional. 

Na busca hermenêutica dessa intenção do legislador, acredita-se que a única 

justificativa plausível para a inclusão dessas duas outras categorias na titularidade conexa28, 

seria a do destacado papel dos produtores fonográficos e empresas de radiodifusão na 

propagação das obras artísticas, destinando-se os primeiros a fixá-las e as segundas a 

reproduzi-las. Como esclarece Eliane Abrão (2002), em qualquer dos casos, fala-se em 

titularidade e não em autoria. 

A própria Convenção de Roma tratou de definir o produtor fonográfico como a pessoa 

física ou jurídica que, pela primeira vez, fixa os sons de uma execução ou outros sons. Já a 

radiodifusão, segundo a lei internacional, é toda e qualquer difusão de sons ou de imagens e 

                                                           
28 Em verdade, com todo o respeito que merecem os produtores fonográficos e empresas de radiodifusão, 
parece tratar-se muito mais de um lobby da categoria do que de uma conquista fundamentada na 
igualdade jurídica de direitos. Com efeito, a grande movimentação de valores decorrente da execução 
musical bem explicaria a necessidade verificada por esses organismos de se resguardarem também sob a 
perspectiva autoral. 
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sons, por meio de ondas radioelétricas destinadas à recepção pelo público. Nota-se, portanto, a 

necessidade sentida pelo legislador internacional em proteger as execuções públicas 

realizadas pelas emissoras de rádio e televisão. 

Tais orientações foram acatadas pelo legislador brasileiro, que incluiu na LDA 

dispositivos específicos para cuidar dos direitos de cada uma dessas categorias. Conforme já 

esboçado, trata-se de prerrogativas temporárias, sempre limitadas a 70 anos de proteção, 

contados do dia primeiro de janeiro do ano seguinte ao da primeira fixação, para os 

fonogramas, ou da primeira transmissão, para as empresas de radiodifusão. Com relação aos 

artistas intérpretes, o prazo acima estipulado conta-se da primeira representação pública 

realizada (art. 96 da LDA). 

 

 

6.5.2 Os artistas intérpretes ou executantes 

 

 

Os artistas intérpretes ou executantes foram definidos pela Convenção de Roma como 

os atores, cantores, músicos, dançarinos e outras pessoas que representem, cantem, recitem, 

declamem, interpretem ou executem, por qualquer forma, obras literárias ou artísticas (art. 2º). 

Afirma Eliane Abrão que, “na dificuldade de conceituar as obras dos intérpretes, os 

especialistas internacionais os situaram na categoria de titulares de direitos conexos, lado a 

lado com a indústria responsável pela fixação e divulgação de suas interpretações” (ABRÃO, 

2002, p. 73).  

Na opinião da autora, todavia, essa classificação seria imprópria, vez que, 

contrariamente aos demais titulares conexos, os artistas intérpretes podem ser considerados 

verdadeiros autores de suas interpretações e execuções, em nada se diferenciando, por 

exemplo, dos arranjadores de obra musical, dos tradutores ou dos adaptadores, a quem a lei 

confere os direitos de autor. Como explica Abrão: 

 

Não é o caso dos produtores de fonogramas e organismos de radiodifusão, que 
majoritariamente não são pessoas físicas. Ademais, exercem atividades 
completamente diferentes da dos artistas, dos quais dependem para a produção e 
divulgação de suas obras, muito embora também contribuam com aspectos criativos 
na produção dos suportes. (ABRÃO, 2002, p. 73) 

 

Com efeito, trata-se de categorias distintas de titulares conexos. Esse direito 

certamente foi reconhecido originariamente para proteger o artista intérprete ou executante, 
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vez que é ele quem dá à obra algo de si, decorrente de seu talento artístico, e, portanto, de sua 

própria personalidade. Como aduz Bruno Jorge Hammes, “não é de estranhar que os artistas, 

conscientes desse fato, se julguem merecedores de um direito sobre o seu desempenho e o 

reclamem para si.” (HAMMES, 2002, p. 228) 

No Direito pátrio, as prerrogativas conferidas aos artistas intérpretes ou executantes 

foram reguladas nos artigos 90 a 92 da LDA. Tem, assim, o artista intérprete ou executante, o 

direito exclusivo de autorizar ou proibir o uso de suas interpretações, a título oneroso ou 

gratuito. Pode ele autorizar ou proibir tanto a fixação quanto a reprodução, radiodifusão ou 

qualquer outra modalidade de utilização de suas interpretações ou execuções. 

A própria LDA garante que a proteção aos artistas intérpretes ou executantes estende-

se à reprodução de suas vozes e imagens, quando associadas às suas atuações (art. 90,§ 2º). 

Na prática, o que se observa é que o Direito Conexo acaba sendo uma espécie de garantia 

específica do direito à imagem e à voz, já constitucionalmente e civilmente protegidos. Na 

LDA, porém, tais prerrogativas estão vinculadas ao exercício artístico e profissional do uso 

desses direitos da personalidade. 

Outrossim, além de possuírem as garantias constitucionais de proteção à voz e à 

imagem como qualquer brasileiro, os artistas, ao exercerem suas interpretações e execuções, 

possuem sobre essas, um direito de imagem especial, que é o próprio direito conexo ao de 

autor. Como explica a autora Eliane Abrão, verifica-se aí uma dupla ordem de proteção à 

imagem: “uma como cidadãos comuns, outra enquanto intérpretes de um papel. Esta última é 

protegida pelo direito conexo ao de autor; a primeira por um direito de personalidade.” 

(ABRÃO, 2002, p. 24) 

Interessante notar que, por meio do § 1º do artigo 90 da LDA, o legislador confere ao 

diretor do conjunto a responsabilidade sobre o exercício dos direitos conexos sobre 

interpretações ou execuções das quais participarem vários artistas. Nesse sentido, quando se 

trata, por exemplo, do elenco de uma peça de teatro, novela, companhia de dança ou dos 

componentes de uma banda musical, será o diretor artístico do grupo o responsável por 

autorizar ou proibir as utilizações posteriores das imagens e vozes de seus integrantes. 

No caso do falecimento de qualquer participante de obra audiovisual, concluída ou 

inacabada, não há que se falar em cancelamento ou impedimento de sua exibição ou de seu 

aproveitamento econômico. Segundo o parágrafo único do artigo 92 da LDA, não se exigirá 

sequer autorização adicional, sendo a remuneração prevista para o falecido efetuada a favor 

do espólio ou dos sucessores, nas condições estabelecidas no contrato, conforme a lei civil.  
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Quanto aos direitos morais, os artistas intérpretes ou executantes também os têm. 

Determina o artigo 92 da LDA que aos intérpretes cabem os direitos morais de integridade e 

paternidade de suas interpretações, inclusive depois da cessão dos direitos patrimoniais, sem 

prejuízo da redução, compactação, edição ou dublagem da obra de que tenham participado, 

sob a responsabilidade do produtor, que não poderá desfigurar a interpretação do artista. 

Como se observa, não obstante a garantia aos seus direitos morais de autoria e 

integridade, os titulares conexos são obrigados a aceitar que a fixação de suas interpretações 

sofra reformulações pertinentes à sua própria extensão ou tradução, desde que realizadas por 

parte daqueles que lhe detêm a titularidade patrimonial. Excepcionalmente, por força de lei, 

tais alterações não serão consideradas violações ao direito moral de conservar a obra na 

íntegra. 

Assim como no Direito Autoral, também as prerrogativas morais dos artistas sobre 

suas interpretações ou execuções não têm limitação no tempo. Nesse sentido, como explica 

Antônio Chaves, “tal como ao autor, também ao artista intérprete e executante, em 

determinadas circunstâncias, estende-se a proteção do direito moral depois do seu 

passamento, em uma extensão do amparo ao próprio direito da personalidade.” (CHAVES, 

1999, p. 294) 

Por força de sua organização e fortalecimento enquanto categoria profissional, os 

artistas brasileiros obtiveram o sancionamento, em 1978, de lei própria e de decreto, para a 

devida regulamentação profissional. Tal legislação versa basicamente sobre o registro e 

sindicalização dos profissionais das artes e dos técnicos em espetáculos de diversão, bem 

como sobre as regras pertinentes aos respectivos contratos e jornadas de trabalho. 

No que pertine ao direito conexo, traz a chamada lei dos artistas uma contradição 

direta à Lei Autoral. Determina o seu artigo 13 que não será permitida a cessão ou promessa 

de direitos autorais e conexos decorrentes da prestação de serviços profissionais. Tal 

disposição vai de encontro ao artigo 49 da Lei Autoral, que afirma que os direitos de autor (e, 

por extensão, os conexos a ele) podem ser total ou parcialmente transferidos a terceiros. 

Bruno Jorge Hammes concorda com a proibição de cessão estipulada pela lei dos 

artistas, citando a seu favor autores como José Oliveira Ascensão e Eduardo Vieira Manso. 

Para eles, a cessão representa uma liberdade contratual que acaba por se virar contra o próprio 

titular, já que, muitas vezes, resultam de imposições ditadas pelas empresas contratantes, 

obrigando os autores e titulares conexos à transmissão irrefletida de direitos, ou em 

proporções maiores do que as necessárias para a consecução dos interesses comerciais diretos. 
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Fica a dúvida sobre qual das duas legislações seria aplicável aos artistas, no que 

pertine à cessão dos direitos sobre suas representações ou execuções. A lei dos artistas é mais 

específica, mas, por sua vez, a Lei Autoral é mais recente. Assim, confundem-se também os 

próprios critérios da temporalidade e especificidade, previstos no Código Civil como regras 

de determinação da prevalência legal. De fato, afirma o § 1º do artigo 2º da lei de Introdução 

ao Código Civil29 que a lei posterior revoga a anterior em duas situações: ou quando seja com 

ela incompatível (critério temporal) ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a 

lei anterior (critério da especialidade). 

De qualquer maneira, na prática, tendo em vista o seu caráter de maior proteção à 

titularidade conexa dos intérpretes e executantes, têm-se exigido o respeito à proibição de 

cessão estabelecida pela lei dos artistas. Como o dispositivo não foi expressamente revogado 

pela Lei Autoral, entende-se que continua em vigor, mormente em função de sua 

especialidade em relação à Lei Autoral. 

 

 

6.5.3 Os produtores fonográficos 

 

 

Os produtores de fonogramas, como os responsáveis pela gravação e distribuição das 

composições musicais, configuram-se como empresários que auxiliam na divulgação da obra 

artística. Juntamente como as empresas de radiodifusão, seriam os grandes propagadores da 

arte, atividade hoje realizada por meio de uma grande e lucrativa indústria cultural. Nas 

palavras de Ulmer, citadas por Bruno Jorge Hammes: 

 

Os produtores de fonogramas e as empresas de radiodifusão estão intimamente 
ligados às apresentações dos artistas e necessitam de proteção contra a reprodução 
indevida ou retransmissão não autorizada de suas gravações ou transmissões. O 
direito de concorrência até certo ponto poderia assegurar tal direito, mas lhe falta a 
necessária certeza. (HAMMES, 2002, p. 229) 

 

Ressalta-se, porém, que essa ligação entre o produtor fonográfico e os autores e 

artistas não decorre senão de relações patrimoniais estabelecidas como a finalidade de 

exploração econômica das obras estéticas. Como explica Eliane Abrão, “a titularidade conexa 

                                                           
29 Decreto-lei n. 4.657 de setembro de 1942, que institui a Lei de Introdução ao Código Civil, conhecida pela 
sigla LICC. 
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do produtor de fonogramas deriva de suas atividades de comercializador e de distribuidor de 

fonogramas e não de organizador de obras coletivas”. (ABRÃO, 2002, p. 73-74) 

A própria Lei Autoral atribui significado às palavras fonograma e produtor. Nesse 

sentido, segundo o artigo 5º, IX, da LDA, fonograma é toda fixação de sons de uma execução 

ou interpretação ou de outros sons, ou de uma representação de sons que não seja uma fixação 

incluída em uma obra audiovisual (as chamadas trilhas sonoras). Já o produtor, foi definido 

pelo inciso XI do mesmo artigo como a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem a 

responsabilidade econômica da primeira fixação do fonograma ou da obra audiovisual, 

qualquer que seja a natureza do suporte utilizado. 

A Convenção de Roma, por sua vez, enquanto instrumento internacional de regulação 

dos direitos conexos, definiu como publicação o ato de colocar à disposição do público 

exemplares de um fonograma, em quantidade suficiente. O referido pacto internacional ainda 

conceitua como sendo reprodução a realização da cópia ou de várias cópias de uma 

determinada fixação. 

A grande prerrogativa do produtor fonográfico, enquanto titular conexo, é o direito 

exclusivo, expresso no artigo 93 da LDA, de autorizar ou proibir, a título oneroso ou gratuito, 

a reprodução dos fonogramas por si produzidos, bem como a sua execução pública e 

distribuição por meio da venda ou locação. A lei ainda garante aos produtores fonográficos a 

exclusividade sobre quaisquer outras modalidades de utilização, existentes ou que venham a 

ser inventadas. 

Segundo o artigo 94 da Lei Autoral, cabe, ainda, ao produtor fonográfico, perceber dos 

administradores dos chamados locais de freqüência coletiva30 (art. 68, § 2º, da LDA) os 

proventos pecuniários resultantes da execução pública dos fonogramas, repartindo-os com os 

artistas, na forma convencionada entre eles ou suas associações. 

Por fim, conforme disposto no artigo 12 da Convenção de Roma, quando um 

fonograma publicado com fins comerciais ou uma reprodução desse fonograma forem 

utilizados diretamente pela radiodifusão ou para qualquer comunicação ao público, o 

utilizador pagará uma remuneração eqüitativa e única aos artistas intérpretes executantes ou 

aos produtores de fonogramas ou, ainda, aos dois. No sistema brasileiro, optou-se por 

                                                           
30 Segundo o § 3º do artigo 68 da Lei n. 9.610/98, consideram-se locais de freqüência coletiva os teatros, 
cinemas, salões de baile ou concertos, boates, bares, clubes ou associações de qualquer natureza, lojas, 
estabelecimentos comerciais e industriais, estádios, circos, feiras, restaurantes, hotéis, motéis, clínicas, hospitais, 
órgãos públicos da administração direta ou indireta, fundacionais e estatais, meios de transporte de passageiros 
terrestre, marítimo, fluvial ou aéreo, ou onde quer que se representem, executem ou transmitam obras literárias, 
artísticas ou científicas. 
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recompensar tanto o artista quanto o produtor fonográfico, em proporção idêntica, como será 

melhor apresentado no próximo capítulo. 

 

 

6.5.4 As empresas de radiodifusão 

 

 

Em sua concepção legal31, a radiodifusão foi definida pela LDA como sendo a 

transmissão sem fio, inclusive por satélites, de sons ou ainda da conjugação entre sons e 

imagens, bem como a transmissão de suas representações, para fins da recepção pelo público. 

O conceito abrange ainda a transmissão de sinais codificados, quando os meios de 

decodificação sejam oferecidos ao público pelo organismo de radiodifusão ou pelo menos 

mediante o seu consentimento. 

Trata-se, aqui, dos direitos sobre as transmissões das emissoras de rádio e TV. Tais 

empresas são, portanto, titulares de direitos conexos sobre a veiculação de sua programação. 

Sob essa perspectiva, podem autorizar ou proibir inclusive a retransmissão, entendida esta 

última, segundo a Convenção de Roma, como a emissão simultânea sobre a emissão de um 

organismo de radiodifusão, efetuada por outro organismo de radiodifusão. 

Importante ressaltar que, para além da titularidade conexa, essas emissoras, no que 

pertine à criação de novelas, noticiários e demais programas exclusivos, são consideradas 

verdadeiras autoras, vez enquanto produtoras executivas de tal programação, detém os direitos 

patrimoniais sobre a mesma. A esse respeito, bem resume essa dupla titularidade a autora 

Eliane Abrão: 

 

As empresas de radiodifusão, no entanto, são titulares tanto autorais de seus 
programas, obras audiovisuais coletivas, em cuja produção se comprometem como 
qualquer outro produtor, como titulares de direitos conexos de suas emissões e/ou 
transmissões, entendidas como a difusão de sons, ou de sons e imagens. (ABRÃO, 
2002, p. 74) 

 

Com efeito, no que pertine à sua titularidade conexa, as emissoras de rádio e TV 

possuem, em conformidade com o artigo 95 da Lei Autoral, o direito exclusivo de autorizar 

                                                           
31 A respeito do conceito de radiodifusão, vide também a Lei n. 6.615, de 16 de dezembro de 1978, que dispõe 
sobre a regulamentação da profissão de Radialista e dá outras providências. Tal lei considera como empresa de 
radiodifusão aquela que explora serviços de transmissão de programas e mensagens, destinada a ser recebida 
livre e gratuitamente pelo público em geral, compreendendo a radiodifusão sonora (rádio) e radiodifusão de sons 
e imagens (televisão). 
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ou proibir a retransmissão, fixação e reprodução de suas emissões, bem como a comunicação 

das mesmas ao público, pela televisão, em locais de freqüência coletiva.  

Obviamente, tais prerrogativas não obstam à observância do necessário respeito, por 

parte dessas emissoras, aos direitos dos titulares de bens intelectuais incluídos na 

programação. Assim sendo, cada parte envolvida recebe a proteção por sua participação na 

distribuição da obra autoral. Às empresas de radiodifusão cabe a exclusividade apenas sobre 

suas transmissões.  

Nesse sentido, toda e qualquer retransmissão pública da programação de rádio e TV 

fica condicionada à autorização das respectivas empresas. A disposição legal respeita ao 

princípio geral da independência de usos da obra autoral, havendo necessidade de autorização 

e de remuneração específica, a critério dos titulares, para cada uso dado à criação artística 

original. 

Podem ser citados, como exemplos desse tipo de reutilização, a transmissão de jogos 

esportivos em bares, bem como a exibição de filmes em salas de cinema. Nesse último caso, 

inclusive, entendem os autores musicais, que os direitos autorais sobre as trilhas sonoras 

devem ser cobrados em separado, vez que as músicas são criações em si mesmas, 

independentemente de sua inclusão em obra audiovisual. 

Sobre a relação das rádios e TVs com os artistas intérpretes, o artigo 91 da LDA 

permite a fixação de sons e imagens para múltiplas execuções ou exibições. Determina o 

mencionado dispositivo que as empresas de radiodifusão poderão realizar fixações de 

interpretação ou execução de artistas que as tenham permitido para utilização em determinado 

número de emissões, facultada sua conservação em arquivo público. 

Trata-se aqui de dizer que as emissoras de radiodifusão podem gravar diretamente as 

representações ou execuções de teatro, dança e música com a finalidade de posteriormente as 

reproduzir por determinado número de vezes, desde que devidamente autorizadas pelos 

artistas. 

Como bem determina o parágrafo único desse mesmo artigo, a reutilização 

subseqüente dessas fixações, tanto no país quanto no exterior, somente será lícita mediante 

autorização escrita dos titulares de bens intelectuais incluídos no respectivo programa. Assim 

sendo, sobre cada nova utilização, será devida aos titulares uma remuneração adicional, sob 

pena de se incorrer em crime de contrafação32: 

 

                                                           
32 Segundo o artigo 5º, VII, da Lei n. 9.610 de 1998. Contrafação é a reprodução não-autorizada da obra autoral. 
Trata-se de violação aos direitos de autor e crime, como será estudado no próximo capítulo.  
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A captação dessas emissões por outras emissoras, legalizada ou não, mas sem 
autorização da emissora de origem, configura contrafação – é um ato de pirataria. 
Deve ser feita com o prévio e expresso consentimento da titular dos direitos 
conexos, exceção feita à regra do inciso VIII do artigo 46. (ABRÃO, 2002, p. 74) 

 

Observa-se, conclusivamente, que para transmitir obras executadas ao vivo, os 

organismos de radiodifusão precisarão da autorização tanto de seus autores quanto dos artistas 

intérpretes e executantes. Já para transmitir fonogramas, deverão ter também a autorização 

dos produtores fonográficos. Por sua vez, as referidas rádios e TVs possuirão direitos 

exclusivos sobre as transmissões autorizadas que realizarem, sendo as únicas titulares sobre os 

direitos de retransmissão de suas programações. 
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7 CAPÍTULO – A TUTELA DOS DIREITOS AUTORAIS 

 

 
“A literatura e a arte são frutos da atividade intelectual humana. Dando 

proteção aos autores, o país promove e aumenta seu patrimônio cultural.” 

 Bruno Jorge Hammes 

 

 

 

Com assustadora rapidez e precisão, a tecnologia tem ampliado cada vez mais as 

possibilidades de transmissão, execução, exibição e reprodução das obras autorais. Máquinas 

modernas e de uso residencial fazem, hoje, rapidamente, gravações e cópias de textos, de 

sons, de imagens, de fotografias, de músicas e de obras audiovisuais. 

Infelizmente, porém, o desenvolvimento da tecnologia não obedeceu aos padrões 

éticos e legais de conduta esperados dos cidadãos e das instituições. Não há qualquer controle 

sobre o uso das máquinas, e nem sobre a distribuição das obras que elas produzem. Também 

não há domínio sobre a circulação de diversos bens intelectuais na rede mundial de 

computadores (conhecida simplesmente como Internet). 

Diante dessa realidade, acuado e desrespeitado em sua prerrogativa de exclusividade 

sobre a obra artística, o autor teve que lançar mão de todos os recursos jurídicos disponíveis 

para a defesa de seus direitos. Assim, começou a estabelecer contratos e, mais recentemente, 

descobriu o recurso da arbitragem. Também buscou no Poder Judiciário a solução dos 

impasses. Hoje, não só a legislação, mas também a jurisprudência ajudam a sustentar a razão 

dos autores nas diversas demandas.  

Ainda sim, não era o suficiente. Com efeito, parecia humanamente impossível aos 

autores realizarem sozinhos a gestão de seus direitos. Não podiam estar em todos os lugares 

para fiscalizar as diversas utilizações de suas obras, nem tampouco tinha meios de divulgar 

individualmente a sua autoria, exigindo-lhe o devido respeito. Só por meio da associação a 

outros autores é que se poderia criar um movimento com a força social necessária para 

manutenção dos direitos. 

Esse desafio parece estar sendo vencido pela implantação, gradativa, das associações 

de gestão coletiva. Outros problemas, porém, continuam tirando o sossego dos autores. Nesse 

sentido, pelo menos no que se refere aos direitos autorais, o verbo “tutelar” parece ser a arte 
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constante de resistir aos arroubos da tecnologia, refrear a ganância dos usurpadores, ganhar o 

reconhecimento do Poder Público e dominar a inteligência de suas próprias leis. 

 

 

7.1 Violações ao Direito de Autor 

 

 

Muitas são as formas de violação ao Direito de Autor. As mais famosas são aquelas 

conhecidas pelos nomes de pirataria, contração, reprografia e plágio. Cada uma delas tem 

especificidades ditadas pela lei, pela doutrina e pela própria jurisprudência. 

Toda vez, porém, que uma obra autoral é utilizada sem a autorização do titular – salvo 

as exceções do artigo 46 – estará se incorrendo em violação ao Direito de Autor. Para isso não 

importa se a finalidade do uso é lucrativa ou não. O fim comercial apenas agrava o 

desrespeito aos direitos patrimoniais de autor. 

Além disso, toda vez que se omite ou usurpa a autoria de uma obra, lesa-se a 

moralidade do autor. Igualmente, quando se modifica o seu conteúdo, rouba-se-lhe o direito 

de integridade. Quem perde em primeiro lugar é sempre o autor. Depois, as empresas que 

vivem da exploração da arte. Por fim, a própria sociedade, a qual, mediante o desrespeito à 

sua produção intelectual, tornar-se vítima da incultura. 

 

 

7.1.1 A pirataria autoral 

 

 

A pirataria, conforme definição do próprio Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa 

(2004), pode ser concebida como o ato de copiar obra, sem autorização do autor ou sem 

respeito aos direitos de autoria e cópia, para fins de comercialização ilegal ou para uso 

pessoal.  

Segundo Bruno Jorge Hammes, a OMPI, em seu glossário sobre direitos autorais e 

conexos, define a pirataria nas esferas do Direito de Autor e dos Direitos Conexos como a 

“reprodução de obras publicadas ou fonogramas por qualquer meio adequado visando a 

distribuição ao público e uma reemissão de uma radiodifusão de uma pessoa sem a 

correspondente autorização”. (HAMMES, 2002, p. 203) 
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Mais clara definição apresenta o autor Henrique Gandelman. Segundo ele, na era do 

videocassete, é falsa a conclusão de que qualquer cidadão é um produtor cinematográfico, que 

pode captar e explorar imagens sem qualquer tipo de autorização dos titulares originais. Trata-

se, tal comportamento, de ato de pirataria, conforme sua definição: 

 

Chama-se vulgarmente de pirataria à atividade de copiar ou reproduzir, bem como 
utilizar indevidamente – isto é, sem a expressa autorização dos respectivos titulares 
– livros ou outros impressos em geral, gravações de sons e/ou imagens, software de 
computadores, ou ainda, qualquer outro suporte físico que contenha obras 
intelectuais legalmente protegidas. (GANDELMAN, 2001, p. 86) 

 

São muitos os motivos que parecem favorecer a prática da pirataria. Sob o ponto de 

vista jurídico, falta fiscalização e repressão por parte dos agentes públicos. Falta também 

iniciativa dos autores, no sentido de promoverem as respectivas ações judiciais, que não só 

punam os responsáveis, mas também sirvam de exemplo para desencorajar novas violações. 

Por fim, à própria legislação falta eficácia no sentido de coibir a pirataria, seja por causa da 

brandura das sanções previstas, seja por causa da ausência de regulamentação específica sobre 

as novas tecnologias. 

Contudo, o problema não é apenas jurídico. Fatores sociais também corroboram a 

ocorrência da pirataria. A pobreza e o subdesenvolvimento impedem a formação de uma 

consciência cidadã e de uma cultura de respeito à propriedade imaterial. Os altos índices de 

criminalidade e impunidade, decorrentes da falta de educação e de condições sociais de 

sobrevivência, também tornam a prática da pirataria um crime de menor potencial ofensivo, 

considerado leve perto de tantas atrocidades registradas todos os dias.  

Por fim, sob o ponto de vista econômico, as perspectivas também não são as melhores. 

A indústria cultural formal tem dificuldades em se estabelecer, tendo em vista a alta carga 

tributária do país. O resultado é a baixa competitividade dos produtos legítimos, que chegam 

muito caros ao consumidor final, estimulando-o a recorrer à pirataria. Muitas matérias-primas 

básicas são importadas, como o papel, o que encarece o processo e desestimula a concorrência 

externa. Embora represente bilhões de reais do PIB brasileiro33, infelizmente a cultura não é 

prioridade no país. 

                                                           
33 Os dados mais recentes quanto ao PIB da cultura (valor adicionado à economia pelas atividades específicas da 
área cultural) infelizmente datam de 1994. Segundo informações da Fundação João Pinheiro, divulgadas pelo 
Ministério da Cultura, o conjunto das atividades da área representava, naquele ano, 0,8% da economia brasileira. 
Esse valor corresponderia, nos termos do PIB brasileiro de 1997, a uma quantia monetária equivalente a cerca de 6,5 
bilhões de reais. Disponível em: <http://www.cultura.gov.br/politicas/dados_da_cultura/economia_da_cultura/ 
index.php?p=10159&more=1&c=1&pb=1>. Acesso em: 14 set. 2006. 
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Tendo em vista essa dura realidade política, social e econômica, calcula-se que os 

prejuízos sejam enormes. Segundo dados da Associação Brasileira de Propriedade Intelectual 

(ABPI)34, cerca de 1,5 milhão de postos de trabalho são perdidos todos os anos no Brasil em 

razão da pirataria. A ABPI estima que aproximadamente R$ 30 bilhões deixam de ser 

arrecadados em impostos por causa da entrada ilegal de produtos no país.  

Na opinião de Henrique Gandelman, o uso privado não representa pirataria: 

 

Não se considera, no entanto, pirata – de acordo com a legislação vigente – a cópia 
única, realizada em casa, para uso exclusivamente pessoal (LDA/73, art 49, II). Se 
esta cópia, porém, sair de casa para ser reproduzida, alugada, trocada, exibida 
publicamente, ou de qualquer outra forma utilizada sem a expressa autorização dos 
respectivos titulares, aí sim, ela se torna pirata. (GANDELMAN, 2001, p. 86) 

 

A partir desse entendimento, só seria pirataria o uso público de obras artísticas não-

autorizadas. Quanto às músicas, vídeos, programas de computador e demais obras copiadas 

apenas para uso individual e privado, não seriam consideradas violações aos direitos de autor. 

Não, há, porém, nenhum dispositivo legal que permita tal entendimento. Ao contrário, a 

prática da cópia privada causa também grandes prejuízos ao país. Trata-se de violação 

bastante séria, tendo em vista sua recorrência em áreas estratégicas da cultura e da economia 

brasileiras.  

No que pertine aos programas de computador, por exemplo, a ABPI estima que 64% 

dos softwares usados no país não possuam licenças. Segundo a associação, a conseqüência 

disso é que, em quatro anos, o mercado de tecnologia movimenta cerca de 11 bilhões de reais 

a menos do que deveria se os programas fosse devidamente autorizados por seus titulares35. 

O próprio Poder Público mostra-se preocupado com a questão. Em 2004, foi criado 

pelo Executivo, por meio do Decreto Federal n. 5.244, o Conselho Nacional de Combate à 

Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual (CNCP). Trata-se de um órgão colegiado 

consultivo, integrante da estrutura básica do Ministério da Justiça, que tem por finalidade 

elaborar as diretrizes para a implantação do plano nacional para o combate à pirataria, à 

sonegação fiscal dela decorrente e aos delitos contra a propriedade intelectual. 

Assim, o chamado Plano Nacional de Combate à Pirataria (PNCP) foi criado no ano 

de 2005, a partir de reuniões de planejamento estratégico do Conselho. São, ao todo, 99 

diretrizes de ações de curto, médio e longo prazo, divididas de acordo com suas finalidades 
                                                           
34 Esses dados foram disponibilizados pela Agência Brasil, órgão oficial de comunicação do governo pertencente 
ao sistema da Radiobrás, em reportagem de Irene Lôbo, do dia 28 de agosto de 2006. Disponível em: 
<http://www.agenciabrasil.gov.br/noticias/2006/08/28/materia.2006-0828.9231914169/view>. Acesso em: 14 
set. 2006. 
35 Dados fornecidos pela mesma reportagem supracitada. 
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educativas, repressivas, econômicas e/ou institucional-legislativas. A aplicação do plano tem 

resultado em ações policiais sobre fronteiras e pontos de vendas, além de campanhas 

educativas36, seminários, redução de carga tributária sobre produtos de informática37, 

programas de capacitação de agentes públicos, dentre outras medidas38. 

 

 

7.1.2 A contrafação 

 

 

Segundo a Lei Autoral, contrafação é a reprodução não-autorizada (art. 5º, VII). Para 

grande parte dos autores, tratar-se-ia de sinônimo de pirataria. Com efeito, ambos configuram-

se como o uso de obra intelectual sem a devida autorização de seus titulares. Mediante 

análise, porém, das definições legais, percebe-se que a contrafação é mais abrangente do que a 

pirataria. 

Segundo o parágrafo único do artigo 1º do Decreto Federal n. 5.244 (que criou o 

CNCP), entende-se por pirataria a violação aos direitos autorais de que tratam as Leis n. 9.609 

(softwares) e n. 9.610 (direitos autorais). Assim sendo, percebe-se que a pirataria é prática 

ilegal propriamente cometida contra obras artísticas e literárias. 

Já o Acordo TRIP’s, que trata da proteção intelectual relacionada ao comércio, 

ratificado no Brasil por meio do Decreto n. 1.355/94, estabelece em seu artigo 61 que seus 

membros proverão a aplicação de procedimentos penais nos casos de contrafação voluntária 

de marcas e pirataria em escala comercial. Aqui, percebe-se que a contrafação refere-se não 

só ao Direito de Autor, mas também à Propriedade Industrial. 

Assim sendo, marcas também podem ser contrafeitas, ou seja, podem ser utilizadas 

sem autorização de seus titulares. Na verdade, a contrafação é o termo apropriado para indicar 

esse tipo de prática contra toda e qualquer obra de propriedade intelectual. Trata-se de um 

termo mais genérico que a pirataria, empregado, assim como essa última, tanto contra as 

violações de caráter comercial quanto contra as cópias de uso privado. No caso da 

Propriedade Industrial, inclusive, a reprodução não-autorizada pode resultar em crime de 

concorrência desleal. 
                                                           
36 A campanha “Pirata:tô Fora!” é uma delas. Mais informações em: <http:\\www.piratatofora.com.br>. 
37 Vide Lei n. 11.196 de 2005, que institui, dentre outros, o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de 
Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação – REPES, além do Programa de Inclusão Digital. 
38 Os dados completos sobre a atuação do CNCP encontram-se disponíveis no relatório online da Comissão: 
<http://www.mj.gov.br/combatepirataria/servicos/documentos/ii_relatorio_de_atividades.pdf>. Acesso em: 15 
set. 2006. 



 147 

Quem pratica ato de reprodução não-autorizada é conhecido como contrafator. Pode 

ser tanto quem copia quanto quem utiliza, vende, expõe à venda, oculta, adquire, distribui ou 

aluga obras contrafeitas. Resumindo, é aquele que sustenta a ilegalidade na circulação e uso 

da obra autoral. Estará sujeito as sanções tanto administrativas quanto cíveis e penais, como 

se verá adiante. 

Dentre as práticas consideradas como contrafação, a do aluguel incita outro debate. 

Isso porque nem sempre os autores são consultados sobre a disponibilidade ou não da obra 

para esse fim e obviamente cabe somente a eles ou aos titulares de direitos patrimonais 

autorizar ou não a locação de suas obras, enquanto transmissão de direito específico, diferente 

da cessão para uso individual.  

Com efeito, segundo o artigo 11 do Acordo TRIP’s, deverá ser conferido aos autores e 

a seus sucessores legais, o direito de autorizar ou proibir o aluguel público comercial dos 

originais ou das cópias de suas obras protegidas pelo direito do autor, pelo menos no que diz 

respeito a programas de computador e obras cinematográficas.  

Além disso, a locação dá ao locatário a posse temporária sobre o bem intelectual 

protegido, possibilitando a cópia caseira de maneira simples e absolutamente impunível. Por 

esse motivo, há quem considere o locador como contrafator presumido, vez que favorece essa 

prática ilegal. Também há quem defenda o fim do aluguel de obras intelectuais artísticas, tais 

como compact disc’s (CDs) de músicas e videofonogramas. De fato, se a sociedade não é 

capaz de controlar esse tipo de circulação, talvez devesse proibi-la. 

 

 

7.1.3 O plágio 

 

 

Valério De Sanctis, citado por Bruno Jorge Hammes (2002, p. 202) define o plágio 

como a “reprodução parcial e levemente disfarçada dos elementos criativos de uma obra 

alheia, acompanhada de usurpação de paternidade”. 

A idéia do plágio não é nova. Já na antiguidade romana, os chamados plagiários eram 

verdadeiros assaltantes, que roubavam dos viajantes os bens artísticos que esses levavam 

consigo, tais como pinturas, poemas e letras de músicas, para mais tarde apresentarem-se 

como autores dessas obras, propondo sua venda. Seu comportamento era abominado pela 

sociedade. 
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Com efeito, contemporaneamente, pode-se considerar como plágio a apropriação da 

autoria sobre obra intelectual alheia, tomada não só em sua patrimonialidade, mas também 

atingida no que tem de mais sagrado, que é o vínculo moral estabelecido junto ao seu legítimo 

autor. 

Quem usa trechos de obras de outrem sem lhes atribuir a devida autoria estará 

cometendo plágio. Inclusive não é necessário que se trate de uma reprodução fiel, bastando a 

apropriação dos elementos criativos. Busca-se definir, por essa expressão, o conjunto de 

características que tornam uma obra original, passando pela sua linguagem, construção 

estética e estilo próprio do autor. 

Assim, a obra plagiadora sempre remete seu interlocutor à obra plagiada. Observa-se, 

entre ambas, algum tipo de identidade, que tanto pode ser na linguagem quanto em qualquer 

elemento da forma estética. Falta ao autor plagiador, a necessária criatividade – e também a 

ética – para idealizar obra de estilo próprio, independente e única em seu formato, em sua 

significação e articulação.  

Na opinião de Antônio Chaves (1987), o plágio pode assumir várias feições. Explica o 

jurista que a criação maculada por essa ilegalidade pode variar “desde uma cópia grosseira até 

aquela maneira safada, onde o contrafator maquia a obra de outro para, disfarçadamente, 

apresentá-la como sua, enganando o editor, o livreiro, o leitor e a própria sociedade”. 

(CABRAL, 2003, p. 20) 

O que diferencia legalmente o exercício da criatividade entre os autores é a sua forma 

de expressão estética. Fala-se, aqui, sobre cada modo único e subjetivo que eles têm de se 

comunicar com o mundo, pelas diversas vias da linguagem artística universal. Querer copiar 

esse padrão de comportamento humano, cultural e profissional de um autor é o mesmo que 

querer roubar-lhe a identidade, mediante a imitação de sua personalidade. Por ofender 

profundamente os seus direitos morais, o plágio pode ser compreendido como ato mais lesivo 

ao autor do que a própria pirataria: 

 

O plágio é uma das formas de pirataria e é delito mais sério que esta. O plagiário não 
só utiliza a parte original da obra, mas a atribui a si. Plagiar é publicar, difundir ou 
comunicar de qualquer outra forma ao público uma obra intelectual alheia ou 
elementos dela em uma própria sem mencionar a fonte. (HAMMES, 2002, p. 202) 

 

É imprescindível, assim, o resguardo da autoria nas citações e utilizações de obras 

alheias. Trata-se não só de respeito aos direitos morais do autor citado, mas também da 

garantia de originalidade da nova obra a ser criada. A identificação deve ser feita 

individualmente e o uso precisa ser restrito ao estritamente necessário. Quanto à essência da 
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nova obra, essa fica por conta da criatividade, do estilo e da personalidade do autor, não 

devendo resultar senão de sua própria expressão artística. 

 

 

7.1.4 A reprografia 

 

 

Segundo Aurélio Buarque de Holanda, reprografia é o “conjunto dos processos de 

reprodução que, em vez de recorrerem aos métodos tradicionais de imprimir, recorrem às 

técnicas de fotocópias, eletrocópia, termocópia, microfilmagem, heliografia, xerografia, etc.” 

(HOLANDA, 2004, p. 1739) 

Trata-se da prática de realizar cópias idênticas, feitas por meio de máquinas capazes de 

reproduzir fielmente imagens e textos. Incluem-se, entre essas máquinas, as xerográficas, 

além dos aparelhos de fac-símile e os scanners39. Instrumentos de precisão e excelência no 

trabalho de copiagem, tais máquinas têm representado, todavia, os principais meios 

mecânicos de reprodução fraudulenta. 

A reprografia, enquanto técnica em si mesma, não é prática ilegal. Pode ser bem 

utilizada, para a cópia individual de documentos e imagens destinados apenas à memória e 

registro legal. O que ocorre, porém, é que o método tem sido largamente empregado para 

reproduzir livros inteiros, bem como apostilas e outras obras impressas protegidas pelo 

Direito de Autor. 

Nesses casos, trata-se de uma vertente da pirataria voltada especificamente para o 

mercado editorial. A chamada reprografia autoral popularizou-se exatamente como a prática 

das cópias xerográficas sem qualquer espécie de autorização, que violam não só os direitos 

dos autores dos livros, mas também dos editores ou outros titulares de direitos patrimonais. 

Segundo estimativa da Associação Brasileira de Direitos Reprográficos (ABDR)40, a 

reprografia autoral hoje se dá em 90% do setor de livros científicos técnicos e profissionais, o 

que significa que para cada 1 real faturado, outro 1 real será pirateado. O resultado é o 

decréscimo das vendas de livros em um país onde o número de universidades e o de 

matrículas em cursos superiores multiplicou-se, nos últimos anos. 

                                                           
39 As máquinas xerográficas são as responsáveis pela cópia de documentos impressos. Já os aparelhos de fac-
símile fazem a transmissão de documentos via rede telefônica. Por fim, os scanners são máquinas capazes de ler 
e copiar imagens, que são transferidas para o computador. 
40 Informações disponíveis em: <http://www.snel.org.br/noticias/jornal36_2.htm>. Acesso em: 15 set. 2006. 
Mais informações em: <http://www.abdr.org.br>. 
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Quanto à reprodução para fins comerciais, não há dúvida, portanto, que se trata de 

prática ilegal, abominável dentro da cultura autoralista. Já quanto às cópias individuais e 

privadas, existe polêmica, vez que pretensamente se justificariam pela necessidade de acesso 

à educação. Cabe ressaltar, todavia, que a lei não autoriza, mesmo nesses casos, a reprodução 

de obras inteiras, mas, sim, apenas de pequenos trechos das mesmas. Assim, por enquanto, a 

prática é considerada ilegal. 

Existe, todavia, movimento social para flexibilizar o direito autoral sobre livros 

voltados para a educação. Tramita, desde 2003, no Congresso Nacional, projeto de lei41 que 

visa acrescentar, como limite ao Direito de Autor, a possibilidade de reprodução integral de 

obra intelectual de qualquer gênero, desde que seja para a inclusão em livro didático destinado 

à educação regular. 

Nota-se que, caso tal projeto venha a ser aprovado, estaria obrigando os autores a 

permitir a republicação de suas obras em outros livros, de caráter didático. A única 

justificativa para tal imposição seria o fornecimento dessas obras aos estudantes de maneira 

gratuita pelo governo. Mesmo ante a nobreza dos fins, resta claro que os autores, mediante 

renúncia obrigatória aos seus direitos patrimoniais, estariam financiando a educação no país. 

Resta saber se isso é justo e se qualquer outra categoria profissional, em situação semelhante, 

abriria mão da remuneração que muitas vezes lhe garante a própria sobrevivência.  

 

 

7.2. Defesa Jurídica dos Direito de Autor 

 

 

O Direito de Autor, enquanto instituto jurídico autônomo e independente, possui tutela 

própria. Assim, a Lei n. 9.610, de 1998, ao regular a matéria, previu sanções de natureza cível 

para quem violar os direitos autorais. Trata-se de uma série de medidas que buscam não só a 

reparação do mal causado, mas, principalmente, a sua cessação imediata e a coibição de novas 

práticas abusivas. 

Além disso, o próprio Código Penal possui dois artigos que cuidam especificamente 

dos crimes autorais. Trata-se aqui de dizer que o Direito de Autor também possui tutela penal, 

                                                           
41 Trata-se do Projeto de Lei n. 1.888/03, de autoria do deputado Irineu Mário Colombo (PT/PR) que visa incluir 
no artigo 46 da Lei n. 9.610/98, exceção no sentido de não se considerar ofensa ao direito de autor a seguinte 
hipótese: “IX – a reprodução parcial ou integral, em livro didático destinado à educação regular, da obra 
intelectual de qualquer gênero, na medida justificada para o fim educacional e desde que explicitados sua autoria 
demais elementos identificadores.” 
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ainda pouco utilizada, inclusive, pela própria categoria de titulares de direitos, no que pertine 

ao seu tipo penal privado.  

O grande problema, inclusive, tanto na aplicação das sanções cíveis quanto das penais, 

parece ser o desconhecimento da matéria pelos advogados, magistrados e promotores de 

Justiça. Na opinião de Bruno Jorge Hammes, trata-se de uma falha que tem origem no próprio 

sistema de educação superior do país: 

 

Se considerarmos ainda que as violações contra a propriedade intelectual muitas 
vezes não são explicadas nas disciplinas de Direito Penal, simplesmente porque o 
Direito de Propriedade Intelectual não é ensinado, não será preciso acrescentar mais 
nada. (HAMMES, 2002, p. 190) 

 

Não obstante, a própria Constituição Federal garante o Direito de Autor. Nesse 

sentido, a violação de um princípio é sempre mais grave que a transgressão de uma simples 

norma, uma vez que a ofensa atinge não apenas a um comando, mas a um conjunto específico 

de mandamentos.  

Assim qualquer ato de violação aos direitos de autor, será ato de desrespeito às 

próprias garantias individuais expressas na Carta Magna. Acrescente-se que violar a 

constituição, praticando ato não-condizente com a postura expressa no corpo da legislação 

pátria, é ofender à sociedade e ao Estado democrático de Direito, o que faz do contrafator um 

transgressor qualificado pela seriedade e alcance da lesão que é capaz de causar.  

 

 

7.2.1 Ações Cíveis 

 

 

Como já explicitado, é a própria Lei Autoral, nos artigos 102 a 110, que regula a 

violação civil aos direitos de autor. A regra geral, prevista no artigo 102, é clara. Quem 

reproduz, divulga ou de qualquer forma utiliza obra autoral sem a devida autorização poderá 

ser obrigado não só a indenizar o autor lesado, mas também sofrerá apreensão dos exemplares 

que reproduziu ou, ainda, suspensão daquilo que divulgou, conforme o tipo de obra 

contrafeita. 

Quanto à apreensão dos exemplares reproduzidos, nada mais justo, já que essa é a 

medida necessária para impedir a perpetuação, no mercado, da distribuição de uma obra 

fraudulenta. A esse respeito, também determina o artigo 103 que, independentemente de 
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outras sanções cabíveis, o contrator terá que pagar o preço de todos os exemplares já vendidos 

ao tempo da apreensão.  

Para a determinação desse valor, não se conhecendo o número de exemplares que 

constituem a edição fraudulenta, fixa o parágrafo único do artigo 103 a quantia de três mil 

exemplares, como padrão. Tal dispositivo facilita o cálculo, vez que o número de exemplares 

vendidos será o total da edição menos os exemplares apreendidos.  

Sobre a suspensão da divulgação, dispõe o artigo 105 que deve ser imediatamente 

interrompida e suspensa pela autoridade judicial competente toda e qualquer transmissão ou 

retransmissão de obras artísticas e literárias, bem como de interpretações e de fonogramas, 

realizadas mediante violação aos direitos de seus titulares. O artigo ainda prevê o 

arbitramento de multa diária pela insistência na transmissão, com valores que podem ser 

cobrados em dobro, caso se comprove que o infrator é reincidente na violação aos direitos de 

autor e conexos. 

No que diz respeito à indenização propriamente dita, o autor, por força de lei (art.103), 

fará jus ao ressarcimento dos danos morais e patrimoniais eventualmente sofridos. Assim, 

será indenizado não apenas pelos prejuízos materiais que lhe foram imputados e pelo que 

deixou de lucrar com sua obra, mas também poderá ser recompensado pela lesão à sua 

moralidade, correspondente aos valores subjetivos de sua honra enquanto autor. Nas palavras 

de Bruno Jorge Hammes: 

 

A obrigação de indenizar, enquanto possível, deve compensar tanto os danos 
materiais como os ideais. Assim o autor cujo nome não foi indicado em uma 
apresentação pública pode requerer, juntamente com a indenização, que o nome seja 
posteriormente tornado conhecido de forma adequada. Uma indenização em 
dinheiro também é possível na violação de direitos morais. Dessa forma, a mutilação 
de obra ou falsa indicação do nome podem contribuir para a diminuição da venda ou 
outros resultados financeiros. (HAMMES, 2002, p. 181) 

 

Com efeito, a Lei Autoral não só reconhece a violação aos direitos morais, mas 

também prevê formas específicas para a sua reparação. Segundo o artigo 108, quem deixar de 

indicar ou de anunciar o nome do autor e do intérprete durante a utilização de obra intelectual, 

além da indenização por danos morais, ficará obrigado a divulgar posteriormente, por meio da 

imprensa, a identidade desses titulares. 

Assim sendo, tratando-se de empresa de radiodifusão, a divulgação terá que ser feita 

no mesmo horário em que tiver ocorrido a infração, por três dias consecutivos. Tratando-se, 

todavia, de publicação gráfica ou fonográfica terá o infrator que providenciar inclusão de 

errata nos exemplares ainda não distribuídos. Nesse e nos demais casos, o contrafator também 
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será obrigado a promover a comunicação, com destaque, por três vezes consecutivas, em 

jornal de grande circulação nos locais de domicílio do autor, do intérprete e do editor ou 

produtor. 

A Lei Autoral determina, ainda, que além do contrafator, também respondem pela 

violação aqueles que contribuíram para a sua realização. Assim, o artigo 104 prescreve a 

responsabilidade solidária de quem vender, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou 

utilizar obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de obter ganho, ou 

seja, lucro direto ou indireto. Em caso de reprodução no exterior, também responderão como 

contrafatores o importador e o distribuidor. 

No caso de violação de direitos autorais durante espetáculos e audições públicas, 

realizados em locais de freqüência coletiva, por força do artigo 110, também responderá 

solidariamente pela contração quem foi o administrador desses locais, ou seja, seus 

proprietários, diretores, gerentes, empresários e arrendatários, que serão solidariamente 

responsáveis, junto com os organizadores dos espetáculos. 

Importante ressaltar que, conforme o artigo 107, cabe também indenização por perdas 

e danos em decorrência de violações a dispositivos técnicos introduzidos nos exemplares das 

obras para restringir sua cópia, bem como por violações a sinais codificados dessa natureza ou 

alteração de qualquer informação sobre a gestão de direitos. Pode, inclusive, ser também 

responsabilizado aquele que tem ciência desses crimes e mesmo assim distribui ou coloca à 

disposição do público tais obras violadas. 

No artigo 109, a lei estabelece um interessante parâmetro patrimonial para a 

estipulação dos valores devidos a título indenizatório. Diz a lei que a execução pública feita 

em desacordo às normas autorais sujeitará os responsáveis a multa de 20 vezes o valor que 

deveria ser originariamente pago. Trata-se de uma situação específica, qual seja, a da 

modalidade de execução pública autoral, mas defende-se aqui a adoção desse padrão 

estabelecido pelo legislador como princípio norteador também para as demais modalidades de 

uso patrimonial, vez que entre as mesmas não há hierarquia de importância. 

Quanto ao prazo de proposição da ação indenizatória, determina o Código Civil que 

prescreve em 3 anos a pretensão de reparação civil (artigo 206). Caso a indenização autoral 

não seja considerada reparação civil, seu prazo cairá na regra geral dos 10 anos de prescrição 

previstos para situações em que a lei não tenha fixado prazo menor.  

Resta claro que, pelo menos em seu aspecto patrimonial, a ação autoral é de natureza 

civil reparatória, pelo que parece mais acertado o prazo de 3 anos, contados da contrafação, 

para o ajuizamento de ação civil por ofensa a direitos patrimoniais de autor.  
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Por sua vez, no que pertine à violação de direitos morais, há dúvida na doutrina sobre 

a ocorrência ou não da prescrição. Todavia, por tratar-se de direito pessoal irrenunciável, a 

opinião mais sensata parece ser a de que não há prazo definido para o exercício desses 

direitos, ou, pelo menos, conforme preceito da Convenção de Berna (art. 6º), de que esse 

prazo seja garantido enquanto durarem os direitos patrimoniais.  

 

 

7.2.2 Ações Penais 

 

 

Segundo o artigo 184 do Código Penal42, é considerado crime a violação de direitos de 

autor e os que lhe são conexos. A pena prevista é de detenção de 3 meses a 1 ano, ou multa. 

Trata-se, aqui, da regra geral, aplicável a qualquer violação autoral, inclusive para aquelas de 

menor porte, como a cópia individual para uso particular. 

Caso, todavia, a infração seja cometida com intuito de lucro direto ou indireto, o crime 

é considerado mais grave e tem a pena majorada. Segundo o parágrafo primeiro do mesmo 

artigo 184, se a violação consistir em reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou 

processo, de obra intelectual, interpretação, execução ou fonograma, sem autorização 

expressa do titular, a pena é de reclusão de 2 a 4 anos e multa. 

Como se observa, além do maior tempo de prisão previsto, outras diferenças separam 

o crime autoral sem finalidade lucrativa daquele que possui essa motivação. Se, no primeiro 

caso, pode o juiz apenas substituir a pena privativa de liberdade por uma multa, no segundo 

caso ele é obrigado a imputar as duas penas conjuntamente. O réu, então, não só ficará preso, 

mas também deverá pagar uma quantia em dinheiro que irá para os cofres públicos. 

Outra diferença é que, havendo objetivo de lucro, a pena é de reclusão, ou seja, o 

condenado terá de iniciar o seu cumprimento em regime fechado, trancafiado em um presídio. 

Se, por outro lado, não houver intenção lucrativa, tal pena será de detenção, ou seja, o réu já 

poderá começar a cumpri-la em regime semi-aberto, mediante a obrigação de recolher-se às 

casas de detenção apenas durante à noite. Como em muitos locais do país não existem esses 

estabelecimentos prisionais ou os mesmos não funcionam adequadamente, os juízes têm 

inclusive convertido a pena de detenção em prestação de serviços à comunidade. 

                                                           
42 Trata-se aqui do Decreto-lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que institui o Código Penal brasileiro. 
Importante observar que em 2003 houve modificação nos crimes autorais. Com efeito, a Lei n. 10.695 de 1º de 
julho de 2003, alterou o artigo 184, suprimiu o artigo 185 e deu nova redação ao artigo 186. 
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A lei penal também pune a participação solidária no cometimento do crime. Consoante 

o § 2º do artigo 184, será condenado também a pena de reclusão de 2 a 4 anos, além de multa, 

quem, com o intuito de lucro direto ou indireto, distribuir, vender, expuser à venda, alugar, 

introduzir no país, adquirir, ocultar ou tiver em depósito original ou cópia de obra intelectual 

ou fonograma reproduzido mediante violação aos direitos de autor e conexos.  

Determina a lei penal que também incorrerá no mesmo crime quem alugar original ou 

cópia de obra intelectual ou fonograma, sem a expressa autorização dos titulares dos direitos 

ou de quem os represente. A pena também será a mesma se a violação constituir no 

oferecimento ao público, mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema 

de seleção da obra para recebimento em tempo e lugar previamente determinado, mediante 

intuito de lucro e sem a autorização expressa dos titulares (art. 184, § 3º). 

A lei penal tratou também de ressalvar os limites ao Direito de Autor, afirmando, no § 

4º do artigo 184, que nas exceções previstas pela LDA não haverá violação autoral. Uma 

novidade trazida por esse parágrafo foi a extensão dessa garantia às cópias de obras 

intelectuais ou fonogramas, em um só exemplar, para uso privado do copista, sem intuito de 

lucro direto ou indireto. 

Com efeito, significa dizer que as cópias privadas para uso particular, embora 

constituam ilícito civil passível de indenização, não são punidas como crime, tendo em vista a 

exclusão expressa dessa modalidade de uso autoral do rol das práticas delituosas. 

Quanto à iniciativa da ação, conforme determina o artigo 186 do Código Penal, nos 

casos dos crimes com objetivo de lucro, a ação penal é incondicionada, ou seja, é de iniciativa 

do próprio Poder Público, sendo as infrações apuradas e punidas sem a necessidade de 

provocação dos interessados. Já para os crimes sem intenção lucrativa, somente se procede 

mediante queixa, o que significa dizer que o interessado deverá acionar o Poder Público para 

a tutela dos seus direitos penais.  

No caso das ações penais incondicionadas, a prescrição se dará em 8 anos, prazo que o 

Estado tem para descobrir a prática delituosa e instaurar o devido processo judicial. Já nos 

crimes privados – sem objetivo de lucro e de iniciativa da vítima – a propositura da ação penal 

deverá ocorrer em 4 anos contados da data em que se deu a violação, sob pena de perda desse 

direito. 

No que diz respeito à intenção criminosa, diz-se que os delitos autorais, assim como a 

maioria dos crimes, exigem o dolo43. Esse pode ser definido como a vontade consciente do 

agente em realizar o crime e provocar o dano social. Assim, não pode ser condenado por 
                                                           
43 O termo dolo deriva do latim dolu e sua pronúncia correta é [dólo]. 
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violação de direitos autorais quem não teve a intenção de lesar tais direitos, tendo provocado 

esse resultado por imperícia, imprudência ou por negligência. 

Na opinião de Bruno Jorge Hammes, privar da liberdade quem violou o direito do 

autor pode não ser a melhor solução. O autor explica que quem viola Direito de Autor 

geralmente o faz para auferir lucro, motivo pelo qual o mais justo e pedagógico seria punir o 

violador por meio de multa, já que o atingiria no ponto em que pecou: a ganância. Admite o 

jurista, todavia, que há situações em que só a ação penal é capaz de coibir a prática delituosa: 

 

Em muitos casos, só uma medida mais drástica pode reprimir o grande número de 
violações. Se as sanções penais forem de tal porte que intimidem os violadores, só a 
possibilidade de sua aplicação se mostra geralmente mais eficaz do que as sanções 
cíveis. No caso de um violador que não tem bens e que causa grande danos aos 
autores, só resta a privação da liberdade. Instalar a impunibilidade jamais protegerá 
os autores. (HAMMES, 2002, p. 187-188) 

 

De fato, as prisões já estão superpovoadas. Só devem sofrer esse tipo de sanção os 

criminosos cuja liberdade represente ameaça de novas violações autorais. Aos demais réus, 

imagina-se que as multas pecuniárias aplicadas pelo Direito Penal possam servir de lição 

quanto ao devido respeito ao Direito de Autor. 

 

 

7.2.3 Procedimentos administrativos 

 

 

Além das ações cíveis e penais, pode o autor buscar na seara administrativa a 

necessária tutela de seus direitos. Na opinião de Carlos Alberto Bittar (1993), “havendo 

estruturação própria, pode o interessado obter, no âmbito administrativo, a satisfação 

almejada”. (BITTAR, 1993, p. 13-14) 

Na visão de Bittar (1993), o Direito de Autor é um campo em que estão bem 

estruturados os instrumentos administrativos de proteção. Ele divide tais instrumentos em dois 

grupos, sendo o primeiro composto por medidas de caráter preventivo e o segundo por 

medidas de cunho repressivo. 

Quanto aos instrumentos preventivos, ou seja, que visem a evitar os atentados, 

destacariam-se os atos de registro da obra, bem como as iniciativas de consulta, assistência e 

fiscalização por parte das autoridades competentes, quer sejam realizadas por iniciativa do 
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próprio Poder Público, quer sejam solicitadas pelo respectivo autor na defesa de seus 

interesses.  

Já no que se refere aos instrumentos de caráter repressivo, ou sancionatório, voltados à 

punição de violações já ocorridas, poderia-se mencionar a interdição de espetáculos e 

suspensão de eventos artísticos, bem como a aplicação de multas ou penas administrativas 

pelos órgãos fiscalizatórios públicos ou particulares que atuem em nome do autor.  

Sejam as tutelas cíveis, penais ou administrativas, o importante é que o autor procure 

sempre, no caso concreto, a melhor forma de defender os seus direitos, iniciativa que muito 

embora lhe custe sempre um mínimo de tempo e o dispêndio de recursos, é de extrema 

importância não só para a manutenção da integridade de sua obra, mas também para a 

consolidação de uma cultura de preservação e respeito às criações artísticas. 

 

 

7.3 Associações de gestão coletiva 

 

 

Há várias formas de proteção aos direitos dos autores, mas todas elas dependem 

basicamente da união de interesses da categoria. Não obstante seja um caminho seguro, a via 

judicial é uma forma individualizada de exercício das prerrogativas legais. Não pode, na 

prática, ser levada a efeito a cada violação autoral, vez que compreende dispendioso e 

demorado procedimento jurídico.  

Assim, ante a multiplicação das violações autorais, não teria o autor, sozinho, a 

mínima chance de combater os usos indevidos ou não-autorizados de sua obra. O caminho 

natural para o exercício de direitos não poderia ser outro senão o da união entre pares, para a 

defesa coletiva de seus interesses. Esse foi o vetor do movimento mundial de criação das 

associações autorais, como explica Bruno Jorge Hammes: 

 

As inúmeras possibilidades de exploração, criadas pelo progresso técnico, tornaram 
a administração tão complexa que, em alguns países, Alemanha, França e Espanha, 
alguns direitos só podem ser exercidos por meio de sociedades de administração 
coletiva. (HAMMES, 2002, p. 147) 

 

O objetivo dessas associações, como o próprio nome indica, é o de gerir coletivamente 

os direitos autorais de seus titulares. Para isso, estão normalmente autorizadas a fazer, em 

nome de seus associados, todo o trabalho de cálculo, arrecadação, fiscalização e tutela jurídica 

desses direitos, inclusive representando-os em juízo quando necessário: 
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A tarefa das associações é criar um mecanismo administrativo capaz de fornecer as 
autorizações, arrecadar as taxas devidas e, principalmente, realizar a missão de 
informar o público persuasivamente ou, se necessário, por via judiciária sobre a 
natureza e o fundamento dos direitos cuja defesa lhes fora confiada. (HAMMES, 
2002, p. 147) 

 

Na Europa, o sistema coletivo de administração autoral está consolidado. Naquele 

continente desenvolveram-se instituições como a Sociedade Geral de Autores da Espanha 

(SGAE), que congrega, em uma única associação, titulares de obras de todos os gêneros. Tal 

sociedade representa o direito dos autores espanhóis sobre qualquer tipo de arte, mediante um 

simples ato de filiação. Sua importância é tão grande que o acervo da SGAE44 hoje conta com 

mais de três milhões de obras dramáticas e coreográficas, além de composições musicais e 

audiovisuais, dentre outras. 

Trata-se de um modelo de administração única de direitos autorais, cuja estrutura, 

complexa e diversificada, protege cada titular em sua modalidade de criação. Esse modelo foi 

adotado em vários países, como Portugal (Sociedade Portuguesa de Autores – SPA) e Itália 

(Sociedade Italiana dos Autores e Editores – SIAE), bem como em vários outros países, 

incluindo a América Latina, tais como Argentina (Sociedad Argentina de Autores y 

Compositores de Música – SADAIC) e Uruguai (Asociación General de Autores del Uruguay 

– AGADU).  

Nem sempre, porém, essa gestão se faz de maneira tão abrangente. Em grande parte 

dos países, organizaram-se, ao longo dos anos, instituições para realizar a cobrança autoral 

sobre cada tipo de obra artística. Trata-se de sistema fragmentado de administração de 

direitos, no qual cada área artística definiu suas regras.  

Uma importante organização internacional direcionada para a proteção de uma única 

categoria artística é a sociedade francesa conhecida pela sigla ADAGP (Société des Auteurs 

dans les Arts Graphiques et Plastiques). Tal instituição presta-se especificamente à 

administração coletiva dos direitos dos criadores de artes visuais, tais como pintura, escultura, 

fotografias, desenhos e outras imagens. A ADAGP possui um catálogo de obras na Internet45, 

que possibilita ao usuário escolher virtualmente a criação que pretende utilizar, mediante 

cobrança de direitos autorais realizada pela própria sociedade. 

Nesse sentido, outra grande associação é a americana ASCAP (American Society of 

Composers, Authors & Publishers), que cuida especificamente dos direitos autorais dos 

                                                           
44 Mais informações em: <http://www.sgae.es>. Acesso em: 18 set. 2006. 
45 Disponível em: <http:\\www.adgp.fr>. 
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autores musicais dos Estados Unidos da América, contando hoje, em seu quadro de 

associados, com mais de 250 mil compositores, editores e outros criadores do segmento 

musical.46  

No Brasil, a multiplicidade de associações de titulares foi o resultado da mobilização 

fragmentada e heterogênea dos diversos segmentos artísticos. O teatro foi a arte que primeiro 

se organizou, com a criação da Sociedade Brasileira de Autores Teatrais (SBAT), fundada em 

27 de setembro de 1917. Três anos mais tarde, foi-lhe reconhecida a qualidade de utilidade 

pública.  

Só duas décadas depois, a gestão coletiva conquistaria também o campo da música. 

Em 1938, surgiu a Associação Brasileira de Compositores (UBC). Foi nessa área, inclusive, 

que o sistema de arrecadação autoral mais se desenvolveu no país. Hoje são, ao todo, onze 

associações para a gestão de direitos autorais apenas na área musical. Embora congreguem 

individualmente os autores musicais de todo o país, essas associações promovem a cobrança 

de direitos de forma única e coletiva, por meio do chamado Escritório Central de Arrecadação 

de Direitos Autorais (ECAD). 

No campo da literatura, em 1942, o Brasil viu nascer a Associação Brasileira de 

Escritores (ABDE), que vinte anos mais tarde viria a se transformar na União Brasileira de 

Escritores (UBE), sociedade civil representativa em âmbito nacional, com personalidade 

jurídica e patrimônio próprio, sediada em São Paulo. 

Bruno Horge Hammes ressalta que não foi fácil para estas associações organizarem 

um serviço satisfatório. Atender aos interesses de autores de maneira isenta e eficiente, de 

modo a criar uma cultura de respeito a direitos até então desconhecidos constituia-se, sem 

dúvida, em um grande desafio: 

 

Houve conflitos de concorrência recíproca, lutas internas, insuficiente organização 
técnica que contribuíram para um clima de aversão e reserva para com essas 
associações. Viam-se nelas organizações dispendiosas aptas a criar empregos e 
fontes de enriquecimento fácil a grupos privilegiados. As próprias associações 
reconheceram suas limitações, e, em 1946, fundou-se o Serviço de Defesa Autoral 
(SDDA), que reunia sociedades existentes para maior eficiência na percepção de 
direitos autorais. (HAMMES, 2002, p. 143) 

 

Tratava-se, todavia, de organizações de suma importância para os titulares autorais, 

razão pela qual, de uma maneira ou de outra, todas elas enfrentaram as desconfianças iniciais 

                                                           
46 Os endereços eletrônicos das associações internacionais citadas nesse trabalho estão disponíveis para acesso 
no site do Ministério da Cultura, por meio do link abaixo especificado: 
<http://www.cultura.gov.br/legislacao/direitos_autorais/links/index.php?p=1098&more=1&c=1&pb=1>. Acesso 
em: 18 set. 2006. 
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e resistiram em seu processo de evolução. Hoje são diversas, principalmente nas áreas da 

música e do teatro, e nada impede que novas associações sejam criadas.  

Tanto é assim que, em 2004, os autores de artes plásticas e assemelhadas fundaram a 

Associação Brasileira de Direitos de Autores Visuais (AUTVIS), que já mantém parceria com 

diversas sociedades internacionais e também disponibiliza seu catálogo de obras online47, para 

que usuários de qualquer parte do país e do mundo possam utilizar obras visuais mediante o 

justo pagamento dos direitos de autor. 

As associações de gestão coletiva possuem natureza jurídica de associação civil, cuja 

constituição se dá com a devida inscrição no Livro de Registros de Pessoas Jurídicas. Eliane 

Abrão (2002) explica que, no passado, tais associações dependiam de autorização 

governamental para funcionar, mas que, com a Constituição de 1988, tal exigência 

desapareceu, sob o fundamento da natureza exclusivamente privada dos direitos geridos. A 

autora também esclarece que não se trata de organizações para regulamentação profissional: 

 

Não se confunde com os sindicatos, que são entidades de natureza mista, para social, 
dependem de autorizações oficiais para funcionar, e voltados à defesa de uma 
determinada categoria profissional de empresas ou empregados, em questões de 
natureza trabalhista. (ABRÃO, 2002, p. 88) 

 

A própria Lei Autoral, em seu artigo 97, garante aos autores o direito de associarem-

se, sem intuito de lucro, para o exercício e defesa de seus direitos. Assim, não há qualquer 

limite para o exercício coletivo de direitos de autor, inclusive por meio da criação de várias 

associações para fazer a cobrança autoral sobre um mesmo tipo de arte.  

Porém, para evitar a dupla cobrança sobre cada obra, a lei vedou a filiação a mais de 

uma associação para a gestão coletiva de direitos da mesma natureza. Se o titular quiser 

mudar de associação, basta que comunique o fato por escrito à associação de origem. 

O § 3º do artigo 97 determina que as associações com sede no exterior se façam 

representar, no país, por associações nacionais constituídas sob a forma da lei. Trata-se do 

artigo que permite os acordos internacionais em matéria autoral. Por meio desses acordos, 

tanto pode ser feita a cobrança sobre obras internacionais dentro do território brasileiro quanto 

o contrário, ou seja, podem as obras brasileiras arrecadar direitos no exterior. 

Aliás, existe uma forte ligação entre as associações autorais espalhadas pelo mundo. 

Buscam, todas elas, os mesmos objetivos, mediante regras semelhantes, e procuram ajuda 

mútua para a realização de seus propósitos. Foi para selar essa união internacional em torno 

                                                           
47 O endereço do site da AUTVIS é <http://www.autvis.org.br>. Acesso em: 18 set. 2006. 
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dos direitos autorais que surgiu, em 1926, a Confederação Internacional das Sociedades de 

Autores e Compositores (CISAC), como explica Eliane Abrão: 

 

As diversas associações de autores do mundo, para o fim de uniformizar suas 
próprias normas de gestão e enfrentar o poderio econômico dos difusores, reuniram-
se em uma espécie de Confederação, a CISAC (Confederação Internacional das 
Sociedades de Autores e Compositores), com sede em Paris, organização não-
gevernamental, de caráter privado, sem fins lucrativos e politicamente apartidária. 
(ABRÃO, 2002, p. 93) 

 

Segundo o artigo 98 da LDA, com o ato de filiação, as associações tornam-se 

mandatárias de seus associados para a prática de todos os atos necessários à defesa judicial ou 

extrajudicial de seus direitos autorais, bem como para sua cobrança. Significa dizer que as 

mesmas agem em nome do autor, autorizando ou não as diversas utilizações autorais e 

defendendo seus direitos inclusive em juízo. 

A prática individual dos atos, porém, não fica vedada. O parágrafo único do artigo 98 

garante aos titulares de direitos autorais a possibilidade de disponibilizarem o uso patrimonial 

de suas obras pessoalmente, desde que mediante comunicação prévia à associação a que 

estiverem filiados. 

 

 

7.3.1 A SBAT 

 

 

A Sociedade Brasileira dos Autores Teatrais fez a sua primeira reunião no dia 27 de 

setembro de 1917. A idéia partiu da grande compositora Chiquinha Gonzaga, que conseguiu 

sensibilizar outros autores para a necessidade de fundar um órgão que os ajudassem a cobrar 

dos empresários o devido pagamento pelas apresentações que faziam.  

Em nome de seus associados e representados, a SBAT cobra os direitos de autor 

referentes a obras nacionais ou estrangeiras entregues à sua administração e exerce, em juízo 

ou fora dele, no Brasil e em países com os quais mantenha contrato de reciprocidade, a defesa 

dos direitos autorais e da integridade das obras artísticas entregues ao seu controle.  

Assim, desde que seus titulares o tenham expressamente autorizado, por meio da 

filiação, a SBAT pode cobrar direitos autorais por todo e qualquer uso de textos de artes 

cênicas, libretos de ópera, roteiros de shows, mímica, pantomima, direção, roteiros, diálogos, 

versões e traduções de programas radiofônicos, televisivos ou cinematográficos, bem como 



 162 

sobre obras audiovisuais e qualquer outro tipo de criação artística gerada por meios 

eletrônicos e/ou digitais. 

A SBAT tem, ainda, legitimidade para arrecadar direitos autorais sobre a concepção, 

desenho ou redação de projetos culturais, amplos ou relacionados à coreografia, dança, 

direção cênica e cenografia. Em seu estatuto, a sociedade se obriga a executar os serviços de 

apoio administrativo necessários à defesa dos direitos autorais de seus associados, inclusive a 

fiscalização dos borderôs de arrecadação dos espetáculos em cartaz, para comprovação do 

respeito devido aos seus direitos. 

Quanto à determinação de valores de arrecadação, o artigo 10 do Estatuto da SBAT48 

determina que o direito autoral será devido com base em percentagem sobre a renda bruta dos 

espetáculos, para que o percentual que lhe caiba seja minimamente proporcional ao lucro 

proveniente da utilização de sua obra. Sabe-se, hoje, que esse valor gira em torno de 10%, não 

havendo, todavia, nenhum impedimento para a cobrança em percentual diverso. 

A SBAT é administrada por uma diretoria, que, por sua vez, é auxiliada pela 

Assembléia-Geral, pelo Conselho Fiscal e pelo Conselho Nacional de Autores (CNA). Esse 

último tem funções consultivas e representativas, fornecendo e fomentando pareceres, 

análises e perícias sobre assuntos de relevante importância para a sociedade, em caráter 

nacional, regional ou estadual. 

Atualmente uma outra associação também tem feito a cobrança de direitos autorais 

sobre o teatro. Trata-se da Associação Brasileira de Música (ABRAMUS). Originariamente 

criada para lidar com os direitos autorais musicais, essa associação, percebendo a demanda 

dos autores teatrais por uma nova associação de gestão coletiva, mudou o seu estatuto social 

exatamente para abranger e administrar também as obras de teatro dos titulares interessados. 

 

 

7.3.2 O ECAD 

 

 

O chamado Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais (ECAD) é uma 

sociedade civil privada que faz a arrecadação e distribuição de direitos autorais sobre as 

execuções públicas de músicas em nome dos autores filiados às onze associações brasileiras 

de gestão autoral musical que o administram. Nas palavras de Eliane Abrão: 

 
                                                           
48 O estatuto da SBAT está disponível em: <http://www.sbat.com.br>. 
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Trata-se de um colegiado composto pelos representantes das associações de titulares 
de direitos autorais e conexos sobre obras musicais e fonogramas, com sede no Rio 
de Janeiro, e escritórios nas principais capitais do país, dotados de autonomia 
administrativa, corpo de funcionários próprio, que inclui cadastradores de usuários e 
fiscais. (ABRÃO, 2002, p. 91) 
 

Com efeito, todo e qualquer autor que se filie a uma dessas onze associações49 estará 

conferindo ao ECAD legitimidade para, em seu nome, arrecadar, distribuir e fiscalizar os 

direitos autorais decorrentes da utilização pública de suas obras musicais e/ou lítero-musicais 

e fonogramas, inclusive por meio da radiodifusão e transmissão por qualquer modalidade, da 

exibição cinematográfica e por qualquer outro meio similar, em todo o território nacional. 

Instituído expressamente por meio da Lei Federal n. 5.988/73, o ECAD foi mantido 

pela LDA, nos moldes de seu artigo 99 e parágrafos. Com efeito, a Lei Autoral veda ao 

ECAD a finalidade de lucro e determina que o mesmo seja dirigido e administrado pelas 

associações que o integram. 

No mencionado artigo, a LDA ainda determina que o recolhimento de quaisquer 

valores ao ECAD somente se fará por depósito bancário e que o escritório poderá manter 

fiscais, embora aos mesmos seja vedado receber dinheiro do executor musical, a qualquer 

título. Com efeito, além de seu estatuto social, o ECAD possui um regulamento que prevê 

como e quando se dará a cobrança autoral, além de determinar os valores praticados. É o que 

explica Eliane Abrão: 

 

O ECAD obedece a um regulamento de arrecadação aprovado em Assembléia-
Geral, que poderá autorizar a utilização de todas as obras do repertório 
representando pelas associações que o integram, independentemente do número de 
obras a serem utilizadas através de uma estimativa de receita, um fixo ou uma 
participação em receita bruta (bilheteria, patrocínios, publicidade) em casas de 
shows, espetáculos e casas noturnas. (ABRÃO, 2002, p. 91) 

 

O ECAD cobra direitos autorais por toda e qualquer execução pública musical, seja ela 

realizada diretamente, tal como durante shows, festas e sessões de cinema, seja indiretamente, 

por meio de transmissões de rádio e televisão. Em qualquer caso, os valores a serem pagos 

                                                           
49 Administram o ECAD as seguintes associações: ABRAMUS (Associação Brasileira de Música – 
<www.abramus.org.br>); a AMAR (Associação de Músicos, Arranjadores e Regentes – <www.amar.art.br>); a 
SBACEM (Sociedade Brasileira de Autores, Compositores e Escritores de Música – <www.sbacem.org.br>); a 
SICAM (Sociedade Independente de Compositores e Autores Musicais – <www.sicam.com.br>); a SOCINPRO 
(Sociedade Brasileira de Administração e Proteção de Direitos Intelectuais – <www.socinpro.org.br>); a UBC 
(União Brasileira de Compositores – <www.ubc.org.br>); a ABRAC (Associação Brasileira de Autores, 
Compositores, Intérpretes e Músicos); a ACIMBRA (Associação de Compositores e Intérpretes Musicais do 
Brasil); a ANACIM (Associação Nacional de Autores, Compositores, Intérpretes e Músicos); a ASSIM 
(Associação de Intérpretes e Músicos – <www.assim.org.br>) e a SADEMBRA (Sociedade Administradora de 
Direitos de Execução Musical do Brasil). 
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pelos usuários de música são calculados de acordo com os critérios do regulamento de 

arrecadação desenvolvido pelos próprios titulares, por meio de suas associações musicais. 

No que se refere a shows, festas ou outros eventos que possuam bilheteria, a 

arrecadação se fará por meio de um percentual sobre a receita bruta. Hoje, esse valor é de 

cerca de 10% do total dos ingressos. Não havendo cobrança de entrada, a cobrança autoral 

será feita por meio de um cálculo aritmético que leva em consideração o tamanho da área 

sonorizada e a expectativa de público. Esses dados são multiplicados pela chamada UDA 

(Unidade de Direito Autoral), que é uma espécie de indexador, um referencial criado pelos 

titulares musicais. 

Quanto à cobrança sobre as transmissões de rádio e TV, o critério é o da amostragem. 

Periodicamente o ECAD coleta amostras de músicas transmitidas pelos organismos de 

radiodifusão e compara com as planilhas por eles enviadas, estipulando, para essa cobrança, 

um valor mensal fixo. Infelizmente, muitas emissoras de rádio encontram-se inadimplentes 

com o ECAD, o que tem gerado ações milionárias na Justiça. 

Sobre a chamada sonorização ambiente, ou seja, transmissão musical em ambiente de 

trabalho durante todo o dia (em academias de ginásticas, consultórios, lojas, etc.), o ECAD 

também faz um cálculo permanente tendo em vista a área sonorizada e envia todos os meses 

para os estabelecimentos executores de música um boleto bancário com os valores a serem 

pagos. Na realização desse cálculo, o ECAD também leva em consideração o nível de 

importância da música para a atividade ou estabelecimento, que pode ser indispensável, 

necessária ou secundária. Considera ainda a periodicidade da utilização (se permanente ou 

eventual) e se a execução é feita por meio de música mecânica ou ao vivo. 

Já para a distribuição dos direitos autorais musicais, o ECAD promove o controle 

único e informatizado dos dados de todos os titulares das onze associações de gestão coletiva. 

Segundo dados dos próprios escritórios50, são, ao todo, mais de 214 mil titulares cadastrados, 

mediante a catalogação de 795 mil obras, além de 412 mil fonogramas, que contabilizam 

todas as versões registradas de cada música. 

Assim, por meio desse controle de autores, o ECAD pode distribuir os direitos autorais 

arrecadados. Para isso, o Escritório Central se baseia em roteiros musicais fornecidos pelos 

organizadores ou promotores de eventos, que têm por obrigação legal entregar ao órgão a 

listagem das músicas executadas com a correta identificação dos títulos de cada uma delas, 

bem como de seus respectivos autores.  

                                                           
50 Dados disponíveis em: <http://www.ecad.org.br/ViewController/publico/conteudo.aspx?codigo=16>. Acesso 
em: 18 set. 2006. 
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Nota-se que a quantidade de músicas executadas não interfere em nada na 

quantificação dos valores cobrados. O roteiro é uma medida necessária para a distribuição e 

não para a arrecadação de direitos autorais. Assim sendo, qualquer erro na listagem de 

músicas enviada ao ECAD não interferirá na cobrança, diminuindo ou aumentando seus 

valores, mas certamente prejudicará os autores, que deixarão de receber o que lhes é devido 

por execuções de músicas que não foram devidamente relacionadas no roteiro. 

Nos casos em que não é possível a organização de um roteiro musical, tais como nas 

transmissões de rádio e TV e, ainda, nas sonorizações ambiente, o ECAD faz a distribuição 

tendo em vista o critério da amostragem, ou seja, mediante a coleta periódica de dados, por 

meio da qual o escritório apura o rol das músicas mais executadas e a elas direciona a 

arrecadação que lhes cabe. 

Por fim, vale destacar como funciona a divisão dos percentuais arrecadados por meio 

das execuções musicais. Sobre o montante de sua arrecadação, o ECAD retém para si 18% do 

valor apurado, para fins de administração de sua própria estrutura funcional, já que, assim 

como as associações, o escritório nada cobra dos autores pela filiação ou pela representação.  

Outros 7% desse montante vão para as associações a que pertencem os autores das 

canções que foram executadas. Por sua vez, ficam com 25% da arrecadação os titulares 

conexos envolvidos, divididos entre intérpretes musicais, produtores fonográficos e empresas 

de radiodifusão. Enfim, aos compositores musicais cabem os 50% restantes sobre o total 

arrecadado. 

 

 

7.3.3 A AUTVIS 

 

 

A Associação Brasileira dos Autores Visuais surgiu da necessidade de um sistema de 

gestão para obras como a escultura, pintura, fotografia, gravuras, etc. Muitas vezes únicas e 

raras, essas obras podem se apresentar pouco acessíveis aos usuários comuns, tendo em vista 

a dificuldade em localizar o autor para obter a necessária autorização de uso. Nesse sentido, a 

AUTVIS foi criada de acordo com o padrão mundial, exatamente para administrar os direitos 

autorais dos criadores visuais, buscando facilitar o acesso à arte e garantir o equilíbrio em sua 

exploração comercial. 



 166 

Com sede em São Paulo, a Associação ainda é relativamente nova51 e só agora começa 

a ser conhecida pelos próprios autores. A filiação à AUTVIS permite não só uma melhor 

administração sobre os direitos autorais, incluindo a fiscalização sobre explorações 

desautorizadas, mas também ajuda a divulgar as próprias obras, vez que a associação conta 

com um catálogo eletrônico das criações cadastradas no Brasil e no exterior.  

Assim, por meio de uma simples consulta à Internet, o usuário pode escolher a obra a 

ser utilizada em uma lista de opções não só em nível nacional, mas também composta por 

importantes criações mundiais, disponibilizadas por meio de convênios internacionais. É 

possível, inclusive, esclarecer antecipadamente, por acesso eletrônico, a quantia devida para a 

utilização de cada obra. 

A AUTVIS já possui mais de 38 mil obras cadastradas. A maioria delas, porém, ainda 

é de origem internacional, tendo sido agregadas por meio de convênios. Será mais forte e 

atuante a associação na medida em que mais autores visuais brasileiros apoiarem o seu 

trabalho, filiando-se e participando de sua gestão.  

 

 

7.3.4 A ABDR 

 

 

A mais importante entidade representativa do setor editorial é a Associação Brasileira 

de Direitos Reprográficos (ABDR). Fundada em 199252 por autores e editores brasileiros, a 

associação busca defender os direitos sobre as reproduções de livros e outros materiais 

impressos.  

Para isso, a ABDR não só arrecadou por muito tempo o direito autoral sobre a cópia 

reprográfica de obras intelectuais de autoria e/ou publicação de seus associados, mas também 

vem promovendo a fiscalização e repressão da reprodução ilegal desses trabalhos. 

Em 2004, a ABDR incorporou uma outra associação, a chamada ABPDEA 

(Associação Brasileira para a Proteção dos Direitos Editoriais e Autorais), que havia sido 

fundada em 1999 por editores dissidentes. Tal iniciativa reforçou a sua representatividade no 

meio editorial e fortaleceu sua luta contra a pirataria de livros. 

                                                           
51 A AUTVIS iniciou suas atividades no final de 2003, após a realização do 1º Congresso Internacional sobre 
Direitos de Propriedade Intelectual. A associação é membro da CISAC e ingressou no mercado internacional por 
meio da concretização de contratos de reciprocidade que lhe geraram um catálogo de mais de 30 mil filiados no 
exterior. Mais informações em: <http://www.autvis.org.br>. Acesso em: 19 set. 2006. 
52 A história e a atuação da ABDR estão disponíveis em: <http://www.abdr.org.br>. Acesso em: 19 set. 2006. 
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Interessante notar que até 2004, a ABDR efetuava a arrecadação autoral por meio de 

contratos de licença, através dos quais o autor fornecia uma autorização prévia e remunerada 

para a reprodução parcial de suas criações (limitada a 15% do total da obra), que poderia ser 

firmado com pessoas físicas ou jurídicas interessadas, tais como estudantes, professores, 

bibliotecários, reitores, diretores e copiadoras. 

A falta de controle, todavia, mesmo sobre essas reproduções devidamente licenciadas, 

bem como a fusão com a associação dissidente, levou a ABDR, em 2004, a cancelar todas as 

licenças reprográficas. Assim, desde aquele ano, os centros de cópias estão proibidos de 

reproduzir, parcial ou integralmente, com intuito de lucro, ainda que indireto, qualquer obra 

de autores e editores associados à ABDR. 

Se, por um lado, a associação perdeu seu caráter de gestão coletiva, vez que não mais 

arrecada e distribui direitos autorais reprográficos, por outro lado, concentrou suas forças nas 

campanhas educativas e ações repressivas de combate à cópia ilegal de obras. A ABDR parte 

do pressuposto de que a maior causa para a prática de cópias piratas no Brasil não é 

econômica, mas, sim, cultural, baseada na falta de conhecimento sobre o Direito de Autor.  

Assim sendo, nas ações de combate à pirataria de livros, a ABDR tem realizado 

apreensões de milhares de obras em poder de copiadoras, que tinham como finalidade a 

comercialização de cópias ilegais. O trabalho de repressão tomou tamanha proporção que, por 

meio de denúncias, a ABDR tem requisitado, em diversos estados brasileiros, a presença de 

equipes policiais para apreender, em flagrante, grandes quantidades de cópias de livros. 

Nesses casos, as operações têm resultado no indiciamento dos responsáveis com base no 

crime de violação autoral previsto no artigo 184 do Código Penal, bem como na interdição 

das copiadoras infratoras. 

 

 

7.3.5 Associações de Defesa de direitos autorais 

 

 

Além das associações de gestão coletiva, foram fundadas, ao longo do tempo, outras, 

que embora não façam a administração direta das obras por meio de arrecadação e 

distribuição, visam defender os interesses dos autores a partir da promoção de práticas 

educativas, repressivas, institucionais e políticas. Normalmente são específicas para cada 

categoria de arte e de criadores autorais, sendo algumas restritas a determinadas regiões do 

país e outras de caráter nacional.  
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Nesse sentido, a Associação Brasileira das Empresas de Software (ABES) está entre as 

mais representativas. Fundada em 1986, a associação tem realizado serviços de consultoria 

jurídica, cursos e palestras, campanhas de conscientização nacional sobre a legalização de uso 

de softwares, além de lutar por benefícios fiscais e aprimoramento da legislação específica 

desse segmento.  

A ABES conta hoje com associados em 14 estados da Federação, dentre empresas 

produtoras, distribuidoras e revendedoras de programas de computador e prestadores de 

serviços que representam aproximadamente 85% do mercado brasileiro53.  

Outra importante entidade, em seu segmento, é a Associação Brasileira dos Produtores 

de Discos (ABPD), fundada em 1958 para representar as gravadoras. Sediada no Rio de 

Janeiro, a ABPD busca conciliar os interesses do mercado fonográfico com os direitos dos 

autores, interpretes, músicos, produtores e editores musicais. A Associação também realiza 

pesquisas de mercado sobre vendagens do setor fonográfico no Brasil, a partir das quais emite 

certificados para a premiação de intérpretes, em decorrência dos grandes volumes 

comercializados54. 

A ABPD tem-se empenhado no combate à pirataria e, para reprimir a reprodução 

ilegal de obras, criou a Associação Protetora dos Direitos Intelectuais Fonográficos (APDIF), 

cuja principal missão é denunciar às autoridades competentes a existência de laboratórios e 

depósitos de CDs falsificados, a fim de que sejam destruídos.  

O departamento de investigação da APDIF também acompanha a polícia, diariamente, 

nas operações de rua contra ambulantes e lojas e tem realizado ações junto aos portos e 

aeroportos para dificultar a entrada de matrizes de CDs virgens no país, matéria-prima 

essencial para as falsificações55. 

Outras associações também se destacam por suas atuações. Dentre elas, poderiam ser 

citadas, no Rio de Janeiro, a Associação Defensora de Direitos Autorais (ADDAF), a 

Associação Brasileira de Propriedade Intelectual (ABPI) e a Associação Brasileira de 

Proteção aos Direitos Editoriais e Autorais (ABP). 

Já em São Paulo, as principais associações de defesa dos direitos autorais são a 

Associação Brasileira de Cinematografia (ABC), a União Brasileira de Vídeo (UBV) e a 

Associação Brasileira para a Proteção da Propriedade Intelectual dos Jornalistas (APIJOR). 

                                                           
53 Dados disponíveis em: <http://www.abes.org.br>. Acesso em: 19 set. 2006. 
54 Esse é o processo de apuração que resulta na premiação dos músicos brasileiros por meio dos chamados “disco 
de ouro”, “disco de prata” e “disco de platina”. 
55 Mais informações sobre a ABPD e a APDIF podem ser obtidas em: <http://www.abpd.org.br>. Acesso em: 19 
set. 2006 
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7.3.6 O Ministério da Cultura e a Gerência de Direito Autoral 

 

 

Embora seja eminentemente privado, o Direito de Autor também tem despertado a 

atenção do Poder Público. Nesse sentido, a Gerência de Direitos Autorais é órgão da 

Secretaria de Políticas Culturais do Ministério da Cultura encarregado de fomentar o Direito 

de Autor no país. Dentre as suas competências, está o apoio a práticas de difusão dos 

princípios autorais, emissão de pareceres técnicos sobre o assunto, defesa e integridade das 

obras caídas em domínio público, proposição de alterações na legislação autoral vigente e 

representação do país em fóruns de discussão internacional sobre o tema. 

Infelizmente, conforme constata o relatório apresentado na OMPI sobre a gestão 

autoral no Brasil56, esse núcleo do Ministério da Cultura conta apenas com quatro 

funcionários, sendo um diretor, um gestor público, uma secretária e um funcionário de apoio. 

A Gerência de Direitos Autorais possui apenas caráter consultivo e não apresenta nenhum 

sistema alternativo de solução legal de controvérsias. 

 

                                                           
56 O relatório é o resultado da Reunião Regional de Diretores de Oficinas de Direito de Autor da América Latina 
realizada em Guadalajara, no México, entre os dias 23 e 25 de março de 2004. Disponível em: 
<http://www.wipo.int/edocs/mdocs/lac/es/ompi_jpi_jda_gdl_04/ompi_jpi_jda_gdl_04_2_br.pdf>. Acesso em: 18 
set. 2006. 
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8 CAPÍTULO – A ADMINISTRAÇÃO DOS DIREITOS AUTORAIS 

 
 

“A criatividade não tem relevo apenas em termos individuais, é patrimônio 

da nação inteira.” 

Antônio Chaves 

 

 

8.1. A gestão de direitos nas diversas artes 

 

 

A Lei Autoral, reconhecendo as diversas particularidades dos diversos tipos de obras 

estéticas, disciplinou individualmente cada tipo de arte. Assim, separados por títulos ou 

capítulos, ganharam espaços próprios na lei as obras de artes plásticas, fotografia, além dos 

livros, fonogramas, bases de dados e obras audiovisuais. Além disso, as obras de teatro e 

arquitetura mereceram também a atenção da lei em momentos diversos. Passa-se, pois, a 

partir de agora, a analisar essas considerações legais específicas para cada categoria de 

autores. 

 

 

8.1.1 O Direito de autor nas artes visuais 

 

 

As chamadas artes visuais abrangem, essencialmente, qualquer forma de representação 

visual. Trata-se das obras que normalmente lidam com a visão como o seu meio principal de 

apreciação. Por excelência, consideram-se artes visuais a pintura, o desenho e a gravura. A 

escultura, enquanto arte espacial, também pode ser considerada arte visual, embora sua 

matéria-prima não seja a imagem bi-dimensional. 

Não obstante essa definição mais moderna e generalista, a LDA preferiu usar a 

denominação de artes plásticas, que poderiam ser conceituadas como a construção expressiva 

de formas e imagens que revelem uma concepção estética e poética. De qualquer forma, não 

há dúvida de que estão ali abrangidas todas as artes visuais, incluindo não só a escultura, mas 

também a litografia57 e a arte cinética58. 

                                                           
57 A litografia, grosso modo, é a arte de esculpir sobre pedra. 
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A principal particularidade desse tipo de arte é o seu caráter de unicidade. São obras, 

normalmente, raras e únicas, indivisíveis por sua própria natureza, cujo valor reside 

exatamente na impossibilidade de reprodução para comercialização em série. De fato, a 

própria forma de materialização das artes plásticas é o resultado de um instante de inspiração 

autoral, que jamais se repetirá e que dará origem a uma obra única, exclusiva e para sempre 

original. 

Por esse motivo, o artigo 77 da LDA determina que, salvo convenção em contrário, o 

autor de obra de artes plásticas, ao alienar o objeto em que ela se materializa, transmite o 

direito de expô-la, mas não transmite ao adquirente o direito de reproduzi-la. Significa dizer 

que o titular dos direitos patrimoniais sobre a obra poderá usufruir de sua beleza estética, 

inclusive submetendo-a à apreciação pública, mas jamais poderá, em função da mera 

propriedade material que adquiriu, apropriar-se de sua essência para extrair cópias. 

Parece estranho que o direito de exposição possa acompanhar a simples venda da obra, 

de maneira assim tão direta e gratuita. Isso porque se trata de um direito patrimonial e, 

portanto, independente dos demais usos patrimoniais, todos sob exclusividade de domínio do 

autor. Por outro lado, seria impossível fiscalizar o uso particular dado a esse tipo de obra após 

a alienação, visto que esse ato implica no afastamento físico entre o objeto artístico e seu 

criador. 

Quanto à questão da impossibilidade de reprodução decorrente da simples aquisição 

material, a Lei Autoral também estabelece, mais adiante, uma contradição. Em seu artigo 78, 

a LDA fala na necessidade de autorização para reproduzir obra de arte plástica, o que, pelo 

texto legal, só deveria ocorrer mediante forma escrita e presunção de onerosidade. Se, todavia, 

a cessão não implica em transferência dos direitos de reprodução, fica a dúvida de quando e 

como tal ato poderia ser realizado. 

Talvez, a interpretação lógica mais razoável possa ser a de que apenas o próprio autor 

tem a prerrogativa de ceder a obra para reprodução, aplicando-se somente a ele o texto do 

referido artigo. Nesse caso, seria necessária uma autorização específica para esse fim, 

diferentemente da mera alienação da materialidade do quadro. Uma vez cedido a terceiros, a 

obra não mais poderia ser reproduzida, nem pelo adquirente, nem por outros interessados. 

                                                                                                                                                                                     
58 A arte cinética, também conhecida como Cinetismo, é uma corrente das artes plásticas que explora efeitos 
visuais por meio de movimentos físicos ou ilusão de óptica ou truques de posicionamento de peças. Artistas 
como Marcel Duchamp (1887-1968), Alexander Calder (1898-1976), Vasarely (1908), Jesus Raphael Soto 
(1923), Abraham Palatinik (1928), Yaacov Agam (1928), Jean Tinguely (1925), Pol Bury (1922), são apontados 
como expoentes desta linguagem. Retirado de: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Arte_cin%C3%A9tica>. Acesso 
em: 19 set. 2006. 
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Com efeito, a LDA parece confusa ao tratar das artes plásticas, talvez inclusive devido 

a sua especificidade. Aliás, foi exatamente o valor de originalidade presente nesse tipo de 

obra que levou o legislador a prever expressamente o já estudado direito de seqüência. Assim, 

parece justo que o criador daquela beleza rara e única seja contemplado com uma participação 

nos lucros, sempre que a obra for valorizada no mercado, mediante o aumento de seu preço de 

revenda. 

 

 

8.1.2 O Direito de autor na Fotografia 

 

 

A fotografia, enquanto processo de fixação da imagem, é obra protegida pelo Direito 

de Autor na medida em que possua caráter estético ou artístico. Embora a lei não tenha feito 

essa exceção, pela própria interpretação de seu espírito, há que se concluir que se a foto é o 

resultado de mero processo mecânico – como acontece com os retratos 3x4 tirados 

automaticamente nas cabines – não se fala em direitos de autor.  

Por outro lado, é inegável o caráter artístico dos ensaios fotográficos de moda e 

publicidade, dentre outros. Há toda uma preocupação com a luz, o foco, o ângulo e com a 

produção do conteúdo. Para esses casos, e para todos aqueles em que a foto não tiver caráter 

de simples registro, meramente documental, aplicam-se as regras do Direito de Autor. 

Com efeito, o artigo 79 da Lei Autoral garante ao autor de obra fotográfica o direito a 

reproduzi-la e colocá-la à venda, observadas as restrições à exposição, reprodução e 

comercialização de retratos, e, ainda, sem prejuízo dos direitos de autor sobre a obra 

fotografada, se de artes plásticas protegidas. 

O legislador menciona aqui o chamado Direito de Imagem, enquanto garantia 

constitucional e civil desse importante atributo da personalidade humana. Assim sendo, se o 

objeto da fotografia é uma pessoa, há que se pedir autorização a ela para qualquer uso 

posterior sobre a referida foto. Na verdade, tratar-se-ia de uma exposição pública da imagem 

realizada por meio da obra autoral e, como as titularidades são distintas, a cada um cabe o seu 

direito: ao fotógrafo, as prerrogativas decorrentes da autoria da foto e à pessoa retratada, o seu 

próprio direito de imagem. 

Nesse sentido, deve-se tomar muito cuidado ao adquirir obras fotográficas que 

contenham figuras humanas, quando originárias dos chamados bancos de imagens. Essas 

empresas, especializadas no comércio de fotos para fins de ilustração e produção de peças 
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visuais, normalmente possuem a autorização de comercialização por parte dos fotógrafos, a 

quem destinam parcela dos valores cobrados. No que se refere, porém, à imagem da pessoa 

fotografada, muitas vezes não há autorização expressa para o uso, o que pode eventualmente 

gerar problemas para o terceiro de boa-fé, que venha a utilizar essas imagens imaginando 

bastar a autorização do fotógrafo, por meio do pagamento ao banco de imagens.  

Assim sendo, recomenda-se a exigência da autorização por escrito não só dos modelos 

profissionais, mas de qualquer pessoa que venha a posar para fotografias destinadas à venda, 

bem como para aquelas de uso livre, inclusive na Internet. Isso porque o fato de o fotógrafo 

ter disponibilizado a obra não significa que a pessoa fotografada também concorde em 

permitir gratuitamente o uso de sua imagem. 

Vale ressaltar que se o objeto da fotografia for a imagem de artistas intérpretes ou 

executantes em cena, tratar-se-á do registro dos chamados direitos conexos, cujo uso posterior 

depende também de prévia e expressa autorização de seus titulares, enquanto direito de 

imagem especial, conforme já visto.  

Contudo, se ao invés de uma figura humana, a fotografia capta uma outra obra autoral, 

tal como uma pintura, por exemplo, então ter-se-á uma obra autoral dentro de outra. Nesses 

casos, o autor da fotografia deverá ter o consentimento do autor da obra retratada para utilizá-

la posteriormente. 

Quanto aos direitos morais, ao tratar da fotografia, o legislador entendeu por bem 

reforçá-los. Assim, o § 1º do artigo 79 menciona o direito ao crédito, ao determinar que a 

fotografia, quando utilizada por terceiros, deverá indicar de forma legível o nome do seu 

autor. Trata-se do direito de paternidade, válido para toda e qualquer obra autoral. 

A esse direito, por sua vez, soma-se o de integridade, reiterado no § 2º do mesmo 

artigo, que veda a reprodução de obra fotográfica que não esteja em absoluta consonância 

com o original, salvo prévia autorização do autor. 

 

 

8.1.3 O Direito de autor no Teatro 

 

 

Pela interpretação do artigo 7º, III e IV, da LDA, pode-se compreender o teatro como 

o conjunto de obras dramáticas, dramático-musicais ou pantomímicas59, cuja execução cênica 

                                                           
59 Segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, Pantomima, na acepção teatral, é a peça de qualquer 
gênero, em que o(s) ator(es) se manifesta(m) simplesmente por gestos, expressões corporais ou fisionômicas, 
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se fixe por escrito ou por outra qualquer forma. Pode-se incluir aqui também os espetáculos 

de dança, a que a lei se refere como obras coreográficas. Também há que falar sobre as 

demais apresentações sobre palco, tais como recitais, concertos, performances, malabares e 

outras artes circenses, humorísticas ou críticas. 

Segundo Antônio Chaves (1987), a obra dramático-musical seria a ópera ou opereta, 

enquanto espetáculo constituído ao mesmo tempo de uma parte musical e de um texto poético, 

que seria denominado libreto, podendo o autor desse último reproduzí-lo em separado, 

independentemente da música.  

Com efeito, o autor do teatro é aquele que escreve o seu roteiro, que cria o texto da 

peça teatral. A utilização desse escrito poderá ser negociada com um produtor, que passará a 

ser o titular dos direitos patrimonais. A cada representação teatral, o autor fará jus a uma nova 

remuneração, que deverá ser cobrada pela SBAT ou pela ABRAMUS, a seu critério. Vale 

ressaltar que por força do artigo 76 da LDA, é impenhorável a parte do produto dos 

espetáculos reservada ao autor e aos artistas. 

O que distingue a obra autoral impressa da obra teatral é a possibilidade que esta 

última carrega de ser representada sobre palco. A linguagem, a estrutura e o formato do texto 

são especialmente desenvolvidos para esse fim. Ao criar, o autor pensa no resultado final 

como representação teatral, legítima arte em movimento, que precisa, portanto, de conteúdo 

compatível com a sua versatilidade. 

Tanto é assim que o artigo 70 da LDA permite ao autor o direito de opor-se à 

representação ou execução que não seja suficientemente ensaiada, bem como fiscalizá-la, 

tendo, para isso, livre acesso durante as representações ou execuções, ao local onde se 

realizam. Se o autor, portanto, considerar que a representação pública não está de acordo com 

o seu texto original, assiste-lhe, por imposição de seus direitos morais, a prerrogativa de exigir 

as necessárias modificações.  

Em se tratando da obra feita por vários autores, determina a LDA, em seu artigo 75, 

que, uma vez autorizada a representação de obra teatral feita em co-autoria, não poderá 

qualquer dos co-autores revogar a autorização dada, provocando a suspensão da temporada 

contratualmente ajustada. Certamente a limitação se justifica tendo em vista o esforço e o 

investimento realizado pelo produtor do espetáculo, não deixando por isso de representar uma 

curiosa restrição ao direito moral de arrependimento. 

                                                                                                                                                                                     
prescindindo da palavra e da música, que pode ser, também, sugerida por meio de movimentos. É sinônimo de 
mímica. (HOLANDA, 2004, p. 1480) 
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Por fim, cabe levantar aqui a polêmica em torno do papel do diretor artístico teatral. 

Trata-se do grande responsável pela montagem do espetáculo, ou seja, pela concretização da 

peça de teatro enquanto tal. No que pertine ao audiovisual, o diretor é expressamente previsto 

como co-autor da obra, mas no teatro, ao contrário, a lei não faz qualquer referência ao seu 

papel.  

Parece razoável que o diretor possa ser considerado como titular de direitos autorais 

autônomos, ou seja, apenas sobre a montagem do espetáculo e não sobre a peça como um 

todo, como forma de reconhecimento ao seu esforço intelectual, mas sem, por outro lado, ferir 

a relação de autoria que é própria do criador do texto.  

 

 

8.1.4 O Direito de autor na Arquitetura 

 

 

Com relação à obra arquitetônica, da mesma forma que a fotográfica, será considerada 

autoral conforme sua natureza estética e/ou artística. Ninguém duvida que uma obra de 

Niemeyer60 deva ser protegida pelo Direito de Autor, da mesma forma que todos sabem que 

não pode gozar dessas prerrogativas um simples casebre, construído sem nenhuma pretensão 

estética. Nas palavras de Carlos Alberto Bittar: 

 

Consistindo a criação na ideação arquitetônica e expressando-se em um plano, a 
obra em questão goza de plena proteção, na medida em que represente, pela escolha, 
pela ordenação e pela combinação de vários elementos, forma original, em 
estruturação harmônica e individualizada. (BITTAR, 1993, p. 158) 

 

A única referência da Lei Autoral especificamente às obras arquitetônicas está no 

artigo 26, que garante ao autor a possibilidade de repudiar a autoria de projeto arquitetônico 

alterado sem o seu consentimento, durante a execução ou após a conclusão da construção. 

Segundo o parágrafo único desse artigo, o proprietário da construção ainda responde pelos 

danos que causar ao autor sempre que, após o repúdio, der como sendo daquele a autoria do 

projeto repudiado. 

Trata-se não de uma negação da paternidade autoral, mas, sim, do respeito à 

integridade da obra. Se não poderá manter as características originais, pelo menos que o 

                                                           
60 A referência aqui é ao consagrado arquiteto Oscar Niemeyer, nascido no Rio de Janeiro em 1907, que projetou 
os principais prédios e espaços públicos da cidade de Brasília, como o Palácio da Alvorada e a Praça dos Três 
Poderes, além de outras importantes obras nacionais e internacionais como a Igreja da Pampulha, em Belo 
Horizonte, o Conjunto Ibirapuera, em São Paulo, e a Sede da ONU, em Nova Iorque. 
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projeto não continue a ser atribuído àquele arquiteto. Como explica Eliane Abrão, o autor 

“não poderá, em função disso, obstar o prosseguimento da obra com projeto modificado, mas 

terá direito de exigir a retificação da autoria, com ampla divulgação.” (ABRÃO, 2002, p. 117) 

Interessante notar que os direitos autorais do arquiteto também são reconhecidos na 

própria lei que regula o exercício da profissão. Com efeito, dispõe o artigo 17 da Lei n. 

5.194/66 que os direitos de autoria de um plano ou projeto de engenharia, arquitetura ou 

agronomia, respeitadas as relações contratuais expressas entre o autor e outros interessados, 

são do profissional que os elaborar. 

No artigo seguinte, a lei dos arquitetos determina que alterações no projeto ou plano 

original só poderão ser feitas pelo profissional que o tenha elaborado. Outrossim, como em 

qualquer outra obra autoral, toda modificação, transformação ou utilização posterior da obra 

arquitetônica deve ser previamente autorizada, em respeito aos direitos morais e patrimoniais 

do autor: 

 

As reproduções idênticas dos projetos e esboços de engenharia e arquitetura sem 
autorização do engenheiro ou do arquiteto, devidamente habilitado pelos órgãos 
reguladores do exercício da profissão, são consideradas violações a seus direitos 
patrimoniais de autoria. O mesmo projeto, se autorizado para uma única edificação, 
não pode ser reutilizado, ainda que pelos mesmos encomendantes, para outra 
edificação, salvo convenção em contrário. (ABRÃO, 2002, p. 117) 

 

 

8.1.5 O Direito de autor na música 

 

 

Complexa por sua própria natureza, a obra musical requer a administração autoral em 

diferentes momentos. Seu autor original é o compositor, ou seja, quem criou a música, 

incluindo-se aí a possível co-autoria entre o autor da letra e o autor da melodia. Trata-se de 

quem fez nascer a canção, de quem lhe deu vida e expressão estética e de quem, portanto, terá 

sobre a mesma todas as prerrogativas do Direito Autoral. 

Em geral, os arranjadores e orquestradores são considerados autores apenas sobre sua 

contribuição para a finalização da música. Mais uma vez, recorre-se aqui ao conceito de 

direito autoral autônomo, enquanto o conjunto das prerrogativas sobre a criação independente, 

mas indispensável para a execução de obra maior.  

Tal direito autônomo pode, inclusive, ser eventualmente atribuído também a outros 

profissionais que contribuem para a composição da obra, tais como engenheiros de som, 
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eletrotécnicos e disc jóqueis (Dj’s)61, dentre outros. Isso acontece, principalmente, na música 

eletrônica, na qual a combinação de sons parte, muitas vezes, de processos mecânicos e 

eletrônicos de mistura, por meio de processos chamados de mixagens. 

Nesses casos, segundo Antônio Chaves (1987), a autoria é atribuída sob certas 

condições definidas pelas associações de titulares, às quais os técnicos deverão ser 

obrigatoriamente filiados, sendo a divisão dos direitos regida pelos regulamentos dessas 

associações. Tal extensão das prerrogativas autorais na música foi objeto de uma deliberação 

internacional, como explica o jurista: 

 

Unicamente com relação aos criadores de música eletrônica admitiu o Conselho 
Internacional dos Autores e Compositores de Música, em sua reunião de Bruxelas de 
28 e 29.6.1972, que no quadro dos regulamentos de cada Sociedade, e 
exclusivamente no que diz respeito às obras eletroacústicas, possam ser admitidos 
nas sociedades de autores engenheiros do som, eletrotécnicos e outras pessoas que 
apresentam prova da criação de uma obra eletroacústica. (CHAVES, 1987, p. 349) 

 

Quando o autor resolve fixar a sua música em suporte material, ou seja, quando 

resolve gravar um CD, está negociando os chamados direitos fonomecânicos. Nesse caso, 

cuida o compositor de transferir a um terceiro, que é o produtor fonográfico, os seus direitos 

patrimoniais de edição, mantendo consigo, obviamente, as prerrogativas morais. Nas palavras 

do autor Nehemias Gueiros Júnior: 

 

Temos então que os direitos fonomecânicos, na definição válida e vigente no 
mercado musical brasileiro, significam todos aqueles direitos derivados da utilização 
econômica no grande mercado (comercialização) de suportes materiais musicais. 
(CDs, fitas cassetes ou outros), quer da modalidade de autor, quer da modalidade 
conexa, não importa. É o meio físico, o chamado corpus mechanicum que conta, 
para fundamentar a expressão, pois os direitos são gerados pela utilização de discos 
(CDs), fitas ou outros meios de reprodução material dos fonogramas musicais com 
finalidade comercial. (GUEIROS JR., 1999, p. 73) 

  

Tal negociação, efetivada por meio de um contrato de edição, pode ser realizada por 

intermédio de uma editora musical, que é a empresa detentora de direitos patrimoniais 

responsável pelo agenciamento do autor, cuidando de seus interesses junto aos produtores 

fonográficos. A esses últimos são atribuídas todas as etapas de produção de um trabalho 

musical, desde o repertório até a distribuição do produto final, podendo atuar em estúdios de 

gravação e sonorização, em produtoras independentes ou por meio de gravadoras. Em 

qualquer caso, o produtor fonográfico, por seu trabalho intelectual de preparação da matriz do 

fonograma (também chamada de master), passa a ser o detentor dos direitos sobre esta. 
                                                           
61 O disc jóqueis (DJ, ou deejay) é o profissional que seleciona e toca músicas previamente gravadas para um 
público-alvo, podendo produzir sobre as mesmas efeitos especiais decorrentes da mistura de sons. 
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Fonograma, por sua vez, segundo o artigo 5º, IX, da LDA é toda fixação de sons de 

uma execução ou interpretação, ou de outros sons, ou ainda de uma representação de sons que 

não seja uma fixação incluída em obra audiovisual. São, portanto, as fitas cassetes, os 

compact discs (CD’s), mini discs (MD’s), MP3’(MPEG-1/2 Audio Layer 3), DVD’s (Digital 

Versatile Disc), dentre outros formatos de fixação de sons. Segundo o artigo 80 da LDA, ao 

publicar o fonograma, o produtor deverá mencionar, em cada exemplar, o título da obra 

incluída e seu autor, além do nome ou pseudônimo do intérprete, do ano de publicação e do 

seu próprio nome ou marca que o identifique. 

O fonograma também deverá conter um número de identificação, que é o Código 

Internacional de Normatização de Gravações, o chamado ISRC62. Desenvolvido pela 

Organização Internacional de Normatização (ISO63), o ISRC tem o objetivo de identificar as 

gravações sonoras e audiovisuais, contituindo-se em um sistema único e internacional de 

catalogação e reconhecimento da originalidade musical. No Brasil, tal sistema foi 

regulamentado por meio do Decreto n. 4.533, de 2002. A obtenção do ISRC é de 

responsabilidade do produtor fonográfico, que deve solicitá-lo diretamente à associação 

musical à qual o titular é filiado, a cada nova gravação pelo primeiro titular dos direitos sobre 

ela.  

Para a fixação de um fonograma, o autor poderá negociar com a gravadora ou com o 

produtor fonográfico independente dos valores de transferência dos direitos patrimoniais, o 

que pode se dar por meio da estipulação contratual de valor fixo ou porcentagem sobre a 

venda dos discos. É importante ressaltar que os artistas intérpretes atuarão como titulares 

conexos contratados pela gravadora, mediante remuneração, para criar versões próprias de 

cada uma das composições incluídas. 

O autor musical também tem o chamado direito de sincronização. Trata-se da 

possibilidade de incluir suas composições, ou os fonogramas dela resultantes, em produções 

audiovisuais. Esse é um direito patrimonial independente dos demais, que possibilita às 

películas de cinema, minisséries, novelas e outras tantas produções dessa natureza ganharem 

trilhas sonoras próprias. Nas palavras de Henrique Gandelman: 

 

No mundo inteiro, a fixação de uma obra musical em uma produção audiovisual é 
conhecida como direito de sincronização (synchronization right), isto é, o produtor 
de um filme cinematográfico (fixado em película) ou de uma novela ou produção de 
TV (fixada em tape), quando na fase de criação de seu produto, deve solicitar 

                                                           
62 A tradução literal da sigla, originalmente na Língua Inglesa é “Internacional Standard Recording Code”, 
sinônimo de Código Internacional de Normatização de Gravações. 
63 Tradução original da sigla: “International Standards Organization”. 
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previamente licença ao titular de direito das obras que pretende utilizar, ou melhor, 
fixar (gravar). (GANDELMAN, 2001, p. 81) 

 

Para além do direito de sincronização, que permite ao autor a contrapartida 

patrimonial pela inserção de suas músicas em obras audiovisuais, existe também o direito 

desse titular de perceber dividendos autorais decorrentes da execução pública de sua música, 

devidos cada vez que a produção de cinema ou TV for transmitida para um determinado 

número de pessoas. 

Com efeito, segundo o artigo 86 da LDA, os direitos autorais de execução musical 

relativos a obras musicais, lítero-musicais e fonogramas incluídos em obras audiovisuais 

serão devidos aos seus titulares pelos responsáveis dos locais ou estabelecimentos de 

freqüência coletiva que as exibirem, ou pelas emissoras de televisão que as transmitirem. 

Essa gestão dos direitos de execução pública, seja por meio do cinema, da TV, das 

rádios, seja durante shows ou sonorizações ambientes, é de responsabilidade do ECAD. Em 

nome dos autores e titulares conexos musicais, o Escritório Central de Arrecadação de 

Direitos Autorais cobra por essas execuções, repassando os valores aos seus titulares. 

Com relação às empresas cinematográficas e emissoras de rádio, o artigo 68 da Lei 

Autoral, em seu § 7º, as obriga a manterem cópia da documentação de comprovação do 

pagamento de direitos autorais sobre fonogramas executados. No caso do cinema, a 

responsabilidade pelo recolhimento autoral de execução pública é das salas de exibição, que, 

não obstante a redação do texto legal supracitado, questionam, atualmente na Justiça, a 

legitimidade da cobrança por parte do ECAD. 

Quanto às emissoras de rádio e TV, há controvérsias no que envolve a retransmissão 

de suas programações em locais de freqüência coletiva, tais como hotéis e motéis, dentre 

outros. O ECAD entende que se trata de uso autoral independente, portanto, sujeito a nova 

cobrança. Já os donos de estabelecimentos alegam que o uso é eventual e privado, já que 

restrito aos ambientes dos quartos, além de, em tese, ser impossível a sua mensuração. O 

entendimento predominante na jurisprudência64 parece ser no sentido de que o mero 

oferecimento das transmissões radiofônicas e televisivas nessas situações já configura a nova 

utilização de obra autoral protegida, sendo devida a cobrança do ECAD pelas retransmissões 

de rádio e TV nesses ambientes. Concorda o jurista Bruno Jorge Hammes:  
                                                           
64 Nesse sentido, a título exemplificativo, citem-se os acórdãos de julgamento, no Superior Tribunal de Justiça, 
dos Recursos Especiais de n. 791.630, n. 627.650, n. 542.112 e n. 329.860, dentre muitos outros que reconhecem 
a legitimidade da cobrança do ECAD pelas retransmissões de rádio em hotéis, motéis e outros locais de 
freqüência coletiva. Os resultados da pesquisa estão disponíveis em: <http://www.stj.gov.br/SCON/ 
jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=RESUMO&livre=ECAD++e+hotel+ou+motel&b=ACOR>.Acesso em: 
20 set. 2006. 
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Ha diversas decisões de tribunais que entendem que, nesses casos, não se trata de 
nova utilização. Isso tem levado a pretensões das mais diversas. O ECAD tem 
proposto numerosas ações contra esse entendimento. Teve êxito em diversas delas. 
O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que ‘a sonorização ambiental, instalada 
em estabelecimento comercial com o objetivo de captar e reter a clientela, 
proporcionando ao comerciante o denominado lucro indireto, está sujeita ao 
pagamento dos direitos autorais’. (HAMMES, 2002, p. 83) 

 

Por fim, vale ressaltar que a regulamentação da profissão de músico é feita pela 

Ordem dos Músicos do Brasil, instituição criada em 1960 por meio da Lei n. 3.857. A OMB, 

sigla pela qual é conhecida a entidade, tem por finalidade legal o exercício, em todo o país, da 

seleção, disciplina, defesa da classe e fiscalização do exercício da profissão de músico, 

mantidas as atribuições específicas do respectivo sindicato. Trata-se de federação composta 

pelo Conselho Federal dos Músicos e pelos Conselhos Regionais, cuja natureza é de direito 

público, gozando de autonomia administrativa e patrimonial.  

A lei de regulamentação profissional ainda estabelece as condições para o exercício da 

profissão de músico, que é livre em todo o território nacional, observados os requisitos da 

capacidade técnica e demais condições estipuladas em lei. Dentre essas condições, há a 

exigência, prevista no artigo l6 da Lei n. 3.857, de que os músicos sejam registrados no órgão 

competente do Ministério da Cultura e no Conselho Regional dos Músicos que possua 

jurisdição sobre o local de atividade do interessado.  

Só poderão, todavia, obter tal registro nesses órgãos, os diplomados em música ou 

alunos dos dois últimos anos de instituições especializadas, bem como os professores da área, 

maestros ou aqueles que forem aprovados em exame nacional organizado pela própria OMB 

(art. 28). Essa profissionalização da música é criticada por muitos artistas como forma de 

cerceamento à expressão estético-musical, vez que sem a carteira de registro na OMB, ficam 

os amadores impedidos de se apresentarem publicamente. 

 

 

8.1.6 O Direito de autor nos programas de computador 

 

 

Por sua especificidade e grande interesse comercial, o programa de computador, 

enquanto obra autoral, foi disciplinado por meio de legislação própria, editada conjuntamente 

com a LDA, sob a Lei n. 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, apelidada como Lei de software. 



 181 

Logo em seu artigo 1º, tal lei atribui ao programa de computador a seguinte definição 

(BRASIL, 1998, p. 1): 

 

Art. 1º Programa de computador é a expressão de um conjunto organizado de 
instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de 
qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de tratamento 
da informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em 
técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e para fins determinados. 

 

Em conceito mais simples, o Glossário da OMPI define o programa de computador 

como o “conjunto de instruções que, quando se incorpora a um suporte legível por máquina 

com capacidade para tratamento da informação, indique, realize ou consiga uma função, 

tarefa ou um resultado determinado”. (OMPI, 1980, p. 54) 

Assim sendo, o programa de computador – ou software, como é conhecido em sua 

origem, em Língua Inglesa – é a materialização de instruções e regras articuladas e 

organizadas sob a linguagem da computação, cujo resultado é a criação de uma ferramenta de 

trabalho virtual que permite ao usuário a consecução de determinada tarefa ou atividade. 

O regime de proteção à propriedade intelectual do programa de computador, segundo 

o artigo 2º da Lei de software, curiosamente é o conferido às obras literárias pela LDA. 

Significa dizer que se aplica ao autor de programas de computador, no que couber, os direitos 

a garantias dos autores de textos escritos. 

Há, porém, diferenças entre a Lei n. 9.609 e a LDA. Os direitos morais do autor de 

software são restritos às prerrogativas de paternidade e integridade (art. 2, § 1º). Assim, o 

titular somente poderá exigir a indicação de seu nome na obra, bem como opor-se alterações 

de terceiros, não podendo reivindicar quaisquer outras garantias de ordem moral. 

Quanto aos direitos patrimonais, dentre as prerrogativas asseguradas pela lei de 

software, além da venda, licença ou outra forma de transferência, tem o seu titular o direito 

exclusivo de autorizar ou proibir o aluguel comercial (art. 2º, § 5º). Assim sendo, pode o autor 

tanto vender cópias do programa de computador para utilização por outrem, o que caracteriza 

a licença, como pode também alugá-lo ou ainda transferir-lhe a tecnologia, compreendendo 

essa última hipótese a alienação de todos os direitos patrimoniais sobre a obra, por meio do 

repasse a terceiros do direito exclusivo de explorar economicamente o software no mercado. 

Como em toda obra autoral, a proteção do programa de computador independe de 

registro, mas caso o autor opte por fazê-lo, deve dirigir-se ao Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), em que, por força do artigo 11 da Lei de software, também 
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deverão ser registrados os posteriores contratos de transferência de tecnologia, para que 

produzam efeitos contra terceiros. 

Identificam um software perante outro, inclusive para fins de registro, os dados 

referentes ao seu autor e ao titular patrimonial, bem como a identificação e descrição 

funcional do programa de computador, incluindo seus trechos e dados capazes de caracterizar 

a sua originalidade. Tais informações obviamente são sigilosas e só podem ser reveladas por 

ordem judicial ou a requerimento do próprio titular. (Art. 3º, §§ 1º e 2º) 

O prazo de proteção dos direitos patrimoniais, diferentemente das demais obras 

autorais, é de 50 anos contados a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente ao da sua 

publicação ou, na ausência desta, da sua criação (art. 2, § 2º). Embora menor do que o 

estipulado pela LDA, acredita-se, todavia, que tenha sido esse prazo o principal motivo da 

decisão do legislador de inserir o software no campo autoral e não na propriedade industrial, 

já que nessa última área a proteção não dura mais do que 20 anos.  

Infelizmente, dado esse caráter comercial do programa de computador, o artigo 4º da 

lei em questão estabeleceu pertencerem exclusivamente ao empregador, contratante de 

serviços ou órgão público, os direitos relativos a softwares desenvolvidos e elaborados 

durante a vigência de contrato ou de vínculo estatutário, expressamente destinado à pesquisa e 

desenvolvimento.  

Para tal apropriação, é condição indispensável que a atividade de criação do 

empregado, contratado ou servidor seja prevista no respectivo contrato de trabalho, ou ainda, 

que decorra da própria natureza dos encargos concernentes a esses vínculos. Assim, o 

desenvolvimento do software tem que estar previsto como atribuição daquele que realiza o 

trabalho, anteriormente à sua execução. 

Se, o contrário, tratar-se de uma criação independente e completamente desvinculada 

das atividades previstas no contrato de trabalho, mesmo sendo criada no ambiente profissional 

e com os recursos do contratante ou empregador, os direitos decorrentes da criação 

pertencerão exclusivamente a quem idealizou a obra. 

A Lei de software, estabeleceu, em seu artigo 6º, seus próprios limites ao direito do 

criador de programas de computador. São basicamente quatro, podendo ser resumidos como o 

direito de backup65, a finalidade didática, a liberdade de semelhança estrutural e a 

possibilidade de integração a sistema operacional preexistente.  

                                                           
65 Em informática, backup refere-se à cópia de dados de um dispositivo para o outro com o objectivo de 
posteriormente os recuperar (os dados), caso haja algum problema. Em modos gerais o backup é uma tarefa 
essencial para todos os que usam computadores e/ou outros dispositivos, tais como máquinas digitais de 
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No que se refere ao backup, não constitui ofensa aos direitos do titular de programa de 

computador a reprodução, em um só exemplar, de cópia legitimamente adquirida, desde que 

se destine à salvaguarda ou armazenamento eletrônico. Não é ilegal, portanto, fazer cópia de 

software, desde que seja para a segurança dos dados e da utilização do próprio programa pelo 

usuário. 

Segundo a lei, também não constituirá violação de direitos a citação parcial do 

software, para fins didáticos, desde que identificados o programa e o titular dos direitos 

respectivos. Fica aqui a dúvida do que seria essa citação. Poderia se pensar na utilização para 

projeções e demonstrações em sala de aula e outros espaços educacionais, embora a lei não 

especifique claramente se é essa a principal situação de exceção contemplada. 

Por sua vez, será permitida a ocorrência de semelhança de programa a outro, 

preexistente, quando se der por força das características funcionais de sua aplicação, da 

observância de preceitos normativos e técnicos, ou de limitação de forma alternativa para a 

sua expressão.  

Com efeito, tal limitação justifica-se pela funcionalidade do software, vez que é 

imprescindível ao autor a liberdade de criar programa que, embora diferente, seja capaz de 

executar as mesmas funções de outro preexistente, até para não favorecer ainda mais o 

monopólio de mercado. Caso contrário, teria-se, por exemplo, apenas um único programa de 

computador capaz de realizar diagramação de textos, ou edição de imagens, ou até navegação 

na Internet. Esse limite visa, assim, a estimular a leal concorrência. 

Por último, é lícita a integração de um programa, mantendo-se suas características 

essenciais, a um sistema aplicativo ou operacional, tecnicamente indispensável às 

necessidades do usuário, desde que para o uso exclusivo de quem a promoveu. Aqui se 

procura permitir que o autor estabeleça compatibilidade entre o seu software e uma 

determinada plataforma de operação, dentre as quais se destacam hoje os sistemas Windows66 

e o Linux67. Não é preciso, portanto, criar um ambiente operacional próprio para o novo 

software, sendo lícita a sua integração aos já existentes. 

                                                                                                                                                                                     
fotografia, leitores de MP3, etc. Fonte: Site Wikipédia. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Backup>. 
Acesso em: 20 set.2006 
66 O Windows é um sistema operacional extremamente popular, criado pela Microsoft, empresa fundada por Bill 
Gates e Paul Allen. O Windows é a plataforma de operações virtuais mais usada em todo o mundo, embora na 
maioria das máquinas essa utilização seja feita de maneira ilegal. Fonte: Site Wikipédia. Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Windows>. Acesso em: 20 set. 2006. 
67 O Linux é outro popular sistema operacional, que difere do Windows por ser de uso gratuito. A plataforma é 
composta pelo núcleo Linux e pelas bibliotecas e ferramentas do chamado projecto GNU, além de diversos 
programas livres feitos por outros programadores e empresas. Fonte: Site Wikipédia. Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Linux>. Acesso em: 20 set. 2006. 
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A Lei de software ainda estabelece garantias ao usuário de programas de computador, 

dentre as quais se destaca o prazo de validade técnica da respectiva versão, mediante a 

obrigação da empresa que faz a exploração econômica da obra em assegurar aos respectivos 

usuários a prestação de serviços técnicos complementares relativos ao adequado 

funcionamento do programa, consideradas as suas especificações (arts. 7º e 8º). 

Quanto ao crime de pirataria de software, o mesmo foi expressamente previsto na 

própria Lei n. 9.609. Assim, por força do artigo 12, quem violar os direitos de autor de 

programa de computador estará sujeito à pena de detenção de seis meses a dois anos ou multa.  

Caso a violação consista na reprodução para fins de comércio sem autorização 

expressa do autor ou de quem o represente, o crime será considerado mais grave, com pena de 

reclusão de 1 a 4 anos, acrescido de multa. Também será considerado culpado quem vender, 

expuser à venda, introduzir no país, adquirir ocultar ou tiver em depósito, para fins de 

comércio, original ou cópia de programa de computador, produzido com violação de direito 

autoral. 

A iniciativa da ação penal será do próprio Estado quando o crime resultar em 

sonegação fiscal, perda de arrecadação tributária ou prática de quaisquer dos crimes contra a 

ordem tributária ou contra as relações de consumo, ou, ainda, quando for praticado em 

prejuízo de entidade de Direito Público.  

Nos demais casos, será necessário o oferecimento de queixa-crime por parte do autor 

ou titular ofendido. Além disso, independentemente da ação penal, o prejudicado poderá 

requerer na Justiça Cível a devida indenização pelas perdas e danos e demais prejuízos 

decorrentes da infração. 

 

 

8.1.7 O Direito de autor na Literatura 

 

 

Dentre as mais antigas formas de manifestação artística, destaca-se a escrita. Há 6 mil 

anos, os sumérios68 já utilizavam pictogramas69 como linguagem para expressão de seus 

sentimentos. Principalmente a partir do século XIX, a difusão do sistema de impressão gráfica 
                                                           
68 São os antigos habitantes da Suméria, uma das mais antigas civilizações de que se tem notícia, localizada entre 
os rios Tigre e Eufrates, na parte sul da extinta Mesopotâmia, onde hoje fica o Iraque. 
69 Um pictograma (do latim pictu – pintado + grego ������ – caracter, letra) é um símbolo que representa um 
objeto ou conceito por meio de ilustrações. Pictografia é a forma de escrita pela qual as idéias são transmitidas 
por meio de desenhos. Isso é a base da escrita cuneiforme e dos hieróglifos, formas primárias de escrita. Fonte: 
Site Wikipédia. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Pictograma>. Acesso em: 20 set. 2006. 
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tornou a literatura uma das formas mais populares de comunicação e arte. Assim, escritores, 

revisores, tradutores, ilustradores, diagramadores e produtores editoriais profissionalizaram 

suas atividades, tornando-se os grandes responsáveis pela evolução do objeto artístico e 

literário hoje conhecido como livro. 

Atualmente, a gestão autoral do livro se dá por meio da chamada edição. Trata-se, com 

base no artigo 53 da LDA, do processo pelo qual o editor, enquanto empresário do campo da 

literatura, obriga-se a reproduzir e a divulgar obra escrita, ficando autorizado, em caráter de 

exclusividade, a publicá-la e a explorá-la pelo prazo e nas condições pactuadas com o autor. 

Como se vê, é da própria essência da obra literária que sua comercialização seja feita 

de modo exclusivo por uma única empresa, a que se chama de editora. Segundo o artigo 63 da 

Lei Autoral, enquanto não se esgotarem as edições a que tiver direito determinada editora, não 

poderá o autor dispor de sua obra, embora caiba àquela o ônus da prova. 

Assim, o autor estará vinculado a determinado editor enquanto sua obra estiver sob 

comercialização desse último, em cumprimento ao que foi pactuado entre ambos, por via 

contratual. Na vigência do contrato de edição, assiste, inclusive, ao editor, por força do § 1º 

do artigo 63 da LDA, o direito de exigir que se retire de circulação edição da mesma obra 

feita por outrem. Tal garantia seria a recompensa pelo dispêndio patrimonial na editoração da 

obra: 

 

Uma editora compõe o livro, a revista ou o jornal, revê as provas, acompanha o 
trabalho de impressão. Pagou linotipistas, revisores, paginadores, encadernadores, 
teve despesas de administração, gerência, distribuição, propaganda, lançando 
finalmente seu produto no mercado, com um custo elevado. (CHAVES, 1987, p. 
199) 

 

Para fins de determinação dessa vigência do contrato, considerar-se-á esgotada a 

edição quando restarem em estoque, em poder do editor, exemplares em número inferior a 

10% do total de livros impressos. Tal regra foi estipulada pelo § 2º do artigo 63 da Lei 

Autoral. Nesse sentido, uma vez esgotado o estoque de obras – devidamente distribuídas pela 

editora – o escritor retomará os seus direitos, estando novamente livre para negociá-los com 

quem desejar.  

Cabe aqui diferenciar a edição da tiragem. A edição é cada nova remessa de livros que 

o editor lança no mercado, desde a primeira, quando a obra é ainda inédita, até quantas forem 

necessárias para manter seu conteúdo e forma sempre atualizados e modernos. Mediante 

obrigatória numeração seqüencial, a indicação de edição no próprio livro permitem verificar o 
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quão recente ele é, já que toda e qualquer modificação em seu texto, ou mesmo em sua capa, 

dará origem a uma nova edição da obra. 

Já a tiragem é apenas o número de exemplares impressos, ou ainda, as novas 

impressões de uma mesma edição, ou sejam, apenas a produção de novos exemplares, sem 

qualquer modificação em seu conteúdo. Utiliza-se essa nomenclatura quando uma nova 

remessa de livros é produzida para o mercado (reimpressão), utilizando-se as mesmas 

matrizes, sem qualquer alteração na obra, tendo em vista a sua desnecessidade de atualização. 

Tendo em vista o parágrafo único do artigo 53 da LDA, o editor será obrigado a 

mencionar em cada exemplar da obra, além do seu próprio nome ou marca identificadora, 

também o título do livro e o nome de seu autor, além do ano de publicação. No caso de 

tradução, também deverá constar o título original e o nome do tradutor. 

No que se refere às suas prerrogativas morais, terá o autor o direito de fazer, nas 

edições sucessivas de suas obras, as emendas e alterações que bem lhe aprouver, desde que 

tais modificações não prejudiquem os interesses do editor, nem lhe ofendam a reputação ou 

aumentem sua responsabilidade (art. 66 da LDA). Se, todavia, o autor se negar a fazer a 

imprescindível atualização da obra, o editor poderá encarregar outra pessoa de fazê-lo, desde 

que essa informação conste na nova edição. (art. 67 da LDA) 

Já quanto aos direitos patrimoniais, o autor terá prioridade na aquisição de exemplares 

que o editor tiver colocado à venda mediante desconto, a título de saldo, situação que só será 

permitida, por força do artigo 64, depois de decorrido um ano de lançamento da edição. O 

preço de venda do livro será fixado pelo editor, que também será obrigado a prestar contas ao 

autor, em regra mensalmente, sempre que a retribuição deste estiver condicionada à venda da 

obra. (Arts. 60 e 61 da LDA). 

 

 

8.1.8 O Direito de autor sobre bases de dados 

 

 

As chamadas bases de dados estão entre as obras protegidas pelo Direito de Autor. No 

artigo 7º, XIII, a LDA considera como obras intelectuais as coletâneas, compilações, 

antologias, enciclopédias, dicionários, bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, 

organização ou disposição de seu conteúdo, constituam criação intelectual. 

Antes que restasse qualquer dúvida quanto à inclusão da ciência no campo autoral, o § 1º 

do artigo 7º da LDA definiu que a proteção concedida às compilações e bases de dados não abarca 
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os dados ou materiais em si mesmos. Significa dizer que o conteúdo científico, por si só, não 

possui proteção autoral, residindo esse na forma estética em que tal conteúdo se materializa.  

É o que determina também o § 3º do mesmo artigo, ao afirmar que no domínio das 

ciências, a proteção recairá sobre a forma literária ou artística, não abrangendo o seu conteúdo 

científico ou técnico, sem prejuízo dos direitos que protegem os demais campos da 

propriedade imaterial. 

Com efeito, a ciência é campo distinto da arte. Sua natureza é de sistema de organização 

do conhecimento, capaz de abarcar a operação de leis gerais especialmente obtidas e testadas por 

meio do método científico. A arte, por sua vez, é o resultado da livre criação e expressão de 

sentimentos, de instintos, de pensamentos e de vontades. Nesse sentido, a ciência só receberá 

proteção autoral quando estiver materializada sob formas artísticas e literárias e, mesmo, assim, 

essa proteção só abrangerá tal formato exterior, e não o conteúdo. 

Dada essa distinção entre forma e conteúdo referente à ciência, embora a LDA tenha 

se referido, em alguns momentos, às obras artísticas, literárias ou científicas como sendo 

protegidas pelo Direito de Autor, defende-se aqui a proteção apenas aos dois primeiros 

campos, vez que a ciência, para receber a tutela autoral, terá, necessariamente, que se 

materializar sob a forma de arte ou literatura.  

No que pertine especificamente às bases de dados, tendo em vista a forma literária ou 

artística de sua exteriorização, gozarão as mesmas da proteção autoral. Segundo o artigo 87 da 

LDA, o seu titular terá direitos exclusivos sobre a forma de expressão e sobre a estrutura das 

referidas obras.  

Destacam-se, como direitos patrimoniais dos titulares sobre bases de dados, o direito 

de autorizar ou proibir a sua reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo, além 

dos direitos de tradução, adaptação, reordenação ou qualquer outra modificação. Também 

dependerá de autorização do autor, a distribuição do original ou de cópias da base de dados, 

bem como a sua comunicação ao público, tanto no formato original quanto em formatos 

derivativos, modificados mediante autorização. 

 

 

8.1.9 O Direito de autor na publicidade 

 

 

Na definição de Antônio Chaves, obra publicitária é aquela que, “por meios visuais, 

auditivos, ou audiovisuais faz chegar ao público em geral, ou a determinadas categorias, o 
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conhecimento da existência e as qualidades de um determinado produto”. (CHAVES, 1987, p. 

371). Com efeito, a publicidade pode ser considerada como a atividade profissional dedicada 

à difusão pública de conceitos associados a empresas, produtos ou serviços. 

Na realização da propaganda comercial, a publicidade recorre a diversos tipos de 

criações artísticas ou culturais, dentre as quais se destacam a música, o audiovisual, os textos 

e as imagens. No ambiente da veiculação de caráter comercial, essas criações ganham nomes 

próprios, tais como jingles70, vinhetas, videoclipes ou spots71. Como explica Antônio Chaves, 

o caráter publicitário ou utilitário não altera a proteção que à obra é concedida pelo Direito de 

Autor, ou eventualmente até pela Propriedade Industrial, conforme o caso: 

 

Constituindo bens dignos de proteção jurídica, algumas criações publicitárias ficam 
amparadas pela legislação sobre o Direito de Autor, quando passam nos termos da 
lei específica, ser qualificadas como obra intelectual; outras, pela legislação sobre a 
Propriedade Industrial: marcas, insígnias e denominações comerciais e embalagens 
ou receptáculos de produtos. Existem, sem embargo, casos nos quais sem estar 
protegidas pelos ordenamentos mencionados, as criações publicitárias possuem 
condições de novidade, originalidade e interesse econômico, que exigem proteção 
jurídica. (CHAVES, 1987, p. 391) 

 

Assim sendo, como obras complexas que são, as criações publicitárias terão que ser 

protegidas conforme suas características originais. No que se refere ao Direito de Autor, 

incidirá a proteção sobre cada tipo de criação em sua respectiva categoria. Assim, os jingles, 

por exemplo, serão considerados fonogramas, assim como os viodeoclips e VTs72 

configurarão produções audiovisuais e os spots e anúncios deverão ser tratados como obras 

literárias. 

Cada obra, portanto, será regulada de acordo com sua categoria, mas todas serão 

consideradas autorais desde que criativas e artísticas, devendo ser respeitada a LDA inclusive 

no que tange aos usos posteriores de tais peças. Isso porque, como se sabe, os direitos 

patrimoniais são independentes entre si e a exploração de cada um deles depende de prévia e 

expressa autorização do respectivo titular. A recomendação, nesses casos, é de que o próprio 

contrato de prestação de serviço de criação publicitária estipule as condições para os usos 

posteriores referentes às obras encomendadas.  

                                                           
70 Um jingle ou vinheta é uma mensagem publicitária musicada e elaborada com um refrão simples e de curta 
duração, a fim de ser lembrado com facilidade. Fonte: Site Wikipédia. Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Jingle>. Acesso em: 20 set. 2006. 
71 Spot é a mensagem publicitária transmitida pelo rádio. (MELLO, 2003, p. 327) 
72 VT é a abreviação da expressão video tape, cuja tradução literal é fita de vídeo. O termo é usado para 
denominar pequenas produções audiovisuais sobre temas específicos, tanto no jornalismo quanto na publicidade. 
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No chamado Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária73, os próprios 

profissionais da propaganda comprometem-se a cumprir as determinações da LDA. Assim, o 

artigo 38 do referido instrumento ordena que toda atividade publicitária deve respeitar os 

direitos autorais nela envolvidos, inclusive os dos intérpretes e os de reprodução, mediante 

proibição expressa, por exemplo, da utilização de música de fundo, ou trechos de 

composições de autores nacionais ou estrangeiros sem o devido respeito aos direitos dos 

respectivos titulares. 

 Em seu artigo 41, o referido Código protege a criatividade e a originalidade nas 

criações publicitárias e condena o anúncio que tenha por base o plágio ou a imitação, 

ressalvados os casos em que a imitação é comprovadamente um deliberado e evidente artifício 

criativo.  

Quanto à autoria das obras, em sua própria lei regulamentadora, os publicitários 

reconhecem às agências de publicidade os direitos sobre as criações individuais. Assim, em 

seu artigo 9º, VIII, o Decreto n. 57.960/66 (que regulamenta a Lei n. 4.860/65) estabelece que 

a idéia utilizada na propaganda é, presumidamente, da agência, não podendo ser explorada 

por outrem, sem que aquela, pela exploração, receba a remuneração justa. 

Não obstante o preceito legal, sabe-se que o criador originário é sempre a pessoa 

física. Assim, os direitos morais dos criadores primígenos, mesmo enquanto empregados das 

agências publicitárias, deveriam ser-lhes garantidos, sem prejuízo da legítima exploração 

econômica das criações pelas agências, já que são elas as detentoras de todos os direitos 

patrimoniais sobre as obras. Claro que existem as criações coletivas, trabalhadas em 

momentos diferentes, por diversos departamentos da agência, mas poderia-se lidar com elas 

enquanto relações de co-autoria. O reconhecimento desses titulares enquanto autores passam, 

portanto, pela questão de conscientização da própria categoria profissional. 

 

 

8.1.10 O direito de autor no Cinema e na TV 

 

 

As obras audiovisuais, conforme determina a LDA, são aquelas que resultam da 

fixação de imagens com ou sem som, mediante a finalidade de criar, por meio de sua 

                                                           
73 O Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária foi elaborado durante o III Congresso Brasileiro de 
Propaganda, realizado em São Paulo, em 1978 e posteriormente aprovado pelo Grupo de Trabalho 
Interministerial constituído pela Portaria n. 307, do Ministro da Indústria e do Comércio, em conformidade com 
o despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Motivos n. 049. 
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reprodução, a impressão de movimento, independentemente dos processos de captação, 

suportes de fixação e dos meios utilizados para veiculação. Tais obras podem ser divididas 

basicamente em três tipos: cinematográficas, televisivas e videofonográficas. 

Em todas elas, como já visto, a co-autoria é sempre presumida. Serão, portanto, 

considerados co-autores do audiovisual o criador do argumento literário, da trilha sonora e o 

diretor (art. 16 da LDA). Suas contribuições constituem-se, na verdade, em três criações 

independentes, que se fundem para dar origem a obra única. É o que determina o artigo 85 da 

Lei Autoral, ao permitir aos co-autores da obra audiovisual a utilização, em gênero diverso, da 

parte que constitua sua contribuição pessoal. 

Importante diferenciar o argumento literário do roteiro. O primeiro, segundo José 

Guimarães Mello (2003), é a exposição resumida de uma obra. Fala-se aqui da exteriorização 

da idéia, da própria criação do enredo da produção audiovisual. Já o roteiro, por sua vez, é a 

forma escrita que conduz a narrativa do audiovisual, caracterizando-se pela descrição objetiva 

das cenas, seqüências, diálogos e indicações técnicas do filme. Assim, o que se busca proteger 

por meio da co-autoria é a originalidade de quem criou a história e não a técnica de quem a 

adequou para a linguagem audiovisual. 

Não obstante a sua exclusão como co-autor da produção audiovisual, o roteirista não 

deixa de ter direitos autorais sobre sua criação. É, sem dúvida, o autor do roteiro, tendo 

exclusividade sobre sua utilização. Seu direito será não sobre todo o filme, mas, de maneira 

autônoma, apenas sobre sua parcela de contribuição para a consecução do mesmo.  

Igualmente serão titulares desses direitos autorais autônomos o cenógrafo, o 

figurinista, o diretor de fotografia, o diretor de maquiagem, o iluminador e qualquer outra 

pessoa que desenvolva trabalho de natureza artística e intelectual para a realização da obra. 

Eles serão autores de suas próprias participações, enquanto criações autorais menores, 

necessárias à produção da obra audiovisual. 

Evidentemente que esse critério de classificação autoral não é predeterminado e o 

reconhecimento dos direitos decorrentes da criação aos envolvidos vai variar conforme o caso 

concreto, mediante as exigências de cada produção e a própria habilidade e criatividade dos 

respectivos profissionais. Obviamente que atividades meramente técnicas, como as de contra-

regras, continuístas e assistentes de direção, não geram pretensão autoral. 

Segundo o artigo 81 da LDA, a autorização do autor e do intérprete de obra literária ou 

artística para produção audiovisual implica, salvo disposição em contrário, no consentimento 

para sua utilização econômica. Logo, o produtor poderá explorar a obra no mercado como 

decorrência da própria cessão dos direitos patrimoniais que obteve junto aos autores. Se, por 
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outro lado, o produtor não iniciar tal exploração dentro do prazo de dois anos contados da 

conclusão da obra, perderá o seu direito sobre a mesma. (art. 85, parágrafo único). 

A exclusividade para a exploração comercial da obra audiovisual, por sua vez, não é 

presumida. Ao contrário, depende de cláusula expressa no contrato de produção e cessa 10 

anos após a celebração do referido instrumento. Assim, para que um produtor possa explorar 

de modo exclusivo uma determinada obra audiovisual, ele deve previamente pactuar por 

escrito essa condição com os autores, limitado o exercício de tal prerrogativa ao prazo 

máximo legal. 

Em respeito aos direitos morais dos titulares envolvidos, por força do § 2º do artigo 81 

da LDA, o produtor deverá mencionar, em cada cópia da obra audiovisual, não só o seu 

próprio nome ou marca pessoal, mas também o título da obra, o ano de publicação e os nomes 

ou pseudônimos dos artistas intérpretes, do diretor e dos demais co-autores. Se a obra for 

adaptada, será obrigatória também a menção do nome do adaptador. 

A orientação normativa e fiscalização das atividades relativas ao cinema no Brasil foi 

realizada, no período de 1976 a 1990, pelo extinto Conselho Nacional do Cinema 

(CONCINE). Criado pelo Decreto n. 77.299/76, o CONCINE substituiu o Instituto Nacional 

do Cinema em suas funções consultivas e era ligado ao antigo Ministério da Educação e da 

Cultura. Nas palavras de Antônio Chaves: 

 

Era um colegiado daquela Pasta, constituído por representantes da mesma e de 
órgãos ligados à área: Ministério da Indústria e do Comércio, das Relações 
Exteriores, das Comunicações, da Fazenda, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, da Embrafilme, dos produtores, realizadores e exibidores, 
tendo por finalidade regulamentar e fiscalizar a indústria cinematográfica nacional, 
bem como assessorar o Ministro de Estado na formulação de política a ser seguida 
no setor. É o órgão responsável pelas normas de proteção às produções brasileiras. 
(CHAVES, 1987, p. 351) 

 

O CONCINE foi extinto no Governo de Fernando Collor de Mello, em 1990. Durante 

11 anos o setor ficou sem qualquer regulação, o que só não causou maiores prejuízos porque a 

produção cinematográfica no país se manteve praticamente, inerte naquele período, devido à 

falta de apoio, de estímulo e de fomento.  

Em 2001 foi criada, por meio da Medida Provisória 2.228-1, a Agência Nacional do 

Cinema (ANCINE), uma agência reguladora cuja natureza jurídica é de autarquia federal. A 

ANCINE foi vinculada ao Ministério da Cultura, em 2003, e constitui-se hoje como o órgão 

oficial de fomento, regulação e fiscalização das indústrias cinematográfica e 

videofonográfica, dotada de autonomia administrativa e financeira.  
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A mesma Medida Provisória criou, ainda, o Conselho Superior do Cinema, órgão 

colegiado integrante da estrutura da Casa Civil da Presidência da República, responsável por 

definir a política nacional do cinema brasileiro. Também foi instituída, pelo mesmo 

instrumento legal, a Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 

Nacional (CONDECINE), que tem como fato gerador a veiculação, a produção, o 

licenciamento e a distribuição de obras cinematográficas e videofonográficas com fins 

comerciais. A CONDECINE será devida uma única vez a cada cinco anos, para cada 

segmento de mercado, por título ou capítulo de obra cinematográfica ou videofonográfica. 

Dentre as funções da ANCINE, está a execução da política nacional de fomento ao 

cinema, formulada pelo Conselho Superior de Cinema, além da promoção do combate à 

pirataria de obras audiovisuais, com aplicação de multas e sanções na forma da lei. O órgão é 

também responsável pelo fornecimento de Certificados de Produto Brasileiro a obras 

nacionais e pelo registro das obras cinematográficas e videofonográficas que serão 

comercializadas em todos os segmentos de mercado. 

Não só o cinema, mas também as outras obras audiovisuais submetem-se ao controle 

da ANCINE. Nesse sentido, inclui-se o videofonograma, concebido como o produto que 

resulta da fixação de imagem e som em suporte material, tais como as fitas de vídeo e os 

DVD’s. Com efeito, a própria Medida Provisória de criação da ANCINE define a obra 

videofonográfica como aquela cuja matriz original de captação é um meio magnético com 

capacidade de armazenamento de informações que se traduzem em imagens em movimento, 

com ou sem som. 

Todo o sistema de gravação, distribuição e comercialização de videofonogramas está 

condicionado à celebração de contratos particulares de negociação de direitos patrimoniais, 

inexistindo qualquer sistema de arrecadação de direitos autorais específico para o setor. A 

Medida Provisória 2228-1 criou, porém, uma série de exigências legais para a circulação 

desse tipo de obra. 

Assim, as cópias das obras cinematográficas e videofonográficas destinadas à venda, 

cessão, empréstimo, permuta, locação, exibição, com ou sem fins lucrativos, bem como as 

obras cinematográficas e videofonográficas publicitárias deverão conter, em seu suporte, 

marca indelével e irremovível com a identificação do detentor do direito autoral no Brasil, 

com todas as informações que o identifiquem. 

É obrigatório também o registro das empresas de produção, distribuição, exibição de 

obras cinematográficas e videofonográficas nacionais ou estrangeiras na ANCINE, e seus 
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produtos, para serem exibidos, deverão receber daquele órgão o chamado Certificado de 

Produto Brasileiro (CPB). 

Além disso, as empresas distribuidoras e locadoras de obras cinematográficas para 

vídeo doméstico ou para venda direta ao consumidor, em qualquer suporte, deverão entregar à 

ANCINE, semestralmente, relatório enumerando não só as obras cinematográficas brasileiras 

distribuídas no período, mas também as obras estrangeiras e as cópias distribuídas por título. 

Quanto às obras televisivas, embora não previstas expressamente na Lei Autoral, 

configuram-se como produções audiovisuais, estando, portanto, sujeitas à regulamentação do 

setor. A programação, incluindo minisséries, novelas, programas de auditório e humorísticos, 

é construída mediante contratos de produção e de cessão de direitos autorais e também não há, 

sobre as mesmas, previsão legal de arrecadação autoral específica. 

No que diz respeito à TV fechada, a Medida Provisória 2.228-1 determina que as 

empresas brasileiras responsáveis pelo conteúdo da programação dos canais dos serviços de 

comunicação eletrônica de massa por assinatura, sejam eles gerados no Brasil ou no exterior, 

deverão fornecer à ANCINE sua programação, incluindo títulos ou capítulos de obras seriadas 

e obras publicitárias. 

Por fim, é importante ressaltar que, além da veiculação de obras audiovisuais de todo 

gênero – tanto as cinematográficas quanto as produzidas especificamente para o formato 

televisivo – a programação de TV envolve direitos diversos, tais como: inserção e veiculação 

de fonogramas; direitos de imagem referentes a figurantes, personagens e entrevistados; 

direitos de imprensa sobre o telejornalismo; direitos conexos de artistas intérpretes e 

executantes, dentre outros. Cada uma dessas prerrogativas corresponde a uma categoria 

própria de titulares e possui regulamentação específica, por meio de legislação própria, que 

deve ser observada e respeitada.  

 

 

8.2 Novos meios de circulação autoral 

 

 

8.2.1 A Multimídia 

 

 

Assim como os tipos de arte, também os seus suportes de veiculação estão se 

multiplicando. O advento de novas tecnologias tem levado a uma notória ampliação das 
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possibilidades de circulação e manipulação de produtos artísticos e culturais. Nesse 

movimento, destaca-se o atual processo de expressão autoral resultante da combinação de 

diferentes meios de comunicação, também chamados de mídias, por intermédio do 

computador.  

Assim, a denominada multimídia é a conjugação de pelo menos um tipo de meio de 

comunicação estático (tal como texto, foto, desenho, etc.), com pelo menos um tipo de mídia 

dinâmica (vídeo, áudio, animação, etc.), tal como explica Henrique Gandelman: 

 

A multimídia é a combinação de duas ou mais formas digitalizadas de expressão 
artística (texto, imagens ou sons) transmitidas pelo computador, através de um 
software. Caracteriza-se, pois, pela conjugação de arte (o texto, as imagens e os sons 
digitalizados) e técnica (o software que faz o sistema funcionar), razão pela qual a 
sua proteção contém particularidades. (CARBONI, 2003, p. 77) 

 

A multimídia caracteriza-se, assim, em uma nova tecnologia digital, capaz de conjugar 

diferentes linguagens comunicativas com o objetivo de manipular, armazenar e pesquisar 

conteúdos, recorrendo a suportes para grandes volumes de dados, tais como os discos ópticos 

(CDs e DVDs). Para Guilherme Carboni, trata-se de uma nova maneira de construir obras 

autorais: 

 

Conceitualmente, multimídia é mais do que um meio de comunicação, veiculado 
através de um CD-ROM ou de um site na Internet. É normalmente empregada para 
combinação de texto, som e vídeo. A multimídia interativa permite ao usuário 
controlar quando e quais elementos serão transmitidos. (CARBONI, 2003, p. 77) 

 

No que se refere à tutela do Direito de Autor, essas obras de multimídia são 

consideradas complexas, exatamente por conjugarem diferentes linguagens que, isoladamente, 

recebem específica proteção do legislador. Assim, embora reunidas em um mesmo suporte 

material, tal como um CD-ROM74 ou um site75, cada uma das obras ali incluídas terá proteção 

individual, tendo em vista o tipo de arte que representa. Da mesma maneira, o conjunto dessas 

obras, enquanto produto multimídia, será protegido em seus aspectos estéticos, diante de 

outros, do mesmo gênero. Nas palavras de Guilherme Carboni: 

 

 A multimídia é uma obra híbrida, pois cada um de seus componentes é classificado 
de forma diversa na legislação autoral brasileira. Assim, os textos, sons e imagens 
que a compõem, bem como sua forma de organização, por constituir base de dados, 

                                                           
74 Disco Compacto não-regravável (Compact Disc Read-only memory). 
75 Segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, site ou sítio é o conjunto de documentos apresentados ou 
disponibilizados na Internet por um indivíduo, instituição, empresa, etc., e que pode ser fisicamente acessado por 
um computador e em endereço específico da rede. (HOLANDA, 2004, p. 1858) 
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são protegidos pela Lei n. 9.610/98, ao passo que o software que a faz funcionar é 
protegido pela lei de software. (CARBONI, 2003, p. 137) 

 

 

8.2.2 A Hipermídia e a Internet 

 

 

Outro importante paradigma para a criação e transmissão de obras autorais hoje é a 

utilização da chamada hipermídia, como ferramenta de expressão artística e cultural na 

Internet.  

Para adentrar essa nova linguagem, é preciso voltar ao conceito de Internet, entendida 

como o conglomerado de redes mundiais de computadores, cuja interligação permite o acesso 

a informações e a transferência de dados. Dentro da Internet, existe a chamada World Wide 

Web76, um sistema de informação mais recente77, que emprega a Internet como meio de 

transmissão da linguagem hipermídia. 

A definição de hipermídia, por sua vez, parte dos conceitos de não-linearidade, 

interface e multimídia. Trata-se do meio de expressão próprio da Internet, que possibilita 

diferentes modos de compreensão do conteúdo a partir da exploração de caminhos 

diferenciados para a construção da mensagem.  

Assim, por meio do passeio por um site, o internauta vai descobrindo links78 que 

possibilitam o acesso à informação de uma maneira individualizada, sem ordem cronológica 

ou temporal, mas, ao contrário, por meio de uma lógica de cognição própria, baseada em sua 

curiosidade e interesse, bem como no foco de sua pesquisa. 

No tocante ao Direito de Autor, o advento da Internet significou, por um lado, a rica 

possibilidade de adoção da linguagem hipermídia como uma nova e criativa forma de 

construção artística, mas por outro, conduziu à proliferação da pirataria. De fato, não obstante 

os novos processos de criação autoral digital, a Internet tem sido usada freqüentemente para a 

                                                           
76 A chamada Web, ou apenas WWW, cuja tradução literal seria "rede do tamanho do mundo” é uma rede de 
computadores na Internet que fornece informação em forma de hipertexto. 
77 A interatividade de redes interligadas de computadores e seus conteúdos multimídia que hoje caracteriza a 
Internet só se tornou possível pela contribuição do Cientista Tim Berners-Lee e do Centro Europeu de Pesquisas 
Nucleares (CERN – Conseil Européen pour la Recherche Nucléaire) que criaram a World Wide Web, 
inicialmente interligando sistemas de pesquisa científicas e mais tarde interligando Universidades. Fonte: Site 
Wikipédia. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Internet>. Acesso em: 22 set. 2006. 
78 É sinônimo de ligação (ou ainda hyperlink enquanto hiperligação). Trata-se de uma referência num documento 
em hipertexto a outro documento ou a outro recurso. Fonte: Site Wikipédia. Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Link>. Acesso em: 22 set. 2006. 
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veiculação de obras em seu formato original, na maioria das vezes sem a respectiva 

autorização de seus titulares.  

Diversas modificações, tais como traduções e adaptações, também têm sido realizadas 

sem nenhum tipo de consulta aos autores, sendo esses ainda obrigados a conviver com as 

constantes omissões de seus nomes junto às referidas veiculações. Como resultado, constata-

se que a falta de controle sobre o conteúdo da Internet causa aos titulares autorais não apenas 

prejuízos sob o aspecto patrimonial, mas também irreparáveis danos aos seus direitos morais 

de paternidade e integridade.  

Como explica Marcos Alberto Sant’Anna Bitelli (2004), a Internet e sua digitalização 

de conteúdos possibilitaram o fenômeno da distribuição indiscriminada de obras, sem 

qualquer controle dos criadores e titulares de direitos, ignorando a indispensável autorização 

prévia e a conseqüente remuneração para a utilização: 

 

Tal situação cercou de problemas e conflitos primeiramente a indústria fonográfica, 
com o surgimento do Napster, software que permitia o intercâmbio de arquivos 
digitais de músicas em formato ‘MP3’. Esta ‘praga’, como diziam os titulares, 
chegou em seguida aos demais setores usuários de conteúdos digitalizados, com 
grandes riscos para todos que exercem atividade econômica com obras intelectuais. 
(BITELLI, 2004, p. 212) 

 

Sob o ponto de vista legal, não há qualquer diferença entre a circulação de obras na 

Internet ou em qualquer outro meio de transmissão do conhecimento e da informação. 

Também na era digital, marcada pelo advento da rede mundial de computadores, as 

prerrogativas para utilização patrimonial, bem como o respeito aos direitos morais de autor, 

devem ser também observados.  

Na opinião de Plínio Cabral (2000), a reprodução eletrônica de obras protegidas deve 

obedecer aos parâmetros fixados pela lei, mediante a manutenção dos registros que permitam 

ao autor o controle do aproveitamento econômico de seu trabalho: “por meio de sistemas 

eletrônicos e programas adequados, esse registro se torna mais fácil e objetivo. Tecnicamente 

falando, é simples e fácil. O provedor desempenhará papel decisivo como ‘porta’ para os 

caminhos cibernéticos e seu controle.” (CABRAL, 2000, p. 102.) 

Por fim, vale ressaltar que, bem como os demais contrafatores, aquele que comete 

violações autorais na Internet está sujeito a sanções administrativas, cíveis e penais. Como 

explica Henrique Gandelman (2001), apesar de tais sanções terem sido idealizadas na era em 

que as obras intelectuais somente tinham o formato analógico, certamente as mesmas 

continuam a ter a sua aplicação válida também para o novo mundo digital. 



 197 

8.2.3 As transmissões via cabo, satélite e outros sistemas 

 

 

Além da multimídia e da Internet, há que se falar também em outras formas de 

transmissão da informação e do conhecimento. Muitas vezes transformadas em serviços 

básicos à população, esses novos meios de comunicação permitem a mundialização da 

cultura. O planeta perde suas fronteiras e o ser humano ganha interação, independentemente 

de sua localização física.  

Assim, a telefonia fixa, a comunicação móvel, a radiofreqüência, a transmissão via 

satélite e a TV por assinatura são sistemas de telecomunicações cada vez mais populares, 

capazes de veicular todo tipo de mensagem, inclusive as de caráter artístico, protegidas pelo 

Direito de Autor. Mais recentemente, fala-se também na TV Digital, cujo sistema está em 

processo de implantação no Brasil, ainda sem qualquer estudo sobre seus possíveis impactos 

sociais. 

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) é o órgão responsável pela 

implementação da política nacional do setor. Trata-se de uma autarquia especial, 

administrativamente independente e financeiramente autônoma, que não se subordina 

hierarquicamente a nenhum órgão de governo e cujas decisões só podem ser contestadas 

judicialmente. 

Dentre as funções da Anatel, está a atuação no controle da obtenção e transferência de 

concessões, permissões e autorizações para prestação de serviços de telecomunicações por 

parte dos grupos empresariais, de forma a garantir a competição e impedir a concentração 

econômica do mercado. A autarquia também é responsável pela estrutura tarifária de cada 

uma das modalidades de serviços prestados em regime público. 

 

 

8.3 Contratos Autorais 

 

 

8.3.1 Princípios gerais 

 

 

Para regular as relações privadas de Direito Autoral, faz-se necessário estabelecer 

acordos de vontade por escrito, o que se realiza por intermédio de variados tipos de contratos. 
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Tal instrumentação jurídica viabiliza a cessão total ou parcial dos direitos patrimoniais de 

autor a terceiros, a título universal ou singular, pessoalmente ou por meio de representantes 

com poderes especiais.  

O artigo 49 da Lei Autoral prevê expressamente algumas modalidades de transferência 

de direitos, citando o licenciamento, a concessão e a cessão, não obstante o reconhecimento 

expresso de quaisquer outros meios admitidos juridicamente.  

Dentre os princípios gerais de contratação autoral, destaca-se, por força do artigo 50 

da LDA, a necessidade da forma escrita para os contratos de cessão total ou mesmo parcial de 

direitos, garantindo assim que o acordo jurídico constitua prova documental. Há também, a 

presunção de onerosidade, enquanto estipulação legal capaz de garantir ao autor a 

remuneração como regra geral de contrapartida pela transmissão de seus direitos. Obviamente 

poderá o autor estipular a gratuidade, mas essa terá que ser expressamente consentida. 

Em obediência à regra geral do informalismo contratual, não há necessidade de 

registro do acordo escrito para que produza seus efeitos entre as partes, mas poderá o autor 

tomar essa providência para fins de conservação e publicidade do instrumento. Nesse caso, 

deverá a cessão ser averbada à margem do registro da própria obra autoral, quando a mesma 

tiver sido registrada, ou ainda, em Cartório de Títulos e Documentos, se não houver registro 

anterior. 

O contrato autoral deverá indicar os elementos principais de negociação de direitos, 

como seu objeto, devidamente especificado e delimitado, além das condições de exercício do 

direito, relativas ao tempo, lugar e preço. No que se refere à limitação de caráter temporal, 

também por determinação da LDA, o prazo máximo de duração do contrato, no silêncio das 

partes, será de 5 anos. É possível a realização de contratos maiores e mais amplos, mas essa 

vontade do autor terá que ser expressamente registrada. 

No caso dos contratos de cessão dos direitos de autor sobre obras futuras, o artigo 51 

da LDA foi mais rígido ao fixar o prazo máximo indeclinável de 5 anos, vetando a 

possibilidade de estipulação contratual de tempo maior. Obriga a lei, inclusive, à redução do 

tempo do contrato a esse prazo, sempre que for superior ou indeterminado no instrumento 

jurídico, situação em que haverá diminuição, na devida proporção, do preço estipulado. 

Como limitação espacial, tem-se que as cessões autorais serão válidas unicamente para 

o país em que se firmou o contrato, salvo estipulação em contrário. Tal negócio jurídico 

também só poderá se operar para modalidades de utilização já existentes à data do contrato. 

Quanto a essas últimas, determina a LDA que na ausência de especificação, entender-se-á que 
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o contrato é limitado a apenas uma modalidade de uso, que será aquela indispensável ao 

cumprimento de sua finalidade. 

Como se vê, os princípios gerais de contratação autoral visam garantir a interpretação 

restritiva e a independência das formas de utilização das obras intelectuais. Para isso, a lei 

entendeu por bem limitar a autonomia das partes na celebração de contratos de cessão de 

direitos, exigindo-lhes não só a forma escrita, mas a enunciação expressa de direitos cedidos e 

suas condições, mediante a exclusão dos modos não previstos de utilização. 

 

 

8.3.2 Contratos gerais 

 

 

Aplicáveis a todos ou a vários tipos de obras de arte, os contratos a seguir foram 

classificados como gerais não só devido a esse seu alcance dilatado, mas também tendo em 

vista a sua abrangência, já que transferem ao terceiro interessado amplos direitos sobre a obra 

de arte e de cultura. 

 

 

8.3.2.1 O Contrato de Cessão 

 

 

O contrato de cessão autoral é o mais abrangente e gravoso de todas os acordos de 

vontade realizados pelo autor. Por meio de tal negociação, o criador transfere a outrem a 

propriedade sobre um, alguns ou todos os seus direitos patrimoniais sobre a obra de arte. 

Passa, portanto, a não ser mais o titular dos direitos de propriedade transferidos, em favor de 

um cessionário, que os explorará em sua plenitude, nos limites do que foi expressamente 

acordado. 

Na acepção de Carlos Alberto Bittar, o contrato de cessão é aquele “por meio do qual 

o autor transfere, a título oneroso ou não, a outrem, um ou mais direitos patrimoniais sobre 

sua criação intelectual” (BITTAR, 2003, p. 96). Essa transmissão pode ter caráter permanente 

ou temporário, mas em qualquer caso outorga ao adquirente plenos poderes sobre o objeto 

cedido. 

Assim, mediante remuneração, prazo determinado e outras estipulações limitadoras, o 

autor cede o total ou parte de seus direitos autorais a terceiros. Esses últimos são, em geral, 
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empresários do mundo das artes, que trabalham individualmente ou por meio de produtoras, 

agências, escritórios e outras empresas voltadas para a realização de espetáculos, shows e 

montagens, além da formatação e comercialização de produtos culturais. 

Se um autor de textos cede a um editor ou produtor de cinema seu original para 

comercialização por meio de livro ou, respectivamente, de filme, estará transferindo ao 

empresário todos os direitos autorais de exploração econômica sobre aquele determinado 

formato, o que significa dizer que não mais poderá negociá-los com ninguém durante o prazo 

da cessão, simplesmente porque os mesmos não mais lhe pertencem. 

Entende-se que à cessão de direitos aplicam-se todos os princípios autorais de proteção 

ao criador, tais como a obrigatoriedade de pactuação escrita, a presunção de onerosidade, a 

interpretação restritiva e a independência das formas. Tudo isso visa restringir ao máximo a 

esfera de utilização da obra cedida, para que o autor mantenha consigo um mínimo de direitos 

sobre o original e, sempre que possível, tenha pelo menos a possibilidade de fiscalizar o 

aproveitamento econômico sobre sua criação.  

Defende-se aqui, todavia, a aplicabilidade dos princípios da contratação autoral não 

apenas à cessão de direitos, mas sobre todo e qualquer uso autoral, como os que a seguir serão 

descritos. Isso porque não seria justo que as utilizações mais restritas ficassem sem a devida 

proteção da lei, supostamente responsável pelo resguardo do autor em todas as suas 

negociações jurídicas com terceiros. 

 

 

8.3.2.2 O Contrato de encomenda 

 

 

Como o próprio nome indica, trata-se a encomenda, do contrato por meio do qual se 

incumbe alguém da elaboração de uma obra. Nesse caso, o autor trabalha sob demanda do 

empresário cultural, criando por iniciativa daquele, mediante contrapartida financeira, que 

pode ser salário ou remuneração a título de prestação de serviço, conforme a natureza do 

vínculo entre as partes. 

Trata-se de contrato amplo, que pode regular o nascimento de qualquer obra 

intelectual, incluindo textos de todas as naturezas, bem como projetos de estilismo e 

decoração, dentre outros, como bem exemplifica Nehemias Gueiros Júnior: 
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Músicas, novelas, fotografias de anúncios publicitários, textos de rádio, de revistas e 
jornais, sinopses para cinemas, textos teatrais e tantas outras são exemplos 
definitivos de obras intelectuais de encomenda, em que o autor recebe a 
correspondente remuneração por sua criação e pode, ou não, dependendo da 
convenção contratual celebrada com o encomendante, reter os direitos patrimoniais 
sobre o resultado final. (GUEIROS JR., 1999, p. 86) 

 

Quanto às modalidades de encomenda, Carlos Alberto Bittar (2003) as classifica como 

independentes, dirigidas ou em colaboração, conforme o grau de liberdade e autonomia 

concedido ao autor. No que diz respeito às duas primeiras modalidades, ou seja, de total 

independência autoral ou das obras autônomas embora sob direção do encomendante, todos os 

direitos sobre a criação pertencem ao autor.  

Por outro lado, na modalidade da obra sob encomenda em colaboração, o que se tem é 

a co-autoria entre o criador e o encomendante, mediante comunhão de direitos. Para a 

caracterização desse tipo de obra, porém, é preciso muito mais do que uma mera orientação 

por parte de quem encomenda. Ao contrário, é necessário que ele tenha diretamente 

participação da consecução da obra, literalmente realizando alguns de seus trechos ou 

idealizando parte de seus aspectos fundamentais. 

Quando a encomenda está vinculada ao contrato de trabalho, ou seja, resulta de 

vínculo empregatício, a remuneração pelo uso patrimonial é considerada como o próprio 

pagamento de salário ao empregado. Independentemente disso, fica garantido ao empregado 

autor o exercício dos direitos morais, por natureza irrenunciáveis e inalienáveis. 

Interessante notar, por fim, que o contrato de encomenda se esgota com a entrega da 

criação encomendada ao contratante. Para que esse promova posteriormente a exploração 

econômica da referida obra, será necessária a estipulação de um novo contrato, específico 

para a modalidade de uso que se pretenda fazer, já que o contrato de encomenda regula apenas 

a feitura do original. 

 

 

8.3.2.3 O contrato sobre obra futura 

 

 

O contrato sobre obra futura nasceu da necessidade de vinculação permanente e 

exclusividade de parceria entre autores e produtores culturais. Trata-se do contrato por meio 

do qual o autor se compromete a ceder total ou parcialmente a um determinado empresário 

toda a sua produção futura, durante um determinado período. 
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Tal negociação funciona como instrumento regulatório principalmente na gravação de 

fonogramas e edição de livros, mediante o interesse das respectivas empresas em manter toda 

a produção de determinado autor sob sua administração e exploração comercial. Nada 

impede, todavia, que seja aplicado em outras áreas artísticas, como o teatro, o cinema e a 

dança. 

Configura-se, semelhante instrumento jurídico, em uma espécie de contrato de 

preferência, que garante as relações de confiança e exclusividade entre as partes. Nesse 

sentido, envolve, inclusive, um grau de risco tanto para o autor como para o empresário. O 

primeiro porque se vincula, durante um determinado período, unicamente uma empresa, que 

como qualquer outra, está sujeita às adversidades do mercado.  

Já o empresário, por sua vez, também sustenta seus riscos. Por meio do contrato sobre 

obra futura, ele acaba condicionando seu trabalho a obras cujo volume de criação não pode 

precisar, mediante a consciência de que desse contrato tanto podem resultar várias criações 

quanto, eventualmente, apenas uma ou até mesmo nenhuma obra. 

No contrato sobre obra futura, o compromisso de cessão restringe-se apenas à 

modalidade que se pretende explorar, devendo ser convencionado pelas partes o gênero da 

obra para aproveitamento econômico. Outra garantia legal é a do prazo máximo de 

vinculação, que sob nenhuma hipótese poderá ser superior a 5 anos, permitindo aos 

contratantes reavaliar a parceria de tempos em tempos. 

 

 

8.3.2.4 O Contrato de Licença de Uso 

 

 

A publicidade tem-se apropriado cada dia mais das obras autorais para composição 

estética, exposição e propaganda de produtos. Para orientar as relações jurídicas de inserção 

de obra autoral nos meios de comunicação, utiliza-se o chamado contrato de licença. Assim, 

esse é o instrumento que regula o uso de desenhos, fotos, figuras ou formas estéticas em 

produtos, embalagens e materiais de divulgação.  

Trata-se do chamado merchandising79, ou seja, inclusão de obras autorais na 

composição e venda de produtos, bem como o contrário, ou seja, a inserção de produtos de 

                                                           
79 Merchandising, termo originário da palavra em inglês “mercadoria”, é a prática de marketing na qual a marca 
ou a imagem de um produto ou serviço é utilizada para vender outro. Fonte: Site Wikipédia. Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Merchandising>. Acesso em: 25 set. 2006. 
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comércio em obras artísticas. Outrossim, na definição de Carlos Alberto Bittar, o contrato de 

licença seria aquele que “regula o uso de criações intelectuais contidas em promoções ou na 

publicidade de empresas e produtos” (BITTAR, 2003, p. 96) 

O contrato de licença de uso serve também para regular a inclusão de uma obra autoral 

em outra, de mesmo ou diverso gênero. Normalmente, tal pactuação se faz por prazo 

determinado e não tem caráter de exclusividade. É o caso da inserção de textos, imagens e 

ilustrações de autorias diversas em livro escrito por terceiro, além da inserção de imagens de 

obras variadas, como as de artes plásticas e fotografias, em produções audiovisuais. 

Nesse caso, o interesse do autor licenciado não é o de obter a cessão da obra para 

exploração exclusiva, mas, sim, o de ver autorizada sua mera inserção em contexto autoral 

diverso, para composição de obra própria e original. Trata-se, nesse caso, da autorização de 

uso de obra preexistente para constituição de obra nova, mediante a devida autorização e 

remuneração ao primeiro autor.  

Tanto nos contratos de merchandising como nos de inserção em nova obra autoral, o 

licenciante, enquanto o titular que autoriza o uso de sua criação preexistente, não é obrigado a 

abrir mão de qualquer de seus direitos patrimoniais. Ao contrário, ele apenas permite que se 

faça um uso simples de sua obra, restrito à modalidade, ao tempo, e a todas as demais 

condições pactuadas com o empresário licenciado.  

Assim, não obstante seja remunerado o autor original por esse uso posterior de sua 

obra, poderá, todavia, licenciar tal criação para quantas pessoas ou empresas mais desejar, em 

condições diversas ou idênticas, vez que a titularidade de direitos patrimoniais continua em 

suas mãos. Para que a licença de uso cumpra suas finalidades sem gerar transtornos às partes, 

quanto mais detalhados no contrato forem os usos permitidos, tanto melhor. 

 

 

8.3.2.5 O contrato de execução pública 

 

 

A execução pública, por força do § 2º do artigo 68 da LDA, é a utilização de 

composições musicais ou lítero-musicais, mediante a participação de artistas, remunerados ou 

não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovisuais, em locais de freqüência coletiva, por 

quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e a 

exibição cinematográfica. 
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O contrato de execução pública configura-se, portanto, como o instrumento de 

regulação de cada veiculação coletiva da obra, ou seja, da transmissão franqueada aos 

diversos interessados. Na opinião de Carlos Alberto Bittar (2003), trata-se do contrato que 

versa sobre a transmissão pura e simples da obra, pelos processos existentes. Nesse sentido, 

quem explica as relações decorrentes da execução pública é Nehemias Gueiros Júnior: 

 

Neste tipo de contrato o autor transfere a terceiros o seu direito de transmissão sobre 
obra musical ou audiovisual. A cessão assume característica de licença ou oneração 
para a utilização econômica da obra em todos os meios tecnológicos possíveis 
atualmente, incluindo a transmissão por satélite em órbita da Terra, pactuando, para 
tanto, a sua correspondente remuneração como criador e/ou intérprete. (GUEIROS 
JR., 1999, p. 90) 

 

Os contratos de execução pública incluem transmissões de qualquer tipo, tais como as 

radiofônicas e televisivas, além das exibições de cinemas e apresentações de orquestras, 

corais, etc. Tal regulação de direitos parte do pressuposto da existência de uma obra pronta e 

que visa exatamente transmitir o direito de comunicação dessa obra ao público, mediante a 

devida remuneração aos seus titulares. 

Aplicáveis a diversos tipos de obras, principalmente à música e ao audiovisual, esses 

contratos só não podem abranger as obras que se exteriorizem por meio da representação, 

conforme será visto a seguir. Isso porque, ao contrário dessa última, nas obras sujeitas à 

execução pública, os processos de criação e transmissão são absolutamente autônomos entre 

si, ou seja, a obra existe independentemente de sua comunicação ao público. 

Vale ressaltar que também para a realização da execução pública deverão ser 

determinados pelas partes o local, o tempo e as condições de utilização da obra, mediante a 

devida remuneração. No que se refere à música, esse licenciamento é feito hoje por 

intermédio do ECAD, que ao invés do contrato, utiliza-se de um simples boleto bancário para 

regular e comprovar a devida autorização sobre as execuções de obras de seus associados. 

 

 

8.3.3 Contratos específicos 

 

 

Chamou-se aqui de contratos específicos aqueles que visam atender às particularidades 

de uma ou algumas modalidades de criação artística. Assim, trata-se de instrumentos jurídicos 

voltados para as necessidades específicas de determinados tipos de autores e suas obras. 
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Observa-se, porém, que, gerais ou específicos, todos são contratos autorais, sujeitos aos 

mesmos princípios gerais e reguladores da mesma espécie de relação jurídica. 

 

 

8.3.3.1 O Contrato de Edição 

 

 

O contrato de edição é um dos mais clássicos tipos de acordos escritos em matéria 

autoral. É a pactuação que possibilita ao empresário da cultura formatar uma obra em suporte 

material compatível e, posteriormente, comercializar um número limitado de exemplares 

decorrentes dessa formatação. Na visão de Carlos Alberto Bittar (2003), é o contrato por via 

do qual o autor entrega a obra ao editor para que a reproduza mecanicamente e a explore. 

Concorda com Bittar o professor César Fiuza que define o contrato de edição como 

aquele “pelo qual o editor, obrigando-se a reproduzir mecanicamente e a divulgar obra 

literária, artística ou científica que autor lhe confia, adquire direito exclusivo de publicá-la e 

explorá-la” (FIUZA, 2003a, p. 536) 

Com efeito, a partir do século XVIII, mediante a disseminação da prensa tipográfica 

de Gutemberg, desenvolveu-se preocupação com a regulamentação jurídica do processo de 

construção e divulgação do livro. Surgiu, assim, o contrato de edição, que mais tarde veio a 

regular toda e qualquer reprodução por processos gráficos ou outros meios mecânicos. Além 

da editoração de livros, esse tipo de contrato inclui, hoje, a formatação e comercialização de 

fonogramas e videofonogramas: 

 

Praticado basicamente entre os autores/compositores e as editoras musicais, a 
modalidade de edição, na realidade é empregada para definir todas as formas de 
multiplicação da obra intelectual humana, incluindo a literária, musical, fonográfica 
e videofonográfica. (GUEIROS JR., 1999, p. 83) 

 

A própria Lei Autoral, em seu artigo 53, define a edição como a relação na qual o 

editor, obrigando-se a reproduzir e a divulgar a obra literária ou artística, fica autorizado, em 

caráter de exclusividade, a publicá-la e a explorá-la pelo prazo e nas condições pactuadas com 

o autor. Por exigência legal, cada exemplar deverá mencionar não só o seu título e o nome do 

autor, mas também o ano de publicação e o nome ou marca do editor. Caso seja uma tradução, 

também deverá constar o título original e o nome do tradutor. 



 206 

O contrato de edição vigora enquanto o empresário estiver explorando no mercado os 

exemplares pactuados com o autor, referentes àquela edição específica, previamente 

autorizada. Por força do artigo 56 da LDA, como garantia ao autor, entende-se que o contrato 

versa apenas sobre uma edição, se não houver cláusula expressa em contrário.  

Se, por sua vez, o contrato silenciar sobre o valor da tiragem, então entendeu por bem 

o legislador estabelecer um numerário como referência para a solução de eventuais conflitos. 

Assim, se outra quantidade não tiver sido expressamente acordada, considerar-se-á que cada 

edição se constitui de três mil exemplares (art. 56, parágrafo único). 

Outra importante garantia tanto para o autor quanto para o editor é a estipulação legal 

do prazo de 30 dias para que este último se manifeste sobre os originais que recebeu. Assim, 

de acordo com artigo 58 da LDA, se os originais forem entregues em desacordo com o 

ajustado e o editor não os recusar nos 30 dias seguintes ao do recebimento, ter-se-ão por 

aceitas as alterações introduzidas pelo autor. 

Caso o empresário não promova a edição da obra no prazo que contratou junto ao 

autor, poderá ser rescindido o contrato, respondendo o editor pelos danos causados. Esse 

tempo necessário para a conclusão da edição não deve ser superior a dois anos contados da 

celebração do contrato, em obediência ao artigo 62 da Lei Autoral. 

Quaisquer que sejam as condições do contrato, o editor é obrigado a facultar ao autor o 

exame da escrituração na parte que lhe corresponde, bem como a informá-lo sobre o estado da 

edição. É o que determina o artigo 59 da LDA, tendo em vista que muitas vezes a 

remuneração autoral está condicionada à venda da obra. Nesses casos, o editor será obrigado 

inclusive a prestar contas mensais ao autor (art. 61 da LDA). 

Em caso de falecimento ou de impedimento do autor para concluir a obra, autoriza o 

artigo 55 que o editor considere resolvido o contrato, mesmo que tenha sido entregue parte 

considerável da obra. Pode também o empresário, alternativamente, editar a obra, sendo 

autônoma, mediante pagamento proporcional do preço, ou, ainda, pode mandar que outro a 

termine, desde que consintam os sucessores e seja o fato indicado na edição. 

 

 

8.3.3.2 O Contrato de Produção 

 

 

O contrato de produção é aquele que regula as criações audiovisuais. Assim como o 

contrato de edição, destina-se à formatação e comercialização de criações autorais, mas 
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abrange um outro tipo de obra, quais sejam, aquelas cuja produção depende de fixação, tais 

como o cinema, a TV e o vídeo. Embora não sejam audiovisuais, também são disciplinadas 

por meio de contratos de produção os programas de rádio. 

 Na visão de Carlos Alberto Bittar, o contrato de produção é aquele em que o autor 

confere ao empresário o direito de fixação da obra, pelos meios de reprodução, para sua 

exploração econômica. Esse seria o contrato clássico de produção, na qual o chamado 

produtor executivo responsabiliza-se pela formatação do audiovisual e passa a deter os 

direitos patrimoniais de comercialização sobre a obra resultante de seu trabalho.  

Nesses casos, o produtor executivo, enquanto proprietário da empresa produtora, faz 

todo o trabalho de captação de recursos, os quais administra para fins de contratação de 

equipe, gastos com a infra-estrutura e outras necessidades financeiras, estando envolvido no 

projeto desde a concepção até a sua finalização.  

Há também a figura do produtor artístico. Nesse caso, trata-se de um especialista na 

área, com grande percepção sobre arte, que tem como principal função não a administração 

geral e financeira, mas, sim, a montagem e supervisão técnica, dramática e artística de 

determinada produção, utilizando recursos humanos e providenciando os necessários 

materiais e projetos de iluminação, cenografia e fotografia, dentre outros. Nas palavras de 

Nehemias Gueiros Júnior: 

 

A produção artística também está relacionada com apresentações e espetáculos 
públicos, quando um profissional do meio é contratado para produzir uma turnê ou 
um show de determinado artista, uma peça teatral ou outra atividade cultural 
qualquer. Regula toda a produção envolvida, a contratação do pessoal especializado 
para executar todas as tarefas que darão vida ao evento, a remuneração pela 
produção, o prazo e demais detalhes pertinentes. (GUEIROS JR., 1999, p. 88) 

 

O contrato de produção é complexo por sua própria natureza. Sua negociação envolve 

direitos autorais patrimoniais não só dos co-autores necessários (diretor, autor da trilha e do 

argumento), como também inclui as prerrogativas dos titulares conexos e dos titulares de 

direitos autorais autônomos (cenógrafos, figurinistas, diretores de arte, etc.). Ademais, 

também há a atuação de meros técnicos, não-titulares de qualquer direito autoral, mas 

remunerados como prestadores de serviços.  

Tendo em vista essa complexidade de pessoas e relações envolvidas nas criações 

audiovisuais, na maioria das vezes, há a necessidade de fragmentar esse contrato em vários 

termos jurídicos menores, cada um deles sendo assinado pelo produtor executivo junto a uma 

categoria específica de titulares de direitos. 
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Além disso, o participante da produção da obra audiovisual que interromper, 

temporária ou definitivamente, sua atuação, não poderá, segundo o artigo 83 da LDA, opor-se 

a que essa seja utilizada na obra nem a que terceiro o substitua, resguardados os direitos que 

adquiriu quanto à parte já executada. A medida do legislador visa garantir a conclusão da 

obra, mesmo ante a desistência de alguns de seus participantes. 

Por força do artigo 82 da LDA, o contrato de produção audiovisual deve estabelecer a 

remuneração devida pelo produtor aos co-autores da obra e aos artistas intérpretes e 

executantes, bem como o tempo, lugar e forma de pagamento. Deve conter ainda cláusulas de 

especificação do prazo de conclusão da obra e da responsabilidade de cada produtor para com 

os co-autores, artistas intérpretes ou executantes, no caso de co-produção. 

Quanto aos direitos patrimoniais, caso a remuneração dos co-autores da obra 

audiovisual dependa dos rendimentos de sua utilização econômica, o produtor, em 

cumprimento ao artigo 84 da Lei Autoral, lhes prestará contas semestralmente, se outro prazo 

não houver sido pactuado. 

Finalmente, vale lembrar que o artigo 29 da já citada Medida Provisória 2.228-1 

determina a obrigatoriedade de registro na Agência Nacional de Cinema (ANCINE) dos 

contratos de co-produção, cessão de direitos de exploração comercial, exibição, 

licenciamento, distribuição, comercialização e exportação de obras cinematográficas e obras 

videofonográficas em qualquer suporte ou veículo.  

 

 

8.3.3.3 O contrato de Representação 

 

 

Segundo o § 1º do artigo 68 da LDA, a representação pública é a utilização de obras 

teatrais nos gêneros drama, tragédia, comédia, ópera, opereta, balé, pantomimas e 

assemelhadas, musicadas ou não, mediante a participação de artistas, em locais de freqüência 

coletiva ou pela radiodifusão, transmissão e exibição cinematográfica. 

Nesse sentido, o contrato de representação pública é o instrumento que, mediante 

transferência de direitos patrimoniais de autor, possibilita ao empresário das artes cênicas 

montar e apresentar espetáculos e performances sobre palco. Segundo Carlos Alberto Bittar 

(2003), trata-se do contrato pelo qual o autor confia ao empresário a montagem e encenação 

da obra, para sua exploração econômica. 
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Como explica César Fiuza, tais obras abrangem todos os gêneros de encenações, 

incluindo tragédias e comédias. Para o autor, o contrato de representação é aquele em que “o 

empresário se obriga, junto ao autor, a fazer representar ou executar em espetáculo público, 

que vise a lucro direta ou indiretamente, drama, tragédia, comédia, musicais, etc.” (FIUZA, 

2003a, p. 539). 

Nas relações de representação autoral, o empresário, conhecido como produtor teatral, 

adquire os direitos patrimoniais do autor para a montagem do espetáculo, mediante uma 

remuneração que pode ser fixa ou variável. Vale lembrar que no teatro o autor é o criador do 

texto, ou seja, aquele que escreveu o enredo da peça. Os seus direitos autorais, que podem ser 

recolhidos pela SBAT ou ABRAMUS, serão estipulados conforme usos e costumes locais, 

como explica Nehemias Gueiros Júnior: 

 

Em geral, os contratos de representação prevêem remuneração percentual variável, 
incidente sobre o resultado econômico da encenação da peça, podendo, no entanto, 
existirem modalidades que privilegiam um pagamento fixo antecipado, ou até 
mesmo pagamentos mensais sucessivos, ou uma conjunção de ambos. (GUEIROS 
JR., 1999, p. 89) 

 

Interessante notar que na representação teatral, o direito de comunicação ao público já 

está incluído no próprio contrato. Isso porque, ao contrário do audiovisual, no qual há 

distintos momentos para a produção e a exibição, nas artes cênicas o espetáculo só se realiza 

quando de sua apresentação ao público. Assim, não há momento artístico prévio ao da 

encenação, nem criação e execução em etapas diversas. Há apenas ensaios preparatórios, que 

levam a uma obra de arte que se realiza ao vivo, na frente do público, por meio da própria 

representação sobre palco. 

O contrato de representação deve incluir, assim, não só a montagem como também a 

encenação da peça, já que se trata da consecução de um único direito patrimonial. Além da 

retribuição ao autor teatral pela cessão do texto, é necessário instrumento que preveja a 

remuneração do elenco, do diretor teatral e dos técnicos envolvidos, tais como iluminadores e 

cenógrafos, sejam eles titulares ou não de direitos autorais autônomos, conforme o grau de 

intelectualidade de suas participações. 

Por fim, é importante destacar a figura do diretor artístico, essencial para a realização 

do espetáculo. Contratado pelo produtor para cuidar dos aspectos estéticos ligados à 

interpretação, é ele quem realiza, por exemplo, a seleção do elenco e faz toda a condução 

dramatúrgica da peça teatral. Como se está a defender os direitos autorais autônomos do 

diretor teatral sobre a montagem do espetáculo, é importante que o contrato assinado pelo 
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produtor junto a esse profissional preveja a cessão de tais direitos para a finalidade de 

representação pública da obra. 

 

 

8.3.4 Arbitragem 

 

 

Ante a morosidade da Justiça e a multiplicação dos conflitos autorais, uma nova forma 

de solução de litígios encontrada pelas partes tem sido a arbitragem. Trata-se da eleição pelas 

partes, no próprio contrato, de um terceiro não-envolvido, que em caso de divergência, atuará 

como uma espécie de juiz particular entre as partes, definindo com quem está o direito e, 

assim, extinguindo a mazela sem a necessidade de recurso ao Poder Judiciário. 

Tal mediação é plenamente possível em matéria de direitos autorais patrimonais, já 

que, como o próprio nome diz, trata-se de prerrogativas de caráter real e, portanto, 

disponíveis. Assim, tais direitos podem ser conciliados por meios particulares, deixando de 

conduzir à Justiça questões passíveis de resolução no âmbito privado. 

Na opinião de Maurício Cozer Dias (2002), a arbitragem é plenamente viável sob o 

ponto de vista legal e muito indicada nas soluções de conflitos envolvendo direitos autorais. 

Nessa forma privada de conciliar interesses divergentes, o autor aponta muitas vantagens, tais 

como a rapidez, confidencialidade, especialidade e informalidade. 

Esse árbitro não precisa ser necessariamente uma única pessoa física. A sociedade tem 

presenciado o surgimento e a organização de câmaras arbitrais80, formadas por técnicos das 

respectivas áreas de atuação, preparados para suas funções e muitas vezes mais conhecedores 

do assunto do que os próprios magistrados. No que se refere à conciliação de direitos autorais, 

poderia-se pensar em um órgão colegiado desse tipo, que fosse composto por profissionais 

das artes, representantes de seus diversos segmentos e funções.  

                                                           
80 Cita-se, apenas a título de exemplo, o trabalho da Câmara Mineira de Mediação e Arbitragem (CAMINAS), 
enquanto instituição de Direito Privado, destinada a administrar a solução extrajudicial de controvérsias no 
Estado de Minas Gerais. Mais informações em: <http://www.caminas.com.br>. Acesso em: 25 set. 2006. 
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9 CAPÍTULO – O DIREITO DE AUTOR COMO MICROSSISTEMA 

 

 
“O Direito e a arte se completam, formando a cultura de um povo.” 

Eduardo Pimenta e Ruy Caldas 

 

 

Tendo em vista sua autonomia, especificidade, independência e grande importância 

hoje na ordem civil-constitucional, o Direito de Autor constitui-se, dentro da teoria de 

Natalino Irti (1992), como microssistema jurídico. Com efeito, várias de suas características, 

devidamente apresentadas nos capítulos anteriores, enquadram-se nos postulados da doutrina 

do jurista italiano, aceita e aplicada ao ordenamento jurídico brasileiro. 

O Direito de Autor, além de agregar normas de Direito Civil, Constitucional e Penal, 

sofre ampla incidência de princípios do Direito Tributário, Direito Trabalhista, Direito 

Empresarial, Direito Internacional, dentre outros. Trata-de, assim, de um intersistema 

completo e absolutamente inserido no ordenamento legislativo pátrio, capaz de responder às 

demandas de uma lógica setorial específica, de modo a configurar-se em verdadeiro estatuto 

de grupo. 

 

 

9.1 Princípios de direito autoral: a autonomia 

 

 

Em se tratando da aspiração ao status de microssistema jurídico, a primeira obrigação 

do Direito de Autor é provar a sua autonomia. Tal palavra, segundo definição do dicionário de 

Aurélio Buarque de Holanda (2004), traduz-se pelo direito ou faculdade de auto-regulação por 

leis próprias. A matéria há que ser, portanto, autogovernada e autoconstrutiva, de modo a 

garantir-se autonomamente dentro do sistema jurídico positivo. 

Nesse sentido, o Direito de Autor não se limita às normas civis-constitucionais. 

Possui, ao contrário, uma lógica própria, baseada na reunião de vários elementos de vários 

ramos do Direito, que ali ganham roupagem especial, ao se aplicarem diretamente à 

especificidade do microssistema autoral. 

Tanto é assim que vários autores enumeram princípios capazes de reger o Direito de 

Autor. Ora, só poderá ser dirigida por princípios próprios, a matéria que possua suficiente 
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autonomia para merecê-los. Será necessário, assim, um nível de completude e de auto-

suficiência tal que justifique a elaboração de postulados aplicáveis àquele instituto, dadas às 

suas particularidades e especificidades.  

Dentre os autores que versam sobre os chamados princípios autorais, destaca-se o 

jurista Carlos Alberto Bittar (1999). Em sua doutrina autoralista, Bittar fala em “postulados 

centrais” do Direito de Autor no plano nacional, enumerando seis princípios, que seriam 

basilares em sua formulação.  

Trata-se dos princípios da especialidade da matéria, da protegibilidade da forma 

estética original, da exclusividade de exploração econômica, da restritividade da 

interpretação, da limitabilidade no tempo e da tutelabilidade sob níveis distintos. Estudar 

esses seis princípios significa provar a própria autonomia necessária para que o Direito de 

Autor mereça o título de microssistema jurídico. 

Com efeito, dentre os princípios citados, é o chamado princípio da especialidade da 

matéria que garante ao Direito Autoral a qualidade de instituto autonomamente consolidado. 

Ao referir-se a esse princípio, Bittar explica que o Direito de Autor “apresenta conteúdo 

próprio, dotado de caracteres que o distinguem em âmbito especial, cuja razão principal se 

encontra na defesa do criador intelectual. Daí a regulamentação em leis especiais e a 

autonomia conceitual de que desfruta”. (BITTAR, 1999, p. 22) 

Já quanto ao princípio da protegibilidade da forma estética original, diferencia-se o 

Direito de Autor de outros institutos ao destinar o amparo jurídico à própria forma estética 

resultante do processo criativo, ou seja, ao objeto materializador da arte. Bittar (1999) define 

tal objeto como a criação tendente à sensibilização e à transmissão de conhecimentos, que, 

por sua originalidade, é dotada de contornos distintos dos existentes, trazendo aporte pessoal 

ao mundo fático.  

Tendo em vista o princípio da exclusividade para a exploração da obra, garante-se o 

uso privativo da criação autoral a quem a idealizou. Trata-se da limitação dos direitos 

patrimoniais de autor, que devem ficar concentrados nas mãos de quem detém a autorização 

original ou secundária para realizar a sua exploração econômica. Nesse sentido, institui-se a 

favor do criador verdadeiro monopólio para a utilização econômica, o que lhe possibilita 

gozar das prerrogativas legais sobre sua propriedade, quais sejam, os direitos de autorizar o 

uso e transmitir por sucessão os direitos sobre sua criação.  

Quanto ao princípio da restritividade da interpretação, versa o mesmo sobre a garantia 

legal da limitação interpretativa de negócios, acordos e demais atos jurídicos relacionados ao 

Direito de Autor. Nesse sentido, são limitados todos os ajustes firmados pelo autor, em função 
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do respeito devido aos direitos morais. A conseqüência clara da aplicação de tal princípio, 

como explica Bittar é que “o alcance dos contratos fica submetido aos respectivos termos e às 

normas de ordem pública ditadas pela lei, prosperando, em caso de dúvida, a diretriz mais 

favorável ao autor”. (BITTAR, 1999, p. 22) 

Com respeito à noção de delimitação no tempo, tem-se que o direito de exploração 

econômica da obra autoral não é eterno. Trata-se de uma prerrogativa individual com 

delimitação temporal de exercício, já que o aspecto patrimonial dos direitos autorais se esvai 

depois de findos os prazos definidos na lei. Decorrido esse período, por seu caráter social, 

artístico e/ou cultural, a propriedade intelectual torna-se acessível a quaisquer interessados, de 

maneira gratuita e permanente, já que a obra autoral cai no chamado domínio público, 

tornando-se livre a sua utilização. 

O último princípio, que Bittar (1999) chama de princípio da tutelabilidade sob níveis 

distintos, é o que garante ao Direito de Autor a autonomia jurídica sob o ponto de vista 

instrumental. De fato, o microssistema autoralista permite o recurso a todos os níveis de 

proteção existentes no sistema jurídico – sejam tais instrumentos pertencentes às esferas 

administrativa, cível ou penal – sem perder de vista a especificidade de sua aplicação. Na 

definição de Carlos Alberto Bittar: 

 

Dada a natureza dos direitos em questão, confere-lhes o Direito extensa rede 
protecionista, que se desdobra em três níveis: administrativo, em que órgãos da 
hierarquia estatal atuam na defesa dos interesses dos autores; penal, com ações e 
procedimentos próprios de repressão; e civil, em que medidas existem para, dentre 
outros efeitos, a cessação da violação e reparação de danos sofridos pelos criadores 
intelectuais. (BITTAR, 1999, p. 23) 

 

O jurista ainda cita outros princípios, aos quais se refere como sendo orientações de 

fundo que norteiam a legislação vigente. Trata-se, na verdade, de características específicas 

do Direito de Autor, apoiadas em sua especificidade e garantidoras de sua autonomia.  

Dentre tais características, Bittar (1999) destaca o reconhecimento do fenômeno da 

criação como título originário de aquisição de direitos, o princípio da aquisição derivada de 

direitos por via contratual ou sucessória, a exigência explícita de criatividade na obra 

derivada, a enumeração exemplificativa das obras protegidas, o reconhecimento por conexão 

de direitos afins, a facultatividade do registro da obra e a compreensão de direitos morais e de 

direitos patrimoniais no contexto dos direitos autorais. 

Outros importantes princípios autorais na visão de Bittar (1999) seriam o da 

irrenunciabilidade aos direitos morais em contraposição à disponibilidade dos direitos 



 214 

patrimoniais, o da definição do uso econômico como fato gerador da incidência de direitos, o 

da necessidade de autorização autoral para qualquer uso econômico, além dos princípios da 

estipulação de certas limitações ditadas pelo interesse público, da liberdade de utilização da 

obra em domínio público, da caracterização como ilícito de qualquer uso excedente aos 

limites convencionados ou aos permissivos legais e o princípio da ressarcibilidade de danos 

de caráter moral.  

Além do mestre Bittar, também a autora Eliane Abrão (2002) disserta sobre as 

características autorais elevadas à condição de princípios. Dentre os atributos considerados 

mais importantes, Abraão destaca os princípios do privilégio temporário oponível erga 

omnes, da ausência de formalidade (ou proteção automática), da perpetuidade do vínculo 

autor-obra, da independência nas utilizações, da responsabilidade solidária e da reciprocidade 

internacional, dentre outros.  

Com efeito, se porventura ainda restasse qualquer dúvida quanto à autonomia do 

Direito Autoral, necessária à sua classificação como microssistema, poder-se-ia recorrer aos 

elementos apontados por Bittar (1999) para a individualização desse direito. Ele afirma que o 

Direito Autoral é autônomo fundamentalmente por três motivos. Primeiro, porque dispõe de 

componentes próprios e bem definidos. Segundo, porque possui princípios especiais que 

saciam os próprios enunciados das convenções internacionais a respeito do tema, convenções 

essas que lhe conferem uma certa uniformização legislativa. Em terceiro e último lugar – e tão 

importante quanto as premissas anteriores – porque normas de índole particular são editadas 

continuamente para atualizar internamente o sistema autoral. 

 

 

9.2 Direito autoral e a ordem cultural: a especificidade 

 

 

O Direito de Autor, por sua especificidade, constitui verdadeiro estatuto de grupo, uma 

vez que promove o atendimento a necessidades e demandas jurídicas específicas, regulado por 

meio de lei especial, consolidando-se, dia-a-dia, na pertinência com as necessidades de seus 

destinatários, quais sejam, os autores e os artistas intérpretes e executantes. 

Como todo microssistema, o Direito Autoral, embora seja ancorado em uma lógica de 

grupo específica, apresenta interfaces com todo o sistema jurídico, situando e desenvolvendo 

os alicerces daquele pensamento setorial diante da ordem social e política nacional. Assim 

sendo, além de garantir o reconhecimento aos direitos dos autores e titulares conexos, o 



 215 

microssistema autoral, pela especificidade e importância de seu objeto, tem a precípua função 

de ajudar a garantir o desenvolvimento cultural do próprio país. Isso porque a nação que cuida 

de seus autores estimula a educação de seu povo, favorece o desenvolvimento da cultura em 

seu território e valoriza o mais importante e distintivo de seus atributos, qual seja, a riqueza de 

sua propriedade intelectual. 

Nesse sentido, N’Diahe, citado por Bruno Jorge Hammes (2002, p. 34), afirma que a 

cultura não é um aglomerado de conhecimentos de espírito, mas um acesso ao mundo, na 

medida que “o homem sente um maior impulso da cultura, que longe de ser um luxo sem 

sentido, é o que torna possível ao homem desenvolver suas capacidades, de realizar sua 

personalidade e de promover a sua inteligência”. 

O professor Antônio Chaves (1987) explica que à medida que vai se disseminando a 

cultura, camadas mais amplas de população atingem ao chamado “segundo grau de vivência” 

que seria a escrita e a leitura, alargando-se, assim, a compreensão da indispensabilidade dos 

bens do intelecto, o que, segundo o autor, “torna mais verdadeira a afirmação de Cristo de que 

não só de pão vive o homem”. (CHAVES, 1987, p. 18) 

A necessidade da proteção intelectual para a difusão e acesso à cultura provam que a 

especificidade da lógica de setor autoral não lhe retira a significativa e crescente importância 

para o desenvolvimento do país, sobretudo no aspecto cultural. No Guia da Convenção de 

Genebra de 1978, o pensamento de Arpad Bogsch citado por Bruno Jorge Hammes (2002, p. 

35), leva-nos à conclusão de que o fortalecimento do microssistema autoral leva ao 

desenvolvimento nacional e vice-versa, em um círculo de crescimento construtivo para a 

própria nação: 

 

A experiência prova que o enriquecimento do patrimônio cultural nacional depende 
diretamente do nível da proteção assegurada às obras literárias e artísticas; quanto 
mais elevado este nível, mais encorajados a criar serão os autores; quanto mais 
criações intelectuais houver no domínio literário e artístico, mais crescerá a 
importância dos auxiliadores destas produções que são as indústrias do espetáculo, 
do disco e do livro e, finalmente, o encorajamento da criação intelectual constitui 
uma das condições primordiais de toda a promoção social, econômica e cultural. 
(GENEBRA, 1978, p. 3) 

 

Não obstante o reconhecimento da importância do desenvolvimento cultural para o 

crescimento nacional, a sua efetivação ainda é um desafio. Segundo o autor Bruno Jorge 

Hammes, falta uma melhor definição do papel do Estado no fomento da cultura. Isso 

configuraria um contexto adverso para o surgimento de novos valores artísticos: 
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O estado deve ter autêntica política e cultural que possibilite o desenvolvimento de 
um trabalho artístico, um cultivo da literatura, da música, do teatro, da dança, do 
canto. Ortiz é contrário a medidas que obriguem a difusão da música. A atitude deve 
ser de estímulo e incentivo, de prêmio, de incentivos tributários. A experiência já 
mostrou que o obrigado tende a burlar. (HAMMES, 2002, p. 218) 

 

O autor Robert M. Sherwood acredita na regulação e no respeito à legislação de 

propriedade intelectual enquanto ação de fomento à cultura nacional. Segundo ele, da mesma 

forma que a educação para o trânsito ensina a lidar com os semáforos, também uma educação 

legislativa específica ensinaria às pessoas a pensar nos efeitos de uma proteção efetiva aos 

ativos intelectuais: 

 

O efeito da proteção à propriedade intelectual é quase sempre invisível. A diferença 
é sentida como parte de uma mentalidade do povo em geral. Para que o sistema dê 
vazão à sua criatividade, a atitude deve mudar ao mesmo tempo que a lei. É este o 
papel do respeito à lei levado a sério pelas pessoas e pelas autoridades. 
(SHERWOOD, 1992, p. 192) 

 

Com efeito, a meta de se ter um país culturalmente desenvolvido só poderá ser 

alcançada, segundo Antônio Chaves (1987), por um caminho que ele chama de lógico, natural 

e autógeno, qual seja o de “amparar, proteger, indistintamente, todas as criações intelectuais: 

obras orais, composições musicais, mímica, dança, obras coreográficas, pantomímicas, obras 

jornalísticas, de arte figurativa, de engenharia, arquitetura, cinematografia, fotografia, de 

desenho, paisagismo, de modas, dos artistas intérpretes e executantes, obras anônimas do 

folclore”. (CHAVES, 1987, p. 20) Só assim, segundo Chaves, o país não correria o risco de 

ser para sempre uma nação escrava da ignorância: 

 

Continuarão escravas as nações, mesmo poderosas economicamente, que não 
estiverem em condições de preparar, a par de suas tropas aguerridas com os mais 
modernos equipamentos bélicos, outro exército, silencioso e pacífico: o dos obreiros 
do espírito, o dos homens do pensamento, o dos artistas que embelezam e suavizam 
a existência, com sua música, com seus cantos, com sua poesia, com sua arte, 
haurindo sua inspiração das forças vivas da nacionalidade, da sua história, das 
tradições de seu povo. (CHAVES, 1987, p. 20) 

 

 

9.3 Direito autoral e a ordem comercial: a independência 

 

 

Outra importante característica para a classificação do Direito Autoral enquanto 

microssistema é a sua independência. Trata-se, aqui, de um instituto que se constituiu e 
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continua renovando-se por meio dos chamados textos refundidos. Esse nada mais é, na visão 

de Natalino Irti (1992), do que uma técnica legislativa própria que, no meio autoral, levou à 

criação de leis especiais para a categoria dos autores e titulares conexos. 

Tais textos refundidos deram origem não só à Lei n. 9.610 de 1998, mas também a 

todo um conjunto legislativo próprio, constituído de leis ordinárias, tratados e convenções 

nacional e internacionalmente aceitas, que se diferenciam dos demais textos legislativos pela 

especificidade da matéria e pela categoria das relações que estabelecem. 

Na perspectiva autoral, essas relações instituídas por legislação especial estão 

amplamente alicerçadas não só nas necessidades culturais, mas também na busca do 

desenvolvimento econômico das nações ocidentais unionistas. 

Procura-se aqui explicar que a lógica de organização dos textos autorais refundidos 

passa pela busca de consolidação da economia dos países, o que visa garantir a independência 

como valor inerente a essa distinta área do conhecimento humano e da proteção legislativa.  

De fato, se a cultura é fator de progresso, um povo culto terá condições de progredir 

em outros setores, inclusive e principalmente sob o ponto de vista econômico. Como explica 

Bruno Jorge Hammes, “o progresso econômico está na dependência direta da cultura. O 

direito de autor é fonte de riquezas econômicas. Há importantes setores econômicos que 

dependem dela”. (HAMMES, 2002, p. 36) 

Para ilustrar essa realidade, Bruno Jorge Hammes (2002) apresenta dados de pesquisa 

alemã realizada ainda no ano de 198981, para apontar a participação do Direito de Autor no 

Produto Interno Bruno (PIB) de diversos países desenvolvidos, chegando-se a uma importante 

média de 2,7%, que supera, segundo o autor, a participação percentual de indústrias como a 

agrária e a da saúde.  

Essa movimentação de riquezas em decorrência da proteção e disseminação de obras 

artísticas e literárias chama a atenção das nações para a consolidação do microssistema 

autoral. Na avaliação de Antônio Chaves (1987), na proporção em que aumentam os meios de 

comunicação, cresce também a importância do Direito de Autor. Ele explica que já não são 

mais tão raros os escritores e os artistas que conseguem auferir de sua arte os meios para uma 

vida sem preocupações de natureza econômica.  

Como exemplo, Chaves (1987) explica que só no setor de execução musical, na 

década de 1980, o Direito de Autor já rendia bilhões de dólares anualmente aos Estados 

                                                           
81 A referida pesquisa, de caráter geral, foi apresentada, segundo Bruno Jorge Hammes, pelo estudioso Hermann 
Cohen Jehoram, entre os dias 5 e 10 de outubro de 1988, durante estudos do grupo alemão ligado à ALAI – 
Associação Literária e Artística Internacional. (HAMMES, 2002, p. 37-38) 
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Unidos, assim como na França, na Alemanha, na Itália e na Grã-Bretanha, exigindo uma 

regulamentação adequada, a fim de que os autores e artistas intérpretes pudessem auferir os 

proventos a que tinham direito.  

Segundo José de Oliveira Ascensão (2004), durante o século XX, as indústrias 

culturais foram se desenvolvendo e exigindo sempre maiores investimentos. Isso teria 

resultado no que Ascensão chama de desmaterialização da economia, ou seja, progressiva 

valorização econômica de bens cada vez mais abstratos, mais afastados da realidade 

imediatamente captável. Como afirma o autor, “é o que acontece com os direitos intelectuais, 

que por natureza estão perfeitamente adaptados ao caráter predominantemente virtual da vida 

econômica contemporânea”. (ASCENSÃO, 2004, p. 11) 

Como se vê, o desenvolvimento econômico e a proteção ao Direito de Autor andam 

juntos. As leis especiais que formam o microssistema autoral levam em conta as 

especificidades da cultura, de modo a movimentar o mercado e gerar riquezas para aqueles 

que vivem da arte. Como explica Bruno Jorge Hammes, vários setores da produção cultural, 

como o cinema e a fonografia, que inicialmente eram dirigidos a círculos seletos, atingiram as 

massas e o resultado é um tratamento legislativo e econômico diferenciado para esse setor 

social: 

 

O objeto cultural é hoje exportado e importado. O mundo procura hoje desfrutar o 
prazer estético da música, da dança, da arte em geral. Para garantir a correta 
circulação, há condições necessárias. Não se pode comparar um produto industrial a 
uma produção cultural. O tratamento tarifário, tributário e comercial deve levar em 
conta a cultura. (HAMMES, 2002, p. 218) 

 

Um dos aspectos do Direito Autoral que mais proporcionam esse fomento econômico 

às nações é a sua capacidade de absorção de novas tecnologias aplicadas às área da cultura e 

das artes. A proteção à inovação parece ser o fermento do desenvolvimento de riquezas em 

muitos países. A esse respeito, o autor Robert M. Sherwood (1992) afirma que esse tipo de 

garantia legal proporcionou novos padrões de atividade que estimulam a criatividade humana 

e geram tecnologia. O autor considera que esse processo, no Brasil, é essencial para o 

crescimento econômico: 

 

Conversas particulares com diversos economistas brasileiros sugerem que um 
regime sólido de salvaguardas à propriedade intelectual, se fosse instalado no Brasil, 
traria contribuições ainda maiores ao crescimento econômico e à taxa de retorno 
social que aquelas registradas na economia americana. (SHERWOOD, 1992, p. 91) 
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Sherwood (1992) apresenta uma visão empresarial da propriedade intelectual que é 

cada vez mais recorrente na doutrina brasileira e internacional. Isso porque, na medida em que 

se consolida e estabelece, principalmente na perspectiva de microssistema jurídico, o Direito 

de Autor se transforma também em negócio, mediante regras de proteção capazes de 

estimular a circulação de riquezas.  

Assim sendo, Sherwood afirma que “os direitos de propriedade, quando assegurados, 

dão garantia de que os custos da transação podem ser conhecidos com antecedência, 

facilitando assim o planejamento dos negócios e, em última instância, a industrialização” 

(SHERWOOD, 1992, p. 98).  

Na opinião do autor, a proteção à propriedade intelectual pode ser encarada como um 

subconjunto de direitos de propriedade: 

 

A capacidade de um país em desenvolvimento de se manter em dia com a 
velocidade acelerada da mudança tecnológica do mundo será fortemente 
influenciada pelo seu sistema de propriedade intelectual. A acumulação do 
conhecimento tácito, tão indispensável ao recebimento e uso de tecnologia de fontes 
externas, é fortemente condicionada pelo nível de proteção que o país oferece à 
propriedade intelectual. (SHERWOOD, 1992, p. 153-154) 

 

 

9.4 Direito autoral e a ordem civil-constitucional: o polissistema 

 

 

Por todos os aspectos diferenciais já apontados para particularizar o Direito de Autor 

diante dos demais institutos jurídicos, resta comprovado seu caráter de microssistema. O 

mestre autoralista Carlos Alberto Bittar (2003) afirma que não é apenas o fato de existir lei 

própria para disciplinar o Direito de Autor que o diferencia dos demais direitos, mas 

principalmente o conteúdo de sua lei especial reguladora, composta de normas muito 

específicas, que fogem ao domínio do Direito comum, na civilística atual. 

Sob essa perspectiva, Bittar (2003) aponta particularidades que distinguem o Direito 

de Autor dos demais direitos privados, dentre os quais destaca-se a dualidade de aspectos em 

sua cunhagem, caracterizada pela divisão em direitos morais e patrimoniais de autor, 

separáveis apenas para efeitos de circulação jurídica, mas interdependentes por natureza e por 

definição. 

Outro diferencial seria a perenidade e inalienabilidade dos direitos derivados do 

vínculo pessoal do autor com a obra, de que decorre a impossibilidade de transferência plena 
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a terceiros, mesmo que o queira o criador, além da limitação dos direitos de cunho patrimonial 

e da interpretação estrita das convenções firmadas a esse respeito. 

No que tange aos aspectos patrimonais, destacam-se, pela singularidade, a 

exclusividade do autor, pelo prazo definido em lei, para exploração econômica da obra, além 

da limitabilidade dos negócios jurídicos celebrados para esse fim. Isso sem falar na particular 

integração, ao contexto autoral, dos processos autônomos de comunicação da obra, 

correspondendo, cada qual, a um direito patrimonial. 

Ao apresentar essas singularidades do Direito de Autor, Bittar (2003) reforça a tese de 

sua classificação enquanto microssistema, entendido esse último, na visão de Natalino Irti 

(1992), como o conjunto de normas especiais, que, promulgadas para particulares instituições 

ou classes de relações, se enlaçam, em princípios comuns de regulação. 

A lógica setorial dos microssistemas, por meio de estatutos de grupos baseados em 

textos refundidos, parece perfeita à conformação do Direito de Autor, apresentado sob o ponto 

de vista de um de seus maiores estudiosos. Isso porque, para Carlos Alberto Bittar (2003), a 

autonomia conceitual do Direito de Autor é inquestionável e sua individualização é garantida 

pela existência de componentes próprios e bem definidos.  

Além disso, lembra Bittar (2003) afirma que o instituto autoral é marcado por 

princípios especiais e enunciados decorrentes das convenções internacionais, os quais lhe 

conferem uniformização legislativa. Por fim, bem lembra o jurista que a atualização 

legislativa autoral é feita por meio de normas de índole particular, que são editadas 

continuamente.  

Com efeito, a lógica autoral se confunde com o próprio sistema de criação e 

manutenção de microssistemas idealizado por Natalino Irti (1992), o que não deixa dúvidas 

quanto à aplicabilidade de um ao contexto do outro. Como se sabe, Irti idealizou a teoria dos 

microssistemas exatamente para explicar a expansão e consolidação das leis especiais, cujo 

caráter de abrangência e especialidade remetem diretamente ao conteúdo da Lei Autoral (Lei 

n. 9.610 de 1998). 

Conforme apresentado, Irti (1992) define o polissistema jurídico como um novo 

sistema, aberto, plúrico, rico em possibilidades de evolução e aperfeiçoamento, capaz de 

comportar intersistemas completos em si mesmo, que coexistem em harmonia, submetidos a 

uma fonte normativa de princípios maior, que é a Constituição Federal. 

Paralelamente a isso, em rápida comparação, Bittar (2003) define o Direito de Autor 

como um direito especial, sujeito a disciplinação própria, apartado das codificações, diante de 

princípios e a regras consagradas, universalmente, em sua esquematização estrutural: 
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Com efeito, análise de sua conformação intrínseca demonstra, desde logo, a 
individualidade lógica e formal do Direito de Autor, na medida em que se reveste de 
características próprias, identificáveis na doutrina, na jurisprudência e na legislação, 
nacional e internacional. (BITTAR, 2003, p. 11) 

 

Assim sendo, a título conclusivo, o polissistema de Irti, enquanto sistema harmônico 

de convivência, cooperação e aperfeiçoamento dos microssistemas jurídicos, certamente seria 

enriquecido pela consideração do Direito de Autor enquanto um de seus intersistemas 

componentes. Sem dúvida, não se trata aqui de leis esparsas e desconexas, mas, sim, de um 

conjunto legislativo ordenado por uma lógica própria, que procura garantir as prerrogativas de 

um setor social mediante suas necessidades específicas. 

Por sua especificidade, abrangência e atualidade, nada mais justo, portanto, do que o 

reconhecimento do Direito Autoral diante de ordenamento jurídico brasileiro enquanto 

microssistema capaz de regular os anseios específicos do autores e titulares conexos, como 

parte de um sistema jurídico contemporâneo aberto e fragmentado, que tem como centro 

gravitacional os princípios da própria Constituição Federal. 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
“Onde houver criatividade, originalidade, aí estará, sempre solicito e solerte,  

o direito do autor, procurando dignificar e salvaguardar o trabalho do criador e do artista,  

a fim de que dele possam auferir meios de subsistência 

 para continuar produzindo cada vez mais e melhor”.  

Antônio Chaves 

 

 

Em suas anotações, Natalino Irti, além de desenvolver brilhante teoria, também 

proferiu sábias palavras. Disse o autor que ao jurista não se permite o consolo da nostalgia, 

nem a tranqüila tristeza de quem apenas examina, de forma cuidadosa, sob o crepúsculo. Ao 

contrário, ele não pode deixar de assumir o dever de recompor as ruínas do passado e, ao 

mesmo tempo, captar os poucos estáveis e incertos signos do futuro, constituindo assim a 

lógica de seu próprio tempo82.  

Com orgulho e regozijo, buscou-se dignificar essa predestinação dos juristas, por meio 

da apresentação de singelo estudo sobre os Direitos de Autor, a partir da abordagem de seus 

institutos, seu conteúdo, sua regulamentação, sua tutela e sua administração. Mais do que uma 

atitude de salvaguarda de prerrogativas inquestionáveis, trata-se, antes disso, do reconhecimento 

de uma conquista da sociedade contemporânea e, mais ainda, da identificação de um sinal da 

evolução do direito brasileiro no conjunto do sistema normativo mundial. 

Como buscou-se demonstrar, o instituto autoral está obviamente inserido no âmbito do 

Direito Privado. Esse, por sua vez, pode ser definido como o conjunto de princípios e de 

normas que disciplinam as relações jurídicas comuns de natureza privada. Nesse sentido há 

que se concordar com os ensinamentos da professora Giselda Hironaka (2003), para quem a 

história da civilização humana, em cada um de seus infindáveis momentos, influi na 

conformação e na estruturação do Direito Privado como um todo.  

Vivemos, atualmente, a chamada crise da sistematização. Pode-se dizer que está em 

pleno curso a chamada descodificação, entendida como processo de abertura e quebra do 

monopólio dos códigos. Nesse sentido, o Código Civil passou a conviver com a realidade da 

formação periférica de pequenos sistemas jurídicos independentes e de natureza 

interdisciplinar. Os chamados microssistemas ganharam tal relevância que não mais gravitam 

                                                           
82 Trata-se de tradução livre de citação do autor, cujo texto original, em espanhol, encontra-se às páginas 37-38 
da obra La Edad de la Decodificación. (Barcelona: José Maria Bosch Editor S.A., 1992) 
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em torno da lei civil, mas, sim, da própria Constituição Federal, esta última enquanto sistema 

aberto de normas. 

Como se buscou comprovar, a descodificação produziu um fracionamento da ordem 

jurídica, criando os microssistemas. O resultado desse processo foi a formação de um sistema 

jurídico que não se funda em uma só lei codificada, mas em várias leis para distintos setores 

de atividade. Assim sendo, a própria particularização das normas poderia ser compreendida 

como responsável pela extinção do mito da igualdade legislativa. 

Nesse contexto, surge, como instituto que se reveste de todas as características 

intrínsecas aos microssistemas, o chamado Direito de Autor. Trata-se este do conjunto de 

direitos resultantes das concepções da inteligência, materializadas sob a forma de arte e 

cultura. O Direito Autoral tem sido compreendido pelos especialistas como o ramo do Direito 

Privado que regula as relações jurídicas advindas da criação e da utilização econômica de 

obras intelectuais estéticas e as compreendidas na literatura, nas artes e nas ciências. 

A própria história do Direito Autoral confirma a sua natureza privada. A primeira lei 

que menciona, de alguma maneira, o instituto autoral foi publicada em 11 de agosto de 1827, 

para instituição dos cursos jurídicos no Brasil. Tal lei garantia aos mestres nomeados o 

privilégio da publicação por 10 anos dos compêndios que criavam para suas matérias, desde 

que aprovados por Assembléia-Geral. Era ainda um direito limitado apenas às faculdades de 

Direito locais, de Olinda e de São Paulo. 

A promulgação do Código Criminal, em 1830, viria mais tarde a representar a 

primeira regulamentação da matéria em nível nacional. Suas normas buscavam proibir a 

contrafação, enquanto cópia não-autorizada de obras, mas ainda não eram capazes de conferir 

verdadeiros direitos autorais civis. Já na Constituição Republicana de 1891, o Brasil editava 

normas positivas de Direito Autoral, como a garantia contida no § 26 do artigo 72, que 

assegurava aos autores o direito exclusivo de reproduzir suas obras por meio da imprensa ou 

por qualquer outro processo mecânico. Os herdeiros dos autores também poderiam gozar 

desse direito pelo tempo que a lei determinasse. 

Em 1916, com o advento do Código Civil, a propriedade intelectual passou a integrar 

o texto legislativo do Direito Privado, com status de propriedade comum, sob o título de 

“Propriedade Literária, Científica e Artística”. Apenas em dezembro de 1973, no governo de 

Emílio Garrastazú Médici, é que surgiria a primeira lei específica sobre Direitos Autorais, 

instituída sob o número 5.988, que derrogava os já completamente superados artigos do 

Código Civil. 
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Finalmente, em 1998, mais precisamente em 19 de fevereiro, o Presidente Fernando 

Henrique Cardoso sancionou a Lei n. 9.610/98, até hoje em vigor, regulamentando de maneira 

bastante avançada e eficaz os direitos autorais no Brasil. Estava lançada a nova sorte de 

autores e artistas intérpretes brasileiros. Fortalecia-se, assim, um dos mais autênticos institutos 

jurídicos, voltado para a salvaguarda dos direitos sobre criações intelectuais. 

No contexto da Lei de Direitos Autorais, conhecida por suas iniciais LDA, entendem-

se como obras protegidas todas aquelas que expressam criação do espírito, tais como as 

exemplificativamente citadas na Lei n. 9.610/98, quais sejam, os textos literários, pinturas, 

músicas, fotografias, esculturas, desenhos, obras cinematográficas e teatrais.  

Essa proteção, como não poderia deixar de ser, tem seus limites. Assim, não são 

entendidas como autorais, inclusive por força da própria lei, as idéias, normas, sistemas, 

métodos, projetos ou conceitos matemáticos, formulários em branco, sentenças, leis, tratados 

internacionais, decretos, regulamentos, além dos atos oficiais, nomes, títulos e informações de 

uso comum, tais como calendários e agendas. 

Em verdade, o que distingue uma obra autoral de outra que não possui essa natureza é 

o seu cunho de criatividade. Para que o autor mereça a proteção da lei, seu trabalho intelectual 

deve ser distinto do meramente banal. Tem de haver, assim, um esforço criativo de sua parte. 

A obra deve refletir a personalidade de seu autor: ter os seus traços, representar o seu 

pensamento, ser marcada por sua personalidade e por seu talento pessoal. 

O titular do direito autoral é o autor, originariamente pessoa física, ou, de modo 

derivatório, a pessoa jurídica, em situações especiais em que a lei permitir. A pessoa jurídica 

não cria obra intelectual, mas pode vir a ser sua titular, por cessão ou outra forma de 

transmissão legal de direitos.  

O autor tem duas espécies de prerrogativas sobre sua obra. A mais óbvia delas é o 

chamado direito patrimonial, ou seja, o direito de propriedade em si mesmo. Embora 

imaterial, a criação pode perfeitamente ser fixada em suporte material, permitindo a 

negociação do objeto resultante, bem como a transmissão dos direitos para a realização dessa 

fixação e sua posterior exploração comercial. 

Possui ainda o autor, sobre a obra intelectual protegida, os não menos importantes 

direitos morais. Trata-se de um conjunto de direitos resultantes do vínculo subjetivo mantido 

com sua obra. Esses direitos não podem ser negociados e são irrenunciáveis e imprescritíveis. 

Incluem o chamado direito de paternidade, o qual concede ao autor a prerrogativa de exigir 

que seu nome seja sempre vinculado à criação. Compreende também o direito à integridade da 
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obra, garantindo que seu conteúdo não seja alterado sem autorização prévia e expressa do 

autor.  

Outrossim, o Direito de Autor caracteriza-se pela dualidade de aspectos, a saber: o 

moral, abrangendo direitos perenes e indisponíveis, decorrentes da própria natureza subjetiva 

e imaterial de seu objeto e o patrimonial, contendo prerrogativas de exclusividade de 

exploração comercial, porém com exercício de direitos limitado no tempo. 

As obras podem e normalmente têm múltiplas utilizações. Um mesmo texto pode dar 

origem a um livro, a uma peça de teatro e, ainda, a uma novela ou filme. Deve ficar claro que 

as diferentes formas de utilização de uma obra não se comunicam. Para cada utilização será 

exigível uma autorização específica, por via contratual, que só poderá ser emitida pelo próprio 

autor ou por quem legalmente o represente.  

Nesse sentido, quem reproduz obra sem autorização do autor, bem como toma para si 

a autoria de obra alheia ou comete qualquer outro tipo de violação à lei de Direitos Autorais 

está sujeito a sanções cíveis e penais, sendo as primeiras previstas na própria Lei n. 9.610/98 e 

as segundas no Código Penal brasileiro.  

O prazo prescricional para ajuizamento de ações de direitos autorais segue as regras do 

direito comum, reguladas pelo Código Civil. Para provar a propriedade material não é 

necessário o registro da obra, vez que a proteção é presumida e dar-se-á a partir do momento 

da criação intelectual. Todavia, recomenda-se que o autor faça o registro ou procure meios 

capazes de comprovar a sua autoria, como forma de se resguardar de eventuais acusações de 

contrafação e plágio. 

Com efeito, a história e as características básicas do Direito de Autor conferem-lhe 

tamanho grau de independência e singularidade, que não permitem dúvida quanto ao seu 

status de legislação especial, capaz de enquadrar-se na chamada teoria dos microssistemas, 

cujo grande expoente é o jurista italiano Natalino Irti.  

Até na própria Internet, onde as obras intelectuais fluem de maneira bastante livre, 

cresce o questionamento quanto à autorização dos conteúdos veiculados. Nesses ambientes, as 

obras autorais têm encontrado grandes barreiras à sua proteção, pelo desconhecimento, má-fé 

e, principalmente, pela falta de controle sobre a circulação dos bens protegidos pelo Direito de 

Autor, que acabam sendo utilizados por terceiros sem que exista um controle mais rigoroso 

por parte de seus titulares. 

Não obstante a essa permissividade, está corporificado na lei de direitos autorais o 

compromisso assumido pelo Brasil, não só internamente, mas em respeito a diversas 

convenções internacionais ratificadas, no sentido da proteção das criações de espírito de seus 
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nacionais, dentro do território brasileiro e também perante aos demais países membros de tais 

acordos.  

Com efeito, a lei de Direitos Autorais é taxativa no caput de seu artigo 29, onde 

submete a prévia e expressa autorização do autor cada uma das utilizações da obra, por 

quaisquer modalidade existentes ou que se inventem no futuro. Mesmo quando enumera 

apenas exemplificativamente as formas de uso protegidas, a referida lei fornece, em seus 

incisos, exemplos de utilizações autorais cabíveis, mediante a devida remuneração, no 

chamado ciberespaço83.  

Fato é que, independentemente do meio de divulgação empregado, sob a égide da 

proteção legal, é assegurado aos autores das criações originais de espírito, o direito de ajuizar 

medida judicial contra os infratores de seus direitos, sendo-lhes garantida a imediata 

suspensão da lesão, sem prejuízo de eventual ação indenizatória destinada ao ressarcimento 

dos danos morais e patrimoniais que lhes possam ter sido causados. 

Confia-se que a breve exposição sobre o Direito Autoral tenha sido capaz de 

demonstrar sua classificação enquanto objeto do Direito Privado. Com efeito, sua natureza 

contratualista, vinculada ao exercício voluntário de direitos entre particulares, parece ser o 

suficiente para a inserção da matéria no âmbito jurídico privado. Nunca houve, inclusive, 

qualquer interferência estatal na esfera da propriedade intelectual, a não ser pela fracassada 

experiência do chamado Conselho de Direito Autoral, há muito extinto por sua própria 

ineficácia. 

Nesse sentido, surge a teoria de Natalino Irti, para quem a formação dos 

microssistemas resultam em um novo critério de regulação, no qual se dispõem as normas 

especiais de modo que se organizam e se desenvolvem em pequenos universos legislativos. O 

autor conceitua os microssistemas como conjuntos de normas especiais que, promulgadas 

para instituições particulares ou classes de relações, enlaçam-se em princípios comuns de 

regulação. 

É brilhante e pertinente ao Direito de Autor, a teoria de Irti. De fato, vivemos em um 

ordenamento polissistêmico, regulado por conjuntos de princípios que se inscrevem na 

pluralidade de microssistemas, dentro das respectivas lógicas setoriais. O jurista avança ao 

equiparar o Código Civil às leis especiais, constituindo, ambos, os chamados núcleos, que 

convergem para o centro do sistema, representado pela Constituição Federal. 

                                                           
83 Segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, o ciberespaço é a dimensão ou domínio virtual da realidade, 
constituído por entidades e ações puramente informacionais; meio, conceitualmente análogo a um espaço físico, em 
que seres humanos, máquinas e programas computacionais interagem. (HOLANDA, 2004, p. 462) 
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Nessa perspectiva, estaria o Direito de Autor vinculado não mais ao Código Civil, 

mas, sim, à própria Constituição, como aguilhão do sistema normativo, no paradigma do 

Estado Democrático de Direito, marcado pela descodificação. De fato, segundo os 

ensinamentos de Irti, os fenômenos da descodificação e do nascimento e consolidação dos 

microssistemas e das lógicas setoriais, assim como a multiplicação dos estatutos de grupo, são 

elementos que tendem ao centro do universo normativo, representado pela própria 

Constituição, a qual se converteria em garantia da unidade do ordenamento.  

Por tudo isso, crê-se que o Direito de Autor não deve ser classificado como Direito 

Civil codificado. Ao contrário, por suas especificidades, enquanto objeto de lei especial, tal 

conjunto normativo constitui-se em estatuto de grupo, o qual extrapola os limites fechados do 

Código Civil para se configurar como microssistema, instituto autônomo dentro do universo 

legislativo do Direito Privado. 

Com efeito, como bem resume Irti, o próprio Direito Privado ultrapassou os horizontes 

do Código Civil, mediante a superação de sua pretensa completude, constituindo-se, 

gradativamente, em uma corrente de microssistemas especiais. Dentre esses últimos, o que 

congrega os autores tem a missão não apenas de regular a lógica de um específico setor social, 

mas também de difundir a arte e preservar a cultura do país. 

É essa a grande responsabilidade que carregam os criadores intelectuais brasileiros. 

São eles os grandes responsáveis pela inteligência de toda uma nação. Espera-se que o 

reconhecimento do Direito de Autor como microssistema jurídico possa, de alguma forma, 

fortalecer a luta pela defesa do patrimônio intelectual, essa maravilhosa propriedade muitas 

vezes intangível ao toque, mas apreensível pela inteligência, capaz de revolucionar mentes, 

abrir fronteiras, proporcionar o desenvolvimento cultural da nação e defender os seus filhos 

da mais odiosa das formas de pobreza, que é a ausência de conhecimento. 
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